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CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO: LEI N.° 9.503/97

LEI Nº 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997

Institui o Código de Trânsito Brasileiro.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º O trânsito de qualquer natureza nas vias terrestres do 
território nacional, abertas à circulação, rege-se por este Código.

§ 1º Considera-se trânsito a utilização das vias por pessoas, 
veículos e animais, isolados ou em grupos, conduzidos ou não, para 
fins de circulação, parada, estacionamento e operação de carga ou 
descarga.

§ 2º O trânsito, em condições seguras, é um direito de todos 
e dever dos órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional 
de Trânsito, a estes cabendo, no âmbito das respectivas competên-
cias, adotar as medidas destinadas a assegurar esse direito.

§ 3º Os órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional 
de Trânsito respondem, no âmbito das respectivas competências, 
objetivamente, por danos causados aos cidadãos em virtude de 
ação, omissão ou erro na execução e manutenção de programas, 
projetos e serviços que garantam o exercício do direito do trânsito 
seguro.

§ 4º (VETADO)
§ 5º Os órgãos e entidades de trânsito pertencentes ao Siste-

ma Nacional de Trânsito darão prioridade em suas ações à defesa 
da vida, nela incluída a preservação da saúde e do meio-ambiente.

Art. 2º São vias terrestres urbanas e rurais as ruas, as avenidas, 
os logradouros, os caminhos, as passagens, as estradas e as rodo-
vias, que terão seu uso regulamentado pelo órgão ou entidade com 
circunscrição sobre elas, de acordo com as peculiaridades locais e 
as circunstâncias especiais.

Parágrafo único. Para os efeitos deste Código, são considera-
das vias terrestres as praias abertas à circulação pública, as vias 
internas pertencentes aos condomínios constituídos por unidades 
autônomas e as vias e áreas de estacionamento de estabelecimen-
tos privados de uso coletivo. (Redação dada pela Lei nº 13.146, de 
2015) (Vigência)

Art. 3º As disposições deste Código são aplicáveis a qualquer 
veículo, bem como aos proprietários, condutores dos veículos na-
cionais ou estrangeiros e às pessoas nele expressamente mencio-
nadas.

Art. 4º Os conceitos e definições estabelecidos para os efeitos 
deste Código são os constantes do Anexo I.

CAPÍTULO II
DO SISTEMA NACIONAL DE TRÂNSITO

Seção I
Disposições Gerais

Art. 5º O Sistema Nacional de Trânsito é o conjunto de órgãos e 
entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípi-
os que tem por finalidade o exercício das atividades de planejamen-
to, administração, normatização, pesquisa, registro e licenciamen-
to de veículos, formação, habilitação e reciclagem de condutores, 
educação, engenharia, operação do sistema viário, policiamento, 
fiscalização, julgamento de infrações e de recursos e aplicação de 
penalidades.

Art. 6º São objetivos básicos do Sistema Nacional de Trânsito:
I - estabelecer diretrizes da Política Nacional de Trânsito, com 

vistas à segurança, à fluidez, ao conforto, à defesa ambiental e à 
educação para o trânsito, e fiscalizar seu cumprimento;

II - fixar, mediante normas e procedimentos, a padronização de 
critérios técnicos, financeiros e administrativos para a execução das 
atividades de trânsito;

III - estabelecer a sistemática de fluxos permanentes de infor-
mações entre os seus diversos órgãos e entidades, a fim de facilitar 
o processo decisório e a integração do Sistema.

Seção II
Da Composição e da Competência
do Sistema Nacional de Trânsito

Art. 7º Compõem o Sistema Nacional de Trânsito os seguintes 
órgãos e entidades:

I - o Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, coordenador 
do Sistema e órgão máximo normativo e consultivo;

II - os Conselhos Estaduais de Trânsito - CETRAN e o Conselho 
de Trânsito do Distrito Federal - CONTRANDIFE, órgãos normativos, 
consultivos e coordenadores;

III - os órgãos e entidades executivos de trânsito da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

IV - os órgãos e entidades executivos rodoviários da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

V - a Polícia Rodoviária Federal;
VI - as Polícias Militares dos Estados e do Distrito Federal; e
VII - as Juntas Administrativas de Recursos de Infrações - JARI.
Art. 7o-A. A autoridade portuária ou a entidade concessionária 

de porto organizado poderá celebrar convênios com os órgãos pre-
vistos no art. 7o, com a interveniência dos Municípios e Estados, 
juridicamente interessados, para o fim específico de facilitar a autu-
ação por descumprimento da legislação de trânsito. (Incluído pela 
Lei nº 12.058, de 2009)

§ 1o O convênio valerá para toda a área física do porto organ-
izado, inclusive, nas áreas dos terminais alfandegados, nas estações 
de transbordo, nas instalações portuárias públicas de pequeno 
porte e nos respectivos estacionamentos ou vias de trânsito inter-
nas. (Incluído pela Lei nº 12.058, de 2009)

§ 2o (VETADO) (Incluído pela Lei nº 12.058, de 2009)
§ 3o (VETADO) (Incluído pela Lei nº 12.058, de 2009)
Art. 8º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios or-

ganizarão os respectivos órgãos e entidades executivos de trânsito 
e executivos rodoviários, estabelecendo os limites circunscricionais 
de suas atuações.

Art. 9º O Presidente da República designará o ministério ou 
órgão da Presidência responsável pela coordenação máxima do Sis-
tema Nacional de Trânsito, ao qual estará vinculado o CONTRAN e 
subordinado o órgão máximo executivo de trânsito da União.

Art. 10. O Conselho Nacional de Trânsito (Contran), com sede 
no Distrito Federal e presidido pelo dirigente do órgão máximo ex-
ecutivo de trânsito da União, tem a seguinte composição: (Redação 
dada pela Lei nº 12.865, de 2013)

I - (VETADO)
II - (VETADO)
III - um representante do Ministério da Ciência e Tecnologia;
IV - um representante do Ministério da Educação e do Despor-

to;
V - um representante do Ministério do Exército;
VI - um representante do Ministério do Meio Ambiente e da 

Amazônia Legal;
VII - um representante do Ministério dos Transportes;
VIII - (VETADO)
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IX - (VETADO)
X - (VETADO)
XI - (VETADO)
XII - (VETADO)
XIII - (VETADO)
XIV - (VETADO)
XV - (VETADO)
XVI - (VETADO)
XVII - (VETADO)
XVIII - (VETADO)
XIX - (VETADO)
XX - um representante do ministério ou órgão coordenador 

máximo do Sistema Nacional de Trânsito;
XXI - (VETADO)
XXII - um representante do Ministério da Saúde. (Incluído pela 

Lei nº 9.602, de 1998)
XXIII - 1 (um) representante do Ministério da Justiça. (Incluído 

pela Lei nº 11.705, de 2008)
XXIV - 1 (um) representante do Ministério do Desenvolvimen-

to, Indústria e Comércio Exterior; (Incluído pela Lei nº 12.865, de 
2013)

XXV - 1 (um) representante da Agência Nacional de Transportes 
Terrestres (ANTT). (Incluído pela Lei nº 12.865, de 2013)

§ 1º (VETADO)
§ 2º (VETADO)
§ 3º (VETADO)
Art. 11. (VETADO)
Art. 12. Compete ao CONTRAN:
I - estabelecer as normas regulamentares referidas neste Códi-

go e as diretrizes da Política Nacional de Trânsito;
II - coordenar os órgãos do Sistema Nacional de Trânsito, obje-

tivando a integração de suas atividades;
III - (VETADO)
IV - criar Câmaras Temáticas;
V - estabelecer seu regimento interno e as diretrizes para o 

funcionamento dos CETRAN e CONTRANDIFE;
VI - estabelecer as diretrizes do regimento das JARI;
VII - zelar pela uniformidade e cumprimento das normas conti-

das neste Código e nas resoluções complementares;
VIII - estabelecer e normatizar os procedimentos para a apli-

cação das multas por infrações, a arrecadação e o repasse dos 
valores arrecadados; (Redação dada pela Lei nº 13.281, de 2016) 
(Vigência)

IX - responder às consultas que lhe forem formuladas, relativas 
à aplicação da legislação de trânsito;

X - normatizar os procedimentos sobre a aprendizagem, habil-
itação, expedição de documentos de condutores, e registro e licen-
ciamento de veículos;

XI - aprovar, complementar ou alterar os dispositivos de si-
nalização e os dispositivos e equipamentos de trânsito;

XII - apreciar os recursos interpostos contra as decisões das in-
stâncias inferiores, na forma deste Código;

XIII - avocar, para análise e soluções, processos sobre conflitos 
de competência ou circunscrição, ou, quando necessário, unificar 
as decisões administrativas; e

XIV - dirimir conflitos sobre circunscrição e competência de 
trânsito no âmbito da União, dos Estados e do Distrito Federal.

XV - normatizar o processo de formação do candidato à ob-
tenção da Carteira Nacional de Habilitação, estabelecendo seu 
conteúdo didático-pedagógico, carga horária, avaliações, exam-
es, execução e fiscalização. (Incluído pela Lei nº 13.281, de 2016) 
(Vigência)

Art. 13. As Câmaras Temáticas, órgãos técnicos vinculados ao 
CONTRAN, são integradas por especialistas e têm como objetivo es-
tudar e oferecer sugestões e embasamento técnico sobre assuntos 
específicos para decisões daquele colegiado.

§ 1º Cada Câmara é constituída por especialistas represent-
antes de órgãos e entidades executivos da União, dos Estados, 
ou do Distrito Federal e dos Municípios, em igual número, pert-
encentes ao Sistema Nacional de Trânsito, além de especialistas 
representantes dos diversos segmentos da sociedade relaciona-
dos com o trânsito, todos indicados segundo regimento específico 
definido pelo CONTRAN e designados pelo ministro ou dirigente 
coordenador máximo do Sistema Nacional de Trânsito.

§ 2º Os segmentos da sociedade, relacionados no parágrafo 
anterior, serão representados por pessoa jurídica e devem atender 
aos requisitos estabelecidos pelo CONTRAN.

§ 3º Os coordenadores das Câmaras Temáticas serão eleitos 
pelos respectivos membros.

§ 4º (VETADO)
I - (VETADO)
II - (VETADO)
III - (VETADO)
IV - (VETADO)
Art. 14. Compete aos Conselhos Estaduais de Trânsito - CETRAN 

e ao Conselho de Trânsito do Distrito Federal - CONTRANDIFE:
I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, 

no âmbito das respectivas atribuições;
II - elaborar normas no âmbito das respectivas competências;
III - responder a consultas relativas à aplicação da legislação e 

dos procedimentos normativos de trânsito;
IV - estimular e orientar a execução de campanhas educativas 

de trânsito;
V - julgar os recursos interpostos contra decisões:
a) das JARI;
b) dos órgãos e entidades executivos estaduais, nos casos de 

inaptidão permanente constatados nos exames de aptidão física, 
mental ou psicológica;

VI - indicar um representante para compor a comissão exami-
nadora de candidatos portadores de deficiência física à habilitação 
para conduzir veículos automotores;

VII - (VETADO)
VIII - acompanhar e coordenar as atividades de administração, 

educação, engenharia, fiscalização, policiamento ostensivo de trân-
sito, formação de condutores, registro e licenciamento de veícu-
los, articulando os órgãos do Sistema no Estado, reportando-se ao 
CONTRAN;

IX - dirimir conflitos sobre circunscrição e competência de trân-
sito no âmbito dos Municípios; e

X - informar o CONTRAN sobre o cumprimento das exigências 
definidas nos §§ 1º e 2º do art. 333.

XI - designar, em caso de recursos deferidos e na hipótese de 
reavaliação dos exames, junta especial de saúde para examinar os 
candidatos à habilitação para conduzir veículos automotores. (In-
cluído pela Lei nº 9.602, de 1998)

Parágrafo único. Dos casos previstos no inciso V, julgados pelo 
órgão, não cabe recurso na esfera administrativa.

Art. 15. Os presidentes dos CETRAN e do CONTRANDIFE são no-
meados pelos Governadores dos Estados e do Distrito Federal, re-
spectivamente, e deverão ter reconhecida experiência em matéria 
de trânsito.

§ 1º Os membros dos CETRAN e do CONTRANDIFE são nomea-
dos pelos Governadores dos Estados e do Distrito Federal, respec-
tivamente.

§ 2º Os membros do CETRAN e do CONTRANDIFE deverão ser 
pessoas de reconhecida experiência em trânsito.
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§ 3º O mandato dos membros do CETRAN e do CONTRANDIFE 
é de dois anos, admitida a recondução.

Art. 16. Junto a cada órgão ou entidade executivos de trânsito 
ou rodoviário funcionarão Juntas Administrativas de Recursos de 
Infrações - JARI, órgãos colegiados responsáveis pelo julgamento 
dos recursos interpostos contra penalidades por eles impostas.

Parágrafo único. As JARI têm regimento próprio, observado o 
disposto no inciso VI do art. 12, e apoio administrativo e financeiro 
do órgão ou entidade junto ao qual funcionem.

Art. 17. Compete às JARI:
I - julgar os recursos interpostos pelos infratores;
II - solicitar aos órgãos e entidades executivos de trânsito e 

executivos rodoviários informações complementares relativas aos 
recursos, objetivando uma melhor análise da situação recorrida;

III - encaminhar aos órgãos e entidades executivos de trânsito 
e executivos rodoviários informações sobre problemas observados 
nas autuações e apontados em recursos, e que se repitam sistem-
aticamente.

Art. 18. (VETADO)
Art. 19. Compete ao órgão máximo executivo de trânsito da 

União:
I - cumprir e fazer cumprir a legislação de trânsito e a execução 

das normas e diretrizes estabelecidas pelo CONTRAN, no âmbito de 
suas atribuições;

II - proceder à supervisão, à coordenação, à correição dos 
órgãos delegados, ao controle e à fiscalização da execução da Políti-
ca Nacional de Trânsito e do Programa Nacional de Trânsito;

III - articular-se com os órgãos dos Sistemas Nacionais de Trân-
sito, de Transporte e de Segurança Pública, objetivando o combate 
à violência no trânsito, promovendo, coordenando e executando o 
controle de ações para a preservação do ordenamento e da segu-
rança do trânsito;

IV - apurar, prevenir e reprimir a prática de atos de improbi-
dade contra a fé pública, o patrimônio, ou a administração pública 
ou privada, referentes à segurança do trânsito;

V - supervisionar a implantação de projetos e programas rela-
cionados com a engenharia, educação, administração, policiamen-
to e fiscalização do trânsito e outros, visando à uniformidade de 
procedimento;

VI - estabelecer procedimentos sobre a aprendizagem e habil-
itação de condutores de veículos, a expedição de documentos de 
condutores, de registro e licenciamento de veículos;

VII - expedir a Permissão para Dirigir, a Carteira Nacional de 
Habilitação, os Certificados de Registro e o de Licenciamento Anual 
mediante delegação aos órgãos executivos dos Estados e do Distri-
to Federal;

VIII - organizar e manter o Registro Nacional de Carteiras de 
Habilitação - RENACH;

IX - organizar e manter o Registro Nacional de Veículos Auto-
motores - RENAVAM;

X - organizar a estatística geral de trânsito no território nacion-
al, definindo os dados a serem fornecidos pelos demais órgãos e 
promover sua divulgação;

XI - estabelecer modelo padrão de coleta de informações sobre 
as ocorrências de acidentes de trânsito e as estatísticas do trânsito;

XII - administrar fundo de âmbito nacional destinado à segu-
rança e à educação de trânsito;

XIII - coordenar a administração do registro das infrações de 
trânsito, da pontuação e das penalidades aplicadas no prontuário 
do infrator, da arrecadação de multas e do repasse de que trata o § 
1º do art. 320; (Redação dada pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vigên-
cia)

XIV - fornecer aos órgãos e entidades do Sistema Nacional de 
Trânsito informações sobre registros de veículos e de condutores, 
mantendo o fluxo permanente de informações com os demais 
órgãos do Sistema;

XV - promover, em conjunto com os órgãos competentes do 
Ministério da Educação e do Desporto, de acordo com as diretrizes 
do CONTRAN, a elaboração e a implementação de programas de 
educação de trânsito nos estabelecimentos de ensino;

XVI - elaborar e distribuir conteúdos programáticos para a ed-
ucação de trânsito;

XVII - promover a divulgação de trabalhos técnicos sobre o 
trânsito;

XVIII - elaborar, juntamente com os demais órgãos e entidades 
do Sistema Nacional de Trânsito, e submeter à aprovação do CON-
TRAN, a complementação ou alteração da sinalização e dos dispos-
itivos e equipamentos de trânsito;

XIX - organizar, elaborar, complementar e alterar os manuais e 
normas de projetos de implementação da sinalização, dos disposi-
tivos e equipamentos de trânsito aprovados pelo CONTRAN;

XX – expedir a permissão internacional para conduzir veículo e 
o certificado de passagem nas alfândegas mediante delegação aos 
órgãos executivos dos Estados e do Distrito Federal ou a entidade 
habilitada para esse fim pelo poder público federal; (Redação dada 
pela lei nº 13.258, de 2016)

XXI - promover a realização periódica de reuniões regionais 
e congressos nacionais de trânsito, bem como propor a repre-
sentação do Brasil em congressos ou reuniões internacionais;

XXII - propor acordos de cooperação com organismos internac-
ionais, com vistas ao aperfeiçoamento das ações inerentes à segu-
rança e educação de trânsito;

XXIII - elaborar projetos e programas de formação, treina-
mento e especialização do pessoal encarregado da execução das 
atividades de engenharia, educação, policiamento ostensivo, fiscal-
ização, operação e administração de trânsito, propondo medidas 
que estimulem a pesquisa científica e o ensino técnico-profissional 
de interesse do trânsito, e promovendo a sua realização;

XXIV - opinar sobre assuntos relacionados ao trânsito in-
terestadual e internacional;

XXV - elaborar e submeter à aprovação do CONTRAN as nor-
mas e requisitos de segurança veicular para fabricação e montagem 
de veículos, consoante sua destinação;

XXVI - estabelecer procedimentos para a concessão do código 
marca-modelo dos veículos para efeito de registro, emplacamento 
e licenciamento;

XXVII - instruir os recursos interpostos das decisões do CON-
TRAN, ao ministro ou dirigente coordenador máximo do Sistema 
Nacional de Trânsito;

XXVIII - estudar os casos omissos na legislação de trânsito e 
submetê-los, com proposta de solução, ao Ministério ou órgão co-
ordenador máximo do Sistema Nacional de Trânsito;

XXIX - prestar suporte técnico, jurídico, administrativo e finan-
ceiro ao CONTRAN.

XXX - organizar e manter o Registro Nacional de Infrações de 
Trânsito (Renainf). (Incluído pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vigência)

§ 1º Comprovada, por meio de sindicância, a deficiência téc-
nica ou administrativa ou a prática constante de atos de improbi-
dade contra a fé pública, contra o patrimônio ou contra a admin-
istração pública, o órgão executivo de trânsito da União, mediante 
aprovação do CONTRAN, assumirá diretamente ou por delegação, 
a execução total ou parcial das atividades do órgão executivo de 
trânsito estadual que tenha motivado a investigação, até que as 
irregularidades sejam sanadas.
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     § 2º O regimento interno do órgão executivo de trânsito da 
União disporá sobre sua estrutura organizacional e seu funciona-
mento.

§ 3º Os órgãos e entidades executivos de trânsito e executivos 
rodoviários da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municí-
pios fornecerão, obrigatoriamente, mês a mês, os dados estatísti-
cos para os fins previstos no inciso X.

§ 4º (VETADO). (Incluído pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vigência)
Art. 20. Compete à Polícia Rodoviária Federal, no âmbito das 

rodovias e estradas federais:
I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, 

no âmbito de suas atribuições;
II - realizar o patrulhamento ostensivo, executando operações 

relacionadas com a segurança pública, com o objetivo de preservar 
a ordem, incolumidade das pessoas, o patrimônio da União e o de 
terceiros;

III - aplicar e arrecadar as multas impostas por infrações de 
trânsito, as medidas administrativas decorrentes e os valores 
provenientes de estada e remoção de veículos, objetos, animais e 
escolta de veículos de cargas superdimensionadas ou perigosas;

IV - efetuar levantamento dos locais de acidentes de trânsito 
e dos serviços de atendimento, socorro e salvamento de vítimas;

V - credenciar os serviços de escolta, fiscalizar e adotar me-
didas de segurança relativas aos serviços de remoção de veículos, 
escolta e transporte de carga indivisível;

VI - assegurar a livre circulação nas rodovias federais, podendo 
solicitar ao órgão rodoviário a adoção de medidas emergenciais, e 
zelar pelo cumprimento das normas legais relativas ao direito de 
vizinhança, promovendo a interdição de construções e instalações 
não autorizadas;

VII - coletar dados estatísticos e elaborar estudos sobre aci-
dentes de trânsito e suas causas, adotando ou indicando medidas 
operacionais preventivas e encaminhando-os ao órgão rodoviário 
federal;

VIII - implementar as medidas da Política Nacional de Segu-
rança e Educação de Trânsito;

IX - promover e participar de projetos e programas de edu-
cação e segurança, de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo 
CONTRAN;

X - integrar-se a outros órgãos e entidades do Sistema Nacion-
al de Trânsito para fins de arrecadação e compensação de multas 
impostas na área de sua competência, com vistas à unificação do 
licenciamento, à simplificação e à celeridade das transferências de 
veículos e de prontuários de condutores de uma para outra uni-
dade da Federação;

XI - fiscalizar o nível de emissão de poluentes e ruído produzi-
dos pelos veículos automotores ou pela sua carga, de acordo com 
o estabelecido no art. 66, além de dar apoio, quando solicitado, às 
ações específicas dos órgãos ambientais.

Art. 21. Compete aos órgãos e entidades executivos rodoviári-
os da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, no 
âmbito de sua circunscrição:

I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, 
no âmbito de suas atribuições;

II - planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de 
veículos, de pedestres e de animais, e promover o desenvolvimento 
da circulação e da segurança de ciclistas;

III - implantar, manter e operar o sistema de sinalização, os dis-
positivos e os equipamentos de controle viário;

IV - coletar dados e elaborar estudos sobre os acidentes de 
trânsito e suas causas;

V - estabelecer, em conjunto com os órgãos de policiamento 
ostensivo de trânsito, as respectivas diretrizes para o policiamento 
ostensivo de trânsito;

VI - executar a fiscalização de trânsito, autuar, aplicar as pe-
nalidades de advertência, por escrito, e ainda as multas e medidas 
administrativas cabíveis, notificando os infratores e arrecadando as 
multas que aplicar;

VII - arrecadar valores provenientes de estada e remoção de 
veículos e objetos, e escolta de veículos de cargas superdimensio-
nadas ou perigosas;

VIII - fiscalizar, autuar, aplicar as penalidades e medidas ad-
ministrativas cabíveis, relativas a infrações por excesso de peso, 
dimensões e lotação dos veículos, bem como notificar e arrecadar 
as multas que aplicar;

IX - fiscalizar o cumprimento da norma contida no art. 95, apli-
cando as penalidades e arrecadando as multas nele previstas;

X - implementar as medidas da Política Nacional de Trânsito e 
do Programa Nacional de Trânsito;

XI - promover e participar de projetos e programas de edu-
cação e segurança, de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo 
CONTRAN;

XII - integrar-se a outros órgãos e entidades do Sistema Nacion-
al de Trânsito para fins de arrecadação e compensação de multas 
impostas na área de sua competência, com vistas à unificação do 
licenciamento, à simplificação e à celeridade das transferências de 
veículos e de prontuários de condutores de uma para outra uni-
dade da Federação;

XIII - fiscalizar o nível de emissão de poluentes e ruído produzi-
dos pelos veículos automotores ou pela sua carga, de acordo com o 
estabelecido no art. 66, além de dar apoio às ações específicas dos 
órgãos ambientais locais, quando solicitado;

XIV - vistoriar veículos que necessitem de autorização especial 
para transitar e estabelecer os requisitos técnicos a serem observa-
dos para a circulação desses veículos.

Parágrafo único. (VETADO)
Art. 22. Compete aos órgãos ou entidades executivos de trânsi-

to dos Estados e do Distrito Federal, no âmbito de sua circunscrição:
I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, 

no âmbito das respectivas atribuições;
II - realizar, fiscalizar e controlar o processo de formação, aper-

feiçoamento, reciclagem e suspensão de condutores, expedir e 
cassar Licença de Aprendizagem, Permissão para Dirigir e Cartei-
ra Nacional de Habilitação, mediante delegação do órgão federal 
competente;

III - vistoriar, inspecionar quanto às condições de segurança 
veicular, registrar, emplacar, selar a placa, e licenciar veículos, ex-
pedindo o Certificado de Registro e o Licenciamento Anual, medi-
ante delegação do órgão federal competente;

IV - estabelecer, em conjunto com as Polícias Militares, as dire-
trizes para o policiamento ostensivo de trânsito;

V - executar a fiscalização de trânsito, autuar e aplicar as medi-
das administrativas cabíveis pelas infrações previstas neste Código, 
excetuadas aquelas relacionadas nos incisos VI e VIII do art. 24, no 
exercício regular do Poder de Polícia de Trânsito;

VI - aplicar as penalidades por infrações previstas neste Código, 
com exceção daquelas relacionadas nos incisos VII e VIII do art. 24, 
notificando os infratores e arrecadando as multas que aplicar;

VII - arrecadar valores provenientes de estada e remoção de 
veículos e objetos;

VIII - comunicar ao órgão executivo de trânsito da União a sus-
pensão e a cassação do direito de dirigir e o recolhimento da Cartei-
ra Nacional de Habilitação;

IX - coletar dados estatísticos e elaborar estudos sobre aci-
dentes de trânsito e suas causas;

X - credenciar órgãos ou entidades para a execução de ativi-
dades previstas na legislação de trânsito, na forma estabelecida em 
norma do CONTRAN;
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XI - implementar as medidas da Política Nacional de Trânsito e 
do Programa Nacional de Trânsito;

XII - promover e participar de projetos e programas de edu-
cação e segurança de trânsito de acordo com as diretrizes estabe-
lecidas pelo CONTRAN;

XIII - integrar-se a outros órgãos e entidades do Sistema Na-
cional de Trânsito para fins de arrecadação e compensação de mul-
tas impostas na área de sua competência, com vistas à unificação 
do licenciamento, à simplificação e à celeridade das transferências 
de veículos e de prontuários de condutores de uma para outra un-
idade da Federação;

XIV - fornecer, aos órgãos e entidades executivos de trânsito e 
executivos rodoviários municipais, os dados cadastrais dos veículos 
registrados e dos condutores habilitados, para fins de imposição e 
notificação de penalidades e de arrecadação de multas nas áreas de 
suas competências;

XV - fiscalizar o nível de emissão de poluentes e ruído produz-
idos pelos veículos automotores ou pela sua carga, de acordo com 
o estabelecido no art. 66, além de dar apoio, quando solicitado, às 
ações específicas dos órgãos ambientais locais;

XVI - articular-se com os demais órgãos do Sistema Nacional de 
Trânsito no Estado, sob coordenação do respectivo CETRAN.

Art. 23. Compete às Polícias Militares dos Estados e do Distrito 
Federal:

I - (VETADO)
II - (VETADO)
III - executar a fiscalização de trânsito, quando e conforme 

convênio firmado, como agente do órgão ou entidade executivos 
de trânsito ou executivos rodoviários, concomitantemente com os 
demais agentes credenciados;

IV - (VETADO)
V - (VETADO)
VI - (VETADO)
VII - (VETADO)
Parágrafo único. (VETADO)
Art. 24. Compete aos órgãos e entidades executivos de trânsi-

to dos Municípios, no âmbito de sua circunscrição: (Redação dada 
pela Lei nº 13.154, de 2015)

I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, 
no âmbito de suas atribuições;

II - planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de 
veículos, de pedestres e de animais, e promover o desenvolvimento 
da circulação e da segurança de ciclistas;

III - implantar, manter e operar o sistema de sinalização, os dis-
positivos e os equipamentos de controle viário;

IV - coletar dados estatísticos e elaborar estudos sobre os aci-
dentes de trânsito e suas causas;

V - estabelecer, em conjunto com os órgãos de polícia ostensiva 
de trânsito, as diretrizes para o policiamento ostensivo de trânsito;

VI - executar a fiscalização de trânsito em vias terrestres, edifi-
cações de uso público e edificações privadas de uso coletivo, autuar 
e aplicar as medidas administrativas cabíveis e as penalidades de 
advertência por escrito e multa, por infrações de circulação, estac-
ionamento e parada previstas neste Código, no exercício regular do 
poder de polícia de trânsito, notificando os infratores e arrecadan-
do as multas que aplicar, exercendo iguais atribuições no âmbito de 
edificações privadas de uso coletivo, somente para infrações de uso 
de vagas reservadas em estacionamentos; (Redação dada pela Lei 
nº 13.281, de 2016) (Vigência)

VII - aplicar as penalidades de advertência por escrito e mul-
ta, por infrações de circulação, estacionamento e parada previstas 
neste Código, notificando os infratores e arrecadando as multas 
que aplicar;

VIII - fiscalizar, autuar e aplicar as penalidades e medidas ad-
ministrativas cabíveis relativas a infrações por excesso de peso, di-
mensões e lotação dos veículos, bem como notificar e arrecadar as 
multas que aplicar;

IX - fiscalizar o cumprimento da norma contida no art. 95, apli-
cando as penalidades e arrecadando as multas nele previstas;

X - implantar, manter e operar sistema de estacionamento ro-
tativo pago nas vias;

XI - arrecadar valores provenientes de estada e remoção de 
veículos e objetos, e escolta de veículos de cargas superdimensio-
nadas ou perigosas;

XII - credenciar os serviços de escolta, fiscalizar e adotar me-
didas de segurança relativas aos serviços de remoção de veículos, 
escolta e transporte de carga indivisível;

XIII - integrar-se a outros órgãos e entidades do Sistema Na-
cional de Trânsito para fins de arrecadação e compensação de mul-
tas impostas na área de sua competência, com vistas à unificação 
do licenciamento, à simplificação e à celeridade das transferências 
de veículos e de prontuários dos condutores de uma para outra un-
idade da Federação;

XIV - implantar as medidas da Política Nacional de Trânsito e do 
Programa Nacional de Trânsito;

XV - promover e participar de projetos e programas de edu-
cação e segurança de trânsito de acordo com as diretrizes estabe-
lecidas pelo CONTRAN;

XVI - planejar e implantar medidas para redução da circulação 
de veículos e reorientação do tráfego, com o objetivo de diminuir a 
emissão global de poluentes;

XVII - registrar e licenciar, na forma da legislação, veículos de 
tração e propulsão humana e de tração animal, fiscalizando, autu-
ando, aplicando penalidades e arrecadando multas decorrentes de 
infrações; (Redação dada pela Lei nº 13.154, de 2015)

XVIII - conceder autorização para conduzir veículos de pro-
pulsão humana e de tração animal;

XIX - articular-se com os demais órgãos do Sistema Nacional de 
Trânsito no Estado, sob coordenação do respectivo CETRAN;

XX - fiscalizar o nível de emissão de poluentes e ruído produz-
idos pelos veículos automotores ou pela sua carga, de acordo com 
o estabelecido no art. 66, além de dar apoio às ações específicas de 
órgão ambiental local, quando solicitado;

XXI - vistoriar veículos que necessitem de autorização especial 
para transitar e estabelecer os requisitos técnicos a serem observa-
dos para a circulação desses veículos.

§ 1º As competências relativas a órgão ou entidade municipal 
serão exercidas no Distrito Federal por seu órgão ou entidade ex-
ecutivos de trânsito.

§ 2º Para exercer as competências estabelecidas neste artigo, 
os Municípios deverão integrar-se ao Sistema Nacional de Trânsito, 
conforme previsto no art. 333 deste Código.

Art. 25. Os órgãos e entidades executivos do Sistema Nacion-
al de Trânsito poderão celebrar convênio delegando as atividades 
previstas neste Código, com vistas à maior eficiência e à segurança 
para os usuários da via.

Parágrafo único. Os órgãos e entidades de trânsito poderão 
prestar serviços de capacitação técnica, assessoria e monitoramen-
to das atividades relativas ao trânsito durante prazo a ser estabe-
lecido entre as partes, com ressarcimento dos custos apropriados.
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CAPÍTULO III
DAS NORMAS GERAIS DE CIRCULAÇÃO E CONDUTA

Art. 26. Os usuários das vias terrestres devem:
I - abster-se de todo ato que possa constituir perigo ou ob-

stáculo para o trânsito de veículos, de pessoas ou de animais, ou 
ainda causar danos a propriedades públicas ou privadas;

II - abster-se de obstruir o trânsito ou torná-lo perigoso, atiran-
do, depositando ou abandonando na via objetos ou substâncias, ou 
nela criando qualquer outro obstáculo.

Art. 27. Antes de colocar o veículo em circulação nas vias públi-
cas, o condutor deverá verificar a existência e as boas condições de 
funcionamento dos equipamentos de uso obrigatório, bem como 
assegurar-se da existência de combustível suficiente para chegar 
ao local de destino.

Art. 28. O condutor deverá, a todo momento, ter domínio de 
seu veículo, dirigindo-o com atenção e cuidados indispensáveis à 
segurança do trânsito.

Art. 29. O trânsito de veículos nas vias terrestres abertas à cir-
culação obedecerá às seguintes normas:

I - a circulação far-se-á pelo lado direito da via, admitindo-se as 
exceções devidamente sinalizadas;

II - o condutor deverá guardar distância de segurança lateral e 
frontal entre o seu e os demais veículos, bem como em relação ao 
bordo da pista, considerando-se, no momento, a velocidade e as 
condições do local, da circulação, do veículo e as condições climáti-
cas;

III - quando veículos, transitando por fluxos que se cruzem, 
se aproximarem de local não sinalizado, terá preferência de pas-
sagem:

a) no caso de apenas um fluxo ser proveniente de rodovia, 
aquele que estiver circulando por ela;

b) no caso de rotatória, aquele que estiver circulando por ela;
c) nos demais casos, o que vier pela direita do condutor;
IV - quando uma pista de rolamento comportar várias faixas 

de circulação no mesmo sentido, são as da direita destinadas ao 
deslocamento dos veículos mais lentos e de maior porte, quando 
não houver faixa especial a eles destinada, e as da esquerda, des-
tinadas à ultrapassagem e ao deslocamento dos veículos de maior 
velocidade;

V - o trânsito de veículos sobre passeios, calçadas e nos acosta-
mentos, só poderá ocorrer para que se adentre ou se saia dos im-
óveis ou áreas especiais de estacionamento;

VI - os veículos precedidos de batedores terão prioridade de 
passagem, respeitadas as demais normas de circulação;

VII - os veículos destinados a socorro de incêndio e salvamen-
to, os de polícia, os de fiscalização e operação de trânsito e as 
ambulâncias, além de prioridade de trânsito, gozam de livre circu-
lação, estacionamento e parada, quando em serviço de urgência 
e devidamente identificados por dispositivos regulamentares de 
alarme sonoro e iluminação vermelha intermitente, observadas as 
seguintes disposições:

a) quando os dispositivos estiverem acionados, indicando a 
proximidade dos veículos, todos os condutores deverão deixar 
livre a passagem pela faixa da esquerda, indo para a direita da via e 
parando, se necessário;

b) os pedestres, ao ouvir o alarme sonoro, deverão aguardar 
no passeio, só atravessando a via quando o veículo já tiver passado 
pelo local;

c) o uso de dispositivos de alarme sonoro e de iluminação ver-
melha intermitente só poderá ocorrer quando da efetiva prestação 
de serviço de urgência;

d) a prioridade de passagem na via e no cruzamento deverá se 
dar com velocidade reduzida e com os devidos cuidados de segu-
rança, obedecidas as demais normas deste Código;

VIII - os veículos prestadores de serviços de utilidade pública, 
quando em atendimento na via, gozam de livre parada e estacion-
amento no local da prestação de serviço, desde que devidamente 
sinalizados, devendo estar identificados na forma estabelecida pelo 
CONTRAN;

IX - a ultrapassagem de outro veículo em movimento deverá 
ser feita pela esquerda, obedecida a sinalização regulamentar e as 
demais normas estabelecidas neste Código, exceto quando o veícu-
lo a ser ultrapassado estiver sinalizando o propósito de entrar à es-
querda;

X - todo condutor deverá, antes de efetuar uma ultrapassagem, 
certificar-se de que:

a) nenhum condutor que venha atrás haja começado uma 
manobra para ultrapassá-lo;

b) quem o precede na mesma faixa de trânsito não haja indica-
do o propósito de ultrapassar um terceiro;

c) a faixa de trânsito que vai tomar esteja livre numa extensão 
suficiente para que sua manobra não ponha em perigo ou obstrua 
o trânsito que venha em sentido contrário;

XI - todo condutor ao efetuar a ultrapassagem deverá:
a) indicar com antecedência a manobra pretendida, acionando 

a luz indicadora de direção do veículo ou por meio de gesto con-
vencional de braço;

b) afastar-se do usuário ou usuários aos quais ultrapassa, de tal 
forma que deixe livre uma distância lateral de segurança;

c) retomar, após a efetivação da manobra, a faixa de trânsito de 
origem, acionando a luz indicadora de direção do veículo ou fazen-
do gesto convencional de braço, adotando os cuidados necessários 
para não pôr em perigo ou obstruir o trânsito dos veículos que ul-
trapassou;

XII - os veículos que se deslocam sobre trilhos terão preferência 
de passagem sobre os demais, respeitadas as normas de circulação.

XIII - (VETADO). (Incluído pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vigên-
cia)

§ 1º As normas de ultrapassagem previstas nas alíneas a e b 
do inciso X e a e b do inciso XI aplicam-se à transposição de faixas, 
que pode ser realizada tanto pela faixa da esquerda como pela da 
direita.

§ 2º Respeitadas as normas de circulação e conduta estabe-
lecidas neste artigo, em ordem decrescente, os veículos de maior 
porte serão sempre responsáveis pela segurança dos menores, os 
motorizados pelos não motorizados e, juntos, pela incolumidade 
dos pedestres.

Art. 30. Todo condutor, ao perceber que outro que o segue 
tem o propósito de ultrapassá-lo, deverá:

I - se estiver circulando pela faixa da esquerda, deslocar-se 
para a faixa da direita, sem acelerar a marcha;

II - se estiver circulando pelas demais faixas, manter-se naquela 
na qual está circulando, sem acelerar a marcha.

Parágrafo único. Os veículos mais lentos, quando em fila, de-
verão manter distância suficiente entre si para permitir que veícu-
los que os ultrapassem possam se intercalar na fila com segurança.

Art. 31. O condutor que tenha o propósito de ultrapassar um 
veículo de transporte coletivo que esteja parado, efetuando em-
barque ou desembarque de passageiros, deverá reduzir a veloci-
dade, dirigindo com atenção redobrada ou parar o veículo com vis-
tas à segurança dos pedestres.

Art. 32. O condutor não poderá ultrapassar veículos em vias 
com duplo sentido de direção e pista única, nos trechos em cur-
vas e em aclives sem visibilidade suficiente, nas passagens de nível, 
nas pontes e viadutos e nas travessias de pedestres, exceto quando 
houver sinalização permitindo a ultrapassagem.

Art. 33. Nas interseções e suas proximidades, o condutor não 
poderá efetuar ultrapassagem.
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Art. 34. O condutor que queira executar uma manobra deverá 
certificar-se de que pode executá-la sem perigo para os demais 
usuários da via que o seguem, precedem ou vão cruzar com ele, 
considerando sua posição, sua direção e sua velocidade.

Art. 35. Antes de iniciar qualquer manobra que implique um 
deslocamento lateral, o condutor deverá indicar seu propósito de 
forma clara e com a devida antecedência, por meio da luz indica-
dora de direção de seu veículo, ou fazendo gesto convencional de 
braço.

Parágrafo único. Entende-se por deslocamento lateral a trans-
posição de faixas, movimentos de conversão à direita, à esquerda 
e retornos.

Art. 36. O condutor que for ingressar numa via, procedente de 
um lote lindeiro a essa via, deverá dar preferência aos veículos e 
pedestres que por ela estejam transitando.

Art. 37. Nas vias providas de acostamento, a conversão à es-
querda e a operação de retorno deverão ser feitas nos locais apro-
priados e, onde estes não existirem, o condutor deverá aguardar no 
acostamento, à direita, para cruzar a pista com segurança.

Art. 38. Antes de entrar à direita ou à esquerda, em outra via 
ou em lotes lindeiros, o condutor deverá:

I - ao sair da via pelo lado direito, aproximar-se o máximo pos-
sível do bordo direito da pista e executar sua manobra no menor 
espaço possível;

II - ao sair da via pelo lado esquerdo, aproximar-se o máximo 
possível de seu eixo ou da linha divisória da pista, quando houver, 
caso se trate de uma pista com circulação nos dois sentidos, ou do 
bordo esquerdo, tratando-se de uma pista de um só sentido.

Parágrafo único. Durante a manobra de mudança de direção, 
o condutor deverá ceder passagem aos pedestres e ciclistas, aos 
veículos que transitem em sentido contrário pela pista da via da 
qual vai sair, respeitadas as normas de preferência de passagem.

Art. 39. Nas vias urbanas, a operação de retorno deverá ser fei-
ta nos locais para isto determinados, quer por meio de sinalização, 
quer pela existência de locais apropriados, ou, ainda, em outros lo-
cais que ofereçam condições de segurança e fluidez, observadas as 
características da via, do veículo, das condições meteorológicas e 
da movimentação de pedestres e ciclistas.

Art. 40. O uso de luzes em veículo obedecerá às seguintes de-
terminações:

I - o condutor manterá acesos os faróis do veículo, utilizando 
luz baixa, durante a noite e durante o dia nos túneis providos de il-
uminação pública e nas rodovias; (Redação dada pela Lei nº 13.290, 
de 2016) (Vigência)

II - nas vias não iluminadas o condutor deve usar luz alta, exce-
to ao cruzar com outro veículo ou ao segui-lo;

III - a troca de luz baixa e alta, de forma intermitente e por 
curto período de tempo, com o objetivo de advertir outros motor-
istas, só poderá ser utilizada para indicar a intenção de ultrapassar 
o veículo que segue à frente ou para indicar a existência de risco à 
segurança para os veículos que circulam no sentido contrário;

IV - o condutor manterá acesas pelo menos as luzes de posição 
do veículo quando sob chuva forte, neblina ou cerração;

V - O condutor utilizará o pisca-alerta nas seguintes situações:
a) em imobilizações ou situações de emergência;
b) quando a regulamentação da via assim o determinar;
VI - durante a noite, em circulação, o condutor manterá acesa 

a luz de placa;
VII - o condutor manterá acesas, à noite, as luzes de posição 

quando o veículo estiver parado para fins de embarque ou desem-
barque de passageiros e carga ou descarga de mercadorias.

Parágrafo único. Os veículos de transporte coletivo regular de 
passageiros, quando circularem em faixas próprias a eles destina-
das, e os ciclos motorizados deverão utilizar-se de farol de luz baixa 
durante o dia e a noite.

Art. 41. O condutor de veículo só poderá fazer uso de buzina, 
desde que em toque breve, nas seguintes situações:

I - para fazer as advertências necessárias a fim de evitar aci-
dentes;

II - fora das áreas urbanas, quando for conveniente advertir a 
um condutor que se tem o propósito de ultrapassá-lo.

Art. 42. Nenhum condutor deverá frear bruscamente seu 
veículo, salvo por razões de segurança.

Art. 43. Ao regular a velocidade, o condutor deverá observar 
constantemente as condições físicas da via, do veículo e da carga, 
as condições meteorológicas e a intensidade do trânsito, obede-
cendo aos limites máximos de velocidade estabelecidos para a via, 
além de:

I - não obstruir a marcha normal dos demais veículos em circu-
lação sem causa justificada, transitando a uma velocidade anormal-
mente reduzida;

II - sempre que quiser diminuir a velocidade de seu veículo 
deverá antes certificar-se de que pode fazê-lo sem risco nem in-
convenientes para os outros condutores, a não ser que haja perigo 
iminente;

III - indicar, de forma clara, com a antecedência necessária e a 
sinalização devida, a manobra de redução de velocidade.

Art. 44. Ao aproximar-se de qualquer tipo de cruzamento, o 
condutor do veículo deve demonstrar prudência especial, tran-
sitando em velocidade moderada, de forma que possa deter seu 
veículo com segurança para dar passagem a pedestre e a veículos 
que tenham o direito de preferência.

Art. 45. Mesmo que a indicação luminosa do semáforo lhe seja 
favorável, nenhum condutor pode entrar em uma interseção se 
houver possibilidade de ser obrigado a imobilizar o veículo na área 
do cruzamento, obstruindo ou impedindo a passagem do trânsito 
transversal.

Art. 46. Sempre que for necessária a imobilização temporária 
de um veículo no leito viário, em situação de emergência, deverá 
ser providenciada a imediata sinalização de advertência, na forma 
estabelecida pelo CONTRAN.

Art. 47. Quando proibido o estacionamento na via, a parada 
deverá restringir-se ao tempo indispensável para embarque ou de-
sembarque de passageiros, desde que não interrompa ou perturbe 
o fluxo de veículos ou a locomoção de pedestres.

Parágrafo único. A operação de carga ou descarga será regula-
mentada pelo órgão ou entidade com circunscrição sobre a via e é 
considerada estacionamento.

Art. 48. Nas paradas, operações de carga ou descarga e nos 
estacionamentos, o veículo deverá ser posicionado no sentido do 
fluxo, paralelo ao bordo da pista de rolamento e junto à guia da 
calçada (meio-fio), admitidas as exceções devidamente sinalizadas.

§ 1º Nas vias providas de acostamento, os veículos parados, 
estacionados ou em operação de carga ou descarga deverão estar 
situados fora da pista de rolamento.

§ 2º O estacionamento dos veículos motorizados de duas rodas 
será feito em posição perpendicular à guia da calçada (meio-fio) e 
junto a ela, salvo quando houver sinalização que determine outra 
condição.

§ 3º O estacionamento dos veículos sem abandono do condu-
tor poderá ser feito somente nos locais previstos neste Código ou 
naqueles regulamentados por sinalização específica.

Art. 49. O condutor e os passageiros não deverão abrir a porta 
do veículo, deixá-la aberta ou descer do veículo sem antes se cer-
tificarem de que isso não constitui perigo para eles e para outros 
usuários da via.

Parágrafo único. O embarque e o desembarque devem ocorrer 
sempre do lado da calçada, exceto para o condutor.
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Art. 50. O uso de faixas laterais de domínio e das áreas adja-
centes às estradas e rodovias obedecerá às condições de segurança 
do trânsito estabelecidas pelo órgão ou entidade com circunscrição 
sobre a via.

Art. 51. Nas vias internas pertencentes a condomínios con-
stituídos por unidades autônomas, a sinalização de regulamenta-
ção da via será implantada e mantida às expensas do condomínio, 
após aprovação dos projetos pelo órgão ou entidade com circun-
scrição sobre a via.

Art. 52. Os veículos de tração animal serão conduzidos pela di-
reita da pista, junto à guia da calçada (meio-fio) ou acostamento, 
sempre que não houver faixa especial a eles destinada, devendo 
seus condutores obedecer, no que couber, às normas de circulação 
previstas neste Código e às que vierem a ser fixadas pelo órgão ou 
entidade com circunscrição sobre a via.

Art. 53. Os animais isolados ou em grupos só podem circular 
nas vias quando conduzidos por um guia, observado o seguinte:

I - para facilitar os deslocamentos, os rebanhos deverão ser 
divididos em grupos de tamanho moderado e separados uns dos 
outros por espaços suficientes para não obstruir o trânsito;

II - os animais que circularem pela pista de rolamento deverão 
ser mantidos junto ao bordo da pista.

Art. 54. Os condutores de motocicletas, motonetas e ciclomo-
tores só poderão circular nas vias:

I - utilizando capacete de segurança, com viseira ou óculos pro-
tetores;

II - segurando o guidom com as duas mãos;
III - usando vestuário de proteção, de acordo com as especifi-

cações do CONTRAN.
Art. 55. Os passageiros de motocicletas, motonetas e ciclomo-

tores só poderão ser transportados:
I - utilizando capacete de segurança;
II - em carro lateral acoplado aos veículos ou em assento suple-

mentar atrás do condutor;
III - usando vestuário de proteção, de acordo com as especifi-

cações do CONTRAN.
Art. 56. (VETADO)
Art. 57. Os ciclomotores devem ser conduzidos pela direita da 

pista de rolamento, preferencialmente no centro da faixa mais à 
direita ou no bordo direito da pista sempre que não houver acosta-
mento ou faixa própria a eles destinada, proibida a sua circulação 
nas vias de trânsito rápido e sobre as calçadas das vias urbanas.

Parágrafo único. Quando uma via comportar duas ou mais faix-
as de trânsito e a da direita for destinada ao uso exclusivo de outro 
tipo de veículo, os ciclomotores deverão circular pela faixa adja-
cente à da direita.

Art. 58. Nas vias urbanas e nas rurais de pista dupla, a circu-
lação de bicicletas deverá ocorrer, quando não houver ciclovia, 
ciclofaixa, ou acostamento, ou quando não for possível a utilização 
destes, nos bordos da pista de rolamento, no mesmo sentido de 
circulação regulamentado para a via, com preferência sobre os 
veículos automotores.

Parágrafo único. A autoridade de trânsito com circunscrição 
sobre a via poderá autorizar a circulação de bicicletas no sentido 
contrário ao fluxo dos veículos automotores, desde que dotado o 
trecho com ciclofaixa.

Art. 59. Desde que autorizado e devidamente sinalizado pelo 
órgão ou entidade com circunscrição sobre a via, será permitida a 
circulação de bicicletas nos passeios.

Art. 60. As vias abertas à circulação, de acordo com sua uti-
lização, classificam-se em:

I - vias urbanas:
a) via de trânsito rápido;
b) via arterial;

c) via coletora;
d) via local;
II - vias rurais:
a) rodovias;
b) estradas.
Art. 61. A velocidade máxima permitida para a via será indicada 

por meio de sinalização, obedecidas suas características técnicas e 
as condições de trânsito.

§ 1º Onde não existir sinalização regulamentadora, a veloci-
dade máxima será de:

I - nas vias urbanas:
a) oitenta quilômetros por hora, nas vias de trânsito rápido:
b) sessenta quilômetros por hora, nas vias arteriais;
c) quarenta quilômetros por hora, nas vias coletoras;
d) trinta quilômetros por hora, nas vias locais;
II - nas vias rurais:
a) nas rodovias de pista dupla: (Redação dada pela Lei nº 

13.281, de 2016) (Vigência)
1. 110 km/h (cento e dez quilômetros por hora) para au-

tomóveis, camionetas e motocicletas; (Redação dada pela Lei nº 
13.281, de 2016) (Vigência)

2. 90 km/h (noventa quilômetros por hora) para os demais 
veículos; (Redação dada pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vigência)

3. (revogado); (Redação dada pela Lei nº 13.281, de 2016) 
(Vigência)

 b) nas rodovias de pista simples: (Redação dada pela Lei nº 
13.281, de 2016) (Vigência)

1. 100 km/h (cem quilômetros por hora) para automóveis, 
camionetas e motocicletas; (Incluído pela Lei nº 13.281, de 2016) 
(Vigência)

2. 90 km/h (noventa quilômetros por hora) para os demais 
veículos; (Incluído pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vigência)

c) nas estradas: 60 km/h (sessenta quilômetros por hora). (In-
cluído pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vigência)

§ 2º O órgão ou entidade de trânsito ou rodoviário com circun-
scrição sobre a via poderá regulamentar, por meio de sinalização, 
velocidades superiores ou inferiores àquelas estabelecidas no pará-
grafo anterior.

Art. 62. A velocidade mínima não poderá ser inferior à metade 
da velocidade máxima estabelecida, respeitadas as condições oper-
acionais de trânsito e da via.

Art. 63. (VETADO)
Art. 64. As crianças com idade inferior a dez anos devem ser 

transportadas nos bancos traseiros, salvo exceções regulamenta-
das pelo CONTRAN.

Art. 65. É obrigatório o uso do cinto de segurança para condu-
tor e passageiros em todas as vias do território nacional, salvo em 
situações regulamentadas pelo CONTRAN.

Art. 66. (VETADO)
Art. 67. As provas ou competições desportivas, inclusive seus 

ensaios, em via aberta à circulação, só poderão ser realizadas medi-
ante prévia permissão da autoridade de trânsito com circunscrição 
sobre a via e dependerão de:

I - autorização expressa da respectiva confederação desportiva 
ou de entidades estaduais a ela filiadas;

II - caução ou fiança para cobrir possíveis danos materiais à via;
III - contrato de seguro contra riscos e acidentes em favor de 

terceiros;
IV - prévio recolhimento do valor correspondente aos custos 

operacionais em que o órgão ou entidade permissionária incorrerá.
Parágrafo único. A autoridade com circunscrição sobre a via 

arbitrará os valores mínimos da caução ou fiança e do contrato de 
seguro. 
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CAPÍTULO III-A
 (Incluído Lei nº 12.619, de 2012) (Vigência)

DA CONDUÇÃO DE VEÍCULOS POR MOTORISTAS PROFISSIONAIS

Art. 67-A. O disposto neste Capítulo aplica-se aos motoristas 
profissionais: (Redação dada pela Lei nº 13.103, de 2015) (Vigência)

I - de transporte rodoviário coletivo de passageiros; (Incluído 
pela Lei nº 13.103, de 2015) (Vigência)

II - de transporte rodoviário de cargas. (Incluído pela Lei nº 
13.103, de 2015) (Vigência)

§ 1o (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 13.103, de 2015) 
(Vigência)

§ 2o (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 13.103, de 2015) 
(Vigência)

§ 3o (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 13.103, de 2015) 
(Vigência)

§ 4o (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 13.103, de 2015) 
(Vigência)

§ 5o (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 13.103, de 2015) 
(Vigência)

§ 6o (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 13.103, de 2015) 
(Vigência)

§ 7o (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 13.103, de 2015) 
(Vigência)

§ 8o (VETADO). (Incluído Lei nº 12.619, de 2012) (Vigência)
Art 67-B. VETADO). (Incluído Lei nº 12.619, de 2012) (Vigência)
Art. 67-C. É vedado ao motorista profissional dirigir por mais 

de 5 (cinco) horas e meia ininterruptas veículos de transporte ro-
doviário coletivo de passageiros ou de transporte rodoviário de car-
gas. (Redação dada pela Lei nº 13.103, de 2015) (Vigência)

§ 1o Serão observados 30 (trinta) minutos para descanso den-
tro de cada 6 (seis) horas na condução de veículo de transporte de 
carga, sendo facultado o seu fracionamento e o do tempo de di-
reção desde que não ultrapassadas 5 (cinco) horas e meia contínuas 
no exercício da condução. (Incluído pela Lei nº 13.103, de 2015) 
(Vigência)

§ 1o-A. Serão observados 30 (trinta) minutos para descanso a 
cada 4 (quatro) horas na condução de veículo rodoviário de pas-
sageiros, sendo facultado o seu fracionamento e o do tempo de 
direção. (Incluído pela Lei nº 13.103, de 2015) (Vigência)

§ 2o Em situações excepcionais de inobservância justificada do 
tempo de direção, devidamente registradas, o tempo de direção 
poderá ser elevado pelo período necessário para que o condutor, 
o veículo e a carga cheguem a um lugar que ofereça a segurança e 
o atendimento demandados, desde que não haja comprometimen-
to da segurança rodoviária. (Incluído pela Lei nº 13.103, de 2015) 
(Vigência)

§ 3o O condutor é obrigado, dentro do período de 24 (vinte e 
quatro) horas, a observar o mínimo de 11 (onze) horas de descanso, 
que podem ser fracionadas, usufruídas no veículo e coincidir com 
os intervalos mencionados no § 1o, observadas no primeiro perío-
do 8 (oito) horas ininterruptas de descanso. (Incluído pela Lei nº 
13.103, de 2015) (Vigência)

§ 4o Entende-se como tempo de direção ou de condução ap-
enas o período em que o condutor estiver efetivamente ao volante, 
em curso entre a origem e o destino. (Incluído pela Lei nº 13.103, 
de 2015) (Vigência)

§ 5o Entende-se como início de viagem a partida do veículo 
na ida ou no retorno, com ou sem carga, considerando-se como 
sua continuação as partidas nos dias subsequentes até o destino. 
(Incluído pela Lei nº 13.103, de 2015) (Vigência)

§ 6o O condutor somente iniciará uma viagem após o cumpri-
mento integral do intervalo de descanso previsto no § 3o deste ar-
tigo. (Incluído pela Lei nº 13.103, de 2015) (Vigência)

§ 7o Nenhum transportador de cargas ou coletivo de passage-
iros, embarcador, consignatário de cargas, operador de terminais 
de carga, operador de transporte multimodal de cargas ou agente 
de cargas ordenará a qualquer motorista a seu serviço, ainda que 
subcontratado, que conduza veículo referido no caput sem a ob-
servância do disposto no § 6o. (Incluído pela Lei nº 13.103, de 2015) 
(Vigência)

Art. 67-D. (VETADO). (Incluído Lei nº 12.619, de 2012) (Vigên-
cia)

Art. 67-E. O motorista profissional é responsável por controlar 
e registrar o tempo de condução estipulado no art. 67-C, com vis-
tas à sua estrita observância. (Incluído pela Lei nº 13.103, de 2015) 
(Vigência)

§ 1o A não observância dos períodos de descanso estabelecidos 
no art. 67-C sujeitará o motorista profissional às penalidades daí 
decorrentes, previstas neste Código. (Incluído pela Lei nº 13.103, 
de 2015) (Vigência)

§ 2o O tempo de direção será controlado mediante registra-
dor instantâneo inalterável de velocidade e tempo e, ou por meio 
de anotação em diário de bordo, ou papeleta ou ficha de trabalho 
externo, ou por meios eletrônicos instalados no veículo, conforme 
norma do Contran. (Incluído pela Lei nº 13.103, de 2015) (Vigência)

§ 3o O equipamento eletrônico ou registrador deverá funcion-
ar de forma independente de qualquer interferência do condutor, 
quanto aos dados registrados. (Incluído pela Lei nº 13.103, de 2015) 
(Vigência)

§ 4o A guarda, a preservação e a exatidão das informações con-
tidas no equipamento registrador instantâneo inalterável de veloci-
dade e de tempo são de responsabilidade do condutor. (Incluído 
pela Lei nº 13.103, de 2015) (Vigência)

CAPÍTULO IV
DOS PEDESTRES E CONDUTORES

DE VEÍCULOS NÃO MOTORIZADOS

Art. 68. É assegurada ao pedestre a utilização dos passeios ou 
passagens apropriadas das vias urbanas e dos acostamentos das 
vias rurais para circulação, podendo a autoridade competente per-
mitir a utilização de parte da calçada para outros fins, desde que 
não seja prejudicial ao fluxo de pedestres.

§ 1º O ciclista desmontado empurrando a bicicleta equipara-se 
ao pedestre em direitos e deveres.

§ 2º Nas áreas urbanas, quando não houver passeios ou quan-
do não for possível a utilização destes, a circulação de pedestres na 
pista de rolamento será feita com prioridade sobre os veículos, pe-
los bordos da pista, em fila única, exceto em locais proibidos pela si-
nalização e nas situações em que a segurança ficar comprometida.

§ 3º Nas vias rurais, quando não houver acostamento ou quan-
do não for possível a utilização dele, a circulação de pedestres, na 
pista de rolamento, será feita com prioridade sobre os veículos, 
pelos bordos da pista, em fila única, em sentido contrário ao deslo-
camento de veículos, exceto em locais proibidos pela sinalização e 
nas situações em que a segurança ficar comprometida.

§ 4º (VETADO)
§ 5º Nos trechos urbanos de vias rurais e nas obras de arte 

a serem construídas, deverá ser previsto passeio destinado à cir-
culação dos pedestres, que não deverão, nessas condições, usar o 
acostamento.

§ 6º Onde houver obstrução da calçada ou da passagem para 
pedestres, o órgão ou entidade com circunscrição sobre a via de-
verá assegurar a devida sinalização e proteção para circulação de 
pedestres.
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Art. 69. Para cruzar a pista de rolamento o pedestre tomará 
precauções de segurança, levando em conta, principalmente, a vis-
ibilidade, a distância e a velocidade dos veículos, utilizando sempre 
as faixas ou passagens a ele destinadas sempre que estas exist-
irem numa distância de até cinquenta metros dele, observadas as 
seguintes disposições:

I - onde não houver faixa ou passagem, o cruzamento da via 
deverá ser feito em sentido perpendicular ao de seu eixo;

II - para atravessar uma passagem sinalizada para pedestres ou 
delimitada por marcas sobre a pista:

a) onde houver foco de pedestres, obedecer às indicações das 
luzes;

b) onde não houver foco de pedestres, aguardar que o semá-
foro ou o agente de trânsito interrompa o fluxo de veículos;

III - nas interseções e em suas proximidades, onde não existam 
faixas de travessia, os pedestres devem atravessar a via na continu-
ação da calçada, observadas as seguintes normas:

a) não deverão adentrar na pista sem antes se certificar de que 
podem fazê-lo sem obstruir o trânsito de veículos;

b) uma vez iniciada a travessia de uma pista, os pedestres não 
deverão aumentar o seu percurso, demorar-se ou parar sobre ela 
sem necessidade.

Art. 70. Os pedestres que estiverem atravessando a via sobre 
as faixas delimitadas para esse fim terão prioridade de passagem, 
exceto nos locais com sinalização semafórica, onde deverão ser re-
speitadas as disposições deste Código.

Parágrafo único. Nos locais em que houver sinalização sema-
fórica de controle de passagem será dada preferência aos pedes-
tres que não tenham concluído a travessia, mesmo em caso de mu-
dança do semáforo liberando a passagem dos veículos.

Art. 71. O órgão ou entidade com circunscrição sobre a via 
manterá, obrigatoriamente, as faixas e passagens de pedestres em 
boas condições de visibilidade, higiene, segurança e sinalização.

CAPÍTULO V
DO CIDADÃO

Art. 72. Todo cidadão ou entidade civil tem o direito de solic-
itar, por escrito, aos órgãos ou entidades do Sistema Nacional de 
Trânsito, sinalização, fiscalização e implantação de equipamentos 
de segurança, bem como sugerir alterações em normas, legislação 
e outros assuntos pertinentes a este Código.

Art. 73. Os órgãos ou entidades pertencentes ao Sistema Na-
cional de Trânsito têm o dever de analisar as solicitações e respond-
er, por escrito, dentro de prazos mínimos, sobre a possibilidade ou 
não de atendimento, esclarecendo ou justificando a análise efetu-
ada, e, se pertinente, informando ao solicitante quando tal evento 
ocorrerá.

Parágrafo único. As campanhas de trânsito devem esclarecer 
quais as atribuições dos órgãos e entidades pertencentes ao Siste-
ma Nacional de Trânsito e como proceder a tais solicitações.

CAPÍTULO VI
DA EDUCAÇÃO PARA O TRÂNSITO

Art. 74. A educação para o trânsito é direito de todos e consti-
tui dever prioritário para os componentes do Sistema Nacional de 
Trânsito.

§ 1º É obrigatória a existência de coordenação educacional em 
cada órgão ou entidade componente do Sistema Nacional de Trânsito.

§ 2º Os órgãos ou entidades executivos de trânsito deverão 
promover, dentro de sua estrutura organizacional ou mediante 
convênio, o funcionamento de Escolas Públicas de Trânsito, nos 
moldes e padrões estabelecidos pelo CONTRAN.

Art. 75. O CONTRAN estabelecerá, anualmente, os temas e os 
cronogramas das campanhas de âmbito nacional que deverão ser 
promovidas por todos os órgãos ou entidades do Sistema Nacion-
al de Trânsito, em especial nos períodos referentes às férias esco-
lares, feriados prolongados e à Semana Nacional de Trânsito.

§ 1º Os órgãos ou entidades do Sistema Nacional de Trânsi-
to deverão promover outras campanhas no âmbito de sua circun-
scrição e de acordo com as peculiaridades locais.

§ 2º As campanhas de que trata este artigo são de caráter per-
manente, e os serviços de rádio e difusão sonora de sons e imagens 
explorados pelo poder público são obrigados a difundi-las gratuita-
mente, com a freqüência recomendada pelos órgãos competentes 
do Sistema Nacional de Trânsito.

Art. 76. A educação para o trânsito será promovida na pré-es-
cola e nas escolas de 1º, 2º e 3º graus, por meio de planejamento 
e ações coordenadas entre os órgãos e entidades do Sistema Na-
cional de Trânsito e de Educação, da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, nas respectivas áreas de atuação.

Parágrafo único. Para a finalidade prevista neste artigo, o 
Ministério da Educação e do Desporto, mediante proposta do CON-
TRAN e do Conselho de Reitores das Universidades Brasileiras, dire-
tamente ou mediante convênio, promoverá:

I - a adoção, em todos os níveis de ensino, de um currículo in-
terdisciplinar com conteúdo programático sobre segurança de trân-
sito;

II - a adoção de conteúdos relativos à educação para o trânsito 
nas escolas de formação para o magistério e o treinamento de pro-
fessores e multiplicadores;

III - a criação de corpos técnicos interprofissionais para levanta-
mento e análise de dados estatísticos relativos ao trânsito;

IV - a elaboração de planos de redução de acidentes de trânsito 
junto aos núcleos interdisciplinares universitários de trânsito, com 
vistas à integração universidades-sociedade na área de trânsito.

Art. 77. No âmbito da educação para o trânsito caberá ao 
Ministério da Saúde, mediante proposta do CONTRAN, estabelecer 
campanha nacional esclarecendo condutas a serem seguidas nos 
primeiros socorros em caso de acidente de trânsito.

Parágrafo único. As campanhas terão caráter permanente por 
intermédio do Sistema Único de Saúde - SUS, sendo intensificadas 
nos períodos e na forma estabelecidos no art. 76.

Art. 77-A. São assegurados aos órgãos ou entidades compo-
nentes do Sistema Nacional de Trânsito os mecanismos instituídos 
nos arts. 77-B a 77-E para a veiculação de mensagens educativas de 
trânsito em todo o território nacional, em caráter suplementar às 
campanhas previstas nos arts. 75 e 77. (Incluído pela Lei nº 12.006, 
de 2009).

Art. 77-B. Toda peça publicitária destinada à divulgação ou 
promoção, nos meios de comunicação social, de produto oriundo 
da indústria automobilística ou afim, incluirá, obrigatoriamente, 
mensagem educativa de trânsito a ser conjuntamente veiculada. 
(Incluído pela Lei nº 12.006, de 2009).

§ 1o Para os efeitos dos arts. 77-A a 77-E, consideram-se pro-
dutos oriundos da indústria automobilística ou afins: (Incluído pela 
Lei nº 12.006, de 2009).

I – os veículos rodoviários automotores de qualquer espécie, 
incluídos os de passageiros e os de carga; (Incluído pela Lei nº 
12.006, de 2009).

II – os componentes, as peças e os acessórios utilizados nos 
veículos mencionados no inciso I. (Incluído pela Lei nº 12.006, de 
2009).

§ 2o O disposto no caput deste artigo aplica-se à propagan-
da de natureza comercial, veiculada por iniciativa do fabricante do 
produto, em qualquer das seguintes modalidades: (Incluído pela Lei 
nº 12.006, de 2009).
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I – rádio; (Incluído pela Lei nº 12.006, de 2009).
II – televisão; (Incluído pela Lei nº 12.006, de 2009).
III – jornal; (Incluído pela Lei nº 12.006, de 2009).
IV – revista; (Incluído pela Lei nº 12.006, de 2009).
V – outdoor. (Incluído pela Lei nº 12.006, de 2009).
§ 3o Para efeito do disposto no § 2o, equiparam-se ao fabri-

cante o montador, o encarroçador, o importador e o revendedor 
autorizado dos veículos e demais produtos discriminados no § 1o 
deste artigo. (Incluído pela Lei nº 12.006, de 2009).

Art. 77-C. Quando se tratar de publicidade veiculada em out-
door instalado à margem de rodovia, dentro ou fora da respectiva 
faixa de domínio, a obrigação prevista no art. 77-B estende-se à 
propaganda de qualquer tipo de produto e anunciante, inclusive 
àquela de caráter institucional ou eleitoral. (Incluído pela Lei nº 
12.006, de 2009).

Art. 77-D. O Conselho Nacional de Trânsito (Contran) especifi-
cará o conteúdo e o padrão de apresentação das mensagens, bem 
como os procedimentos envolvidos na respectiva veiculação, em 
conformidade com as diretrizes fixadas para as campanhas educati-
vas de trânsito a que se refere o art. 75. (Incluído pela Lei nº 12.006, 
de 2009).

Art. 77-E. A veiculação de publicidade feita em desacordo com 
as condições fixadas nos arts. 77-A a 77-D constitui infração punível 
com as seguintes sanções: (Incluído pela Lei nº 12.006, de 2009).

I – advertência por escrito; (Incluído pela Lei nº 12.006, de 
2009).

II – suspensão, nos veículos de divulgação da publicidade, de 
qualquer outra propaganda do produto, pelo prazo de até 60 (ses-
senta) dias; (Incluído pela Lei nº 12.006, de 2009).

III - multa de R$ 1.627,00 (mil, seiscentos e vinte e sete reais) 
a R$ 8.135,00 (oito mil, cento e trinta e cinco reais), cobrada do 
dobro até o quíntuplo em caso de reincidência. (Redação dada pela 
Lei nº 13.281, de 2016) (Vigência)

§ 1o As sanções serão aplicadas isolada ou cumulativamente, 
conforme dispuser o regulamento. (Incluído pela Lei nº 12.006, de 
2009).

§ 2o Sem prejuízo do disposto no caput deste artigo, qualquer 
infração acarretará a imediata suspensão da veiculação da peça 
publicitária até que sejam cumpridas as exigências fixadas nos arts. 
77-A a 77-D. (Incluído pela Lei nº 12.006, de 2009).

Art. 78. Os Ministérios da Saúde, da Educação e do Despor-
to, do Trabalho, dos Transportes e da Justiça, por intermédio do 
CONTRAN, desenvolverão e implementarão programas destinados 
à prevenção de acidentes.

Parágrafo único. O percentual de dez por cento do total dos 
valores arrecadados destinados à Previdência Social, do Prêmio do 
Seguro Obrigatório de Danos Pessoais causados por Veículos Auto-
motores de Via Terrestre - DPVAT, de que trata a Lei nº 6.194, de 19 
de dezembro de 1974, serão repassados mensalmente ao Coorde-
nador do Sistema Nacional de Trânsito para aplicação exclusiva em 
programas de que trata este artigo.

Art. 79. Os órgãos e entidades executivos de trânsito poderão 
firmar convênio com os órgãos de educação da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, objetivando o cumprimento 
das obrigações estabelecidas neste capítulo.

CAPÍTULO VII
DA SINALIZAÇÃO DE TRÂNSITO

Art. 80. Sempre que necessário, será colocada ao longo da 
via, sinalização prevista neste Código e em legislação complemen-
tar, destinada a condutores e pedestres, vedada a utilização de 
qualquer outra.

§ 1º A sinalização será colocada em posição e condições que a 
tornem perfeitamente visível e legível durante o dia e a noite, em 
distância compatível com a segurança do trânsito, conforme nor-
mas e especificações do CONTRAN.

§ 2º O CONTRAN poderá autorizar, em caráter experimental e 
por período prefixado, a utilização de sinalização não prevista neste 
Código.

§ 3º A responsabilidade pela instalação da sinalização nas vias 
internas pertencentes aos condomínios constituídos por unidades 
autônomas e nas vias e áreas de estacionamento de estabelec-
imentos privados de uso coletivo é de seu proprietário. (Incluído 
pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vigência)

Art. 81. Nas vias públicas e nos imóveis é proibido colocar luz-
es, publicidade, inscrições, vegetação e mobiliário que possam ger-
ar confusão, interferir na visibilidade da sinalização e comprometer 
a segurança do trânsito.

Art. 82. É proibido afixar sobre a sinalização de trânsito e re-
spectivos suportes, ou junto a ambos, qualquer tipo de publicidade, 
inscrições, legendas e símbolos que não se relacionem com a men-
sagem da sinalização.

Art. 83. A afixação de publicidade ou de quaisquer legendas 
ou símbolos ao longo das vias condiciona-se à prévia aprovação do 
órgão ou entidade com circunscrição sobre a via.

Art. 84. O órgão ou entidade de trânsito com circunscrição 
sobre a via poderá retirar ou determinar a imediata retirada de 
qualquer elemento que prejudique a visibilidade da sinalização 
viária e a segurança do trânsito, com ônus para quem o tenha colo-
cado.

Art. 85. Os locais destinados pelo órgão ou entidade de trânsito 
com circunscrição sobre a via à travessia de pedestres deverão ser 
sinalizados com faixas pintadas ou demarcadas no leito da via.

Art. 86. Os locais destinados a postos de gasolina, oficinas, 
estacionamentos ou garagens de uso coletivo deverão ter suas en-
tradas e saídas devidamente identificadas, na forma regulamenta-
da pelo CONTRAN.

Art. 86-A. As vagas de estacionamento regulamentado de que 
trata o inciso XVII do art. 181 desta Lei deverão ser sinalizadas com 
as respectivas placas indicativas de destinação e com placas infor-
mando os dados sobre a infração por estacionamento indevido. (In-
cluído pela Lei nº 13.146, de 2015) (Vigência)

Art. 87. Os sinais de trânsito classificam-se em:
I - verticais;
II - horizontais;
III - dispositivos de sinalização auxiliar;
IV - luminosos;
V - sonoros;
VI - gestos do agente de trânsito e do condutor.
Art. 88. Nenhuma via pavimentada poderá ser entregue após 

sua construção, ou reaberta ao trânsito após a realização de obras 
ou de manutenção, enquanto não estiver devidamente sinalizada, 
vertical e horizontalmente, de forma a garantir as condições ade-
quadas de segurança na circulação.

Parágrafo único. Nas vias ou trechos de vias em obras deverá 
ser afixada sinalização específica e adequada.

Art. 89. A sinalização terá a seguinte ordem de prevalência:
I - as ordens do agente de trânsito sobre as normas de circu-

lação e outros sinais;
II - as indicações do semáforo sobre os demais sinais;
III - as indicações dos sinais sobre as demais normas de trân-

sito.
Art. 90. Não serão aplicadas as sanções previstas neste Códi-

go por inobservância à sinalização quando esta for insuficiente ou 
incorreta.



LEGISLAÇÃO DE TRÂNSITO

12

§ 1º O órgão ou entidade de trânsito com circunscrição sobre 
a via é responsável pela implantação da sinalização, respondendo 
pela sua falta, insuficiência ou incorreta colocação.

§ 2º O CONTRAN editará normas complementares no que se 
refere à interpretação, colocação e uso da sinalização.

CAPÍTULO VIII
DA ENGENHARIA DE TRÁFEGO, DA OPERAÇÃO, DA FISCAL-

IZAÇÃO E DO POLICIAMENTO OSTENSIVO DE TRÂNSITO

Art. 91. O CONTRAN estabelecerá as normas e regulamentos 
a serem adotados em todo o território nacional quando da imple-
mentação das soluções adotadas pela Engenharia de Tráfego, assim 
como padrões a serem praticados por todos os órgãos e entidades 
do Sistema Nacional de Trânsito.

Art. 92. (VETADO)
Art. 93. Nenhum projeto de edificação que possa transfor-

mar-se em pólo atrativo de trânsito poderá ser aprovado sem 
prévia anuência do órgão ou entidade com circunscrição sobre a via 
e sem que do projeto conste área para estacionamento e indicação 
das vias de acesso adequadas.

Art. 94. Qualquer obstáculo à livre circulação e à segurança de 
veículos e pedestres, tanto na via quanto na calçada, caso não pos-
sa ser retirado, deve ser devida e imediatamente sinalizado.

Parágrafo único. É proibida a utilização das ondulações trans-
versais e de sonorizadores como redutores de velocidade, salvo em 
casos especiais definidos pelo órgão ou entidade competente, nos 
padrões e critérios estabelecidos pelo CONTRAN.

Art. 95. Nenhuma obra ou evento que possa perturbar ou in-
terromper a livre circulação de veículos e pedestres, ou colocar em 
risco sua segurança, será iniciada sem permissão prévia do órgão 
ou entidade de trânsito com circunscrição sobre a via.

§ 1º A obrigação de sinalizar é do responsável pela execução ou 
manutenção da obra ou do evento.

§ 2º Salvo em casos de emergência, a autoridade de trânsito 
com circunscrição sobre a via avisará a comunidade, por inter-
médio dos meios de comunicação social, com quarenta e oito ho-
ras de antecedência, de qualquer interdição da via, indicando-se os 
caminhos alternativos a serem utilizados.

§ 3º O descumprimento do disposto neste artigo será punido 
com multa de R$ 81,35 (oitenta e um reais e trinta e cinco centavos) 
a R$ 488,10 (quatrocentos e oitenta e oito reais e dez centavos), 
independentemente das cominações cíveis e penais cabíveis, além 
de multa diária no mesmo valor até a regularização da situação, 
a partir do prazo final concedido pela autoridade de trânsito, le-
vando-se em consideração a dimensão da obra ou do evento e o 
prejuízo causado ao trânsito. (Redação pela Lei nº 13.281, de 2016) 
(Vigência)

§ 4º Ao servidor público responsável pela inobservância de 
qualquer das normas previstas neste e nos arts. 93 e 94, a autor-
idade de trânsito aplicará multa diária na base de cinqüenta por 
cento do dia de vencimento ou remuneração devida enquanto per-
manecer a irregularidade.

CAPÍTULO IX
DOS VEÍCULOS

Seção I
Disposições Gerais

Art. 96. Os veículos classificam-se em:
I - quanto à tração:
a) automotor;
b) elétrico;

c) de propulsão humana;
d) de tração animal;
e) reboque ou semi-reboque;
II - quanto à espécie:
a) de passageiros:
1 - bicicleta;
2 - ciclomotor;
3 - motoneta;
4 - motocicleta;
5 - triciclo;
6 - quadriciclo;
7 - automóvel;
8 - microônibus;
9 - ônibus;
10 - bonde;
11 - reboque ou semi-reboque;
12 - charrete;
b) de carga:
1 - motoneta;
2 - motocicleta;
3 - triciclo;
4 - quadriciclo;
5 - caminhonete;
6 - caminhão;
7 - reboque ou semi-reboque;
8 - carroça;
9 - carro-de-mão;
c) misto:
1 - camioneta;
2 - utilitário;
3 - outros;
d) de competição;
e) de tração:
1 - caminhão-trator;
2 - trator de rodas;
3 - trator de esteiras;
4 - trator misto;
f) especial;
g) de coleção;
III - quanto à categoria:
a) oficial;
b) de representação diplomática, de repartições consulares de 

carreira ou organismos internacionais acreditados junto ao Gover-
no brasileiro;

c) particular;
d) de aluguel;
e) de aprendizagem.
Art. 97. As características dos veículos, suas especificações 

básicas, configuração e condições essenciais para registro, licencia-
mento e circulação serão estabelecidas pelo CONTRAN, em função 
de suas aplicações.

Art. 98. Nenhum proprietário ou responsável poderá, sem 
prévia autorização da autoridade competente, fazer ou ordenar 
que sejam feitas no veículo modificações de suas características de 
fábrica.

Parágrafo único. Os veículos e motores novos ou usados que 
sofrerem alterações ou conversões são obrigados a atender aos 
mesmos limites e exigências de emissão de poluentes e ruído pre-
vistos pelos órgãos ambientais competentes e pelo CONTRAN, ca-
bendo à entidade executora das modificações e ao proprietário do 
veículo a responsabilidade pelo cumprimento das exigências.

Art. 99. Somente poderá transitar pelas vias terrestres o veícu-
lo cujo peso e dimensões atenderem aos limites estabelecidos pelo 
CONTRAN.
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§ 1º O excesso de peso será aferido por equipamento de pes-
agem ou pela verificação de documento fiscal, na forma estabele-
cida pelo CONTRAN.

§ 2º Será tolerado um percentual sobre os limites de peso bru-
to total e peso bruto transmitido por eixo de veículos à superfície 
das vias, quando aferido por equipamento, na forma estabelecida 
pelo CONTRAN.

§ 3º Os equipamentos fixos ou móveis utilizados na pesagem 
de veículos serão aferidos de acordo com a metodologia e na pe-
riodicidade estabelecidas pelo CONTRAN, ouvido o órgão ou enti-
dade de metrologia legal.

Art. 100. Nenhum veículo ou combinação de veículos poderá 
transitar com lotação de passageiros, com peso bruto total, ou com 
peso bruto total combinado com peso por eixo, superior ao fixado 
pelo fabricante, nem ultrapassar a capacidade máxima de tração da 
unidade tratora.

§ 1º Os veículos de transporte coletivo de passageiros poderão 
ser dotados de pneus extralargos. (Incluído pela Lei nº 13.281, de 
2016) (Vigência)

§ 2º O Contran regulamentará o uso de pneus extralargos para 
os demais veículos. (Incluído pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vigência)

§ 3º É permitida a fabricação de veículos de transporte de pas-
sageiros de até 15 m (quinze metros) de comprimento na configu-
ração de chassi 8x2. (Incluído pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vigência)

Art. 101. Ao veículo ou combinação de veículos utilizado no 
transporte de carga indivisível, que não se enquadre nos limites de 
peso e dimensões estabelecidos pelo CONTRAN, poderá ser con-
cedida, pela autoridade com circunscrição sobre a via, autorização 
especial de trânsito, com prazo certo, válida para cada viagem, at-
endidas as medidas de segurança consideradas necessárias.

§ 1º A autorização será concedida mediante requerimento que 
especificará as características do veículo ou combinação de veículos 
e de carga, o percurso, a data e o horário do deslocamento inicial.

§ 2º A autorização não exime o beneficiário da responsabili-
dade por eventuais danos que o veículo ou a combinação de veícu-
los causar à via ou a terceiros.

§ 3º Aos guindastes autopropelidos ou sobre caminhões 
poderá ser concedida, pela autoridade com circunscrição sobre a 
via, autorização especial de trânsito, com prazo de seis meses, at-
endidas as medidas de segurança consideradas necessárias.

Art. 102. O veículo de carga deverá estar devidamente equipa-
do quando transitar, de modo a evitar o derramamento da carga 
sobre a via.

Parágrafo único. O CONTRAN fixará os requisitos mínimos e a 
forma de proteção das cargas de que trata este artigo, de acordo 
com a sua natureza.

Seção II
Da Segurança dos Veículos

Art. 103. O veículo só poderá transitar pela via quando aten-
didos os requisitos e condições de segurança estabelecidos neste 
Código e em normas do CONTRAN.

§ 1º Os fabricantes, os importadores, os montadores e os en-
carroçadores de veículos deverão emitir certificado de segurança, 
indispensável ao cadastramento no RENAVAM, nas condições esta-
belecidas pelo CONTRAN.

§ 2º O CONTRAN deverá especificar os procedimentos e a pe-
riodicidade para que os fabricantes, os importadores, os montado-
res e os encarroçadores comprovem o atendimento aos requisitos 
de segurança veicular, devendo, para isso, manter disponíveis a 
qualquer tempo os resultados dos testes e ensaios dos sistemas e 
componentes abrangidos pela legislação de segurança veicular.

Art. 104. Os veículos em circulação terão suas condições de 
segurança, de controle de emissão de gases poluentes e de ruído 
avaliadas mediante inspeção, que será obrigatória, na forma e peri-
odicidade estabelecidas pelo CONTRAN para os itens de segurança 
e pelo CONAMA para emissão de gases poluentes e ruído.

§ 1º (VETADO)
§ 2º (VETADO)
§ 3º (VETADO)
§ 4º (VETADO)
§ 5º Será aplicada a medida administrativa de retenção aos 

veículos reprovados na inspeção de segurança e na de emissão de 
gases poluentes e ruído.

§ 6º Estarão isentos da inspeção de que trata o caput, durante 
3 (três) anos a partir do primeiro licenciamento, os veículos novos 
classificados na categoria particular, com capacidade para até 7 
(sete) passageiros, desde que mantenham suas características orig-
inais de fábrica e não se envolvam em acidente de trânsito com 
danos de média ou grande monta. (Incluído pela Lei nº 13.281, de 
2016) (Vigência)

§ 7º Para os demais veículos novos, o período de que trata o § 
6º será de 2 (dois) anos, desde que mantenham suas características 
originais de fábrica e não se envolvam em acidente de trânsito com 
danos de média ou grande monta. (Incluído pela Lei nº 13.281, de 
2016) (Vigência)

Art. 105. São equipamentos obrigatórios dos veículos, entre 
outros a serem estabelecidos pelo CONTRAN:

I - cinto de segurança, conforme regulamentação específica do 
CONTRAN, com exceção dos veículos destinados ao transporte de 
passageiros em percursos em que seja permitido viajar em pé;

II - para os veículos de transporte e de condução escolar, os de 
transporte de passageiros com mais de dez lugares e os de carga 
com peso bruto total superior a quatro mil, quinhentos e trinta e 
seis quilogramas, equipamento registrador instantâneo inalterável 
de velocidade e tempo;

III - encosto de cabeça, para todos os tipos de veículos automo-
tores, segundo normas estabelecidas pelo CONTRAN;

IV - (VETADO)
V - dispositivo destinado ao controle de emissão de gases pol-

uentes e de ruído, segundo normas estabelecidas pelo CONTRAN.
VI - para as bicicletas, a campainha, sinalização noturna diant-

eira, traseira, lateral e nos pedais, e espelho retrovisor do lado es-
querdo.

VII - equipamento suplementar de retenção - air bag frontal 
para o condutor e o passageiro do banco dianteiro. (Incluído pela 
Lei nº 11.910, de 2009)

§ 1º O CONTRAN disciplinará o uso dos equipamentos 
obrigatórios dos veículos e determinará suas especificações técni-
cas.

§ 2º Nenhum veículo poderá transitar com equipamento ou 
acessório proibido, sendo o infrator sujeito às penalidades e medi-
das administrativas previstas neste Código.

§ 3º Os fabricantes, os importadores, os montadores, os en-
carroçadores de veículos e os revendedores devem comercializar 
os seus veículos com os equipamentos obrigatórios definidos neste 
artigo, e com os demais estabelecidos pelo CONTRAN.

§ 4º O CONTRAN estabelecerá o prazo para o atendimento do 
disposto neste artigo.

§ 5o A exigência estabelecida no inciso VII do caput deste ar-
tigo será progressivamente incorporada aos novos projetos de au-
tomóveis e dos veículos deles derivados, fabricados, importados, 
montados ou encarroçados, a partir do 1o (primeiro) ano após a 
definição pelo Contran das especificações técnicas pertinentes e 
do respectivo cronograma de implantação e a partir do 5o (quinto) 
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ano, após esta definição, para os demais automóveis zero quilômet-
ro de modelos ou projetos já existentes e veículos deles derivados. 
(Incluído pela Lei nº 11.910, de 2009)

§ 6o A exigência estabelecida no inciso VII do caput deste ar-
tigo não se aplica aos veículos destinados à exportação. (Incluído 
pela Lei nº 11.910, de 2009)

Art. 106. No caso de fabricação artesanal ou de modificação de 
veículo ou, ainda, quando ocorrer substituição de equipamento de 
segurança especificado pelo fabricante, será exigido, para licencia-
mento e registro, certificado de segurança expedido por instituição 
técnica credenciada por órgão ou entidade de metrologia legal, 
conforme norma elaborada pelo CONTRAN.

Art. 107. Os veículos de aluguel, destinados ao transporte in-
dividual ou coletivo de passageiros, deverão satisfazer, além das 
exigências previstas neste Código, às condições técnicas e aos req-
uisitos de segurança, higiene e conforto estabelecidos pelo poder 
competente para autorizar, permitir ou conceder a exploração des-
sa atividade.

Art. 108. Onde não houver linha regular de ônibus, a autori-
dade com circunscrição sobre a via poderá autorizar, a título pre-
cário, o transporte de passageiros em veículo de carga ou misto, 
desde que obedecidas as condições de segurança estabelecidas 
neste Código e pelo CONTRAN.

Parágrafo único. A autorização citada no caput não poderá ex-
ceder a doze meses, prazo a partir do qual a autoridade pública 
responsável deverá implantar o serviço regular de transporte cole-
tivo de passageiros, em conformidade com a legislação pertinente 
e com os dispositivos deste Código. (Incluído pela Lei nº 9.602, de 
1998)

Art. 109. O transporte de carga em veículos destinados ao 
transporte de passageiros só pode ser realizado de acordo com as 
normas estabelecidas pelo CONTRAN.

Art. 110. O veículo que tiver alterada qualquer de suas carac-
terísticas para competição ou finalidade análoga só poderá circular 
nas vias públicas com licença especial da autoridade de trânsito, em 
itinerário e horário fixados.

Art. 111. É vedado, nas áreas envidraçadas do veículo:
I - (VETADO)
II - o uso de cortinas, persianas fechadas ou similares nos veícu-

los em movimento, salvo nos que possuam espelhos retrovisores 
em ambos os lados.

III - aposição de inscrições, películas refletivas ou não, painéis 
decorativos ou pinturas, quando comprometer a segurança do 
veículo, na forma de regulamentação do CONTRAN. (Incluído pela 
Lei nº 9.602, de 1998)

Parágrafo único. É proibido o uso de inscrição de caráter pub-
licitário ou qualquer outra que possa desviar a atenção dos condu-
tores em toda a extensão do pára-brisa e da traseira dos veículos, 
salvo se não colocar em risco a segurança do trânsito.

Art. 112. (Revogado pela Lei nº 9.792, de 1999)
Art. 113. Os importadores, as montadoras, as encarroçadoras 

e fabricantes de veículos e autopeças são responsáveis civil e crim-
inalmente por danos causados aos usuários, a terceiros, e ao meio 
ambiente, decorrentes de falhas oriundas de projetos e da quali-
dade dos materiais e equipamentos utilizados na sua fabricação.

Seção III
Da Identificação do Veículo

Art. 114. O veículo será identificado obrigatoriamente por car-
acteres gravados no chassi ou no monobloco, reproduzidos em out-
ras partes, conforme dispuser o CONTRAN.

§ 1º A gravação será realizada pelo fabricante ou montador, de 
modo a identificar o veículo, seu fabricante e as suas característi-
cas, além do ano de fabricação, que não poderá ser alterado.

§ 2º As regravações, quando necessárias, dependerão de 
prévia autorização da autoridade executiva de trânsito e somente 
serão processadas por estabelecimento por ela credenciado, medi-
ante a comprovação de propriedade do veículo, mantida a mesma 
identificação anterior, inclusive o ano de fabricação.

§ 3º Nenhum proprietário poderá, sem prévia permissão da 
autoridade executiva de trânsito, fazer, ou ordenar que se faça, 
modificações da identificação de seu veículo.

Art. 115. O veículo será identificado externamente por meio 
de placas dianteira e traseira, sendo esta lacrada em sua estrutura, 
obedecidas as especificações e modelos estabelecidos pelo CON-
TRAN.

§ 1º Os caracteres das placas serão individualizados para cada 
veículo e o acompanharão até a baixa do registro, sendo vedado 
seu reaproveitamento.

§ 2º As placas com as cores verde e amarela da Bandeira Na-
cional serão usadas somente pelos veículos de representação 
pessoal do Presidente e do Vice-Presidente da República, dos 
Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, do 
Presidente e dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, dos Minis-
tros de Estado, do Advogado-Geral da União e do Procurador-Geral 
da República.

§ 3º Os veículos de representação dos Presidentes dos Tribu-
nais Federais, dos Governadores, Prefeitos, Secretários Estaduais 
e Municipais, dos Presidentes das Assembléias Legislativas, das 
Câmaras Municipais, dos Presidentes dos Tribunais Estaduais e do 
Distrito Federal, e do respectivo chefe do Ministério Público e ainda 
dos Oficiais Generais das Forças Armadas terão placas especiais, de 
acordo com os modelos estabelecidos pelo CONTRAN.

§ 4o Os aparelhos automotores destinados a puxar ou a ar-
rastar maquinaria de qualquer natureza ou a executar trabalhos 
de construção ou de pavimentação são sujeitos ao registro na 
repartição competente, se transitarem em via pública, dispensa-
dos o licenciamento e o emplacamento. (Redação dada pela Lei nº 
13.154, de 2015) (Vide)

§ 4o-A. Os tratores e demais aparelhos automotores destina-
dos a puxar ou a arrastar maquinaria agrícola ou a executar tra-
balhos agrícolas, desde que facultados a transitar em via pública, 
são sujeitos ao registro único, sem ônus, em cadastro específico do 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, acessível aos 
componentes do Sistema Nacional de Trânsito. (Redação dada pela 
Lei nº 13.154, de 2015) (Vide)

§ 5º O disposto neste artigo não se aplica aos veículos de uso 
bélico.

§ 6º Os veículos de duas ou três rodas são dispensados da placa 
dianteira.

§ 7o Excepcionalmente, mediante autorização específica e 
fundamentada das respectivas corregedorias e com a devida co-
municação aos órgãos de trânsito competentes, os veículos utiliza-
dos por membros do Poder Judiciário e do Ministério Público que 
exerçam competência ou atribuição criminal poderão temporaria-
mente ter placas especiais, de forma a impedir a identificação de 
seus usuários específicos, na forma de regulamento a ser emitido, 
conjuntamente, pelo Conselho Nacional de Justiça - CNJ, pelo Con-
selho Nacional do Ministério Público - CNMP e pelo Conselho Na-
cional de Trânsito - CONTRAN. (Incluído pela Lei nº 12.694, de 2012)

§ 8o Os veículos artesanais utilizados para trabalho agrícola 
(jericos), para efeito do registro de que trata o § 4o-A, ficam dis-
pensados da exigência prevista no art. 106. (Incluído pela Lei nº 
13.154, de 2015)

§ 9º As placas que possuírem tecnologia que permita a identi-
ficação do veículo ao qual estão atreladas são dispensadas da uti-
lização do lacre previsto no caput, na forma a ser regulamentada 
pelo Contran. (Incluído pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vigência)
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Art. 116. Os veículos de propriedade da União, dos Estados e do 
Distrito Federal, devidamente registrados e licenciados, somente 
quando estritamente usados em serviço reservado de caráter poli-
cial, poderão usar placas particulares, obedecidos os critérios e lim-
ites estabelecidos pela legislação que regulamenta o uso de veículo 
oficial.

Art. 117. Os veículos de transporte de carga e os coletivos de 
passageiros deverão conter, em local facilmente visível, a inscrição 
indicativa de sua tara, do peso bruto total (PBT), do peso bruto total 
combinado (PBTC) ou capacidade máxima de tração (CMT) e de sua 
lotação, vedado o uso em desacordo com sua classificação.

CAPÍTULO X
DOS VEÍCULOS EM CIRCULAÇÃO INTERNACIONAL

Art. 118. A circulação de veículo no território nacional, inde-
pendentemente de sua origem, em trânsito entre o Brasil e os 
países com os quais exista acordo ou tratado internacional, re-
ger-se-á pelas disposições deste Código, pelas convenções e acor-
dos internacionais ratificados.

Art. 119. As repartições aduaneiras e os órgãos de controle de 
fronteira comunicarão diretamente ao RENAVAM a entrada e saída 
temporária ou definitiva de veículos.

§ 1º Os veículos licenciados no exterior não poderão sair do 
território nacional sem o prévio pagamento ou o depósito, judi-
cial ou administrativo, dos valores correspondentes às infrações 
de trânsito cometidas e ao ressarcimento de danos que tiverem 
causado ao patrimônio público ou de particulares, independente-
mente da fase do processo administrativo ou judicial envolvendo a 
questão. (Incluído pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vigência)

§ 2º Os veículos que saírem do território nacional sem o cum-
primento do disposto no § 1º e que posteriormente forem flagra-
dos tentando ingressar ou já em circulação no território nacional 
serão retidos até a regularização da situação. (Incluído pela Lei nº 
13. 281, de 2016) (Vigência)

CAPÍTULO XI
DO REGISTRO DE VEÍCULOS

Art. 120. Todo veículo automotor, elétrico, articulado, reboque 
ou semi-reboque, deve ser registrado perante o órgão executivo de 
trânsito do Estado ou do Distrito Federal, no Município de domicílio 
ou residência de seu proprietário, na forma da lei.

§ 1º Os órgãos executivos de trânsito dos Estados e do Distrito 
Federal somente registrarão veículos oficiais de propriedade da ad-
ministração direta, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, de qualquer um dos poderes, com indicação expressa, 
por pintura nas portas, do nome, sigla ou logotipo do órgão ou en-
tidade em cujo nome o veículo será registrado, excetuando-se os 
veículos de representação e os previstos no art. 116.

§ 2º O disposto neste artigo não se aplica ao veículo de uso 
bélico.

Art. 121. Registrado o veículo, expedir-se-á o Certificado de 
Registro de Veículo - CRV de acordo com os modelos e especifi-
cações estabelecidos pelo CONTRAN, contendo as características e 
condições de invulnerabilidade à falsificação e à adulteração.

Art. 122. Para a expedição do Certificado de Registro de Veícu-
lo o órgão executivo de trânsito consultará o cadastro do RENA-
VAM e exigirá do proprietário os seguintes documentos:

I - nota fiscal fornecida pelo fabricante ou revendedor, ou doc-
umento equivalente expedido por autoridade competente;

II - documento fornecido pelo Ministério das Relações Ex-
teriores, quando se tratar de veículo importado por membro de 
missões diplomáticas, de repartições consulares de carreira, de 
representações de organismos internacionais e de seus integrantes.

Art. 123. Será obrigatória a expedição de novo Certificado de 
Registro de Veículo quando:

I - for transferida a propriedade;
II - o proprietário mudar o Município de domicílio ou residên-

cia;
III - for alterada qualquer característica do veículo;
IV - houver mudança de categoria.
§ 1º No caso de transferência de propriedade, o prazo para o 

proprietário adotar as providências necessárias à efetivação da ex-
pedição do novo Certificado de Registro de Veículo é de trinta dias, 
sendo que nos demais casos as providências deverão ser imediatas.

§ 2º No caso de transferência de domicílio ou residência no 
mesmo Município, o proprietário comunicará o novo endereço 
num prazo de trinta dias e aguardará o novo licenciamento para 
alterar o Certificado de Licenciamento Anual.

§ 3º A expedição do novo certificado será comunicada ao órgão 
executivo de trânsito que expediu o anterior e ao RENAVAM.

Art. 124. Para a expedição do novo Certificado de Registro de 
Veículo serão exigidos os seguintes documentos:

I - Certificado de Registro de Veículo anterior;
II - Certificado de Licenciamento Anual;
III - comprovante de transferência de propriedade, quando for 

o caso, conforme modelo e normas estabelecidas pelo CONTRAN;
IV - Certificado de Segurança Veicular e de emissão de polu-

entes e ruído, quando houver adaptação ou alteração de carac-
terísticas do veículo;

V - comprovante de procedência e justificativa da propriedade 
dos componentes e agregados adaptados ou montados no veículo, 
quando houver alteração das características originais de fábrica;

VI - autorização do Ministério das Relações Exteriores, no caso 
de veículo da categoria de missões diplomáticas, de repartições 
consulares de carreira, de representações de organismos internac-
ionais e de seus integrantes;

VII - certidão negativa de roubo ou furto de veículo, expedida 
no Município do registro anterior, que poderá ser substituída por 
informação do RENAVAM;

VIII - comprovante de quitação de débitos relativos a tributos, 
encargos e multas de trânsito vinculados ao veículo, independente-
mente da responsabilidade pelas infrações cometidas; (Vide ADIN 
2998)

IX - (Revogado pela Lei nº 9.602, de 1998)
X - comprovante relativo ao cumprimento do disposto no art. 

98, quando houver alteração nas características originais do veículo 
que afetem a emissão de poluentes e ruído;

XI - comprovante de aprovação de inspeção veicular e de pol-
uentes e ruído, quando for o caso, conforme regulamentações do 
CONTRAN e do CONAMA.

Parágrafo único. O disposto no inciso VIII do caput deste artigo 
não se aplica à regularização de bens apreendidos ou confiscados 
na forma da Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 2006. (Incluído pela 
Lei nº 13.886, de 2019)

Art. 125. As informações sobre o chassi, o monobloco, os agre-
gados e as características originais do veículo deverão ser prestadas 
ao RENAVAM:

I - pelo fabricante ou montadora, antes da comercialização, no 
caso de veículo nacional;

II - pelo órgão alfandegário, no caso de veículo importado por 
pessoa física;

III - pelo importador, no caso de veículo importado por pessoa 
jurídica.

Parágrafo único. As informações recebidas pelo RENAVAM 
serão repassadas ao órgão executivo de trânsito responsável pelo 
registro, devendo este comunicar ao RENAVAM, tão logo seja o 
veículo registrado.
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Art. 126. O proprietário de veículo irrecuperável, ou destinado 
à desmontagem, deverá requerer a baixa do registro, no prazo e 
forma estabelecidos pelo Contran, vedada a remontagem do veícu-
lo sobre o mesmo chassi de forma a manter o registro anterior. 
(Redação dada pela Lei nº 12.977, de 2014) (Vigência)

Parágrafo único. A obrigação de que trata este artigo é da com-
panhia seguradora ou do adquirente do veículo destinado à des-
montagem, quando estes sucederem ao proprietário.

Art. 127. O órgão executivo de trânsito competente só efetuará 
a baixa do registro após prévia consulta ao cadastro do RENAVAM.

Parágrafo único. Efetuada a baixa do registro, deverá ser esta 
comunicada, de imediato, ao RENAVAM.

Art. 128. Não será expedido novo Certificado de Registro de 
Veículo enquanto houver débitos fiscais e de multas de trânsito 
e ambientais, vinculadas ao veículo, independentemente da re-
sponsabilidade pelas infrações cometidas. (Vide ADIN 2998)

Art. 129. O registro e o licenciamento dos veículos de pro-
pulsão humana e dos veículos de tração animal obedecerão à reg-
ulamentação estabelecida em legislação municipal do domicílio ou 
residência de seus proprietários. (Redação dada pela Lei nº 13.154, 
de 2015)

Art. 129-A. O registro dos tratores e demais aparelhos automo-
tores destinados a puxar ou a arrastar maquinaria agrícola ou a ex-
ecutar trabalhos agrícolas será efetuado, sem ônus, pelo Ministério 
da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, diretamente ou medi-
ante convênio. (Incluído pela Lei nº 13.154, de 2015)

CAPÍTULO XII
DO LICENCIAMENTO

Art. 130. Todo veículo automotor, elétrico, articulado, reboque 
ou semi-reboque, para transitar na via, deverá ser licenciado anual-
mente pelo órgão executivo de trânsito do Estado, ou do Distrito 
Federal, onde estiver registrado o veículo.

§ 1º O disposto neste artigo não se aplica a veículo de uso béli-
co.

§ 2º No caso de transferência de residência ou domicílio, é vá-
lido, durante o exercício, o licenciamento de origem.

Art. 131. O Certificado de Licenciamento Anual será expedido 
ao veículo licenciado, vinculado ao Certificado de Registro, no mod-
elo e especificações estabelecidos pelo CONTRAN.

§ 1º O primeiro licenciamento será feito simultaneamente ao 
registro.

§ 2º O veículo somente será considerado licenciado estando 
quitados os débitos relativos a tributos, encargos e multas de trân-
sito e ambientais, vinculados ao veículo, independentemente da 
responsabilidade pelas infrações cometidas. (Vide ADIN 2998)

§ 3º Ao licenciar o veículo, o proprietário deverá comprovar 
sua aprovação nas inspeções de segurança veicular e de controle 
de emissões de gases poluentes e de ruído, conforme disposto no 
art. 104.

Art. 132. Os veículos novos não estão sujeitos ao licenciamento 
e terão sua circulação regulada pelo CONTRAN durante o trajeto 
entre a fábrica e o Município de destino.

§ 1o O disposto neste artigo aplica-se, igualmente, aos veícu-
los importados, durante o trajeto entre a alfândega ou entreposto 
alfandegário e o Município de destino. (Renumerado do parágrafo 
único pela Lei nº 13.103, de 2015) (Vigência)

§ 2o (Revogado pela Lei nº 13.154, de 2015)
Art. 133. É obrigatório o porte do Certificado de Licenciamento 

Anual.
Parágrafo único. O porte será dispensado quando, no momen-

to da fiscalização, for possível ter acesso ao devido sistema infor-
matizado para verificar se o veículo está licenciado. (Incluído pela 
Lei nº 13. 281, de 2016) (Vigência)

Art. 134. No caso de transferência de propriedade, o propri-
etário antigo deverá encaminhar ao órgão executivo de trânsito 
do Estado dentro de um prazo de trinta dias, cópia autenticada do 
comprovante de transferência de propriedade, devidamente assi-
nado e datado, sob pena de ter que se responsabilizar solidaria-
mente pelas penalidades impostas e suas reincidências até a data 
da comunicação.

Parágrafo único. O comprovante de transferência de proprie-
dade de que trata o caput poderá ser substituído por documento 
eletrônico, na forma regulamentada pelo Contran. (Incluído pela 
Lei nº 13.154, de 2015)

Art. 135. Os veículos de aluguel, destinados ao transporte indi-
vidual ou coletivo de passageiros de linhas regulares ou emprega-
dos em qualquer serviço remunerado, para registro, licenciamento 
e respectivo emplacamento de característica comercial, deverão 
estar devidamente autorizados pelo poder público concedente.

CAPÍTULO XIII
DA CONDUÇÃO DE ESCOLARES

Art. 136. Os veículos especialmente destinados à condução 
coletiva de escolares somente poderão circular nas vias com autor-
ização emitida pelo órgão ou entidade executivos de trânsito dos 
Estados e do Distrito Federal, exigindo-se, para tanto:

I - registro como veículo de passageiros;
II - inspeção semestral para verificação dos equipamentos 

obrigatórios e de segurança;
III - pintura de faixa horizontal na cor amarela, com quaren-

ta centímetros de largura, à meia altura, em toda a extensão das 
partes laterais e traseira da carroçaria, com o dístico ESCOLAR, em 
preto, sendo que, em caso de veículo de carroçaria pintada na cor 
amarela, as cores aqui indicadas devem ser invertidas;

IV - equipamento registrador instantâneo inalterável de veloci-
dade e tempo;

V - lanternas de luz branca, fosca ou amarela dispostas nas ex-
tremidades da parte superior dianteira e lanternas de luz vermelha 
dispostas na extremidade superior da parte traseira;

VI - cintos de segurança em número igual à lotação;
VII - outros requisitos e equipamentos obrigatórios estabeleci-

dos pelo CONTRAN.
Art. 137. A autorização a que se refere o artigo anterior de-

verá ser afixada na parte interna do veículo, em local visível, com 
inscrição da lotação permitida, sendo vedada a condução de es-
colares em número superior à capacidade estabelecida pelo fab-
ricante.

Art. 138. O condutor de veículo destinado à condução de esco-
lares deve satisfazer os seguintes requisitos:

I - ter idade superior a vinte e um anos;
II - ser habilitado na categoria D;
III - (VETADO)
IV - não ter cometido nenhuma infração grave ou gravíssima, 

ou ser reincidente em infrações médias durante os doze últimos 
meses;

V - ser aprovado em curso especializado, nos termos da regula-
mentação do CONTRAN.

Art. 139. O disposto neste Capítulo não exclui a competência 
municipal de aplicar as exigências previstas em seus regulamentos, 
para o transporte de escolares.
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CAPÍTULO XIII-A
DA CONDUÇÃO DE MOTO-FRETE

(Incluído pela Lei nº 12.009, de 2009)

Art. 139-A. As motocicletas e motonetas destinadas ao trans-
porte remunerado de mercadorias – moto-frete – somente poderão 
circular nas vias com autorização emitida pelo órgão ou entidade 
executivo de trânsito dos Estados e do Distrito Federal, exigindo-se, 
para tanto: (Incluído pela Lei nº 12.009, de 2009)

I – registro como veículo da categoria de aluguel; (Incluído pela 
Lei nº 12.009, de 2009)

II – instalação de protetor de motor mata-cachorro, fixado no 
chassi do veículo, destinado a proteger o motor e a perna do con-
dutor em caso de tombamento, nos termos de regulamentação 
do Conselho Nacional de Trânsito – Contran; (Incluído pela Lei nº 
12.009, de 2009)

III – instalação de aparador de linha antena corta-pipas, nos 
termos de regulamentação do Contran; (Incluído pela Lei nº 12.009, 
de 2009)

IV – inspeção semestral para verificação dos equipamentos 
obrigatórios e de segurança. (Incluído pela Lei nº 12.009, de 2009)

§ 1o A instalação ou incorporação de dispositivos para trans-
porte de cargas deve estar de acordo com a regulamentação do 
Contran. (Incluído pela Lei nº 12.009, de 2009)

§ 2o É proibido o transporte de combustíveis, produtos in-
flamáveis ou tóxicos e de galões nos veículos de que trata este ar-
tigo, com exceção do gás de cozinha e de galões contendo água 
mineral, desde que com o auxílio de side-car, nos termos de regula-
mentação do Contran. (Incluído pela Lei nº 12.009, de 2009)

Art. 139-B. O disposto neste Capítulo não exclui a competência 
municipal ou estadual de aplicar as exigências previstas em seus 
regulamentos para as atividades de moto-frete no âmbito de suas 
circunscrições. (Incluído pela Lei nº 12.009, de 2009)

CAPÍTULO XIV
DA HABILITAÇÃO

Art. 140. A habilitação para conduzir veículo automotor e 
elétrico será apurada por meio de exames que deverão ser realiza-
dos junto ao órgão ou entidade executivos do Estado ou do Distrito 
Federal, do domicílio ou residência do candidato, ou na sede estad-
ual ou distrital do próprio órgão, devendo o condutor preencher os 
seguintes requisitos:

I - ser penalmente imputável;
II - saber ler e escrever;
III - possuir Carteira de Identidade ou equivalente.
Parágrafo único. As informações do candidato à habilitação 

serão cadastradas no RENACH.
Art. 141. O processo de habilitação, as normas relativas à 

aprendizagem para conduzir veículos automotores e elétricos e à 
autorização para conduzir ciclomotores serão regulamentados pelo 
CONTRAN.

§ 1º A autorização para conduzir veículos de propulsão huma-
na e de tração animal ficará a cargo dos Municípios.

§ 2º (VETADO)
Art. 142. O reconhecimento de habilitação obtida em outro 

país está subordinado às condições estabelecidas em convenções 
e acordos internacionais e às normas do CONTRAN.

Art. 143. Os candidatos poderão habilitar-se nas categorias de 
A a E, obedecida a seguinte gradação:

I - Categoria A - condutor de veículo motorizado de duas ou 
três rodas, com ou sem carro lateral;

II - Categoria B - condutor de veículo motorizado, não abrangi-
do pela categoria A, cujo peso bruto total não exceda a três mil e 
quinhentos quilogramas e cuja lotação não exceda a oito lugares, 
excluído o do motorista;

III - Categoria C - condutor de veículo motorizado utilizado em 
transporte de carga, cujo peso bruto total exceda a três mil e quin-
hentos quilogramas;

IV - Categoria D - condutor de veículo motorizado utilizado no 
transporte de passageiros, cuja lotação exceda a oito lugares, ex-
cluído o do motorista;

V - Categoria E - condutor de combinação de veículos em que 
a unidade tratora se enquadre nas categorias B, C ou D e cuja uni-
dade acoplada, reboque, semirreboque, trailer ou articulada tenha 
6.000 kg (seis mil quilogramas) ou mais de peso bruto total, ou cuja 
lotação exceda a 8 (oito) lugares. (Redação dada pela Lei nº 12.452, 
de 2011)

§ 1º Para habilitar-se na categoria C, o condutor deverá estar 
habilitado no mínimo há um ano na categoria B e não ter cometido 
nenhuma infração grave ou gravíssima, ou ser reincidente em in-
frações médias, durante os últimos doze meses.

§ 2o São os condutores da categoria B autorizados a conduzir 
veículo automotor da espécie motor-casa, definida nos termos do 
Anexo I deste Código, cujo peso não exceda a 6.000 kg (seis mil 
quilogramas), ou cuja lotação não exceda a 8 (oito) lugares, excluí-
do o do motorista. (Incluído pela Lei nº 12.452, de 2011)

§ 3º Aplica-se o disposto no inciso V ao condutor da combi-
nação de veículos com mais de uma unidade tracionada, independ-
entemente da capacidade de tração ou do peso bruto total. (Renu-
merado pela Lei nº 12.452, de 2011)

Art. 144. O trator de roda, o trator de esteira, o trator misto 
ou o equipamento automotor destinado à movimentação de cargas 
ou execução de trabalho agrícola, de terraplenagem, de construção 
ou de pavimentação só podem ser conduzidos na via pública por 
condutor habilitado nas categorias C, D ou E.

Parágrafo único. O trator de roda e os equipamentos automo-
tores destinados a executar trabalhos agrícolas poderão ser con-
duzidos em via pública também por condutor habilitado na catego-
ria B. (Redação dada pela Lei nº 13.097, de 2015)

Art. 145. Para habilitar-se nas categorias D e E ou para conduz-
ir veículo de transporte coletivo de passageiros, de escolares, de 
emergência ou de produto perigoso, o candidato deverá preencher 
os seguintes requisitos:

I - ser maior de vinte e um anos;
II - estar habilitado:
a) no mínimo há dois anos na categoria B, ou no mínimo há um 

ano na categoria C, quando pretender habilitar-se na categoria D; e
b) no mínimo há um ano na categoria C, quando pretender ha-

bilitar-se na categoria E;
III - não ter cometido nenhuma infração grave ou gravíssima 

ou ser reincidente em infrações médias durante os últimos doze 
meses;

IV - ser aprovado em curso especializado e em curso de tre-
inamento de prática veicular em situação de risco, nos termos da 
normatização do CONTRAN.

Parágrafo único. A participação em curso especializado previs-
to no inciso IV independe da observância do disposto no inciso III. 
(Incluído pela Lei nº 12.619, de 2012) (Vigência)

§ 2o (VETADO). (Incluído pela Lei nº 13.154, de 2015)
Art. 145-A. Além do disposto no art. 145, para conduzir am-

bulâncias, o candidato deverá comprovar treinamento especializa-
do e reciclagem em cursos específicos a cada 5 (cinco) anos, nos 
termos da normatização do Contran. (Incluído pela Lei nº 12.998, 
de 2014)
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Art. 146. Para conduzir veículos de outra categoria o condutor 
deverá realizar exames complementares exigidos para habilitação 
na categoria pretendida.

Art. 147. O candidato à habilitação deverá submeter-se a ex-
ames realizados pelo órgão executivo de trânsito, na seguinte or-
dem:

I - de aptidão física e mental;
II - (VETADO)
III - escrito, sobre legislação de trânsito;
IV - de noções de primeiros socorros, conforme regulamenta-

ção do CONTRAN;
V - de direção veicular, realizado na via pública, em veículo da 

categoria para a qual estiver habilitando-se.
§ 1º Os resultados dos exames e a identificação dos respec-

tivos examinadores serão registrados no RENACH. (Renumerado do 
parágrafo único, pela Lei nº 9.602, de 1998)

§ 2º O exame de aptidão física e mental será preliminar e reno-
vável a cada cinco anos, ou a cada três anos para condutores com 
mais de sessenta e cinco anos de idade, no local de residência ou 
domicílio do examinado. (Incluído pela Lei nº 9.602, de 1998)

§ 3o O exame previsto no § 2o incluirá avaliação psicológica 
preliminar e complementar sempre que a ele se submeter o condu-
tor que exerce atividade remunerada ao veículo, incluindo-se esta 
avaliação para os demais candidatos apenas no exame referente à 
primeira habilitação. (Redação dada pela Lei nº 10.350, de 2001)

§ 4º Quando houver indícios de deficiência física, mental, ou de 
progressividade de doença que possa diminuir a capacidade para 
conduzir o veículo, o prazo previsto no § 2º poderá ser diminuído 
por proposta do perito examinador. (Incluído pela Lei nº 9.602, de 
1998)

§ 5o O condutor que exerce atividade remunerada ao veículo 
terá essa informação incluída na sua Carteira Nacional de Habili-
tação, conforme especificações do Conselho Nacional de Trânsito 
– Contran. (Incluído pela Lei nº 10.350, de 2001)

Art. 147-A. Ao candidato com deficiência auditiva é assegurada 
acessibilidade de comunicação, mediante emprego de tecnologias 
assistivas ou de ajudas técnicas em todas as etapas do processo de 
habilitação. (Incluído pela Lei nº 13.146, de 2015) (Vigência)

§ 1o O material didático audiovisual utilizado em aulas teóricas 
dos cursos que precedem os exames previstos no art. 147 desta 
Lei deve ser acessível, por meio de subtitulação com legenda ocul-
ta associada à tradução simultânea em Libras. (Incluído pela Lei nº 
13.146, de 2015) (Vigência)

§ 2o É assegurado também ao candidato com deficiência audi-
tiva requerer, no ato de sua inscrição, os serviços de intérprete da 
Libras, para acompanhamento em aulas práticas e teóricas. (Incluí-
do pela Lei nº 13.146, de 2015) (Vigência)

Art. 148. Os exames de habilitação, exceto os de direção veicu-
lar, poderão ser aplicados por entidades públicas ou privadas cre-
denciadas pelo órgão executivo de trânsito dos Estados e do Distri-
to Federal, de acordo com as normas estabelecidas pelo CONTRAN.

§ 1º A formação de condutores deverá incluir, obrigatoria-
mente, curso de direção defensiva e de conceitos básicos de pro-
teção ao meio ambiente relacionados com o trânsito.

§ 2º Ao candidato aprovado será conferida Permissão para Di-
rigir, com validade de um ano.

§ 3º A Carteira Nacional de Habilitação será conferida ao con-
dutor no término de um ano, desde que o mesmo não tenha come-
tido nenhuma infração de natureza grave ou gravíssima ou seja re-
incidente em infração média.

§ 4º A não obtenção da Carteira Nacional de Habilitação, tendo 
em vista a incapacidade de atendimento do disposto no parágrafo 
anterior, obriga o candidato a reiniciar todo o processo de habili-
tação.

§ 5º O Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN poderá dis-
pensar os tripulantes de aeronaves que apresentarem o cartão de 
saúde expedido pelas Forças Armadas ou pelo Departamento de 
Aeronáutica Civil, respectivamente, da prestação do exame de ap-
tidão física e mental. (Incluído pela Lei nº 9.602, de 1998)

Art. 148-A. Os condutores das categorias C, D e E deverão sub-
meter-se a exames toxicológicos para a habilitação e renovação da 
Carteira Nacional de Habilitação. (Incluído pela Lei nº 13.103, de 
2015) (Vigência)

§ 1o O exame de que trata este artigo buscará aferir o consumo 
de substâncias psicoativas que, comprovadamente, comprometam 
a capacidade de direção e deverá ter janela de detecção mínima 
de 90 (noventa) dias, nos termos das normas do Contran. (Incluído 
pela Lei nº 13.103, de 2015) (Vigência)

§ 2o Os condutores das categorias C, D e E com Carteira Na-
cional de Habilitação com validade de 5 (cinco) anos deverão fazer 
o exame previsto no § 1o no prazo de 2 (dois) anos e 6 (seis) meses 
a contar da realização do disposto no caput. (Incluído pela Lei nº 
13.103, de 2015) (Vigência)

§ 3o Os condutores das categorias C, D e E com Carteira Na-
cional de Habilitação com validade de 3 (três) anos deverão fazer 
o exame previsto no § 1o no prazo de 1 (um) ano e 6 (seis) meses 
a contar da realização do disposto no caput. (Incluído pela Lei nº 
13.103, de 2015) (Vigência)

§ 4o É garantido o direito de contraprova e de recurso admin-
istrativo no caso de resultado positivo para o exame de que trata 
o caput, nos termos das normas do Contran. (Incluído pela Lei nº 
13.103, de 2015) (Vigência)

§ 5o A reprovação no exame previsto neste artigo terá como 
consequência a suspensão do direito de dirigir pelo período de 3 
(três) meses, condicionado o levantamento da suspensão ao re-
sultado negativo em novo exame, e vedada a aplicação de outras 
penalidades, ainda que acessórias. (Incluído pela Lei nº 13.103, de 
2015) (Vigência)

§ 6o O resultado do exame somente será divulgado para o in-
teressado e não poderá ser utilizado para fins estranhos ao dispos-
to neste artigo ou no § 6o do art. 168 da Consolidação das Leis do 
Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio 
de 1943. (Incluído pela Lei nº 13.103, de 2015) (Vigência)

§ 7o O exame será realizado, em regime de livre concorrência, 
pelos laboratórios credenciados pelo Departamento Nacional de 
Trânsito - DENATRAN, nos termos das normas do Contran, vedado 
aos entes públicos: (Incluído pela Lei nº 13.103, de 2015) (Vigência)

I - fixar preços para os exames; (Incluído pela Lei nº 13.103, de 
2015) (Vigência)

II - limitar o número de empresas ou o número de locais em 
que a atividade pode ser exercida; e (Incluído pela Lei nº 13.103, de 
2015) (Vigência)

III - estabelecer regras de exclusividade territorial. (Incluído 
pela Lei nº 13.103, de 2015) (Vigência)

Art. 149. (VETADO)
Art. 150. Ao renovar os exames previstos no artigo anterior, 

o condutor que não tenha curso de direção defensiva e primeiros 
socorros deverá a eles ser submetido, conforme normatização do 
CONTRAN.

Parágrafo único. A empresa que utiliza condutores contratados 
para operar a sua frota de veículos é obrigada a fornecer curso de 
direção defensiva, primeiros socorros e outros conforme norma-
tização do CONTRAN.

Art. 151. No caso de reprovação no exame escrito sobre leg-
islação de trânsito ou de direção veicular, o candidato só poderá 
repetir o exame depois de decorridos quinze dias da divulgação do 
resultado.
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Art. 152. O exame de direção veicular será realizado perante 
comissão integrada por 3 (três) membros designados pelo dirigente 
do órgão executivo local de trânsito. (Redação dada pela Lei nº 
13.281, de 2016) (Vigência)

§ 1º Na comissão de exame de direção veicular, pelo menos 
um membro deverá ser habilitado na categoria igual ou superior à 
pretendida pelo candidato.

§ 2º Os militares das Forças Armadas e os policiais e bombeiros 
dos órgãos de segurança pública da União, dos Estados e do Dis-
trito Federal que possuírem curso de formação de condutor min-
istrado em suas corporações serão dispensados, para a concessão 
do documento de habilitação, dos exames aos quais se houverem 
submetido com aprovação naquele curso, desde que neles sejam 
observadas as normas estabelecidas pelo Contran. (Redação dada 
pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vigência)

§ 3º O militar, o policial ou o bombeiro militar interessado na 
dispensa de que trata o § 2º instruirá seu requerimento com ofício 
do comandante, chefe ou diretor da unidade administrativa onde 
prestar serviço, do qual constarão o número do registro de identi-
ficação, naturalidade, nome, filiação, idade e categoria em que se 
habilitou a conduzir, acompanhado de cópia das atas dos exames 
prestados. (Redação dada pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vigência)

§ 4º (VETADO)
Art. 153. O candidato habilitado terá em seu prontuário a iden-

tificação de seus instrutores e examinadores, que serão passíveis 
de punição conforme regulamentação a ser estabelecida pelo CON-
TRAN.

Parágrafo único. As penalidades aplicadas aos instrutores e 
examinadores serão de advertência, suspensão e cancelamento da 
autorização para o exercício da atividade, conforme a falta come-
tida.

Art. 154. Os veículos destinados à formação de condutores 
serão identificados por uma faixa amarela, de vinte centímetros de 
largura, pintada ao longo da carroçaria, à meia altura, com a in-
scrição AUTO-ESCOLA na cor preta.

Parágrafo único. No veículo eventualmente utilizado para 
aprendizagem, quando autorizado para servir a esse fim, deverá ser 
afixada ao longo de sua carroçaria, à meia altura, faixa branca re-
movível, de vinte centímetros de largura, com a inscrição AUTO-ES-
COLA na cor preta.

Art. 155. A formação de condutor de veículo automotor e 
elétrico será realizada por instrutor autorizado pelo órgão execu-
tivo de trânsito dos Estados ou do Distrito Federal, pertencente ou 
não à entidade credenciada.

Parágrafo único. Ao aprendiz será expedida autorização para 
aprendizagem, de acordo com a regulamentação do CONTRAN, 
após aprovação nos exames de aptidão física, mental, de primeiros 
socorros e sobre legislação de trânsito. (Incluído pela Lei nº 9.602, 
de 1998)

Art. 156. O CONTRAN regulamentará o credenciamento para 
prestação de serviço pelas auto-escolas e outras entidades desti-
nadas à formação de condutores e às exigências necessárias para o 
exercício das atividades de instrutor e examinador.

Art. 157. (VETADO)
Art. 158. A aprendizagem só poderá realizar-se: (Vide Lei nº 

12.217, de 2010) Vigência
I - nos termos, horários e locais estabelecidos pelo órgão exec-

utivo de trânsito;
II - acompanhado o aprendiz por instrutor autorizado. 
§ 1º Além do aprendiz e do instrutor, o veículo utilizado na 

aprendizagem poderá conduzir apenas mais um acompanhante. 
(Renumerado do parágrafo único pela Lei nº 12.217, de 2010).

§ 2o Parte da aprendizagem será obrigatoriamente realizada 
durante a noite, cabendo ao CONTRAN fixar-lhe a carga horária 
mínima correspondente. (Incluído pela Lei nº 12.217, de 2010).

Art. 159. A Carteira Nacional de Habilitação, expedida em mod-
elo único e de acordo com as especificações do CONTRAN, atendi-
dos os pré-requisitos estabelecidos neste Código, conterá fotogra-
fia, identificação e CPF do condutor, terá fé pública e equivalerá a 
documento de identidade em todo o território nacional.

§ 1º É obrigatório o porte da Permissão para Dirigir ou da 
Carteira Nacional de Habilitação quando o condutor estiver à di-
reção do veículo.

§ 2º (VETADO)
§ 3º A emissão de nova via da Carteira Nacional de Habilitação 

será regulamentada pelo CONTRAN.
§ 4º (VETADO)
§ 5º A Carteira Nacional de Habilitação e a Permissão para Di-

rigir somente terão validade para a condução de veículo quando 
apresentada em original.

§ 6º A identificação da Carteira Nacional de Habilitação expe-
dida e a da autoridade expedidora serão registradas no RENACH.

§ 7º A cada condutor corresponderá um único registro no RE-
NACH, agregando-se neste todas as informações.

§ 8º A renovação da validade da Carteira Nacional de Habili-
tação ou a emissão de uma nova via somente será realizada após 
quitação de débitos constantes do prontuário do condutor.

§ 9º (VETADO)
§ 10. A validade da Carteira Nacional de Habilitação está condi-

cionada ao prazo de vigência do exame de aptidão física e mental. 
(Incluído pela Lei nº 9.602, de 1998)

§ 11. A Carteira Nacional de Habilitação, expedida na vigência 
do Código anterior, será substituída por ocasião do vencimento do 
prazo para revalidação do exame de aptidão física e mental, ressal-
vados os casos especiais previstos nesta Lei. (Incluído pela Lei nº 
9.602, de 1998)

Art. 160. O condutor condenado por delito de trânsito deverá 
ser submetido a novos exames para que possa voltar a dirigir, de 
acordo com as normas estabelecidas pelo CONTRAN, independen-
temente do reconhecimento da prescrição, em face da pena con-
cretizada na sentença. 

§ 1º Em caso de acidente grave, o condutor nele envolvido 
poderá ser submetido aos exames exigidos neste artigo, a juízo da 
autoridade executiva estadual de trânsito, assegurada ampla defe-
sa ao condutor.

§ 2º No caso do parágrafo anterior, a autoridade executiva es-
tadual de trânsito poderá apreender o documento de habilitação 
do condutor até a sua aprovação nos exames realizados.

CAPÍTULO XV
DAS INFRAÇÕES

Art. 161. Constitui infração de trânsito a inobservância de 
qualquer preceito deste Código, da legislação complementar ou 
das resoluções do CONTRAN, sendo o infrator sujeito às penal-
idades e medidas administrativas indicadas em cada artigo, além 
das punições previstas no Capítulo XIX. (Vide ADIN 2998)

Parágrafo único. As infrações cometidas em relação às res-
oluções do CONTRAN terão suas penalidades e medidas adminis-
trativas definidas nas próprias resoluções. (Vide ADIN 2998)

Art. 162. Dirigir veículo:
I - sem possuir Carteira Nacional de Habilitação, Permissão 

para Dirigir ou Autorização para Conduzir Ciclomotor: (Redação 
dada pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vigência)

Infração - gravíssima; (Redação dada pela Lei nº 13.281, de 
2016) (Vigência)
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Penalidade - multa (três vezes); (Redação dada pela Lei nº 
13.281, de 2016) (Vigência)

Medida administrativa - retenção do veículo até a apre-
sentação de condutor habilitado; (Incluído pela Lei nº 13.281, de 
2016) (Vigência)

 II - com Carteira Nacional de Habilitação, Permissão para Di-
rigir ou Autorização para Conduzir Ciclomotor cassada ou com sus-
pensão do direito de dirigir: (Redação dada pela Lei nº 13.281, de 
2016) (Vigência)

Infração - gravíssima; (Redação dada pela Lei nº 13.281, de 
2016) (Vigência)

Penalidade - multa (três vezes); (Redação dada pela Lei nº 
13.281, de 2016) (Vigência)

Medida administrativa - recolhimento do documento de habili-
tação e retenção do veículo até a apresentação de condutor habili-
tado; (Incluído pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vigência)

III - com Carteira Nacional de Habilitação ou Permissão para 
Dirigir de categoria diferente da do veículo que esteja conduzindo: 
(Redação dada pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vigência)

Infração - gravíssima; (Redação dada pela Lei nº 13.281, de 
2016) (Vigência)

Penalidade - multa (duas vezes); (Redação dada pela Lei nº 
13.281, de 2016) (Vigência)

Medida administrativa - retenção do veículo até a apre-
sentação de condutor habilitado; (Redação dada pela Lei nº 13.281, 
de 2016) (Vigência)

IV - (VETADO)
V - com validade da Carteira Nacional de Habilitação vencida 

há mais de trinta dias:
Infração - gravíssima;
Penalidade - multa;
Medida administrativa - recolhimento da Carteira Nacional de 

Habilitação e retenção do veículo até a apresentação de condutor 
habilitado;

VI - sem usar lentes corretoras de visão, aparelho auxiliar de 
audição, de prótese física ou as adaptações do veículo impostas por 
ocasião da concessão ou da renovação da licença para conduzir:

Infração - gravíssima;
Penalidade - multa;
Medida administrativa - retenção do veículo até o saneamento 

da irregularidade ou apresentação de condutor habilitado.
Art. 163. Entregar a direção do veículo a pessoa nas condições 

previstas no artigo anterior:
Infração - as mesmas previstas no artigo anterior;
Penalidade - as mesmas previstas no artigo anterior;
Medida administrativa - a mesma prevista no inciso III do artigo 

anterior.
Art. 164. Permitir que pessoa nas condições referidas nos inci-

sos do art. 162 tome posse do veículo automotor e passe a condu-
zi-lo na via:

Infração - as mesmas previstas nos incisos do art. 162;
Penalidade - as mesmas previstas no art. 162;
Medida administrativa - a mesma prevista no inciso III do art. 

162.
Art. 165. Dirigir sob a influência de álcool ou de qualquer outra 

substância psicoativa que determine dependência: (Redação dada 
pela Lei nº 11.705, de 2008)

Infração - gravíssima; (Redação dada pela Lei nº 11.705, de 
2008) 

Penalidade - multa (dez vezes) e suspensão do direito de dirigir 
por 12 (doze) meses. (Redação dada pela Lei nº 12.760, de 2012)

Medida administrativa - recolhimento do documento de habil-
itação e retenção do veículo, observado o disposto no § 4o do art. 
270 da Lei no 9.503, de 23 de setembro de 1997 - do Código de 

Trânsito Brasileiro. (Redação dada pela Lei nº 12.760, de 2012)
Parágrafo único. Aplica-se em dobro a multa prevista no 

caput em caso de reincidência no período de até 12 (doze) meses. 
(Redação dada pela Lei nº 12.760, de 2012)

Art. 165-A. Recusar-se a ser submetido a teste, exame clínico, 
perícia ou outro procedimento que permita certificar influência de 
álcool ou outra substância psicoativa, na forma estabelecida pelo 
art. 277: (Incluído pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vigência)

Infração - gravíssima; (Incluído pela Lei nº 13.281, de 2016) 
(Vigência)

Penalidade - multa (dez vezes) e suspensão do direito de dirigir 
por 12 (doze) meses; (Incluído pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vigên-
cia)

Medida administrativa - recolhimento do documento de habil-
itação e retenção do veículo, observado o disposto no § 4º do art. 
270. (Incluído pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vigência)

Parágrafo único. Aplica-se em dobro a multa prevista no caput 
em caso de reincidência no período de até 12 (doze) meses (Incluí-
do pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vigência)

Art. 166. Confiar ou entregar a direção de veículo a pessoa que, 
mesmo habilitada, por seu estado físico ou psíquico, não estiver em 
condições de dirigi-lo com segurança:

Infração - gravíssima;
Penalidade - multa.
Art. 167. Deixar o condutor ou passageiro de usar o cinto de 

segurança, conforme previsto no art. 65:
Infração - grave;
Penalidade - multa;
Medida administrativa - retenção do veículo até colocação do 

cinto pelo infrator.
Art. 168. Transportar crianças em veículo automotor sem ob-

servância das normas de segurança especiais estabelecidas neste 
Código:

Infração - gravíssima;
Penalidade - multa;
Medida administrativa - retenção do veículo até que a irregu-

laridade seja sanada.
Art. 169. Dirigir sem atenção ou sem os cuidados indispensáveis 

à segurança:
Infração - leve;
Penalidade - multa.
Art. 170. Dirigir ameaçando os pedestres que estejam atraves-

sando a via pública, ou os demais veículos:
Infração - gravíssima;
Penalidade - multa e suspensão do direito de dirigir;
Medida administrativa - retenção do veículo e recolhimento do 

documento de habilitação.
Art. 171. Usar o veículo para arremessar, sobre os pedestres ou 

veículos, água ou detritos:
Infração - média;
Penalidade - multa.
Art. 172. Atirar do veículo ou abandonar na via objetos ou sub-

stâncias:
Infração - média;
Penalidade - multa.
Art. 173. Disputar corrida: (Redação dada pela Lei nº 12.971, 

de 2014) (Vigência)
Infração - gravíssima;
Penalidade - multa (dez vezes), suspensão do direito de dirigir 

e apreensão do veículo; (Redação dada pela Lei nº 12.971, de 2014) 
(Vigência)

Medida administrativa - recolhimento do documento de habil-
itação e remoção do veículo.
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Parágrafo único. Aplica-se em dobro a multa prevista no caput 
em caso de reincidência no período de 12 (doze) meses da infração 
anterior. (Incluído pela Lei nº 12.971, de 2014) (Vigência)

Art. 174. Promover, na via, competição, eventos organizados, 
exibição e demonstração de perícia em manobra de veículo, ou 
deles participar, como condutor, sem permissão da autoridade de 
trânsito com circunscrição sobre a via: (Redação dada pela Lei nº 
12.971, de 2014) (Vigência)

Infração - gravíssima;
Penalidade - multa (dez vezes), suspensão do direito de dirigir 

e apreensão do veículo; (Redação dada pela Lei nº 12.971, de 2014) 
(Vigência)

Medida administrativa - recolhimento do documento de habil-
itação e remoção do veículo.

§ 1o As penalidades são aplicáveis aos promotores e aos con-
dutores participantes. (Incluído pela Lei nº 12.971, de 2014) (Vigên-
cia)

§ 2o Aplica-se em dobro a multa prevista no caput em caso de 
reincidência no período de 12 (doze) meses da infração anterior. 
Incluído pela Lei nº 12.971, de 2014) (Vigência)

Art. 175. Utilizar-se de veículo para demonstrar ou exibir 
manobra perigosa, mediante arrancada brusca, derrapagem ou 
frenagem com deslizamento ou arrastamento de pneus: (Redação 
dada pela Lei nº 12.971, de 2014) (Vigência)

Infração - gravíssima;
Penalidade - multa (dez vezes), suspensão do direito de dirigir 

e apreensão do veículo; (Redação dada pela Lei nº 12.971, de 2014) 
(Vigência)

Medida administrativa - recolhimento do documento de habil-
itação e remoção do veículo.

Parágrafo único. Aplica-se em dobro a multa prevista no caput 
em caso de reincidência no período de 12 (doze) meses da infração 
anterior. (Incluído pela Lei nº 12.971, de 2014) (Vigência)

Art. 176. Deixar o condutor envolvido em acidente com vítima:
I - de prestar ou providenciar socorro à vítima, podendo fazê-

lo;
II - de adotar providências, podendo fazê-lo, no sentido de evi-

tar perigo para o trânsito no local;
III - de preservar o local, de forma a facilitar os trabalhos da 

polícia e da perícia;
IV - de adotar providências para remover o veículo do local, 

quando determinadas por policial ou agente da autoridade de trân-
sito;

V - de identificar-se ao policial e de lhe prestar informações 
necessárias à confecção do boletim de ocorrência:

Infração - gravíssima;
Penalidade - multa (cinco vezes) e suspensão do direito de di-

rigir;
Medida administrativa - recolhimento do documento de habil-

itação.
Art. 177. Deixar o condutor de prestar socorro à vítima de aci-

dente de trânsito quando solicitado pela autoridade e seus agentes:
Infração - grave;
Penalidade - multa.
Art. 178. Deixar o condutor, envolvido em acidente sem víti-

ma, de adotar providências para remover o veículo do local, quan-
do necessária tal medida para assegurar a segurança e a fluidez do 
trânsito:

Infração - média;
Penalidade - multa.
Art. 179. Fazer ou deixar que se faça reparo em veículo na via 

pública, salvo nos casos de impedimento absoluto de sua remoção 
e em que o veículo esteja devidamente sinalizado:

I - em pista de rolamento de rodovias e vias de trânsito rápido:

Infração - grave;
Penalidade - multa;
Medida administrativa - remoção do veículo;
II - nas demais vias:
Infração - leve;
Penalidade - multa.
Art. 180. Ter seu veículo imobilizado na via por falta de com-

bustível:
Infração - média;
Penalidade - multa;
Medida administrativa - remoção do veículo.
Art. 181. Estacionar o veículo:
I - nas esquinas e a menos de cinco metros do bordo do alinha-

mento da via transversal:
Infração - média;
Penalidade - multa;
Medida administrativa - remoção do veículo;
II - afastado da guia da calçada (meio-fio) de cinqüenta 

centímetros a um metro:
Infração - leve;
Penalidade - multa;
Medida administrativa - remoção do veículo;
III - afastado da guia da calçada (meio-fio) a mais de um metro:
Infração - grave;
Penalidade - multa;
Medida administrativa - remoção do veículo;
IV - em desacordo com as posições estabelecidas neste Código:
Infração - média;
Penalidade - multa;
Medida administrativa - remoção do veículo;
V - na pista de rolamento das estradas, das rodovias, das vias 

de trânsito rápido e das vias dotadas de acostamento:
Infração - gravíssima;
Penalidade - multa;
Medida administrativa - remoção do veículo;
VI - junto ou sobre hidrantes de incêndio, registro de água ou 

tampas de poços de visita de galerias subterrâneas, desde que dev-
idamente identificados, conforme especificação do CONTRAN:

Infração - média;
Penalidade - multa;
Medida administrativa - remoção do veículo;
VII - nos acostamentos, salvo motivo de força maior:
Infração - leve;
Penalidade - multa;
Medida administrativa - remoção do veículo;
VIII - no passeio ou sobre faixa destinada a pedestre, sobre 

ciclovia ou ciclofaixa, bem como nas ilhas, refúgios, ao lado ou so-
bre canteiros centrais, divisores de pista de rolamento, marcas de 
canalização, gramados ou jardim público:

Infração - grave;
Penalidade - multa;
Medida administrativa - remoção do veículo;
IX - onde houver guia de calçada (meio-fio) rebaixada destina-

da à entrada ou saída de veículos:
Infração - média;
Penalidade - multa;
Medida administrativa - remoção do veículo;
X - impedindo a movimentação de outro veículo:
Infração - média;
Penalidade - multa;
Medida administrativa - remoção do veículo;
XI - ao lado de outro veículo em fila dupla:
Infração - grave;
Penalidade - multa;
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Medida administrativa - remoção do veículo;
XII - na área de cruzamento de vias, prejudicando a circulação 

de veículos e pedestres:
Infração - grave;
Penalidade - multa;
Medida administrativa - remoção do veículo;
XIII - onde houver sinalização horizontal delimitadora de ponto 

de embarque ou desembarque de passageiros de transporte coleti-
vo ou, na inexistência desta sinalização, no intervalo compreendido 
entre dez metros antes e depois do marco do ponto:

Infração - média;
Penalidade - multa;
Medida administrativa - remoção do veículo;
XIV - nos viadutos, pontes e túneis:
Infração - grave;
Penalidade - multa;
Medida administrativa - remoção do veículo;
XV - na contramão de direção:
Infração - média;
Penalidade - multa;
XVI - em aclive ou declive, não estando devidamente freado 

e sem calço de segurança, quando se tratar de veículo com peso 
bruto total superior a três mil e quinhentos quilogramas:

Infração - grave;
Penalidade - multa;
Medida administrativa - remoção do veículo;
XVII - em desacordo com as condições regulamentadas espe-

cificamente pela sinalização (placa - Estacionamento Regulamen-
tado):

Infração - grave; (Redação dada pela Lei nº 13.146, de 2015) 
(Vigência)

Penalidade - multa;
Medida administrativa - remoção do veículo;
XVIII - em locais e horários proibidos especificamente pela si-

nalização (placa - Proibido Estacionar):
Infração - média;
Penalidade - multa;
Medida administrativa - remoção do veículo;
XIX - em locais e horários de estacionamento e parada proibi-

dos pela sinalização (placa - Proibido Parar e Estacionar):
Infração - grave;
Penalidade - multa;
Medida administrativa - remoção do veículo.
XX - nas vagas reservadas às pessoas com deficiência ou ido-

sos, sem credencial que comprove tal condição: (Incluído pela Lei 
nº 13.281, de 2016) (Vigência)

Infração - gravíssima; (Incluído pela Lei nº 13.281, de 2016) 
(Vigência)

Penalidade - multa; (Incluído pela Lei nº 13.281, de 2016) 
(Vigência)

Medida administrativa - remoção do veículo. (Incluído pela Lei 
nº 13.281, de 2016) (Vigência)

§ 1º Nos casos previstos neste artigo, a autoridade de trânsito 
aplicará a penalidade preferencialmente após a remoção do veícu-
lo.

§ 2º No caso previsto no inciso XVI é proibido abandonar o 
calço de segurança na via.

Art. 182. Parar o veículo:
I - nas esquinas e a menos de cinco metros do bordo do alinha-

mento da via transversal:
Infração - média;
Penalidade - multa;
II - afastado da guia da calçada (meio-fio) de cinqüenta 

centímetros a um metro:

Infração - leve;
Penalidade - multa;
III - afastado da guia da calçada (meio-fio) a mais de um metro:
Infração - média;
Penalidade - multa;
IV - em desacordo com as posições estabelecidas neste Código:
Infração - leve;
Penalidade - multa;
V - na pista de rolamento das estradas, das rodovias, das vias 

de trânsito rápido e das demais vias dotadas de acostamento:
Infração - grave;
Penalidade - multa;
VI - no passeio ou sobre faixa destinada a pedestres, nas ilhas, 

refúgios, canteiros centrais e divisores de pista de rolamento e mar-
cas de canalização:

Infração - leve;
Penalidade - multa;
VII - na área de cruzamento de vias, prejudicando a circulação 

de veículos e pedestres:
Infração - média;
Penalidade - multa;
VIII - nos viadutos, pontes e túneis:
Infração - média;
Penalidade - multa;
IX - na contramão de direção:
Infração - média;
Penalidade - multa;
X - em local e horário proibidos especificamente pela si-

nalização (placa - Proibido Parar):
Infração - média;
Penalidade - multa.
Art. 183. Parar o veículo sobre a faixa de pedestres na mudança 

de sinal luminoso:
Infração - média;
Penalidade - multa.
Art. 184. Transitar com o veículo:
I - na faixa ou pista da direita, regulamentada como de circu-

lação exclusiva para determinado tipo de veículo, exceto para aces-
so a imóveis lindeiros ou conversões à direita:

Infração - leve;
Penalidade - multa;
II - na faixa ou pista da esquerda regulamentada como de circu-

lação exclusiva para determinado tipo de veículo:
Infração - grave;
Penalidade - multa.
III - na faixa ou via de trânsito exclusivo, regulamentada com 

circulação destinada aos veículos de transporte público coletivo de 
passageiros, salvo casos de força maior e com autorização do poder 
público competente: (Incluído pela Lei nº 13.154, de 2015)

Infração - gravíssima; (Incluído pela Lei nº 13.154, de 2015)
Penalidade - multa e apreensão do veículo; (Incluído pela Lei 

nº 13.154, de 2015)
Medida Administrativa - remoção do veículo. (Incluído pela Lei 

nº 13.154, de 2015)
Art. 185. Quando o veículo estiver em movimento, deixar de 

conservá-lo:
I - na faixa a ele destinada pela sinalização de regulamentação, 

exceto em situações de emergência;
II - nas faixas da direita, os veículos lentos e de maior porte:
Infração - média;
Penalidade - multa.
Art. 186. Transitar pela contramão de direção em:
I - vias com duplo sentido de circulação, exceto para ultrapas-

sar outro veículo e apenas pelo tempo necessário, respeitada a 
preferência do veículo que transitar em sentido contrário:
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Infração - grave;
Penalidade - multa;
II - vias com sinalização de regulamentação de sentido único 

de circulação:
Infração - gravíssima;
Penalidade - multa.
Art. 187. Transitar em locais e horários não permitidos pela 

regulamentação estabelecida pela autoridade competente: 
I - para todos os tipos de veículos:
Infração - média;
Penalidade - multa;
II - (Revogado pela Lei nº 9.602, de 1998)
Art. 188. Transitar ao lado de outro veículo, interrompendo ou 

perturbando o trânsito:
Infração - média;
Penalidade - multa.
Art. 189. Deixar de dar passagem aos veículos precedidos de 

batedores, de socorro de incêndio e salvamento, de polícia, de 
operação e fiscalização de trânsito e às ambulâncias, quando em 
serviço de urgência e devidamente identificados por dispositivos 
regulamentados de alarme sonoro e iluminação vermelha intermi-
tentes:

Infração - gravíssima;
Penalidade - multa.
Art. 190. Seguir veículo em serviço de urgência, estando este 

com prioridade de passagem devidamente identificada por dispos-
itivos regulamentares de alarme sonoro e iluminação vermelha in-
termitentes:

Infração - grave;
Penalidade - multa.
Art. 191. Forçar passagem entre veículos que, transitando em 

sentidos opostos, estejam na iminência de passar um pelo outro ao 
realizar operação de ultrapassagem:

Infração - gravíssima;
Penalidade - multa (dez vezes) e suspensão do direito de di-

rigir. (Redação dada pela Lei nº 12.971, de 2014) (Vigência)
Parágrafo único. Aplica-se em dobro a multa prevista no caput 

em caso de reincidência no período de até 12 (doze) meses da in-
fração anterior. (Incluído pela Lei nº 12.971, de 2014) (Vigência)

Art. 192. Deixar de guardar distância de segurança lateral e 
frontal entre o seu veículo e os demais, bem como em relação ao 
bordo da pista, considerando-se, no momento, a velocidade, as 
condições climáticas do local da circulação e do veículo:

Infração - grave;
Penalidade - multa.
Art. 193. Transitar com o veículo em calçadas, passeios, pas-

sarelas, ciclovias, ciclofaixas, ilhas, refúgios, ajardinamentos, can-
teiros centrais e divisores de pista de rolamento, acostamentos, 
marcas de canalização, gramados e jardins públicos:

Infração - gravíssima;
Penalidade - multa (três vezes).
Art. 194. Transitar em marcha à ré, salvo na distância necessária 

a pequenas manobras e de forma a não causar riscos à segurança:
Infração - grave;
Penalidade - multa.
Art. 195. Desobedecer às ordens emanadas da autoridade 

competente de trânsito ou de seus agentes:
Infração - grave;
Penalidade - multa.
Art. 196. Deixar de indicar com antecedência, mediante gesto 

regulamentar de braço ou luz indicadora de direção do veículo, o 
início da marcha, a realização da manobra de parar o veículo, a mu-
dança de direção ou de faixa de circulação:

Infração - grave;

Penalidade - multa.
Art. 197. Deixar de deslocar, com antecedência, o veículo para 

a faixa mais à esquerda ou mais à direita, dentro da respectiva mão 
de direção, quando for manobrar para um desses lados:

Infração - média;
Penalidade - multa.
Art. 198. Deixar de dar passagem pela esquerda, quando so-

licitado:
Infração - média;
Penalidade - multa.
Art. 199. Ultrapassar pela direita, salvo quando o veículo da 

frente estiver colocado na faixa apropriada e der sinal de que vai 
entrar à esquerda:

Infração - média;
Penalidade - multa.
Art. 200. Ultrapassar pela direita veículo de transporte cole-

tivo ou de escolares, parado para embarque ou desembarque de 
passageiros, salvo quando houver refúgio de segurança para o pe-
destre:

Infração - gravíssima;
Penalidade - multa.
Art. 201. Deixar de guardar a distância lateral de um metro e 

cinquenta centímetros ao passar ou ultrapassar bicicleta:
Infração - média;
Penalidade - multa.
Art. 202. Ultrapassar outro veículo:
I - pelo acostamento;
II - em interseções e passagens de nível;
Infração - gravíssima; (Redação dada pela Lei nº 12.971, de 

2014) (Vigência)
Penalidade - multa (cinco vezes). (Redação dada pela Lei nº 

12.971, de 2014) (Vigência)
Art. 203. Ultrapassar pela contramão outro veículo:
I - nas curvas, aclives e declives, sem visibilidade suficiente;
II - nas faixas de pedestre;
III - nas pontes, viadutos ou túneis;
IV - parado em fila junto a sinais luminosos, porteiras, cancelas, 

cruzamentos ou qualquer outro impedimento à livre circulação;
V - onde houver marcação viária longitudinal de divisão de 

fluxos opostos do tipo linha dupla contínua ou simples contínua 
amarela:

Infração - gravíssima; (Redação dada pela Lei nº 12.971, de 
2014) (Vigência)

Penalidade - multa (cinco vezes). (Redação dada pela Lei nº 
12.971, de 2014) (Vigência)

Parágrafo único. Aplica-se em dobro a multa prevista no caput 
em caso de reincidência no período de até 12 (doze) meses da in-
fração anterior. (Incluído pela Lei nº 12.971, de 2014) (Vigência)

Art. 204. Deixar de parar o veículo no acostamento à direita, 
para aguardar a oportunidade de cruzar a pista ou entrar à esquer-
da, onde não houver local apropriado para operação de retorno:

Infração - grave;
Penalidade - multa.
Art. 205. Ultrapassar veículo em movimento que integre corte-

jo, préstito, desfile e formações militares, salvo com autorização da 
autoridade de trânsito ou de seus agentes:

Infração - leve;
Penalidade - multa.
Art. 206. Executar operação de retorno:
I - em locais proibidos pela sinalização;
II - nas curvas, aclives, declives, pontes, viadutos e túneis;
III - passando por cima de calçada, passeio, ilhas, ajardinamen-

to ou canteiros de divisões de pista de rolamento, refúgios e faixas 
de pedestres e nas de veículos não motorizados;
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IV - nas interseções, entrando na contramão de direção da via 
transversal;

V - com prejuízo da livre circulação ou da segurança, ainda que 
em locais permitidos:

Infração - gravíssima;
Penalidade - multa.
Art. 207. Executar operação de conversão à direita ou à es-

querda em locais proibidos pela sinalização:
Infração - grave;
Penalidade - multa.
Art. 208. Avançar o sinal vermelho do semáforo ou o de parada 

obrigatória:
Infração - gravíssima;
Penalidade - multa.
Art. 209. Transpor, sem autorização, bloqueio viário com ou 

sem sinalização ou dispositivos auxiliares, deixar de adentrar às 
áreas destinadas à pesagem de veículos ou evadir-se para não efet-
uar o pagamento do pedágio:

Infração - grave;
Penalidade - multa.
Art. 210. Transpor, sem autorização, bloqueio viário policial:
Infração - gravíssima;
Penalidade - multa, apreensão do veículo e suspensão do dire-

ito de dirigir;
Medida administrativa - remoção do veículo e recolhimento do 

documento de habilitação.
Art. 211. Ultrapassar veículos em fila, parados em razão de 

sinal luminoso, cancela, bloqueio viário parcial ou qualquer outro 
obstáculo, com exceção dos veículos não motorizados:

Infração - grave;
Penalidade - multa.
Art. 212. Deixar de parar o veículo antes de transpor linha fér-

rea:
Infração - gravíssima;
Penalidade - multa.
Art. 213. Deixar de parar o veículo sempre que a respectiva 

marcha for interceptada:
I - por agrupamento de pessoas, como préstitos, passeatas, 

desfiles e outros:
Infração - gravíssima;
Penalidade - multa.
II - por agrupamento de veículos, como cortejos, formações 

militares e outros:
Infração - grave;
Penalidade - multa.
Art. 214. Deixar de dar preferência de passagem a pedestre e a 

veículo não motorizado:
I - que se encontre na faixa a ele destinada;
II - que não haja concluído a travessia mesmo que ocorra sinal 

verde para o veículo;
III - portadores de deficiência física, crianças, idosos e gest-

antes:
Infração - gravíssima;
Penalidade - multa.
IV - quando houver iniciado a travessia mesmo que não haja 

sinalização a ele destinada;
V - que esteja atravessando a via transversal para onde se di-

rige o veículo:
Infração - grave;
Penalidade - multa.
Art. 215. Deixar de dar preferência de passagem:
I - em interseção não sinalizada:
a) a veículo que estiver circulando por rodovia ou rotatória;
b) a veículo que vier da direita;

II - nas interseções com sinalização de regulamentação de Dê 
a Preferência:

Infração - grave;
Penalidade - multa.
Art. 216. Entrar ou sair de áreas lindeiras sem estar adequada-

mente posicionado para ingresso na via e sem as precauções com a 
segurança de pedestres e de outros veículos:

Infração - média;
Penalidade - multa.
Art. 217. Entrar ou sair de fila de veículos estacionados sem dar 

preferência de passagem a pedestres e a outros veículos:
Infração - média;
Penalidade - multa.
Art. 218. Transitar em velocidade superior à máxima permiti-

da para o local, medida por instrumento ou equipamento hábil, 
em rodovias, vias de trânsito rápido, vias arteriais e demais vias: 
(Redação dada pela Lei nº 11.334, de 2006)

I - quando a velocidade for superior à máxima em até 20% 
(vinte por cento): (Redação dada pela Lei nº 11.334, de 2006)

Infração - média; (Redação dada pela Lei nº 11.334, de 2006)
Penalidade - multa; (Redação dada pela Lei nº 11.334, de 2006)
II - quando a velocidade for superior à máxima em mais de 20% 

(vinte por cento) até 50% (cinquenta por cento): (Redação dada 
pela Lei nº 11.334, de 2006)

Infração - grave; (Redação dada pela Lei nº 11.334, de 2006)
Penalidade - multa; (Redação dada pela Lei nº 11.334, de 2006)
III - quando a velocidade for superior à máxima em mais de 

50% (cinquenta por cento): (Incluído pela Lei nº 11.334, de 2006)
Infração - gravíssima; (Incluído pela Lei nº 11.334, de 2006)
Penalidade - multa [3 (três) vezes], suspensão imediata do di-

reito de dirigir e apreensão do documento de habilitação. (Incluído 
pela Lei nº 11.334, de 2006)

Art. 219. Transitar com o veículo em velocidade inferior à 
metade da velocidade máxima estabelecida para a via, retardando 
ou obstruindo o trânsito, a menos que as condições de tráfego e 
meteorológicas não o permitam, salvo se estiver na faixa da direita:

Infração - média;
Penalidade - multa.
Art. 220. Deixar de reduzir a velocidade do veículo de forma 

compatível com a segurança do trânsito:
I - quando se aproximar de passeatas, aglomerações, cortejos, 

préstitos e desfiles:
Infração - gravíssima;
Penalidade - multa;
II - nos locais onde o trânsito esteja sendo controlado pelo 

agente da autoridade de trânsito, mediante sinais sonoros ou ges-
tos;

III - ao aproximar-se da guia da calçada (meio-fio) ou acosta-
mento;

IV - ao aproximar-se de ou passar por interseção não sinalizada;
V - nas vias rurais cuja faixa de domínio não esteja cercada;
VI - nos trechos em curva de pequeno raio;
VII - ao aproximar-se de locais sinalizados com advertência de 

obras ou trabalhadores na pista;
VIII - sob chuva, neblina, cerração ou ventos fortes;
IX - quando houver má visibilidade;
X - quando o pavimento se apresentar escorregadio, defeituo-

so ou avariado;
XI - à aproximação de animais na pista;
XII - em declive;
XIII - ao ultrapassar ciclista:
Infração - grave;
Penalidade - multa;
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XIV - nas proximidades de escolas, hospitais, estações de em-
barque e desembarque de passageiros ou onde haja intensa movi-
mentação de pedestres:

Infração - gravíssima;
Penalidade - multa.
Art. 221. Portar no veículo placas de identificação em desacor-

do com as especificações e modelos estabelecidos pelo CONTRAN:
Infração - média;
Penalidade - multa;
Medida administrativa - retenção do veículo para regularização 

e apreensão das placas irregulares.
Parágrafo único. Incide na mesma penalidade aquele que con-

fecciona, distribui ou coloca, em veículo próprio ou de terceiros, 
placas de identificação não autorizadas pela regulamentação.

Art. 222. Deixar de manter ligado, nas situações de atendimen-
to de emergência, o sistema de iluminação vermelha intermitente 
dos veículos de polícia, de socorro de incêndio e salvamento, de 
fiscalização de trânsito e das ambulâncias, ainda que parados:

Infração - média;
Penalidade - multa.
Art. 223. Transitar com o farol desregulado ou com o facho de 

luz alta de forma a perturbar a visão de outro condutor:
Infração - grave;
Penalidade - multa;
Medida administrativa - retenção do veículo para regular-

ização.
Art. 224. Fazer uso do facho de luz alta dos faróis em vias provi-

das de iluminação pública:
Infração - leve;
Penalidade - multa.
Art. 225. Deixar de sinalizar a via, de forma a prevenir os de-

mais condutores e, à noite, não manter acesas as luzes externas 
ou omitir-se quanto a providências necessárias para tornar visível 
o local, quando:

I - tiver de remover o veículo da pista de rolamento ou perman-
ecer no acostamento;

II - a carga for derramada sobre a via e não puder ser retirada 
imediatamente:

Infração - grave;
Penalidade - multa.
Art. 226. Deixar de retirar todo e qualquer objeto que tenha 

sido utilizado para sinalização temporária da via:
Infração - média;
Penalidade - multa.
Art. 227. Usar buzina:
I - em situação que não a de simples toque breve como ad-

vertência ao pedestre ou a condutores de outros veículos;
II - prolongada e sucessivamente a qualquer pretexto;
III - entre as vinte e duas e as seis horas;
IV - em locais e horários proibidos pela sinalização;
V - em desacordo com os padrões e frequências estabelecidas 

pelo CONTRAN:
Infração - leve;
Penalidade - multa.
Art. 228. Usar no veículo equipamento com som em volume ou 

frequência que não sejam autorizados pelo CONTRAN:
Infração - grave;
Penalidade - multa;
Medida administrativa - retenção do veículo para regular-

ização.
Art. 229. Usar indevidamente no veículo aparelho de alarme 

ou que produza sons e ruído que perturbem o sossego público, em 
desacordo com normas fixadas pelo CONTRAN:

Infração - média;

Penalidade - multa e apreensão do veículo;
Medida administrativa - remoção do veículo.
Art. 230. Conduzir o veículo:
I - com o lacre, a inscrição do chassi, o selo, a placa ou qualquer 

outro elemento de identificação do veículo violado ou falsificado;
II - transportando passageiros em compartimento de carga, 

salvo por motivo de força maior, com permissão da autoridade 
competente e na forma estabelecida pelo CONTRAN;

III - com dispositivo anti-radar;
IV - sem qualquer uma das placas de identificação;
V - que não esteja registrado e devidamente licenciado;
VI - com qualquer uma das placas de identificação sem 

condições de legibilidade e visibilidade:
Infração - gravíssima;
Penalidade - multa e apreensão do veículo;
Medida administrativa - remoção do veículo;
VII - com a cor ou característica alterada;
VIII - sem ter sido submetido à inspeção de segurança veicular, 

quando obrigatória;
IX - sem equipamento obrigatório ou estando este ineficiente 

ou inoperante;
X - com equipamento obrigatório em desacordo com o estabe-

lecido pelo CONTRAN;
XI - com descarga livre ou silenciador de motor de explosão 

defeituoso, deficiente ou inoperante;
XII - com equipamento ou acessório proibido;
XIII - com o equipamento do sistema de iluminação e de si-

nalização alterados;
XIV - com registrador instantâneo inalterável de velocidade e tem-

po viciado ou defeituoso, quando houver exigência desse aparelho;
XV - com inscrições, adesivos, legendas e símbolos de caráter 

publicitário afixados ou pintados no pára-brisa e em toda a ex-
tensão da parte traseira do veículo, excetuadas as hipóteses pre-
vistas neste Código;

XVI - com vidros total ou parcialmente cobertos por películas 
refletivas ou não, painéis decorativos ou pinturas;

XVII - com cortinas ou persianas fechadas, não autorizadas pela 
legislação;

XVIII - em mau estado de conservação, comprometendo a se-
gurança, ou reprovado na avaliação de inspeção de segurança e de 
emissão de poluentes e ruído, prevista no art. 104;

XIX - sem acionar o limpador de pára-brisa sob chuva:
Infração - grave;
Penalidade - multa;
Medida administrativa - retenção do veículo para regular-

ização;
XX - sem portar a autorização para condução de escolares, na 

forma estabelecida no art. 136:
Infração – gravíssima; (Redação dada pela Lei nº 13.855, de 

2019) (Vigência)
Penalidade – multa (cinco vezes); (Redação dada pela Lei nº 

13.855, de 2019) (Vigência)
Medida administrativa – remoção do veículo; (Incluído pela Lei 

nº 13.855, de 2019) (Vigência)
XXI - de carga, com falta de inscrição da tara e demais inscrições 

previstas neste Código;
XXII - com defeito no sistema de iluminação, de sinalização ou 

com lâmpadas queimadas:
Infração - média;
Penalidade - multa.
XXIII - em desacordo com as condições estabelecidas no art. 

67-C, relativamente ao tempo de permanência do condutor ao vol-
ante e aos intervalos para descanso, quando se tratar de veículo de 
transporte de carga ou coletivo de passageiros: (Redação dada pela 
Lei nº 13.103, de 2015) (Vigência)
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Infração - média; (Redação dada pela Lei nº 13.103, de 2015) 
(Vigência)

Penalidade - multa; (Redação dada pela Lei nº 13.103, de 2015) 
(Vigência)

Medida administrativa - retenção do veículo para cumpri-
mento do tempo de descanso aplicável. (Redação dada pela Lei nº 
13.103, de 2015) (Vigência)

XXIV- (VETADO). (Incluído pela Lei nº 12.619, de 2012) (Vigên-
cia)

§ 1o Se o condutor cometeu infração igual nos últimos 12 
(doze) meses, será convertida, automaticamente, a penalidade dis-
posta no inciso XXIII em infração grave. (Incluído pela Lei nº 13.103, 
de 2015) (Vigência)

§ 2o Em se tratando de condutor estrangeiro, a liberação do 
veículo fica condicionada ao pagamento ou ao depósito, judicial 
ou administrativo, da multa. (Incluído pela Lei nº 13.103, de 2015) 
(Vigência)

Art. 231. Transitar com o veículo:
I - danificando a via, suas instalações e equipamentos;
II - derramando, lançando ou arrastando sobre a via:
a) carga que esteja transportando;
b) combustível ou lubrificante que esteja utilizando;
c) qualquer objeto que possa acarretar risco de acidente:
Infração - gravíssima;
Penalidade - multa;
Medida administrativa - retenção do veículo para regular-

ização;
III - produzindo fumaça, gases ou partículas em níveis superi-

ores aos fixados pelo CONTRAN;
IV - com suas dimensões ou de sua carga superiores aos limites 

estabelecidos legalmente ou pela sinalização, sem autorização:
Infração - grave;
Penalidade - multa;
Medida administrativa - retenção do veículo para regular-

ização;
V - com excesso de peso, admitido percentual de tolerância 

quando aferido por equipamento, na forma a ser estabelecida pelo 
CONTRAN:

Infração - média;
Penalidade - multa acrescida a cada duzentos quilogramas ou 

fração de excesso de peso apurado, constante na seguinte tabela:
 a) até 600 kg (seiscentos quilogramas) - R$ 5,32 (cinco reais e 

trinta e dois centavos); (Redação dada pela Lei nº 13.281, de 2016) 
(Vigência)

b) de 601 (seiscentos e um) a 800 kg (oitocentos quilogramas) 
- R$ 10,64 (dez reais e sessenta e quatro centavos); (Redação dada 
pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vigência)

c) de 801 (oitocentos e um) a 1.000 kg (mil quilogramas) - R$ 
21,28 (vinte e um reais e vinte e oito centavos); (Redação dada pela 
Lei nº 13.281, de 2016) (Vigência)

d) de 1.001 (mil e um) a 3.000 kg (três mil quilogramas) - R$ 
31,92 (trinta e um reais e noventa e dois centavos); (Redação dada 
pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vigência)

e) de 3.001 (três mil e um) a 5.000 kg (cinco mil quilogramas) 
- R$ 42,56 (quarenta e dois reais e cinquenta e seis centavos); 
(Redação dada pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vigência)

f) acima de 5.001 kg (cinco mil e um quilogramas) - R$ 53,20 
(cinquenta e três reais e vinte centavos); (Redação dada pela Lei nº 
13.281, de 2016) (Vigência)

Medida administrativa - retenção do veículo e transbordo da 
carga excedente;

VI - em desacordo com a autorização especial, expedida pela 
autoridade competente para transitar com dimensões excedentes, 
ou quando a mesma estiver vencida:

Infração - grave;
Penalidade - multa e apreensão do veículo;
Medida administrativa - remoção do veículo;
VII - com lotação excedente;
VIII - efetuando transporte remunerado de pessoas ou bens, 

quando não for licenciado para esse fim, salvo casos de força maior 
ou com permissão da autoridade competente:

Infração – gravíssima; (Redação dada pela Lei nº 13.855, de 
2019) (Vigência)

Penalidade – multa; (Redação dada pela Lei nº 13.855, de 
2019) (Vigência)

Medida administrativa – remoção do veículo; (Redação dada 
pela Lei nº 13.855, de 2019) (Vigência)

IX - desligado ou desengrenado, em declive:
Infração - média;
Penalidade - multa;
Medida administrativa - retenção do veículo;
X - excedendo a capacidade máxima de tração:
Infração - de média a gravíssima, a depender da relação entre 

o excesso de peso apurado e a capacidade máxima de tração, a ser 
regulamentada pelo CONTRAN;

Penalidade - multa;
Medida Administrativa - retenção do veículo e transbordo de 

carga excedente.
Parágrafo único. Sem prejuízo das multas previstas nos incisos 

V e X, o veículo que transitar com excesso de peso ou excedendo à 
capacidade máxima de tração, não computado o percentual toler-
ado na forma do disposto na legislação, somente poderá continuar 
viagem após descarregar o que exceder, segundo critérios estabe-
lecidos na referida legislação complementar.

Art. 232. Conduzir veículo sem os documentos de porte 
obrigatório referidos neste Código:

Infração - leve;
Penalidade - multa;
Medida administrativa - retenção do veículo até a apre-

sentação do documento.
Art. 233. Deixar de efetuar o registro de veículo no prazo de 

trinta dias, junto ao órgão executivo de trânsito, ocorridas as hipó-
teses previstas no art. 123:

Infração - grave;
Penalidade - multa;
Medida administrativa - retenção do veículo para regular-

ização.
Art. 234. Falsificar ou adulterar documento de habilitação e de 

identificação do veículo:
Infração - gravíssima;
Penalidade - multa e apreensão do veículo;
Medida administrativa - remoção do veículo.
Art. 235. Conduzir pessoas, animais ou carga nas partes exter-

nas do veículo, salvo nos casos devidamente autorizados:
Infração - grave;
Penalidade - multa;
Medida administrativa - retenção do veículo para transbordo.
Art. 236. Rebocar outro veículo com cabo flexível ou corda, sal-

vo em casos de emergência:
Infração - média;
Penalidade - multa.
Art. 237. Transitar com o veículo em desacordo com as espe-

cificações, e com falta de inscrição e simbologia necessárias à sua 
identificação, quando exigidas pela legislação:

Infração - grave;
Penalidade - multa;
Medida administrativa - retenção do veículo para regular-

ização.
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Art. 238. Recusar-se a entregar à autoridade de trânsito ou a 
seus agentes, mediante recibo, os documentos de habilitação, de 
registro, de licenciamento de veículo e outros exigidos por lei, para 
averiguação de sua autenticidade:

Infração - gravíssima;
Penalidade - multa e apreensão do veículo;
Medida administrativa - remoção do veículo.
Art. 239. Retirar do local veículo legalmente retido para reg-

ularização, sem permissão da autoridade competente ou de seus 
agentes:

Infração - gravíssima;
Penalidade - multa e apreensão do veículo;
Medida administrativa - remoção do veículo.
Art. 240. Deixar o responsável de promover a baixa do registro 

de veículo irrecuperável ou definitivamente desmontado:
Infração - grave;
Penalidade - multa;
Medida administrativa - Recolhimento do Certificado de Regis-

tro e do Certificado de Licenciamento Anual.
Art. 241. Deixar de atualizar o cadastro de registro do veículo 

ou de habilitação do condutor:
Infração - leve;
Penalidade - multa.
Art. 242. Fazer falsa declaração de domicílio para fins de regis-

tro, licenciamento ou habilitação:
Infração - gravíssima;
Penalidade - multa.
Art. 243. Deixar a empresa seguradora de comunicar ao órgão 

executivo de trânsito competente a ocorrência de perda total do 
veículo e de lhe devolver as respectivas placas e documentos:

Infração - grave;
Penalidade - multa;
Medida administrativa - Recolhimento das placas e dos docu-

mentos.
Art. 244. Conduzir motocicleta, motoneta e ciclomotor:
I - sem usar capacete de segurança com viseira ou óculos de 

proteção e vestuário de acordo com as normas e especificações 
aprovadas pelo CONTRAN;

II - transportando passageiro sem o capacete de segurança, na 
forma estabelecida no inciso anterior, ou fora do assento suple-
mentar colocado atrás do condutor ou em carro lateral;

III - fazendo malabarismo ou equilibrando-se apenas em uma 
roda;

IV - com os faróis apagados;
V - transportando criança menor de sete anos ou que não 

tenha, nas circunstâncias, condições de cuidar de sua própria se-
gurança:

Infração - gravíssima;
Penalidade - multa e suspensão do direito de dirigir;
Medida administrativa - Recolhimento do documento de ha-

bilitação;
VI - rebocando outro veículo;
VII - sem segurar o guidom com ambas as mãos, salvo even-

tualmente para indicação de manobras;
VIII – transportando carga incompatível com suas especifi-

cações ou em desacordo com o previsto no § 2o do art. 139-A desta 
Lei; (Incluído pela Lei nº 12.009, de 2009)

IX – efetuando transporte remunerado de mercadorias em de-
sacordo com o previsto no art. 139-A desta Lei ou com as normas 
que regem a atividade profissional dos mototaxistas: (Incluído pela 
Lei nº 12.009, de 2009)

Infração – grave; (Incluído pela Lei nº 12.009, de 2009)
Penalidade – multa; (Incluído pela Lei nº 12.009, de 2009)

Medida administrativa – apreensão do veículo para regular-
ização. (Incluído pela Lei nº 12.009, de 2009)

§ 1º Para ciclos aplica-se o disposto nos incisos III, VII e VIII, 
além de:

a) conduzir passageiro fora da garupa ou do assento especial 
a ele destinado;

b) transitar em vias de trânsito rápido ou rodovias, salvo onde 
houver acostamento ou faixas de rolamento próprias;

c) transportar crianças que não tenham, nas circunstâncias, 
condições de cuidar de sua própria segurança.

§ 2º Aplica-se aos ciclomotores o disposto na alínea b do pará-
grafo anterior:

Infração - média;
Penalidade - multa.
§ 3o A restrição imposta pelo inciso VI do caput deste artigo 

não se aplica às motocicletas e motonetas que tracionem semi-re-
boques especialmente projetados para esse fim e devidamente ho-
mologados pelo órgão competente. (Incluído pela Lei nº 10.517, de 
2002)

Art. 245. Utilizar a via para depósito de mercadorias, materiais 
ou equipamentos, sem autorização do órgão ou entidade de trânsi-
to com circunscrição sobre a via:

Infração - grave;
Penalidade - multa;
Medida administrativa - remoção da mercadoria ou do mate-

rial.
Parágrafo único. A penalidade e a medida administrativa in-

cidirão sobre a pessoa física ou jurídica responsável.
Art. 246. Deixar de sinalizar qualquer obstáculo à livre circu-

lação, à segurança de veículo e pedestres, tanto no leito da via ter-
restre como na calçada, ou obstaculizar a via indevidamente:

Infração - gravíssima;
Penalidade - multa, agravada em até cinco vezes, a critério da 

autoridade de trânsito, conforme o risco à segurança.
Parágrafo único. A penalidade será aplicada à pessoa física ou 

jurídica responsável pela obstrução, devendo a autoridade com 
circunscrição sobre a via providenciar a sinalização de emergência, 
às expensas do responsável, ou, se possível, promover a desob-
strução.

Art. 247. Deixar de conduzir pelo bordo da pista de rolamento, 
em fila única, os veículos de tração ou propulsão humana e os de 
tração animal, sempre que não houver acostamento ou faixa a eles 
destinados:

Infração - média;
Penalidade - multa.
Art. 248. Transportar em veículo destinado ao transporte de 

passageiros carga excedente em desacordo com o estabelecido no 
art. 109:

Infração - grave;
Penalidade - multa;
Medida administrativa - retenção para o transbordo.
Art. 249. Deixar de manter acesas, à noite, as luzes de posição, 

quando o veículo estiver parado, para fins de embarque ou desem-
barque de passageiros e carga ou descarga de mercadorias:

Infração - média;
Penalidade - multa.
Art. 250. Quando o veículo estiver em movimento:
I - deixar de manter acesa a luz baixa:
a) durante a noite;
b) de dia, nos túneis providos de iluminação pública e nas rodo-

vias; (Redação dada pela Lei nº 13.290, de 2016) (Vigência)
c) de dia e de noite, tratando-se de veículo de transporte coleti-

vo de passageiros, circulando em faixas ou pistas a eles destinadas;
d) de dia e de noite, tratando-se de ciclomotores;
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II - deixar de manter acesas pelo menos as luzes de posição sob 
chuva forte, neblina ou cerração;

III - deixar de manter a placa traseira iluminada, à noite;
Infração - média;
Penalidade - multa.
Art. 251. Utilizar as luzes do veículo:
I - o pisca-alerta, exceto em imobilizações ou situações de 

emergência;
II - baixa e alta de forma intermitente, exceto nas seguintes 

situações:
a) a curtos intervalos, quando for conveniente advertir a outro 

condutor que se tem o propósito de ultrapassá-lo;
b) em imobilizações ou situação de emergência, como ad-

vertência, utilizando pisca-alerta;
c) quando a sinalização de regulamentação da via determinar 

o uso do pisca-alerta:
Infração - média;
Penalidade - multa.
Art. 252. Dirigir o veículo:
I - com o braço do lado de fora;
II - transportando pessoas, animais ou volume à sua esquerda 

ou entre os braços e pernas;
III - com incapacidade física ou mental temporária que compro-

meta a segurança do trânsito;
IV - usando calçado que não se firme nos pés ou que compro-

meta a utilização dos pedais;
V - com apenas uma das mãos, exceto quando deva fazer sinais 

regulamentares de braço, mudar a marcha do veículo, ou acionar 
equipamentos e acessórios do veículo;

VI - utilizando-se de fones nos ouvidos conectados a aparel-
hagem sonora ou de telefone celular;

Infração - média;
Penalidade - multa.
VII - realizando a cobrança de tarifa com o veículo em movi-

mento: (Incluído pela Lei nº 13.154, de 2015)
Infração - média; (Incluído pela Lei nº 13.154, de 2015)
Penalidade - multa. (Incluído pela Lei nº 13.154, de 2015)
Parágrafo único. A hipótese prevista no inciso V carac-

terizar-se-á como infração gravíssima no caso de o condutor estar 
segurando ou manuseando telefone celular. (Incluído pela Lei nº 
13.281, de 2016) (Vigência)

Art. 253. Bloquear a via com veículo:
Infração - gravíssima;
Penalidade - multa e apreensão do veículo;
Medida administrativa - remoção do veículo.
Art. 253-A. Usar qualquer veículo para, deliberadamente, in-

terromper, restringir ou perturbar a circulação na via sem autor-
ização do órgão ou entidade de trânsito com circunscrição sobre 
ela: (Incluído pela Lei nº 13. 281, de 2016)

Infração - gravíssima; (Incluído pela Lei nº 13.281, de 2016)
Penalidade - multa (vinte vezes) e suspensão do direito de di-

rigir por 12 (doze) meses; (Incluído pela Lei nº 13.281, de 2016)
Medida administrativa - remoção do veículo. (Incluído pela Lei 

nº 13.281, de 2016)
§ 1º Aplica-se a multa agravada em 60 (sessenta) vezes aos 

organizadores da conduta prevista no caput. (Incluído pela Lei nº 
13.281, de 2016)

§ 2º Aplica-se em dobro a multa em caso de reincidência no 
período de 12 (doze) meses. (Incluído pela Lei nº 13.281, de 2016)

§ 3º As penalidades são aplicáveis a pessoas físicas ou jurídicas 
que incorram na infração, devendo a autoridade com circunscrição 
sobre a via restabelecer de imediato, se possível, as condições de 
normalidade para a circulação na via. (Incluído pela Lei nº 13.281, 
de 2016)

Art. 254. É proibido ao pedestre:
I - permanecer ou andar nas pistas de rolamento, exceto para 

cruzá-las onde for permitido;
II - cruzar pistas de rolamento nos viadutos, pontes, ou túneis, 

salvo onde exista permissão;
III - atravessar a via dentro das áreas de cruzamento, salvo 

quando houver sinalização para esse fim;
IV - utilizar-se da via em agrupamentos capazes de perturbar o 

trânsito, ou para a prática de qualquer folguedo, esporte, desfiles 
e similares, salvo em casos especiais e com a devida licença da au-
toridade competente;

V - andar fora da faixa própria, passarela, passagem aérea ou 
subterrânea;

VI - desobedecer à sinalização de trânsito específica;
Infração - leve;
Penalidade - multa, em 50% (cinquenta por cento) do valor da 

infração de natureza leve.
VII - (VETADO). (Incluído pela Lei nº 13.281, de 2016)
§ 1º (VETADO). (Incluído pela Lei nº 13.281, de 2016)
§ 2º (VETADO). (Incluído pela Lei nº 13.281, de 2016)
§ 3º (VETADO). (Incluído pela Lei nº 13.281, de 2016)
Art. 255. Conduzir bicicleta em passeios onde não seja permiti-

da a circulação desta, ou de forma agressiva, em desacordo com o 
disposto no parágrafo único do art. 59:

Infração - média;
Penalidade - multa;
Medida administrativa - remoção da bicicleta, mediante recibo 

para o pagamento da multa.

CAPÍTULO XVI
DAS PENALIDADES

Art. 256. A autoridade de trânsito, na esfera das competências 
estabelecidas neste Código e dentro de sua circunscrição, deverá 
aplicar, às infrações nele previstas, as seguintes penalidades:

I - advertência por escrito;
II - multa;
III - suspensão do direito de dirigir;
IV - (Revogado pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vigência)
V - cassação da Carteira Nacional de Habilitação;
VI - cassação da Permissão para Dirigir;
VII - frequência obrigatória em curso de reciclagem.
§ 1º A aplicação das penalidades previstas neste Código não 

elide as punições originárias de ilícitos penais decorrentes de 
crimes de trânsito, conforme disposições de lei.

§ 2º (VETADO)
§ 3º A imposição da penalidade será comunicada aos órgãos ou 

entidades executivos de trânsito responsáveis pelo licenciamento 
do veículo e habilitação do condutor.

Art. 257. As penalidades serão impostas ao condutor, ao pro-
prietário do veículo, ao embarcador e ao transportador, salvo os 
casos de descumprimento de obrigações e deveres impostos a pes-
soas físicas ou jurídicas expressamente mencionados neste Código.

§ 1º Aos proprietários e condutores de veículos serão impostas 
concomitantemente as penalidades de que trata este Código toda 
vez que houver responsabilidade solidária em infração dos precei-
tos que lhes couber observar, respondendo cada um de per si pela 
falta em comum que lhes for atribuída.

§ 2º Ao proprietário caberá sempre a responsabilidade pela 
infração referente à prévia regularização e preenchimento das for-
malidades e condições exigidas para o trânsito do veículo na via 
terrestre, conservação e inalterabilidade de suas características, 
componentes, agregados, habilitação legal e compatível de seus 
condutores, quando esta for exigida, e outras disposições que deva 
observar.
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§ 3º Ao condutor caberá a responsabilidade pelas infrações 
decorrentes de atos praticados na direção do veículo.

§ 4º O embarcador é responsável pela infração relativa ao 
transporte de carga com excesso de peso nos eixos ou no peso bru-
to total, quando simultaneamente for o único remetente da carga 
e o peso declarado na nota fiscal, fatura ou manifesto for inferior 
àquele aferido.

§ 5º O transportador é o responsável pela infração relativa ao 
transporte de carga com excesso de peso nos eixos ou quando a 
carga proveniente de mais de um embarcador ultrapassar o peso 
bruto total.

§ 6º O transportador e o embarcador são solidariamente re-
sponsáveis pela infração relativa ao excesso de peso bruto total, se 
o peso declarado na nota fiscal, fatura ou manifesto for superior ao 
limite legal.

§ 7o Não sendo imediata a identificação do infrator, o principal 
condutor ou o proprietário do veículo terá quinze dias de prazo, 
após a notificação da autuação, para apresentá-lo, na forma em 
que dispuser o Conselho Nacional de Trânsito (Contran), ao fim do 
qual, não o fazendo, será considerado responsável pela infração o 
principal condutor ou, em sua ausência, o proprietário do veículo. 
(Redação dada pela Lei nº 13.495, 2017) (Vigência)

§ 8º Após o prazo previsto no parágrafo anterior, não haven-
do identificação do infrator e sendo o veículo de propriedade de 
pessoa jurídica, será lavrada nova multa ao proprietário do veículo, 
mantida a originada pela infração, cujo valor é o da multa multi-
plicada pelo número de infrações iguais cometidas no período de 
doze meses.

§ 9º O fato de o infrator ser pessoa jurídica não o exime do 
disposto no § 3º do art. 258 e no art. 259.

§ 10. O proprietário poderá indicar ao órgão executivo de 
trânsito o principal condutor do veículo, o qual, após aceitar a in-
dicação, terá seu nome inscrito em campo próprio do cadastro do 
veículo no Renavam. (Incluído pela Lei nº 13.495, 2017) (Vigência)

§ 11. O principal condutor será excluído do Renavam: (Incluído 
pela Lei nº 13.495, 2017) (Vigência)

I - quando houver transferência de propriedade do veículo; (In-
cluído pela Lei nº 13.495, 2017) (Vigência)

II - mediante requerimento próprio ou do proprietário do 
veículo; (Incluído pela Lei nº 13.495, 2017) (Vigência)

III - a partir da indicação de outro principal condutor. (Incluído 
pela Lei nº 13.495, 2017) (Vigência)

Art. 258. As infrações punidas com multa classificam-se, de 
acordo com sua gravidade, em quatro categorias:

I - infração de natureza gravíssima, punida com multa no valor 
de R$ 293,47 (duzentos e noventa e três reais e quarenta e sete 
centavos); (Redação dada pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vigência)

II - infração de natureza grave, punida com multa no valor de 
R$ 195,23 (cento e noventa e cinco reais e vinte e três centavos); 
(Redação dada pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vigência)

III - infração de natureza média, punida com multa no valor 
de R$ 130,16 (cento e trinta reais e dezesseis centavos); (Redação 
dada pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vigência)

IV - infração de natureza leve, punida com multa no valor de R$ 
88,38 (oitenta e oito reais e trinta e oito centavos). (Redação dada 
pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vigência)

§ 1º (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 13.281, de 2016) 
(Vigência)

§ 2º Quando se tratar de multa agravada, o fator multiplicador 
ou índice adicional específico é o previsto neste Código.

§ 3º (VETADO)
§ 4º (VETADO)
Art. 259. A cada infração cometida são computados os seguin-

tes números de pontos:

I - gravíssima - sete pontos;
II - grave - cinco pontos;
III - média - quatro pontos;
IV - leve - três pontos.
§ 1º (VETADO)
§ 2º (VETADO)
§ 3o (VETADO). (Incluído pela Lei nº 12.619, de 2012) (Vigência)
§ 4o Ao condutor identificado no ato da infração será atribuí-

da pontuação pelas infrações de sua responsabilidade, nos termos 
previstos no § 3o do art. 257, excetuando-se aquelas praticadas por 
passageiros usuários do serviço de transporte rodoviário de pas-
sageiros em viagens de longa distância transitando em rodovias 
com a utilização de ônibus, em linhas regulares intermunicipal, in-
terestadual, internacional e aquelas em viagem de longa distância 
por fretamento e turismo ou de qualquer modalidade, excetuadas 
as situações regulamentadas pelo Contran a teor do art. 65 da Lei 
no 9.503, de 23 de setembro de 1997 - Código de Trânsito Brasilei-
ro. (Incluído pela Lei nº 13.103, de 2015) (Vigência)

Art. 260. As multas serão impostas e arrecadadas pelo órgão 
ou entidade de trânsito com circunscrição sobre a via onde haja 
ocorrido a infração, de acordo com a competência estabelecida 
neste Código.

§ 1º As multas decorrentes de infração cometida em unidade 
da Federação diversa da do licenciamento do veículo serão arreca-
dadas e compensadas na forma estabelecida pelo CONTRAN.

§ 2º As multas decorrentes de infração cometida em unidade 
da Federação diversa daquela do licenciamento do veículo poderão 
ser comunicadas ao órgão ou entidade responsável pelo seu licen-
ciamento, que providenciará a notificação.

§ 3º (Revogado pela Lei nº 9.602, de 1998)
§ 4º Quando a infração for cometida com veículo licenciado 

no exterior, em trânsito no território nacional, a multa respectiva 
deverá ser paga antes de sua saída do País, respeitado o princípio 
de reciprocidade.

Art. 261. A penalidade de suspensão do direito de dirigir será 
imposta nos seguintes casos: (Redação dada pela Lei nº 13.281, de 
2016) (Vigência)

I - sempre que o infrator atingir a contagem de 20 (vinte) pon-
tos, no período de 12 (doze) meses, conforme a pontuação prevista 
no art. 259; (Incluído pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vigência)

II - por transgressão às normas estabelecidas neste Código, 
cujas infrações preveem, de forma específica, a penalidade de sus-
pensão do direito de dirigir. (Incluído pela Lei nº 13.281, de 2016) 
(Vigência)

§ 1º Os prazos para aplicação da penalidade de suspensão 
do direito de dirigir são os seguintes: (Redação dada pela Lei nº 
13.281, de 2016) (Vigência)

I - no caso do inciso I do caput: de 6 (seis) meses a 1 (um) ano e, 
no caso de reincidência no período de 12 (doze) meses, de 8 (oito) 
meses a 2 (dois) anos; (Incluído pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vigên-
cia)

II - no caso do inciso II do caput: de 2 (dois) a 8 (oito) meses, 
exceto para as infrações com prazo descrito no dispositivo infra-
cional, e, no caso de reincidência no período de 12 (doze) meses, de 
8 (oito) a 18 (dezoito) meses, respeitado o disposto no inciso II do 
art. 263. (Incluído pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vigência)

§ 2º Quando ocorrer a suspensão do direito de dirigir, a Cartei-
ra Nacional de Habilitação será devolvida a seu titular imediata-
mente após cumprida a penalidade e o curso de reciclagem.

 § 3o A imposição da penalidade de suspensão do direito de 
dirigir elimina os 20 (vinte) pontos computados para fins de con-
tagem subsequente. (Incluído pela Lei nº 12.547, de 2011)

§ 4o (VETADO). (Incluído pela Lei nº 12.619, de 2012) (Vigência)
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§ 5º O condutor que exerce atividade remunerada em veícu-
lo, habilitado na categoria C, D ou E, poderá optar por participar 
de curso preventivo de reciclagem sempre que, no período de 1 
(um) ano, atingir 14 (quatorze) pontos, conforme regulamentação 
do Contran. (Redação dada pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vigência)

§ 6o Concluído o curso de reciclagem previsto no § 5o, o con-
dutor terá eliminados os pontos que lhe tiverem sido atribuídos, 
para fins de contagem subsequente. (Incluído pela Lei nº 13.154, 
de 2015)

§ 7º O motorista que optar pelo curso previsto no § 5º não 
poderá fazer nova opção no período de 12 (doze) meses. (Redação 
dada pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vigência)

§ 8o A pessoa jurídica concessionária ou permissionária de 
serviço público tem o direito de ser informada dos pontos atribuí-
dos, na forma do art. 259, aos motoristas que integrem seu quadro 
funcional, exercendo atividade remunerada ao volante, na forma 
que dispuser o Contran. (Incluído pela Lei nº 13.154, de 2015)

§ 9º Incorrerá na infração prevista no inciso II do art. 162 o con-
dutor que, notificado da penalidade de que trata este artigo, dirigir 
veículo automotor em via pública. (Incluído pela Lei nº 13.281, de 
2016) (Vigência)

 § 10. O processo de suspensão do direito de dirigir referente 
ao inciso II do caput deste artigo deverá ser instaurado concomi-
tantemente com o processo de aplicação da penalidade de multa. 
(Incluído pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vigência)

 § 11. O Contran regulamentará as disposições deste artigo. 
(Incluído pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vigência)

Art. 262. (Revogado pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vigência)
Art. 263. A cassação do documento de habilitação dar-se-á:
I - quando, suspenso o direito de dirigir, o infrator conduzir 

qualquer veículo;
II - no caso de reincidência, no prazo de doze meses, das in-

frações previstas no inciso III do art. 162 e nos arts. 163, 164, 165, 
173, 174 e 175;

III - quando condenado judicialmente por delito de trânsito, 
observado o disposto no art. 160.

§ 1º Constatada, em processo administrativo, a irregularidade 
na expedição do documento de habilitação, a autoridade expedido-
ra promoverá o seu cancelamento.

§ 2º Decorridos dois anos da cassação da Carteira Nacional de 
Habilitação, o infrator poderá requerer sua reabilitação, submeten-
do-se a todos os exames necessários à habilitação, na forma esta-
belecida pelo CONTRAN.

Art. 264. (VETADO)
Art. 265. As penalidades de suspensão do direito de dirigir e de 

cassação do documento de habilitação serão aplicadas por decisão 
fundamentada da autoridade de trânsito competente, em processo 
administrativo, assegurado ao infrator amplo direito de defesa.

Art. 266. Quando o infrator cometer, simultaneamente, duas 
ou mais infrações, ser-lhe-ão aplicadas, cumulativamente, as re-
spectivas penalidades.

Art. 267. Poderá ser imposta a penalidade de advertência por 
escrito à infração de natureza leve ou média, passível de ser punida 
com multa, não sendo reincidente o infrator, na mesma infração, 
nos últimos doze meses, quando a autoridade, considerando o 
prontuário do infrator, entender esta providência como mais ed-
ucativa.

§ 1º A aplicação da advertência por escrito não elide o acrésci-
mo do valor da multa prevista no § 3º do art. 258, imposta por in-
fração posteriormente cometida.

§ 2º O disposto neste artigo aplica-se igualmente aos pedes-
tres, podendo a multa ser transformada na participação do infrator 
em cursos de segurança viária, a critério da autoridade de trânsito.

Art. 268. O infrator será submetido a curso de reciclagem, na 
forma estabelecida pelo CONTRAN:

I - quando, sendo contumaz, for necessário à sua reeducação;
II - quando suspenso do direito de dirigir;
III - quando se envolver em acidente grave para o qual haja 

contribuído, independentemente de processo judicial;
IV - quando condenado judicialmente por delito de trânsito;
V - a qualquer tempo, se for constatado que o condutor está 

colocando em risco a segurança do trânsito;
VI - em outras situações a serem definidas pelo CONTRAN.

CAPÍTULO XVII
DAS MEDIDAS ADMINISTRATIVAS

Art. 269. A autoridade de trânsito ou seus agentes, na esfera 
das competências estabelecidas neste Código e dentro de sua cir-
cunscrição, deverá adotar as seguintes medidas administrativas:

I - retenção do veículo;
II - remoção do veículo;
III - recolhimento da Carteira Nacional de Habilitação;
IV - recolhimento da Permissão para Dirigir;
V - recolhimento do Certificado de Registro;
VI - recolhimento do Certificado de Licenciamento Anual;
VII - (VETADO)
VIII - transbordo do excesso de carga;
IX - realização de teste de dosagem de alcoolemia ou perícia 

de substância entorpecente ou que determine dependência física 
ou psíquica;

X - recolhimento de animais que se encontrem soltos nas vias e 
na faixa de domínio das vias de circulação, restituindo-os aos seus 
proprietários, após o pagamento de multas e encargos devidos.

XI - realização de exames de aptidão física, mental, de legis-
lação, de prática de primeiros socorros e de direção veicular. (In-
cluído pela Lei nº 9.602, de 1998)

§ 1º A ordem, o consentimento, a fiscalização, as medidas ad-
ministrativas e coercitivas adotadas pelas autoridades de trânsito 
e seus agentes terão por objetivo prioritário a proteção à vida e à 
incolumidade física da pessoa.

§ 2º As medidas administrativas previstas neste artigo não 
elidem a aplicação das penalidades impostas por infrações estabe-
lecidas neste Código, possuindo caráter complementar a estas.

§ 3º São documentos de habilitação a Carteira Nacional de Ha-
bilitação e a Permissão para Dirigir.

§ 4º Aplica-se aos animais recolhidos na forma do inciso X o 
disposto nos arts. 271 e 328, no que couber.

Art. 270. O veículo poderá ser retido nos casos expressos neste 
Código.

§ 1º Quando a irregularidade puder ser sanada no local da in-
fração, o veículo será liberado tão logo seja regularizada a situação.

§ 2o Não sendo possível sanar a falha no local da infração, o 
veículo, desde que ofereça condições de segurança para circulação, 
poderá ser liberado e entregue a condutor regularmente habilita-
do, mediante recolhimento do Certificado de Licenciamento Anual, 
contra apresentação de recibo, assinalando-se prazo razoável ao 
condutor para regularizar a situação, para o que se considerará, 
desde logo, notificado. (Redação dada pela Lei nº 13.160, de 2015)

§ 3º O Certificado de Licenciamento Anual será devolvido ao 
condutor no órgão ou entidade aplicadores das medidas adminis-
trativas, tão logo o veículo seja apresentado à autoridade devida-
mente regularizado.

§ 4º Não se apresentando condutor habilitado no local da in-
fração, o veículo será removido a depósito, aplicando-se neste caso 
o disposto no art. 271. (Redação dada pela Lei nº 13.281, de 2016) 
(Vigência)
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§ 5º A critério do agente, não se dará a retenção imediata, 
quando se tratar de veículo de transporte coletivo transportando 
passageiros ou veículo transportando produto perigoso ou perecív-
el, desde que ofereça condições de segurança para circulação em 
via pública.

§ 6º Não efetuada a regularização no prazo a que se refere o § 
2o, será feito registro de restrição administrativa no Renavam por 
órgão ou entidade executivo de trânsito dos Estados e do Distrito 
Federal, que será retirada após comprovada a regularização. (In-
cluído pela Lei nº 13.160, de 2015)

§ 7o O descumprimento das obrigações estabelecidas no § 2o 
resultará em recolhimento do veículo ao depósito, aplicando-se, 
nesse caso, o disposto no art. 271. (Incluído pela Lei nº 13.160, de 
2015)

Art. 271. O veículo será removido, nos casos previstos neste 
Código, para o depósito fixado pelo órgão ou entidade competente, 
com circunscrição sobre a via.

§ 1o A restituição do veículo removido só ocorrerá mediante 
prévio pagamento de multas, taxas e despesas com remoção e es-
tada, além de outros encargos previstos na legislação específica. 
(Incluído pela Lei nº 13.160, de 2015)

§ 2o A liberação do veículo removido é condicionada ao repa-
ro de qualquer componente ou equipamento obrigatório que não 
esteja em perfeito estado de funcionamento. (Incluído pela Lei nº 
13.160, de 2015)

§ 3º Se o reparo referido no § 2º demandar providência que 
não possa ser tomada no depósito, a autoridade responsável pela 
remoção liberará o veículo para reparo, na forma transportada, 
mediante autorização, assinalando prazo para reapresentação. 
(Redação dada pela Lei nº 13.281, de 2016)

§ 4º Os serviços de remoção, depósito e guarda de veículo 
poderão ser realizados por órgão público, diretamente, ou por 
particular contratado por licitação pública, sendo o proprietário do 
veículo o responsável pelo pagamento dos custos desses serviços. 
(Redação dada pela Lei nº 13.281, de 2016)

§ 5o O proprietário ou o condutor deverá ser notificado, no ato 
de remoção do veículo, sobre as providências necessárias à sua res-
tituição e sobre o disposto no art. 328, conforme regulamentação 
do CONTRAN. (Incluído pela Lei nº 13.160, de 2015)

§ 6º Caso o proprietário ou o condutor não esteja presente no 
momento da remoção do veículo, a autoridade de trânsito, no pra-
zo de 10 (dez) dias contado da data da remoção, deverá expedir ao 
proprietário a notificação prevista no § 5º, por remessa postal ou 
por outro meio tecnológico hábil que assegure a sua ciência, e, caso 
reste frustrada, a notificação poderá ser feita por edital. (Redação 
dada pela Lei nº 13.281, de 2016)

§ 7o A notificação devolvida por desatualização do endereço 
do proprietário do veículo ou por recusa desse de recebê-la será 
considerada recebida para todos os efeitos (Incluído pela Lei nº 
13.160, de 2015)

§ 8o Em caso de veículo licenciado no exterior, a notificação 
será feita por edital. (Incluído pela Lei nº 13.160, de 2015)

§ 9o Não caberá remoção nos casos em que a irregularidade 
puder ser sanada no local da infração. (Incluído pela Lei nº 13.160, 
de 2015)

§ 10. O pagamento das despesas de remoção e estada será cor-
respondente ao período integral, contado em dias, em que efetiva-
mente o veículo permanecer em depósito, limitado ao prazo de 6 
(seis) meses. (Incluído pela Lei nº 13.281, de 2016)

§ 11. Os custos dos serviços de remoção e estada prestados 
por particulares poderão ser pagos pelo proprietário diretamente 
ao contratado. (Incluído pela Lei nº 13.281, de 2016)

§ 12. O disposto no § 11 não afasta a possibilidade de o respec-
tivo ente da Federação estabelecer a cobrança por meio de taxa 
instituída em lei. (Incluído pela Lei nº 13.281, de 2016)

§ 13. No caso de o proprietário do veículo objeto do recolhi-
mento comprovar, administrativa ou judicialmente, que o recolhi-
mento foi indevido ou que houve abuso no período de retenção em 
depósito, é da responsabilidade do ente público a devolução das 
quantias pagas por força deste artigo, segundo os mesmos critérios 
da devolução de multas indevidas. (Incluído pela Lei nº 13.281, de 
2016)

Art. 272. O recolhimento da Carteira Nacional de Habilitação e 
da Permissão para Dirigir dar-se-á mediante recibo, além dos casos 
previstos neste Código, quando houver suspeita de sua inautentici-
dade ou adulteração.

Art. 273. O recolhimento do Certificado de Registro dar-se-á 
mediante recibo, além dos casos previstos neste Código, quando:

I - houver suspeita de inautenticidade ou adulteração;
II - se, alienado o veículo, não for transferida sua propriedade 

no prazo de trinta dias.
Art. 274. O recolhimento do Certificado de Licenciamento Anu-

al dar-se-á mediante recibo, além dos casos previstos neste Código, 
quando:

I - houver suspeita de inautenticidade ou adulteração;
II - se o prazo de licenciamento estiver vencido;
III - no caso de retenção do veículo, se a irregularidade não 

puder ser sanada no local.
Art. 275. O transbordo da carga com peso excedente é condição 

para que o veículo possa prosseguir viagem e será efetuado às ex-
pensas do proprietário do veículo, sem prejuízo da multa aplicável.

Parágrafo único. Não sendo possível desde logo atender ao 
disposto neste artigo, o veículo será recolhido ao depósito, sendo 
liberado após sanada a irregularidade e pagas as despesas de re-
moção e estada.

Art. 276. Qualquer concentração de álcool por litro de sangue 
ou por litro de ar alveolar sujeita o condutor às penalidades previs-
tas no art. 165. (Redação dada pela Lei nº 12.760, de 2012)

Parágrafo único. O Contran disciplinará as margens de tol-
erância quando a infração for apurada por meio de aparelho de 
medição, observada a legislação metrológica. (Redação dada pela 
Lei nº 12.760, de 2012)

Art. 277. O condutor de veículo automotor envolvido em aci-
dente de trânsito ou que for alvo de fiscalização de trânsito poderá 
ser submetido a teste, exame clínico, perícia ou outro procedimen-
to que, por meios técnicos ou científicos, na forma disciplinada pelo 
Contran, permita certificar influência de álcool ou outra substância 
psicoativa que determine dependência. (Redação dada pela Lei nº 
12.760, de 2012)

§ 1o (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 12.760, de 2012)
§ 2o A infração prevista no art. 165 também poderá ser car-

acterizada mediante imagem, vídeo, constatação de sinais que in-
diquem, na forma disciplinada pelo Contran, alteração da capaci-
dade psicomotora ou produção de quaisquer outras provas em 
direito admitidas. (Redação dada pela Lei nº 12.760, de 2012)

§ 3º Serão aplicadas as penalidades e medidas administrati-
vas estabelecidas no art. 165-A deste Código ao condutor que se 
recusar a se submeter a qualquer dos procedimentos previstos 
no caput deste artigo. (Redação dada pela Lei nº 13.281, de 2016) 
(Vigência)

Art. 278. Ao condutor que se evadir da fiscalização, não subme-
tendo veículo à pesagem obrigatória nos pontos de pesagem, fixos 
ou móveis, será aplicada a penalidade prevista no art. 209, além 
da obrigação de retornar ao ponto de evasão para fim de pesagem 
obrigatória.
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Parágrafo único. No caso de fuga do condutor à ação policial, 
a apreensão do veículo dar-se-á tão logo seja localizado, aplican-
do-se, além das penalidades em que incorre, as estabelecidas no 
art. 210.

Art. 278-A. O condutor que se utilize de veículo para a prática 
do crime de receptação, descaminho, contrabando, previstos nos 
arts. 180, 334 e 334-A do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro 
de 1940 (Código Penal), condenado por um desses crimes em de-
cisão judicial transitada em julgado, terá cassado seu documento 
de habilitação ou será proibido de obter a habilitação para dirigir 
veículo automotor pelo prazo de 5 (cinco) anos. (Incluído pela Lei 
nº 13.804, de 2019)

§ 1º O condutor condenado poderá requerer sua reabilitação, 
submetendo-se a todos os exames necessários à habilitação, na 
forma deste Código. (Incluído pela Lei nº 13.804, de 2019)

§ 2º No caso do condutor preso em flagrante na prática dos 
crimes de que trata o caput deste artigo, poderá o juiz, em qualquer 
fase da investigação ou da ação penal, se houver necessidade para 
a garantia da ordem pública, como medida cautelar, de ofício, ou 
a requerimento do Ministério Público ou ainda mediante repre-
sentação da autoridade policial, decretar, em decisão motivada, a 
suspensão da permissão ou da habilitação para dirigir veículo auto-
motor, ou a proibição de sua obtenção. (Incluído pela Lei nº 13.804, 
de 2019)

Art. 279. Em caso de acidente com vítima, envolvendo veícu-
lo equipado com registrador instantâneo de velocidade e tempo, 
somente o perito oficial encarregado do levantamento pericial 
poderá retirar o disco ou unidade armazenadora do registro.

CAPÍTULO XVIII
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO

Seção I
Da Autuação

Art. 280. Ocorrendo infração prevista na legislação de trânsito, 
lavrar-se-á auto de infração, do qual constará:

I - tipificação da infração;
II - local, data e hora do cometimento da infração;
III - caracteres da placa de identificação do veículo, sua marca 

e espécie, e outros elementos julgados necessários à sua identifi-
cação;

IV - o prontuário do condutor, sempre que possível;
V - identificação do órgão ou entidade e da autoridade ou 

agente autuador ou equipamento que comprovar a infração;
VI - assinatura do infrator, sempre que possível, valendo esta 

como notificação do cometimento da infração.
§ 1º (VETADO)
§ 2º A infração deverá ser comprovada por declaração da 

autoridade ou do agente da autoridade de trânsito, por aparelho 
eletrônico ou por equipamento audiovisual, reações químicas ou 
qualquer outro meio tecnologicamente disponível, previamente 
regulamentado pelo CONTRAN.

§ 3º Não sendo possível a autuação em flagrante, o agente de 
trânsito relatará o fato à autoridade no próprio auto de infração, in-
formando os dados a respeito do veículo, além dos constantes nos 
incisos I, II e III, para o procedimento previsto no artigo seguinte.

§ 4º O agente da autoridade de trânsito competente para 
lavrar o auto de infração poderá ser servidor civil, estatutário ou 
celetista ou, ainda, policial militar designado pela autoridade de 
trânsito com jurisdição sobre a via no âmbito de sua competência.

Seção II
Do Julgamento das Autuações e Penalidades

Art. 281. A autoridade de trânsito, na esfera da competência 
estabelecida neste Código e dentro de sua circunscrição, julgará a 
consistência do auto de infração e aplicará a penalidade cabível.

Parágrafo único. O auto de infração será arquivado e seu regis-
tro julgado insubsistente:

I - se considerado inconsistente ou irregular;
II - se, no prazo máximo de trinta dias, não for expedida a no-

tificação da autuação. (Redação dada pela Lei nº 9.602, de 1998)
Art. 282. Aplicada a penalidade, será expedida notificação ao 

proprietário do veículo ou ao infrator, por remessa postal ou por 
qualquer outro meio tecnológico hábil, que assegure a ciência da 
imposição da penalidade.

§ 1º A notificação devolvida por desatualização do endereço 
do proprietário do veículo será considerada válida para todos os 
efeitos.

§ 2º A notificação a pessoal de missões diplomáticas, de 
repartições consulares de carreira e de representações de or-
ganismos internacionais e de seus integrantes será remetida ao 
Ministério das Relações Exteriores para as providências cabíveis e 
cobrança dos valores, no caso de multa.

§ 3º Sempre que a penalidade de multa for imposta a condu-
tor, à exceção daquela de que trata o § 1º do art. 259, a notificação 
será encaminhada ao proprietário do veículo, responsável pelo seu 
pagamento.

§ 4º Da notificação deverá constar a data do término do prazo 
para apresentação de recurso pelo responsável pela infração, que 
não será inferior a trinta dias contados da data da notificação da 
penalidade. (Incluído pela Lei nº 9.602, de 1998)

§ 5º No caso de penalidade de multa, a data estabelecida no 
parágrafo anterior será a data para o recolhimento de seu valor. 
(Incluído pela Lei nº 9.602, de 1998)

Art. 282-A. O proprietário do veículo ou o condutor autuado 
poderá optar por ser notificado por meio eletrônico se o órgão do 
Sistema Nacional de Trânsito responsável pela autuação oferecer 
essa opção. (Incluído pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vigência)

§ 1º O proprietário ou o condutor autuado que optar pela noti-
ficação por meio eletrônico deverá manter seu cadastro atualizado 
no órgão executivo de trânsito do Estado ou do Distrito Federal. 
(Incluído pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vigência)

§ 2º Na hipótese de notificação por meio eletrônico, o pro-
prietário ou o condutor autuado será considerado notificado 30 
(trinta) dias após a inclusão da informação no sistema eletrônico. 
(Incluído pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vigência)

§ 3º O sistema previsto no caput será certificado digitalmente, 
atendidos os requisitos de autenticidade, integridade, validade 
jurídica e interoperabilidade da Infraestrutura de Chaves Públicas 
Brasileira (ICP-Brasil). (Incluído pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vigên-
cia)

Art. 283. (VETADO)
Art. 284. O pagamento da multa poderá ser efetuado até a 

data do vencimento expressa na notificação, por oitenta por cento 
do seu valor.

§ 1º Caso o infrator opte pelo sistema de notificação eletrôni-
ca, se disponível, conforme regulamentação do Contran, e opte 
por não apresentar defesa prévia nem recurso, reconhecendo o 
cometimento da infração, poderá efetuar o pagamento da multa 
por 60% (sessenta por cento) do seu valor, em qualquer fase do 
processo, até o vencimento da multa. (Incluído pela Lei nº 13.281, 
de 2016) (Vigência)
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§ 2º O recolhimento do valor da multa não implica renúncia ao 
questionamento administrativo, que pode ser realizado a qualquer 
momento, respeitado o disposto no § 1º. (Incluído pela Lei nº 
13.281, de 2016) (Vigência)

§ 3º Não incidirá cobrança moratória e não poderá ser aplica-
da qualquer restrição, inclusive para fins de licenciamento e trans-
ferência, enquanto não for encerrada a instância administrativa de 
julgamento de infrações e penalidades. (Incluído pela Lei nº 13.281, 
de 2016) (Vigência)

§ 4º Encerrada a instância administrativa de julgamento de 
infrações e penalidades, a multa não paga até o vencimento será 
acrescida de juros de mora equivalentes à taxa referencial do Siste-
ma Especial de Liquidação e de Custódia (Selic) para títulos federais 
acumulada mensalmente, calculados a partir do mês subsequente 
ao da consolidação até o mês anterior ao do pagamento, e de 1% 
(um por cento) relativamente ao mês em que o pagamento estiver 
sendo efetuado. (Incluído pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vigência)

Art. 285. O recurso previsto no art. 283 será interposto perante 
a autoridade que impôs a penalidade, a qual remetê-lo-á à JARI, 
que deverá julgá-lo em até trinta dias.

§ 1º O recurso não terá efeito suspensivo.
§ 2º A autoridade que impôs a penalidade remeterá o recurso 

ao órgão julgador, dentro dos dez dias úteis subseqüentes à sua 
apresentação, e, se o entender intempestivo, assinalará o fato no 
despacho de encaminhamento.

§ 3º Se, por motivo de força maior, o recurso não for julgado 
dentro do prazo previsto neste artigo, a autoridade que impôs a 
penalidade, de ofício, ou por solicitação do recorrente, poderá con-
ceder-lhe efeito suspensivo.

Art. 286. O recurso contra a imposição de multa poderá ser 
interposto no prazo legal, sem o recolhimento do seu valor.

§ 1º No caso de não provimento do recurso, aplicar-se-á o es-
tabelecido no parágrafo único do art. 284.

§ 2º Se o infrator recolher o valor da multa e apresentar recur-
so, se julgada improcedente a penalidade, ser-lhe-á devolvida a im-
portância paga, atualizada em UFIR ou por índice legal de correção 
dos débitos fiscais.

Art. 287. Se a infração for cometida em localidade diversa 
daquela do licenciamento do veículo, o recurso poderá ser apre-
sentado junto ao órgão ou entidade de trânsito da residência ou 
domicílio do infrator.

Parágrafo único. A autoridade de trânsito que receber o re-
curso deverá remetê-lo, de pronto, à autoridade que impôs a pe-
nalidade acompanhado das cópias dos prontuários necessários ao 
julgamento.

Art. 288. Das decisões da JARI cabe recurso a ser interposto, na 
forma do artigo seguinte, no prazo de trinta dias contado da publi-
cação ou da notificação da decisão.

§ 1º O recurso será interposto, da decisão do não provimento, 
pelo responsável pela infração, e da decisão de provimento, pela 
autoridade que impôs a penalidade.

§ 2º (Revogado pela Lei nº 12.249, de 2010) (Vide ADIN 2998)
Art. 289. O recurso de que trata o artigo anterior será aprecia-

do no prazo de trinta dias:
I - tratando-se de penalidade imposta pelo órgão ou entidade 

de trânsito da União:
a) em caso de suspensão do direito de dirigir por mais de seis 

meses, cassação do documento de habilitação ou penalidade por 
infrações gravíssimas, pelo CONTRAN;

b) nos demais casos, por colegiado especial integrado pelo Co-
ordenador-Geral da JARI, pelo Presidente da Junta que apreciou o 
recurso e por mais um Presidente de Junta;

II - tratando-se de penalidade imposta por órgão ou entidade 
de trânsito estadual, municipal ou do Distrito Federal, pelos CE-
TRAN E CONTRANDIFE, respectivamente.

Parágrafo único. No caso da alínea b do inciso I, quando houver 
apenas uma JARI, o recurso será julgado por seus próprios mem-
bros.

Art. 290. Implicam encerramento da instância administrativa 
de julgamento de infrações e penalidades: (Redação dada pela Lei 
nº 13.281, de 2016) (Vigência)

I - o julgamento do recurso de que tratam os arts. 288 e 289; 
(Incluído pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vigência)

II - a não interposição do recurso no prazo legal; e (Incluído 
pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vigência)

III - o pagamento da multa, com reconhecimento da infração 
e requerimento de encerramento do processo na fase em que se 
encontra, sem apresentação de defesa ou recurso. (Incluído pela 
Lei nº 13.281, de 2016) (Vigência)

Parágrafo único. Esgotados os recursos, as penalidades aplica-
das nos termos deste Código serão cadastradas no RENACH.

CAPÍTULO XIX
DOS CRIMES DE TRÂNSITO

Seção I
Disposições Gerais

Art. 291. Aos crimes cometidos na direção de veículos auto-
motores, previstos neste Código, aplicam-se as normas gerais do 
Código Penal e do Código de Processo Penal, se este Capítulo não 
dispuser de modo diverso, bem como a Lei nº 9.099, de 26 de se-
tembro de 1995, no que couber.

§ 1o Aplica-se aos crimes de trânsito de lesão corporal culposa 
o disposto nos arts. 74, 76 e 88 da Lei no 9.099, de 26 de setembro 
de 1995, exceto se o agente estiver: (Renumerado do parágrafo 
único pela Lei nº 11.705, de 2008)

I - sob a influência de álcool ou qualquer outra substância psi-
coativa que determine dependência; (Incluído pela Lei nº 11.705, 
de 2008)

II - participando, em via pública, de corrida, disputa ou com-
petição automobilística, de exibição ou demonstração de perícia 
em manobra de veículo automotor, não autorizada pela autoridade 
competente; (Incluído pela Lei nº 11.705, de 2008)

III - transitando em velocidade superior à máxima permitida 
para a via em 50 km/h (cinqüenta quilômetros por hora). (Incluído 
pela Lei nº 11.705, de 2008)

§ 2o Nas hipóteses previstas no § 1o deste artigo, deverá ser 
instaurado inquérito policial para a investigação da infração penal. 
(Incluído pela Lei nº 11.705, de 2008)

§ 3º (VETADO). (Incluído pela Lei nº 13.546, de 2017) (Vigência)
§ 4º O juiz fixará a pena-base segundo as diretrizes previstas no 

art. 59 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código 
Penal), dando especial atenção à culpabilidade do agente e às cir-
cunstâncias e consequências do crime. (Incluído pela Lei nº 13.546, 
de 2017) (Vigência)

Art. 292. A suspensão ou a proibição de se obter a permissão 
ou a habilitação para dirigir veículo automotor pode ser imposta 
isolada ou cumulativamente com outras penalidades. (Redação 
dada pela Lei nº 12.971, de 2014) (Vigência)

Art. 293. A penalidade de suspensão ou de proibição de se obt-
er a permissão ou a habilitação, para dirigir veículo automotor, tem 
a duração de dois meses a cinco anos.

§ 1º Transitada em julgado a sentença condenatória, o réu será 
intimado a entregar à autoridade judiciária, em quarenta e oito ho-
ras, a Permissão para Dirigir ou a Carteira de Habilitação.
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§ 2º A penalidade de suspensão ou de proibição de se obter a 
permissão ou a habilitação para dirigir veículo automotor não se 
inicia enquanto o sentenciado, por efeito de condenação penal, es-
tiver recolhido a estabelecimento prisional.

Art. 294. Em qualquer fase da investigação ou da ação penal, 
havendo necessidade para a garantia da ordem pública, poderá 
o juiz, como medida cautelar, de ofício, ou a requerimento do 
Ministério Público ou ainda mediante representação da autoridade 
policial, decretar, em decisão motivada, a suspensão da permissão 
ou da habilitação para dirigir veículo automotor, ou a proibição de 
sua obtenção.

Parágrafo único. Da decisão que decretar a suspensão ou a 
medida cautelar, ou da que indeferir o requerimento do Ministério 
Público, caberá recurso em sentido estrito, sem efeito suspensivo.

Art. 295. A suspensão para dirigir veículo automotor ou a 
proibição de se obter a permissão ou a habilitação será sempre 
comunicada pela autoridade judiciária ao Conselho Nacional de 
Trânsito - CONTRAN, e ao órgão de trânsito do Estado em que o 
indiciado ou réu for domiciliado ou residente.

Art. 296. Se o réu for reincidente na prática de crime previs-
to neste Código, o juiz aplicará a penalidade de suspensão da per-
missão ou habilitação para dirigir veículo automotor, sem prejuízo 
das demais sanções penais cabíveis. (Redação dada pela Lei nº 
11.705, de 2008)

Art. 297. A penalidade de multa reparatória consiste no pa-
gamento, mediante depósito judicial em favor da vítima, ou seus 
sucessores, de quantia calculada com base no disposto no § 1º do 
art. 49 do Código Penal, sempre que houver prejuízo material re-
sultante do crime.

§ 1º A multa reparatória não poderá ser superior ao valor do 
prejuízo demonstrado no processo.

§ 2º Aplica-se à multa reparatória o disposto nos arts. 50 a 52 
do Código Penal.

§ 3º Na indenização civil do dano, o valor da multa reparatória 
será descontado.

Art. 298. São circunstâncias que sempre agravam as penali-
dades dos crimes de trânsito ter o condutor do veículo cometido 
a infração:

I - com dano potencial para duas ou mais pessoas ou com 
grande risco de grave dano patrimonial a terceiros;

II - utilizando o veículo sem placas, com placas falsas ou adul-
teradas;

III - sem possuir Permissão para Dirigir ou Carteira de Habili-
tação;

IV - com Permissão para Dirigir ou Carteira de Habilitação de 
categoria diferente da do veículo;

V - quando a sua profissão ou atividade exigir cuidados especi-
ais com o transporte de passageiros ou de carga;

VI - utilizando veículo em que tenham sido adulterados equi-
pamentos ou características que afetem a sua segurança ou o seu 
funcionamento de acordo com os limites de velocidade prescritos 
nas especificações do fabricante;

VII - sobre faixa de trânsito temporária ou permanentemente 
destinada a pedestres.

Art. 299. (VETADO)
Art. 300. (VETADO)
Art. 301. Ao condutor de veículo, nos casos de acidentes de 

trânsito de que resulte vítima, não se imporá a prisão em flagrante, 
nem se exigirá fiança, se prestar pronto e integral socorro àquela.

Seção II
Dos Crimes em Espécie

Art. 302. Praticar homicídio culposo na direção de veículo au-
tomotor:

Penas - detenção, de dois a quatro anos, e suspensão ou 
proibição de se obter a permissão ou a habilitação para dirigir 
veículo automotor.

§ 1o No homicídio culposo cometido na direção de veículo au-
tomotor, a pena é aumentada de 1/3 (um terço) à metade, se o 
agente: (Incluído pela Lei nº 12.971, de 2014) (Vigência)

I - não possuir Permissão para Dirigir ou Carteira de Habili-
tação; (Incluído pela Lei nº 12.971, de 2014) (Vigência)

II - praticá-lo em faixa de pedestres ou na calçada; (Incluído 
pela Lei nº 12.971, de 2014) (Vigência)

III - deixar de prestar socorro, quando possível fazê-lo sem ri-
sco pessoal, à vítima do acidente; (Incluído pela Lei nº 12.971, de 
2014) (Vigência)

IV - no exercício de sua profissão ou atividade, estiver con-
duzindo veículo de transporte de passageiros. (Incluído pela Lei nº 
12.971, de 2014) (Vigência)

V - (Revogado pela Lei nº 11.705, de 2008)
§ 2o (Revogado pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vigência)
§ 3o Se o agente conduz veículo automotor sob a influência de 

álcool ou de qualquer outra substância psicoativa que determine 
dependência: (Incluído pela Lei nº 13.546, de 2017) (Vigência)

Penas - reclusão, de cinco a oito anos, e suspensão ou proibição 
do direito de se obter a permissão ou a habilitação para dirigir 
veículo automotor. (Incluído pela Lei nº 13.546, de 2017) (Vigência)

Art. 303. Praticar lesão corporal culposa na direção de veículo 
automotor:

Penas - detenção, de seis meses a dois anos e suspensão ou 
proibição de se obter a permissão ou a habilitação para dirigir 
veículo automotor.

§ 1o Aumenta-se a pena de 1/3 (um terço) à metade, se ocor-
rer qualquer das hipóteses do § 1o do art. 302. (Renumerado do 
parágrafo único pela Lei nº 13.546, de 2017) (Vigência)

§ 2o A pena privativa de liberdade é de reclusão de dois a cin-
co anos, sem prejuízo das outras penas previstas neste artigo, se o 
agente conduz o veículo com capacidade psicomotora alterada em 
razão da influência de álcool ou de outra substância psicoativa que 
determine dependência, e se do crime resultar lesão corporal de 
natureza grave ou gravíssima. (Incluído pela Lei nº 13.546, de 2017) 
(Vigência)

Art. 304. Deixar o condutor do veículo, na ocasião do acidente, 
de prestar imediato socorro à vítima, ou, não podendo fazê-lo dire-
tamente, por justa causa, deixar de solicitar auxílio da autoridade 
pública:

Penas - detenção, de seis meses a um ano, ou multa, se o fato 
não constituir elemento de crime mais grave.

Parágrafo único. Incide nas penas previstas neste artigo o con-
dutor do veículo, ainda que a sua omissão seja suprida por terceiros 
ou que se trate de vítima com morte instantânea ou com ferimen-
tos leves.

Art. 305. Afastar-se o condutor do veículo do local do aciden-
te, para fugir à responsabilidade penal ou civil que lhe possa ser 
atribuída:

Penas - detenção, de seis meses a um ano, ou multa.
Art. 306. Conduzir veículo automotor com capacidade psico-

motora alterada em razão da influência de álcool ou de outra sub-
stância psicoativa que determine dependência: (Redação dada pela 
Lei nº 12.760, de 2012)
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Penas - detenção, de seis meses a três anos, multa e suspensão 
ou proibição de se obter a permissão ou a habilitação para dirigir 
veículo automotor.

§ 1o As condutas previstas no caput serão constatadas por: (In-
cluído pela Lei nº 12.760, de 2012)

I - concentração igual ou superior a 6 decigramas de álcool por 
litro de sangue ou igual ou superior a 0,3 miligrama de álcool por 
litro de ar alveolar; ou (Incluído pela Lei nº 12.760, de 2012)

II - sinais que indiquem, na forma disciplinada pelo Contran, 
alteração da capacidade psicomotora. (Incluído pela Lei nº 12.760, 
de 2012)

§ 2o A verificação do disposto neste artigo poderá ser obtida 
mediante teste de alcoolemia ou toxicológico, exame clínico, perí-
cia, vídeo, prova testemunhal ou outros meios de prova em direito 
admitidos, observado o direito à contraprova. (Redação dada pela 
Lei nº 12.971, de 2014) (Vigência)

§ 3o O Contran disporá sobre a equivalência entre os distintos 
testes de alcoolemia ou toxicológicos para efeito de caracterização 
do crime tipificado neste artigo. (Redação dada pela Lei nº 12.971, 
de 2014) (Vigência)

§ 4º Poderá ser empregado qualquer aparelho homologado 
pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia - 
INMETRO - para se determinar o previsto no caput. (Incluído pela 
Lei nº 13.840, de 2019)

Art. 307. Violar a suspensão ou a proibição de se obter a per-
missão ou a habilitação para dirigir veículo automotor imposta com 
fundamento neste Código:

Penas - detenção, de seis meses a um ano e multa, com nova 
imposição adicional de idêntico prazo de suspensão ou de proibição.

Parágrafo único. Nas mesmas penas incorre o condenado que 
deixa de entregar, no prazo estabelecido no § 1º do art. 293, a Per-
missão para Dirigir ou a Carteira de Habilitação.

Art. 308. Participar, na direção de veículo automotor, em via 
pública, de corrida, disputa ou competição automobilística ou ain-
da de exibição ou demonstração de perícia em manobra de veículo 
automotor, não autorizada pela autoridade competente, gerando 
situação de risco à incolumidade pública ou privada: (Redação dada 
pela Lei nº 13.546, de 2017) (Vigência)

Penas - detenção, de 6 (seis) meses a 3 (três) anos, multa e 
suspensão ou proibição de se obter a permissão ou a habilitação 
para dirigir veículo automotor. (Redação dada pela Lei nº 12.971, 
de 2014) (Vigência)

§ 1o Se da prática do crime previsto no caput resultar lesão 
corporal de natureza grave, e as circunstâncias demonstrarem que 
o agente não quis o resultado nem assumiu o risco de produzi-lo, a 
pena privativa de liberdade é de reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, 
sem prejuízo das outras penas previstas neste artigo. (Incluído pela 
Lei nº 12.971, de 2014) (Vigência) 

§ 2o Se da prática do crime previsto no caput resultar morte, e 
as circunstâncias demonstrarem que o agente não quis o resultado 
nem assumiu o risco de produzi-lo, a pena privativa de liberdade é 
de reclusão de 5 (cinco) a 10 (dez) anos, sem prejuízo das outras 
penas previstas neste artigo. (Incluído pela Lei nº 12.971, de 2014) 
(Vigência) 

Art. 309. Dirigir veículo automotor, em via pública, sem a dev-
ida Permissão para Dirigir ou Habilitação ou, ainda, se cassado o 
direito de dirigir, gerando perigo de dano:

Penas - detenção, de seis meses a um ano, ou multa.
Art. 310. Permitir, confiar ou entregar a direção de veículo 

automotor a pessoa não habilitada, com habilitação cassada ou 
com o direito de dirigir suspenso, ou, ainda, a quem, por seu es-
tado de saúde, física ou mental, ou por embriaguez, não esteja em 
condições de conduzi-lo com segurança:

Penas - detenção, de seis meses a um ano, ou multa.

Art. 310-A. (VETADO) (Incluído pela Lei nº 12.619, de 2012) 
(Vigência)

Art. 311. Trafegar em velocidade incompatível com a segurança 
nas proximidades de escolas, hospitais, estações de embarque e 
desembarque de passageiros, logradouros estreitos, ou onde haja 
grande movimentação ou concentração de pessoas, gerando peri-
go de dano:

Penas - detenção, de seis meses a um ano, ou multa.
Art. 312. Inovar artificiosamente, em caso de acidente auto-

mobilístico com vítima, na pendência do respectivo procedimento 
policial preparatório, inquérito policial ou processo penal, o estado 
de lugar, de coisa ou de pessoa, a fim de induzir a erro o agente 
policial, o perito, ou juiz:

Penas - detenção, de seis meses a um ano, ou multa.
Parágrafo único. Aplica-se o disposto neste artigo, ainda que 

não iniciados, quando da inovação, o procedimento preparatório, o 
inquérito ou o processo aos quais se refere.

Art. 312-A. Para os crimes relacionados nos arts. 302 a 312 
deste Código, nas situações em que o juiz aplicar a substituição 
de pena privativa de liberdade por pena restritiva de direitos, esta 
deverá ser de prestação de serviço à comunidade ou a entidades 
públicas, em uma das seguintes atividades: (Incluído pela Lei nº 
13.281, de 2016) (Vigência)

I - trabalho, aos fins de semana, em equipes de resgate dos 
corpos de bombeiros e em outras unidades móveis especializadas 
no atendimento a vítimas de trânsito; (Incluído pela Lei nº 13.281, 
de 2016) (Vigência)

II - trabalho em unidades de pronto-socorro de hospitais da 
rede pública que recebem vítimas de acidente de trânsito e poli-
traumatizados; (Incluído pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vigência)

III - trabalho em clínicas ou instituições especializadas na recu-
peração de acidentados de trânsito; (Incluído pela Lei nº 13.281, de 
2016) (Vigência)

IV - outras atividades relacionadas ao resgate, atendimento e 
recuperação de vítimas de acidentes de trânsito. (Incluído pela Lei 
nº 13.281, de 2016) (Vigência)

CAPÍTULO XX
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 313. O Poder Executivo promoverá a nomeação dos mem-
bros do CONTRAN no prazo de sessenta dias da publicação deste 
Código.

Art. 314. O CONTRAN tem o prazo de duzentos e quarenta 
dias a partir da publicação deste Código para expedir as resoluções 
necessárias à sua melhor execução, bem como revisar todas as res-
oluções anteriores à sua publicação, dando prioridade àquelas que 
visam a diminuir o número de acidentes e a assegurar a proteção 
de pedestres.

Parágrafo único. As resoluções do CONTRAN, existentes até a 
data de publicação deste Código, continuam em vigor naquilo em 
que não conflitem com ele.

Art. 315. O Ministério da Educação e do Desporto, mediante 
proposta do CONTRAN, deverá, no prazo de duzentos e quarenta 
dias contado da publicação, estabelecer o currículo com conteúdo 
programático relativo à segurança e à educação de trânsito, a fim 
de atender o disposto neste Código.

Art. 316. O prazo de notificação previsto no inciso II do parágr-
afo único do art. 281 só entrará em vigor após duzentos e quarenta 
dias contados da publicação desta Lei.

Art. 317. Os órgãos e entidades de trânsito concederão prazo 
de até um ano para a adaptação dos veículos de condução de es-
colares e de aprendizagem às normas do inciso III do art. 136 e art. 
154, respectivamente.
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Art. 318. (VETADO)
Art. 319. Enquanto não forem baixadas novas normas pelo 

CONTRAN, continua em vigor o disposto no art. 92 do Regulamento 
do Código Nacional de Trânsito - Decreto nº 62.127, de 16 de janei-
ro de 1968.

Art. 319-A. Os valores de multas constantes deste Código 
poderão ser corrigidos monetariamente pelo Contran, respeitado 
o limite da variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo (IPCA) no exercício anterior. (Incluído pela Lei nº 13.281, de 
2016) (Vigência)

Parágrafo único. Os novos valores decorrentes do disposto no 
caput serão divulgados pelo Contran com, no mínimo, 90 (noventa) 
dias de antecedência de sua aplicação. (Incluído pela Lei nº 13.281, 
de 2016) (Vigência)

Art. 320. A receita arrecadada com a cobrança das multas de 
trânsito será aplicada, exclusivamente, em sinalização, engenhar-
ia de tráfego, de campo, policiamento, fiscalização e educação de 
trânsito.

§ 1º O percentual de cinco por cento do valor das multas de 
trânsito arrecadadas será depositado, mensalmente, na conta de 
fundo de âmbito nacional destinado à segurança e educação de 
trânsito. (Redação dada pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vigência)

§ 2º O órgão responsável deverá publicar, anualmente, na rede 
mundial de computadores (internet), dados sobre a receita arrec-
adada com a cobrança de multas de trânsito e sua destinação. (In-
cluído pela Lei nº 13. 281, de 2016) (Vigência)

Art. 320-A. Os órgãos e as entidades do Sistema Nacional de 
Trânsito poderão integrar-se para a ampliação e o aprimoramento 
da fiscalização de trânsito, inclusive por meio do compartilhamen-
to da receita arrecadada com a cobrança das multas de trânsito. 
(Redação dada pela Lei nº 13.281, de 2016)

Art. 321. (VETADO)
Art. 322. (VETADO)
Art. 323. O CONTRAN, em cento e oitenta dias, fixará a metod-

ologia de aferição de peso de veículos, estabelecendo percentuais 
de tolerância, sendo durante este período suspensa a vigência das 
penalidades previstas no inciso V do art. 231, aplicando-se a penali-
dade de vinte UFIR por duzentos quilogramas ou fração de excesso.

Parágrafo único. Os limites de tolerância a que se refere este 
artigo, até a sua fixação pelo CONTRAN, são aqueles estabelecidos 
pela Lei nº 7.408, de 25 de novembro de 1985.

Art. 324. (VETADO)
Art. 325. As repartições de trânsito conservarão por, no mín-

imo, 5 (cinco) anos os documentos relativos à habilitação de con-
dutores, ao registro e ao licenciamento de veículos e aos autos de 
infração de trânsito. (Redação dada pela Lei nº 13.281, de 2016) 
(Vigência)

§ 1º Os documentos previstos no caput poderão ser gerados e 
tramitados eletronicamente, bem como arquivados e armazenados 
em meio digital, desde que assegurada a autenticidade, a fidedigni-
dade, a confiabilidade e a segurança das informações, e serão vá-
lidos para todos os efeitos legais, sendo dispensada, nesse caso, a 
sua guarda física. (Incluído pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vigência)

§ 2º O Contran regulamentará a geração, a tramitação, o ar-
quivamento, o armazenamento e a eliminação de documentos 
eletrônicos e físicos gerados em decorrência da aplicação das 
disposições deste Código. (Incluído pela Lei nº 13.281, de 2016) 
(Vigência)

§ 3º Na hipótese prevista nos §§ 1º e 2º, o sistema deverá ser 
certificado digitalmente, atendidos os requisitos de autenticidade, 
integridade, validade jurídica e interoperabilidade da Infraestru-
tura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil). (Incluído pela Lei nº 
13.281, de 2016) (Vigência)

Art. 326. A Semana Nacional de Trânsito será comemorada an-
ualmente no período compreendido entre 18 e 25 de setembro.

Art. 326-A. A atuação dos integrantes do Sistema Nacional 
de Trânsito, no que se refere à política de segurança no trânsito, 
deverá voltar-se prioritariamente para o cumprimento de metas 
anuais de redução de índice de mortos por grupo de veículos e de 
índice de mortos por grupo de habitantes, ambos apurados por Es-
tado e por ano, detalhando-se os dados levantados e as ações real-
izadas por vias federais, estaduais e municipais. (Incluído pela Lei nº 
13.614, de 2018) (Vigência)

§ 1o O objetivo geral do estabelecimento de metas é, ao fi-
nal do prazo de dez anos, reduzir à metade, no mínimo, o índice 
nacional de mortos por grupo de veículos e o índice nacional de 
mortos por grupo de habitantes, relativamente aos índices apura-
dos no ano da entrada em vigor da lei que cria o Plano Nacional de 
Redução de Mortes e Lesões no Trânsito (Pnatrans). (Incluído pela 
Lei nº 13.614, de 2018) (Vigência)

§ 2o As metas expressam a diferença a menor, em base per-
centual, entre os índices mais recentes, oficialmente apurados, e 
os índices que se pretende alcançar. (Incluído pela Lei nº 13.614, 
de 2018) (Vigência)

§ 3o A decisão que fixar as metas anuais estabelecerá as re-
spectivas margens de tolerância. (Incluído pela Lei nº 13.614, de 
2018) (Vigência)

§ 4o As metas serão fixadas pelo Contran para cada um dos 
Estados da Federação e para o Distrito Federal, mediante propos-
tas fundamentadas dos Cetran, do Contrandife e do Departamento 
de Polícia Rodoviária Federal, no âmbito das respectivas circun-
scrições. (Incluído pela Lei nº 13.614, de 2018) (Vigência)

§ 5o Antes de submeterem as propostas ao Contran, os Ce-
tran, o Contrandife e o Departamento de Polícia Rodoviária Fed-
eral realizarão consulta ou audiência pública para manifestação da 
sociedade sobre as metas a serem propostas. (Incluído pela Lei nº 
13.614, de 2018) (Vigência)

§ 6o As propostas dos Cetran, do Contrandife e do Departa-
mento de Polícia Rodoviária Federal serão encaminhadas ao Con-
tran até o dia 1o de agosto de cada ano, acompanhadas de relatório 
analítico a respeito do cumprimento das metas fixadas para o ano 
anterior e de exposição de ações, projetos ou programas, com os 
respectivos orçamentos, por meio dos quais se pretende cumprir as 
metas propostas para o ano seguinte. (Incluído pela Lei nº 13.614, 
de 2018) (Vigência)

§ 7o As metas fixadas serão divulgadas em setembro, durante 
a Semana Nacional de Trânsito, assim como o desempenho, absolu-
to e relativo, de cada Estado e do Distrito Federal no cumprimento 
das metas vigentes no ano anterior, detalhados os dados levanta-
dos e as ações realizadas por vias federais, estaduais e municipais, 
devendo tais informações permanecer à disposição do público na 
rede mundial de computadores, em sítio eletrônico do órgão máxi-
mo executivo de trânsito da União. (Incluído pela Lei nº 13.614, de 
2018) (Vigência)

§ 8o O Contran, ouvidos o Departamento de Polícia Rodoviária 
Federal e demais órgãos do Sistema Nacional de Trânsito, definirá 
as fórmulas para apuração dos índices de que trata este artigo, as-
sim como a metodologia para a coleta e o tratamento dos dados es-
tatísticos necessários para a composição dos termos das fórmulas. 
(Incluído pela Lei nº 13.614, de 2018) (Vigência)

§ 9o Os dados estatísticos coletados em cada Estado e no Dis-
trito Federal serão tratados e consolidados pelo respectivo órgão 
ou entidade executivos de trânsito, que os repassará ao órgão máx-
imo executivo de trânsito da União até o dia 1o de março, por meio 
do sistema de registro nacional de acidentes e estatísticas de trân-
sito. (Incluído pela Lei nº 13.614, de 2018) (Vigência)
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§ 10. Os dados estatísticos sujeitos à consolidação pelo órgão 
ou entidade executivos de trânsito do Estado ou do Distrito Federal 
compreendem os coletados naquela circunscrição: (Incluído pela 
Lei nº 13.614, de 2018) (Vigência)

I - pela Polícia Rodoviária Federal e pelo órgão executivo ro-
doviário da União; (Incluído pela Lei nº 13.614, de 2018) (Vigência)

II - pela Polícia Militar e pelo órgão ou entidade executivos 
rodoviários do Estado ou do Distrito Federal; (Incluído pela Lei nº 
13.614, de 2018) (Vigência)

III - pelos órgãos ou entidades executivos rodoviários e pelos 
órgãos ou entidades executivos de trânsito dos Municípios. (Incluí-
do pela Lei nº 13.614, de 2018) (Vigência)

§ 11. O cálculo dos índices, para cada Estado e para o Distri-
to Federal, será feito pelo órgão máximo executivo de trânsito da 
União, ouvidos o Departamento de Polícia Rodoviária Federal e de-
mais órgãos do Sistema Nacional de Trânsito. (Incluído pela Lei nº 
13.614, de 2018) (Vigência)

§ 12. Os índices serão divulgados oficialmente até o dia 31 de 
março de cada ano. (Incluído pela Lei nº 13.614, de 2018) (Vigência)

§ 13. Com base em índices parciais, apurados no decorrer do 
ano, o Contran, os Cetran e o Contrandife poderão recomendar aos 
integrantes do Sistema Nacional de Trânsito alterações nas ações, 
projetos e programas em desenvolvimento ou previstos, com o fim 
de atingir as metas fixadas para cada um dos Estados e para o Distri-
to Federal. (Incluído pela Lei nº 13.614, de 2018) (Vigência)

§ 14. A partir da análise de desempenho a que se refere o § 7o 
deste artigo, o Contran elaborará e divulgará, também durante a 
Semana Nacional de Trânsito: (Incluído pela Lei nº 13.614, de 2018) 
(Vigência)

I - duas classificações ordenadas dos Estados e do Distrito 
Federal, uma referente ao ano analisado e outra que considere a 
evolução do desempenho dos Estados e do Distrito Federal desde o 
início das análises; (Incluído pela Lei nº 13.614, de 2018) (Vigência)

II - relatório a respeito do cumprimento do objetivo geral do 
estabelecimento de metas previsto no § 1o deste artigo. (Incluído 
pela Lei nº 13.614, de 2018) (Vigência)

Art. 327. A partir da publicação deste Código, somente poderão 
ser fabricados e licenciados veículos que obedeçam aos limites de 
peso e dimensões fixados na forma desta Lei, ressalvados os que 
vierem a ser regulamentados pelo CONTRAN.

Parágrafo único. (VETADO)
Art. 328. O veículo apreendido ou removido a qualquer títu-

lo e não reclamado por seu proprietário dentro do prazo de ses-
senta dias, contado da data de recolhimento, será avaliado e leva-
do a leilão, a ser realizado preferencialmente por meio eletrônico. 
(Redação dada pela Lei nº 13.160, de 2015)

§ 1o Publicado o edital do leilão, a preparação poderá ser inici-
ada após trinta dias, contados da data de recolhimento do veículo, 
o qual será classificado em duas categorias: (Incluído pela Lei nº 
13.160, de 2015)

I – conservado, quando apresenta condições de segurança 
para trafegar; e (Incluído pela Lei nº 13.160, de 2015)

II – sucata, quando não está apto a trafegar. (Incluído pela Lei 
nº 13.160, de 2015)

§ 2o Se não houver oferta igual ou superior ao valor da aval-
iação, o lote será incluído no leilão seguinte, quando será arremata-
do pelo maior lance, desde que por valor não inferior a cinquenta 
por cento do avaliado. (Incluído pela Lei nº 13.160, de 2015)

§ 3o Mesmo classificado como conservado, o veículo que for 
levado a leilão por duas vezes e não for arrematado será leiloado 
como sucata. (Incluído pela Lei nº 13.160, de 2015)

§ 4o É vedado o retorno do veículo leiloado como sucata à cir-
culação. (Incluído pela Lei nº 13.160, de 2015)

§ 5o A cobrança das despesas com estada no depósito será lim-
itada ao prazo de seis meses. (Incluído pela Lei nº 13.160, de 2015)

§ 6o Os valores arrecadados em leilão deverão ser utilizados 
para custeio da realização do leilão, dividindo-se os custos entre 
os veículos arrematados, proporcionalmente ao valor da arre-
matação, e destinando-se os valores remanescentes, na seguinte 
ordem, para: (Incluído pela Lei nº 13.160, de 2015)

I – as despesas com remoção e estada; (Incluído pela Lei nº 
13.160, de 2015)

II – os tributos vinculados ao veículo, na forma do § 10; (Incluí-
do pela Lei nº 13.160, de 2015)

III – os credores trabalhistas, tributários e titulares de crédi-
to com garantia real, segundo a ordem de preferência estabeleci-
da no art. 186 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código 
Tributário Nacional); (Incluído pela Lei nº 13.160, de 2015)

IV – as multas devidas ao órgão ou à entidade responsável pelo 
leilão; (Incluído pela Lei nº 13.160, de 2015)

V – as demais multas devidas aos órgãos integrantes do Siste-
ma Nacional de Trânsito, segundo a ordem cronológica; e (Incluído 
pela Lei nº 13.160, de 2015)

VI – os demais créditos, segundo a ordem de preferência legal. 
(Incluído pela Lei nº 13.160, de 2015)

§ 7o Sendo insuficiente o valor arrecadado para quitar os débi-
tos incidentes sobre o veículo, a situação será comunicada aos cre-
dores. (Incluído pela Lei nº 13.160, de 2015)

§ 8o Os órgãos públicos responsáveis serão comunicados do 
leilão previamente para que formalizem a desvinculação dos ônus 
incidentes sobre o veículo no prazo máximo de dez dias. (Incluído 
pela Lei nº 13.160, de 2015)

§ 9o Os débitos incidentes sobre o veículo antes da alienação 
administrativa ficam dele automaticamente desvinculados, sem 
prejuízo da cobrança contra o proprietário anterior. (Incluído pela 
Lei nº 13.160, de 2015)

§ 10. Aplica-se o disposto no § 9o inclusive ao débito relativo a 
tributo cujo fato gerador seja a propriedade, o domínio útil, a pos-
se, a circulação ou o licenciamento de veículo. (Incluído pela Lei nº 
13.160, de 2015)

§ 11. Na hipótese de o antigo proprietário reaver o veículo, por 
qualquer meio, os débitos serão novamente vinculados ao bem, 
aplicando-se, nesse caso, o disposto nos §§ 1o, 2o e 3o do art. 271. 
(Incluído pela Lei nº 13.160, de 2015)

§ 12. Quitados os débitos, o saldo remanescente será depos-
itado em conta específica do órgão responsável pela realização 
do leilão e ficará à disposição do antigo proprietário, devendo ser 
expedida notificação a ele, no máximo em trinta dias após a real-
ização do leilão, para o levantamento do valor no prazo de cinco 
anos, após os quais o valor será transferido, definitivamente, para 
o fundo a que se refere o parágrafo único do art. 320. (Incluído pela 
Lei nº 13.160, de 2015)

§ 13. Aplica-se o disposto neste artigo, no que couber, ao an-
imal recolhido, a qualquer título, e não reclamado por seu propri-
etário no prazo de sessenta dias, a contar da data de recolhimen-
to, conforme regulamentação do CONTRAN. (Incluído pela Lei nº 
13.160, de 2015)

§ 14. Se identificada a existência de restrição policial ou judi-
cial sobre o prontuário do veículo, a autoridade responsável pela 
restrição será notificada para a retirada do bem do depósito, me-
diante a quitação das despesas com remoção e estada, ou para a 
autorização do leilão nos termos deste artigo. (Redação dada pela 
Lei nº 13.281, de 2016) (Vigência)

§ 15. Se no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da notificação 
de que trata o § 14, não houver manifestação da autoridade re-
sponsável pela restrição judicial ou policial, estará o órgão de trân-
sito autorizado a promover o leilão do veículo nos termos deste 
artigo. (Incluído pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vigência)
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§ 16. Os veículos, sucatas e materiais inservíveis de bens auto-
motores que se encontrarem nos depósitos há mais de 1 (um) ano 
poderão ser destinados à reciclagem, independentemente da ex-
istência de restrições sobre o veículo. (Incluído pela Lei nº 13.281, 
de 2016) (Vigência)

§ 17. O procedimento de hasta pública na hipótese do § 16 
será realizado por lote de tonelagem de material ferroso, obser-
vando-se, no que couber, o disposto neste artigo, condicionando-se 
a entrega do material arrematado aos procedimentos necessários 
à descaracterização total do bem e à destinação exclusiva, ambi-
entalmente adequada, à reciclagem siderúrgica, vedado qualquer 
aproveitamento de peças e partes. (Incluído pela Lei nº 13.281, de 
2016) (Vigência)

§ 18. Os veículos sinistrados irrecuperáveis queimados, adul-
terados ou estrangeiros, bem como aqueles sem possibilidade 
de regularização perante o órgão de trânsito, serão destinados à 
reciclagem, independentemente do período em que estejam em 
depósito, respeitado o prazo previsto no caput deste artigo, sem-
pre que a autoridade responsável pelo leilão julgar ser essa a me-
dida apropriada. (Incluído pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vigência)

Art. 329. Os condutores dos veículos de que tratam os arts. 135 
e 136, para exercerem suas atividades, deverão apresentar, previa-
mente, certidão negativa do registro de distribuição criminal rela-
tivamente aos crimes de homicídio, roubo, estupro e corrupção de 
menores, renovável a cada cinco anos, junto ao órgão responsável 
pela respectiva concessão ou autorização.

Art. 330. Os estabelecimentos onde se executem reformas 
ou recuperação de veículos e os que comprem, vendam ou des-
montem veículos, usados ou não, são obrigados a possuir livros de 
registro de seu movimento de entrada e saída e de uso de placas 
de experiência, conforme modelos aprovados e rubricados pelos 
órgãos de trânsito.

§ 1º Os livros indicarão:
I - data de entrada do veículo no estabelecimento;
II - nome, endereço e identidade do proprietário ou vendedor;
III - data da saída ou baixa, nos casos de desmontagem;
IV - nome, endereço e identidade do comprador;
V - características do veículo constantes do seu certificado de 

registro;
VI - número da placa de experiência.
§ 2º Os livros terão suas páginas numeradas tipograficamente 

e serão encadernados ou em folhas soltas, sendo que, no primeiro 
caso, conterão termo de abertura e encerramento lavrados pelo 
proprietário e rubricados pela repartição de trânsito, enquanto, 
no segundo, todas as folhas serão autenticadas pela repartição de 
trânsito.

§ 3º A entrada e a saída de veículos nos estabelecimentos 
referidos neste artigo registrar-se-ão no mesmo dia em que se ver-
ificarem assinaladas, inclusive, as horas a elas correspondentes, 
podendo os veículos irregulares lá encontrados ou suas sucatas ser 
apreendidos ou retidos para sua completa regularização.

§ 4º As autoridades de trânsito e as autoridades policiais terão 
acesso aos livros sempre que o solicitarem, não podendo, entretan-
to, retirá-los do estabelecimento.

§ 5º A falta de escrituração dos livros, o atraso, a fraude ao 
realizá-lo e a recusa de sua exibição serão punidas com a multa pre-
vista para as infrações gravíssimas, independente das demais com-
inações legais cabíveis.

§ 6o Os livros previstos neste artigo poderão ser substituídos 
por sistema eletrônico, na forma regulamentada pelo Contran. (In-
cluído pela Lei nº 13.154, de 2015)

Art. 331. Até a nomeação e posse dos membros que passarão 
a integrar os colegiados destinados ao julgamento dos recursos ad-
ministrativos previstos na Seção II do Capítulo XVIII deste Código, o 
julgamento dos recursos ficará a cargo dos órgãos ora existentes.

Art. 332. Os órgãos e entidades integrantes do Sistema Na-
cional de Trânsito proporcionarão aos membros do CONTRAN, 
CETRAN e CONTRANDIFE, em serviço, todas as facilidades para o 
cumprimento de sua missão, fornecendo-lhes as informações que 
solicitarem, permitindo-lhes inspecionar a execução de quaisquer 
serviços e deverão atender prontamente suas requisições.

Art. 333. O CONTRAN estabelecerá, em até cento e vinte dias 
após a nomeação de seus membros, as disposições previstas nos 
arts. 91 e 92, que terão de ser atendidas pelos órgãos e entidades 
executivos de trânsito e executivos rodoviários para exercerem 
suas competências.

§ 1º Os órgãos e entidades de trânsito já existentes terão prazo 
de um ano, após a edição das normas, para se adequarem às novas 
disposições estabelecidas pelo CONTRAN, conforme disposto neste 
artigo.

§ 2º Os órgãos e entidades de trânsito a serem criados ex-
ercerão as competências previstas neste Código em cumprimen-
to às exigências estabelecidas pelo CONTRAN, conforme disposto 
neste artigo, acompanhados pelo respectivo CETRAN, se órgão ou 
entidade municipal, ou CONTRAN, se órgão ou entidade estadual, 
do Distrito Federal ou da União, passando a integrar o Sistema Na-
cional de Trânsito.

Art. 334. As ondulações transversais existentes deverão ser 
homologadas pelo órgão ou entidade competente no prazo de um 
ano, a partir da publicação deste Código, devendo ser retiradas em 
caso contrário.

Art. 335. (VETADO)
Art. 336. Aplicam-se os sinais de trânsito previstos no Anexo 

II até a aprovação pelo CONTRAN, no prazo de trezentos e ses-
senta dias da publicação desta Lei, após a manifestação da Câmara 
Temática de Engenharia, de Vias e Veículos e obedecidos os pa-
drões internacionais.

Art. 337. Os CETRAN terão suporte técnico e financeiro dos Es-
tados e Municípios que os compõem e, o CONTRANDIFE, do Distrito 
Federal.

Art. 338. As montadoras, encarroçadoras, os importadores e 
fabricantes, ao comerciarem veículos automotores de qualquer 
categoria e ciclos, são obrigados a fornecer, no ato da comercial-
ização do respectivo veículo, manual contendo normas de circu-
lação, infrações, penalidades, direção defensiva, primeiros socor-
ros e Anexos do Código de Trânsito Brasileiro.

Art. 339. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito es-
pecial no valor de R$ 264.954,00 (duzentos e sessenta e quatro mil, 
novecentos e cinquenta e quatro reais), em favor do ministério ou 
órgão a que couber a coordenação máxima do Sistema Nacional 
de Trânsito, para atender as despesas decorrentes da implantação 
deste Código.

Art. 340. Este Código entra em vigor cento e vinte dias após a 
data de sua publicação.

Art. 341. Ficam revogadas as Leis nºs 5.108, de 21 de setembro 
de 1966, 5.693, de 16 de agosto de 1971, 5.820, de 10 de novem-
bro de 1972, 6.124, de 25 de outubro de 1974, 6.308, de 15 de 
dezembro de 1975, 6.369, de 27 de outubro de 1976, 6.731, de 4 de 
dezembro de 1979, 7.031, de 20 de setembro de 1982, 7.052, de 02 
de dezembro de 1982, 8.102, de 10 de dezembro de 1990, os arts. 
1º a 6º e 11 do Decreto-lei nº 237, de 28 de fevereiro de 1967, e os 
Decretos-leis nºs 584, de 16 de maio de 1969, 912, de 2 de outubro 
de 1969, e 2.448, de 21 de julho de 1988.
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ANEXO I
DOS CONCEITOS E DEFINIÇÕES

Para efeito deste Código adotam-se as seguintes definições:
ACOSTAMENTO - parte da via diferenciada da pista de rola-

mento destinada à parada ou estacionamento de veículos, em caso 
de emergência, e à circulação de pedestres e bicicletas, quando não 
houver local apropriado para esse fim.

AGENTE DA AUTORIDADE DE TRÂNSITO - pessoa, civil ou poli-
cial militar, credenciada pela autoridade de trânsito para o exercício 
das atividades de fiscalização, operação, policiamento ostensivo de 
trânsito ou patrulhamento.

AR ALVEOLAR - ar expirado pela boca de um indivíduo, orig-
inário dos alvéolos pulmonares. (Incluído pela Lei nº 12.760, de 
2012)

AUTOMÓVEL - veículo automotor destinado ao transporte de 
passageiros, com capacidade para até oito pessoas, exclusive o con-
dutor.

AUTORIDADE DE TRÂNSITO - dirigente máximo de órgão ou 
entidade executivo integrante do Sistema Nacional de Trânsito ou 
pessoa por ele expressamente credenciada.

BALANÇO TRASEIRO - distância entre o plano vertical passando 
pelos centros das rodas traseiras extremas e o ponto mais recuado 
do veículo, considerando-se todos os elementos rigidamente fixa-
dos ao mesmo.

BICICLETA - veículo de propulsão humana, dotado de duas ro-
das, não sendo, para efeito deste Código, similar à motocicleta, mo-
toneta e ciclomotor.

BICICLETÁRIO - local, na via ou fora dela, destinado ao estac-
ionamento de bicicletas.

BONDE - veículo de propulsão elétrica que se move sobre tril-
hos.

BORDO DA PISTA - margem da pista, podendo ser demarcada 
por linhas longitudinais de bordo que delineiam a parte da via des-
tinada à circulação de veículos.

CALÇADA - parte da via, normalmente segregada e em nível 
diferente, não destinada à circulação de veículos, reservada ao 
trânsito de pedestres e, quando possível, à implantação de mo-
biliário urbano, sinalização, vegetação e outros fins.

CAMINHÃO-TRATOR - veículo automotor destinado a tracionar 
ou arrastar outro.

CAMINHONETE - veículo destinado ao transporte de carga com 
peso bruto total de até três mil e quinhentos quilogramas.

CAMIONETA - veículo misto destinado ao transporte de pas-
sageiros e carga no mesmo compartimento.

CANTEIRO CENTRAL - obstáculo físico construído como sepa-
rador de duas pistas de rolamento, eventualmente substituído por 
marcas viárias (canteiro fictício).

CAPACIDADE MÁXIMA DE TRAÇÃO - máximo peso que a un-
idade de tração é capaz de tracionar, indicado pelo fabricante, 
baseado em condições sobre suas limitações de geração e mul-
tiplicação de momento de força e resistência dos elementos que 
compõem a transmissão.

CARREATA - deslocamento em fila na via de veículos automo-
tores em sinal de regozijo, de reivindicação, de protesto cívico ou 
de uma classe.

CARRO DE MÃO - veículo de propulsão humana utilizado no 
transporte de pequenas cargas.

CARROÇA - veículo de tração animal destinado ao transporte 
de carga.

CATADIÓPTRICO - dispositivo de reflexão e refração da luz uti-
lizado na sinalização de vias e veículos (olho-de-gato).

CHARRETE - veículo de tração animal destinado ao transporte 
de pessoas.

CICLO - veículo de pelo menos duas rodas a propulsão humana.
CICLOFAIXA - parte da pista de rolamento destinada à circu-

lação exclusiva de ciclos, delimitada por sinalização específica.
CICLOMOTOR - veículo de duas ou três rodas, provido de um 

motor de combustão interna, cuja cilindrada não exceda a cinquen-
ta centímetros cúbicos (3,05 polegadas cúbicas) e cuja velocidade 
máxima de fabricação não exceda a cinquenta quilômetros por 
hora.

CICLOVIA - pista própria destinada à circulação de ciclos, sepa-
rada fisicamente do tráfego comum.

CONVERSÃO - movimento em ângulo, à esquerda ou à direita, 
de mudança da direção original do veículo.

CRUZAMENTO - interseção de duas vias em nível.
DISPOSITIVO DE SEGURANÇA - qualquer elemento que tenha 

a função específica de proporcionar maior segurança ao usuário da 
via, alertando-o sobre situações de perigo que possam colocar em 
risco sua integridade física e dos demais usuários da via, ou danific-
ar seriamente o veículo.

ESTACIONAMENTO - imobilização de veículos por tempo supe-
rior ao necessário para embarque ou desembarque de passageiros.

ESTRADA - via rural não pavimentada.
ETILÔMETRO - aparelho destinado à medição do teor alcoólico 

no ar alveolar. (Incluído pela Lei nº 12.760, de 2012)
FAIXAS DE DOMÍNIO - superfície lindeira às vias rurais, delimit-

ada por lei específica e sob responsabilidade do órgão ou entidade 
de trânsito competente com circunscrição sobre a via.

FAIXAS DE TRÂNSITO - qualquer uma das áreas longitudinais 
em que a pista pode ser subdividida, sinalizada ou não por marcas 
viárias longitudinais, que tenham uma largura suficiente para per-
mitir a circulação de veículos automotores.

FISCALIZAÇÃO - ato de controlar o cumprimento das normas 
estabelecidas na legislação de trânsito, por meio do poder de 
polícia administrativa de trânsito, no âmbito de circunscrição dos 
órgãos e entidades executivos de trânsito e de acordo com as com-
petências definidas neste Código.

FOCO DE PEDESTRES - indicação luminosa de permissão ou im-
pedimento de locomoção na faixa apropriada.

FREIO DE ESTACIONAMENTO - dispositivo destinado a manter 
o veículo imóvel na ausência do condutor ou, no caso de um rebo-
que, se este se encontra desengatado.

FREIO DE SEGURANÇA OU MOTOR - dispositivo destinado a 
diminuir a marcha do veículo no caso de falha do freio de serviço.

FREIO DE SERVIÇO - dispositivo destinado a provocar a di-
minuição da marcha do veículo ou pará-lo.

GESTOS DE AGENTES - movimentos convencionais de braço, 
adotados exclusivamente pelos agentes de autoridades de trânsito 
nas vias, para orientar, indicar o direito de passagem dos veículos 
ou pedestres ou emitir ordens, sobrepondo-se ou completando 
outra sinalização ou norma constante deste Código.

GESTOS DE CONDUTORES - movimentos convencionais de 
braço, adotados exclusivamente pelos condutores, para orientar 
ou indicar que vão efetuar uma manobra de mudança de direção, 
redução brusca de velocidade ou parada.

ILHA - obstáculo físico, colocado na pista de rolamento, desti-
nado à ordenação dos fluxos de trânsito em uma interseção.

INFRAÇÃO - inobservância a qualquer preceito da legislação de 
trânsito, às normas emanadas do Código de Trânsito, do Conselho 
Nacional de Trânsito e a regulamentação estabelecida pelo órgão 
ou entidade executiva do trânsito.

INTERSEÇÃO - todo cruzamento em nível, entroncamento ou 
bifurcação, incluindo as áreas formadas por tais cruzamentos, en-
troncamentos ou bifurcações.

INTERRUPÇÃO DE MARCHA - imobilização do veículo para at-
ender circunstância momentânea do trânsito.
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LICENCIAMENTO - procedimento anual, relativo a obrigações 
do proprietário de veículo, comprovado por meio de documento 
específico (Certificado de Licenciamento Anual).

LOGRADOURO PÚBLICO - espaço livre destinado pela munici-
palidade à circulação, parada ou estacionamento de veículos, ou à 
circulação de pedestres, tais como calçada, parques, áreas de lazer, 
calçadões.

LOTAÇÃO - carga útil máxima, incluindo condutor e passage-
iros, que o veículo transporta, expressa em quilogramas para os 
veículos de carga, ou número de pessoas, para os veículos de pas-
sageiros.

LOTE LINDEIRO - aquele situado ao longo das vias urbanas ou 
rurais e que com elas se limita.

LUZ ALTA - facho de luz do veículo destinado a iluminar a via 
até uma grande distância do veículo.

LUZ BAIXA - facho de luz do veículo destinada a iluminar a via 
diante do veículo, sem ocasionar ofuscamento ou incômodo injus-
tificáveis aos condutores e outros usuários da via que venham em 
sentido contrário.

LUZ DE FREIO - luz do veículo destinada a indicar aos demais 
usuários da via, que se encontram atrás do veículo, que o condutor 
está aplicando o freio de serviço.

LUZ INDICADORA DE DIREÇÃO (pisca-pisca) - luz do veículo des-
tinada a indicar aos demais usuários da via que o condutor tem o 
propósito de mudar de direção para a direita ou para a esquerda.

LUZ DE MARCHA À RÉ - luz do veículo destinada a iluminar atrás 
do veículo e advertir aos demais usuários da via que o veículo está 
efetuando ou a ponto de efetuar uma manobra de marcha à ré.

LUZ DE NEBLINA - luz do veículo destinada a aumentar a ilu-
minação da via em caso de neblina, chuva forte ou nuvens de pó.

LUZ DE POSIÇÃO (lanterna) - luz do veículo destinada a indicar 
a presença e a largura do veículo.

MANOBRA - movimento executado pelo condutor para alterar 
a posição em que o veículo está no momento em relação à via.

MARCAS VIÁRIAS - conjunto de sinais constituídos de linhas, 
marcações, símbolos ou legendas, em tipos e cores diversas, apos-
tos ao pavimento da via.

MICROÔNIBUS - veículo automotor de transporte coletivo com 
capacidade para até vinte passageiros.

MOTOCICLETA - veículo automotor de duas rodas, com ou sem 
side-car, dirigido por condutor em posição montada.

MOTONETA - veículo automotor de duas rodas, dirigido por 
condutor em posição sentada.

MOTOR-CASA (MOTOR-HOME) - veículo automotor cuja car-
roçaria seja fechada e destinada a alojamento, escritório, comércio 
ou finalidades análogas.

NOITE - período do dia compreendido entre o pôr-do-sol e o 
nascer do sol.

ÔNIBUS - veículo automotor de transporte coletivo com ca-
pacidade para mais de vinte passageiros, ainda que, em virtude 
de adaptações com vista à maior comodidade destes, transporte 
número menor.

OPERAÇÃO DE CARGA E DESCARGA - imobilização do veículo, 
pelo tempo estritamente necessário ao carregamento ou descar-
regamento de animais ou carga, na forma disciplinada pelo órgão 
ou entidade executivo de trânsito competente com circunscrição 
sobre a via.

OPERAÇÃO DE TRÂNSITO - monitoramento técnico baseado 
nos conceitos de Engenharia de Tráfego, das condições de fluidez, 
de estacionamento e parada na via, de forma a reduzir as inter-
ferências tais como veículos quebrados, acidentados, estacionados 
irregularmente atrapalhando o trânsito, prestando socorros imedi-
atos e informações aos pedestres e condutores.

PARADA - imobilização do veículo com a finalidade e pelo 
tempo estritamente necessário para efetuar embarque ou desem-
barque de passageiros.

PASSAGEM DE NÍVEL - todo cruzamento de nível entre uma via 
e uma linha férrea ou trilho de bonde com pista própria.

PASSAGEM POR OUTRO VEÍCULO - movimento de passagem 
à frente de outro veículo que se desloca no mesmo sentido, em 
menor velocidade, mas em faixas distintas da via.

PASSAGEM SUBTERRÂNEA - obra de arte destinada à trans-
posição de vias, em desnível subterrâneo, e ao uso de pedestres 
ou veículos.

PASSARELA - obra de arte destinada à transposição de vias, em 
desnível aéreo, e ao uso de pedestres.

PASSEIO - parte da calçada ou da pista de rolamento, neste úl-
timo caso, separada por pintura ou elemento físico separador, livre 
de interferências, destinada à circulação exclusiva de pedestres e, 
excepcionalmente, de ciclistas.

PATRULHAMENTO - função exercida pela Polícia Rodoviária 
Federal com o objetivo de garantir obediência às normas de trânsi-
to, assegurando a livre circulação e evitando acidentes.

PERÍMETRO URBANO - limite entre área urbana e área rural.
PESO BRUTO TOTAL - peso máximo que o veículo transmite ao 

pavimento, constituído da soma da tara mais a lotação.
PESO BRUTO TOTAL COMBINADO - peso máximo transmitido 

ao pavimento pela combinação de um caminhão-trator mais seu 
semi-reboque ou do caminhão mais o seu reboque ou reboques.

PISCA-ALERTA - luz intermitente do veículo, utilizada em 
caráter de advertência, destinada a indicar aos demais usuários da 
via que o veículo está imobilizado ou em situação de emergência.

PISTA - parte da via normalmente utilizada para a circulação de 
veículos, identificada por elementos separadores ou por diferença 
de nível em relação às calçadas, ilhas ou aos canteiros centrais.

PLACAS - elementos colocados na posição vertical, fixados 
ao lado ou suspensos sobre a pista, transmitindo mensagens de 
caráter permanente e, eventualmente, variáveis, mediante símbolo 
ou legendas pré-reconhecidas e legalmente instituídas como sinais 
de trânsito.

POLICIAMENTO OSTENSIVO DE TRÂNSITO - função exercida 
pelas Polícias Militares com o objetivo de prevenir e reprimir atos 
relacionados com a segurança pública e de garantir obediência às 
normas relativas à segurança de trânsito, assegurando a livre circu-
lação e evitando acidentes.

PONTE - obra de construção civil destinada a ligar margens 
opostas de uma superfície líquida qualquer.

REBOQUE - veículo destinado a ser engatado atrás de um 
veículo automotor.

REGULAMENTAÇÃO DA VIA - implantação de sinalização de 
regulamentação pelo órgão ou entidade competente com circun-
scrição sobre a via, definindo, entre outros, sentido de direção, tipo 
de estacionamento, horários e dias.

REFÚGIO - parte da via, devidamente sinalizada e protegida, 
destinada ao uso de pedestres durante a travessia da mesma.

RENACH - Registro Nacional de Condutores Habilitados.
RENAVAM - Registro Nacional de Veículos Automotores.
RETORNO - movimento de inversão total de sentido da direção 

original de veículos.
RODOVIA - via rural pavimentada.
SEMI-REBOQUE - veículo de um ou mais eixos que se apoia na 

sua unidade tratora ou é a ela ligado por meio de articulação.
SINAIS DE TRÂNSITO - elementos de sinalização viária que se 

utilizam de placas, marcas viárias, equipamentos de controle lumi-
nosos, dispositivos auxiliares, apitos e gestos, destinados exclusi-
vamente a ordenar ou dirigir o trânsito dos veículos e pedestres.
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SINALIZAÇÃO - conjunto de sinais de trânsito e dispositivos de 
segurança colocados na via pública com o objetivo de garantir sua 
utilização adequada, possibilitando melhor fluidez no trânsito e 
maior segurança dos veículos e pedestres que nela circulam.

SONS POR APITO - sinais sonoros, emitidos exclusivamente 
pelos agentes da autoridade de trânsito nas vias, para orientar ou 
indicar o direito de passagem dos veículos ou pedestres, sobrepon-
do-se ou completando sinalização existente no local ou norma es-
tabelecida neste Código.

TARA - peso próprio do veículo, acrescido dos pesos da car-
roçaria e equipamento, do combustível, das ferramentas e acessóri-
os, da roda sobressalente, do extintor de incêndio e do fluido de 
arrefecimento, expresso em quilogramas.

TRAILER - reboque ou semi-reboque tipo casa, com duas, quat-
ro, ou seis rodas, acoplado ou adaptado à traseira de automóvel ou 
camionete, utilizado em geral em atividades turísticas como aloja-
mento, ou para atividades comerciais.

TRÂNSITO - movimentação e imobilização de veículos, pessoas 
e animais nas vias terrestres.

TRANSPOSIÇÃO DE FAIXAS - passagem de um veículo de uma 
faixa demarcada para outra.

TRATOR - veículo automotor construído para realizar trabalho 
agrícola, de construção e pavimentação e tracionar outros veículos 
e equipamentos.

ULTRAPASSAGEM - movimento de passar à frente de outro 
veículo que se desloca no mesmo sentido, em menor velocidade 
e na mesma faixa de tráfego, necessitando sair e retornar à faixa 
de origem.

UTILITÁRIO - veículo misto caracterizado pela versatilidade do 
seu uso, inclusive fora de estrada.

VEÍCULO ARTICULADO - combinação de veículos acoplados, 
sendo um deles automotor.

VEÍCULO AUTOMOTOR - todo veículo a motor de propulsão 
que circule por seus próprios meios, e que serve normalmente para 
o transporte viário de pessoas e coisas, ou para a tração viária de 
veículos utilizados para o transporte de pessoas e coisas. O termo 
compreende os veículos conectados a uma linha elétrica e que não 
circulam sobre trilhos (ônibus elétrico).

VEÍCULO DE CARGA - veículo destinado ao transporte de carga, 
podendo transportar dois passageiros, exclusive o condutor.

VEÍCULO DE COLEÇÃO - aquele que, mesmo tendo sido fabrica-
do há mais de trinta anos, conserva suas características originais de 
fabricação e possui valor histórico próprio.

VEÍCULO CONJUGADO - combinação de veículos, sendo o 
primeiro um veículo automotor e os demais reboques ou equipa-
mentos de trabalho agrícola, construção, terraplenagem ou pavi-
mentação.

VEÍCULO DE GRANDE PORTE - veículo automotor destinado ao 
transporte de carga com peso bruto total máximo superior a dez 
mil quilogramas e de passageiros, superior a vinte passageiros.

VEÍCULO DE PASSAGEIROS - veículo destinado ao transporte de 
pessoas e suas bagagens.

VEÍCULO MISTO - veículo automotor destinado ao transporte 
simultâneo de carga e passageiro.

VIA - superfície por onde transitam veículos, pessoas e animais, 
compreendendo a pista, a calçada, o acostamento, ilha e canteiro 
central.

VIA DE TRÂNSITO RÁPIDO - aquela caracterizada por acessos 
especiais com trânsito livre, sem interseções em nível, sem acessi-
bilidade direta aos lotes lindeiros e sem travessia de pedestres em 
nível.

VIA ARTERIAL - aquela caracterizada por interseções em nível, 
geralmente controlada por semáforo, com acessibilidade aos lotes 
lindeiros e às vias secundárias e locais, possibilitando o trânsito en-
tre as regiões da cidade.

VIA COLETORA - aquela destinada a coletar e distribuir o trân-
sito que tenha necessidade de entrar ou sair das vias de trânsito 
rápido ou arteriais, possibilitando o trânsito dentro das regiões da 
cidade.

VIA LOCAL - aquela caracterizada por interseções em nível não 
semaforizadas, destinada apenas ao acesso local ou a áreas restri-
tas.

VIA RURAL - estradas e rodovias.
VIA URBANA - ruas, avenidas, vielas, ou caminhos e similares 

abertos à circulação pública, situados na área urbana, caracteriza-
dos principalmente por possuírem imóveis edificados ao longo de 
sua extensão.

VIAS E ÁREAS DE PEDESTRES - vias ou conjunto de vias destina-
das à circulação prioritária de pedestres.

VIADUTO - obra de construção civil destinada a transpor uma 
depressão de terreno ou servir de passagem superior.

O presidente Jair Bolsonaro sancionou, na terça-feira 
(13/10/2020), a Lei nº 14.071 que faz alterações no Código de 

Trânsito Brasileiro (CTB). O texto foi publicado no Diário Oficial 
da União (DOU) na madrugada desta quarta-feira (14). Entre 

outras mudanças, o documento amplia a validade e o número de 
pontos da carteira de habilitação; e estabelece pena para casos 
de lesão corporal e homicídio causados por motorista embriaga-

do. As novas regras entram em vigor em 180 dias.

LEI Nº 14.071, DE 13 DE OUTUBRO DE 2020

Altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de Trân-
sito Brasileiro), para modificar a composição do Conselho Nacional 

de Trânsito e ampliar o prazo de validade das habilitações; e dá 
outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1ºA Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de 
Trânsito Brasileiro), passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art.10. O Conselho Nacional de Trânsito (Contran), com sede 
no Distrito Federal, tem a seguinte composição:

....................................................................................................
.....................

II-A - Ministro de Estado da Infraestrutura, que o presidirá;
III - Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia e Inovações;
IV - Ministro de Estado da Educação;
V - Ministro de Estado da Defesa;
VI - Ministro de Estado do Meio Ambiente;
VII - (revogado);
....................................................................................................

......................
XX - (revogado);
....................................................................................................

......................
XXII - Ministro de Estado da Saúde;
XXIII - Ministro de Estado da Justiça e Segurança Pública;
XXIV - Ministro de Estado das Relações Exteriores;
XXV - (revogado);
XXVI - Ministro de Estado da Economia; e
XXVII - Ministro de Estado da Agricultura, Pecuária e Abaste-

cimento.
....................................................................................................

.......................
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§ 4ºOs Ministros de Estado deverão indicar suplente, que será 
servidor de nível hierárquico igual ou superior ao nível 6 do Grupo-
-Direção e Assessoramento Superiores - DAS ou, no caso do Minis-
tério da Defesa, alternativamente, Oficial-General.

§ 5ºCompete ao dirigente do órgão máximo executivo de trân-
sito da União atuar como Secretário-Executivo do Contran.

§ 6ºO quórum de votação e de aprovação no Contran é o de 
maioria absoluta.” (NR)

“Art. 10-A.Poderão ser convidados a participar de reuniões do 
Contran, sem direito a voto, representantes de órgãos e entidades 
setoriais responsáveis ou impactados pelas propostas ou matérias 
em exame.”

“Art. 12. .....................................................................................
...............

....................................................................................................
..................

VIII - estabelecer e normatizar os procedimentos para o en-
quadramento das condutas expressamente referidas neste Código, 
para a fiscalização e a aplicação das medidas administrativas e das 
penalidades por infrações e para a arrecadação das multas aplica-
das e o repasse dos valores arrecadados;

....................................................................................................
...................

XII - (revogado);
....................................................................................................

..................
§ 1ºAs propostas de normas regulamentares de que trata o in-

ciso I do caput deste artigo serão submetidas a prévia consulta pú-
blica, por meio da rede mundial de computadores, pelo período mí-
nimo de 30 (trinta) dias, antes do exame da matéria pelo Contran.

§ 2ºAs contribuições recebidas na consulta pública de que tra-
ta o § 1º deste artigo ficarão à disposição do público pelo prazo de 2 
(dois) anos, contado da data de encerramento da consulta pública.

§ 3ºEm caso de urgência e de relevante interesse público, o 
Presidente do Contran poderá editar deliberação, ad referendum 
do Conselho e com prazo de validade máximo de 90 (noventa) dias, 
para estabelecer norma regulamentar prevista no inciso I do caput, 
dispensado o cumprimento do disposto nos §§ 1º e 2º deste artigo, 
vedada a reedição.

§ 4ºEncerrado o prazo previsto no § 3º deste artigo sem o refe-
rendo do Contran, a deliberação perderá a sua eficácia, e permane-
cerão válidos os efeitos dela decorrentes.

§ 5ºNorma do Contran poderá dispor sobre o uso de sinaliza-
ção horizontal ou vertical que utilize técnicas de estímulos compor-
tamentais para a redução de acidentes de trânsito.” (NR)

“Art. 13. .....................................................................................
............

....................................................................................................
................

§ 3ºA coordenação das Câmaras Temáticas será exercida por 
representantes do órgão máximo executivo de trânsito da União 
ou dos Ministérios representados no Contran, conforme definido 
no ato de criação de cada Câmara Temática.

....................................................................................................
...... ” (NR)

“Art. 19. .....................................................................................
...........

....................................................................................................
..............

XXXI - organizar, manter e atualizar o Registro Nacional Positi-
vo de Condutores (RNPC).

....................................................................................................
....... ” (NR)

“Art. 20. .....................................................................................
............

....................................................................................................
...............

III - executar a fiscalização de trânsito, aplicar as penalidades 
de advertência por escrito e multa e as medidas administrativas ca-
bíveis, com a notificação dos infratores e a arrecadação das multas 
aplicadas e dos valores provenientes de estadia e remoção de veí-
culos, objetos e animais e de escolta de veículos de cargas superdi-
mensionadas ou perigosas;

....................................................................................................
.................

XII - aplicar a penalidade de suspensão do direito de dirigir, 
quando prevista de forma específica para a infração cometida, e 
comunicar a aplicação da penalidade ao órgão máximo executivo 
de trânsito da União.” (NR)

“Art. 21. .....................................................................................
..............

....................................................................................................
..................

XV - aplicar a penalidade de suspensão do direito de dirigir, 
quando prevista de forma específica para a infração cometida, e 
comunicar a aplicação da penalidade ao órgão máximo executivo 
de trânsito da União.

....................................................................................................
...........” (NR)

“Art. 22.......................................................................................
...............

....................................................................................................
...................

II - realizar, fiscalizar e controlar o processo de formação, de 
aperfeiçoamento, de reciclagem e de suspensão de condutores e 
expedir e cassar Licença de Aprendizagem, Permissão para Dirigir 
e Carteira Nacional de Habilitação, mediante delegação do órgão 
máximo executivo de trânsito da União;

III - vistoriar, inspecionar as condições de segurança veicular, 
registrar, emplacar e licenciar veículos, com a expedição dos Certi-
ficados de Registro de Veículo e de Licenciamento Anual, mediante 
delegação do órgão máximo executivo de trânsito da União;

....................................................................................................
....................

XVII - criar, implantar e manter escolas públicas de trânsito, 
destinadas à educação de crianças e adolescentes, por meio de au-
las teóricas e práticas sobre legislação, sinalização e comportamen-
to no trânsito.

Parágrafo único. As competências descritas no inciso II do 
caput deste artigo relativas ao processo de suspensão de conduto-
res serão exercidas quando:

I - o condutor atingir o limite de pontos estabelecido no inciso 
I do art. 261 deste Código;

II - a infração previr a penalidade de suspensão do direito de 
dirigir de forma específica e a autuação tiver sido efetuada pelo 
próprio órgão executivo estadual de trânsito.” (NR)

“Art. 24.......................................................................................
..............

....................................................................................................
...................

II - planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de ve-
ículos, de pedestres e de animais e promover o desenvolvimento, 
temporário ou definitivo, da circulação, da segurança e das áreas 
de proteção de ciclistas;

....................................................................................................
....................
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XXII - aplicar a penalidade de suspensão do direito de dirigir, 
quando prevista de forma específica para a infração cometida, e 
comunicar a aplicação da penalidade ao órgão máximo executivo 
de trânsito da União;

XXIII - criar, implantar e manter escolas públicas de trânsito, 
destinadas à educação de crianças e adolescentes, por meio de au-
las teóricas e práticas sobre legislação, sinalização e comportamen-
to no trânsito.

....................................................................................................
...................

§ 2º Para exercer as competências estabelecidas neste artigo, 
os Municípios deverão integrar-se ao Sistema Nacional de Trânsito, 
por meio de órgão ou entidade executivos de trânsito ou direta-
mente por meio da prefeitura municipal, conforme previsto no art. 
333 deste Código.” (NR)

Art. 25. .......................................................................................
...............

§ 1º ............................................................................................
..............

§ 2ºQuando não houver órgão ou entidade executivos de trân-
sito no respectivo Município, o convênio de que trata o caput deste 
artigo poderá ser celebrado diretamente pela prefeitura municipal 
com órgão ou entidade que integre o Sistema Nacional de Trânsito, 
permitido, inclusive, o consórcio com outro ente federativo.” (NR)

“Art. 25-A.Os agentes dos órgãos policiais da Câmara dos De-
putados e do Senado Federal, a que se referem o inciso IV do caput 
do art. 51 e o inciso XIII do caput do art. 52 da Constituição Federal, 
respectivamente, mediante convênio com o órgão ou entidade de 
trânsito com circunscrição sobre a via, poderão lavrar auto de in-
fração de trânsito e remetê-lo ao órgão competente, nos casos em 
que a infração cometida nas adjacências do Congresso Nacional ou 
nos locais sob sua responsabilidade comprometer objetivamente 
os serviços ou colocar em risco a incolumidade das pessoas ou o 
patrimônio das respectivas Casas Legislativas.

Parágrafo único. Para atuarem na fiscalização de trânsito, os 
agentes mencionados no caput deste artigo deverão receber trei-
namento específico para o exercício das atividades, conforme regu-
lamentação do Contran.”

“Art. 29. .....................................................................................
..............

....................................................................................................
..................

VII - os veículos destinados a socorro de incêndio e salvamento, 
os de polícia, os de fiscalização e operação de trânsito e as ambu-
lâncias, além de prioridade no trânsito, gozam de livre circulação, 
estacionamento e parada, quando em serviço de urgência, de poli-
ciamento ostensivo ou de preservação da ordem pública, observa-
das as seguintes disposições:

a) quando os dispositivos regulamentares de alarme sonoro e 
iluminação intermitente estiverem acionados, indicando a proximi-
dade dos veículos, todos os condutores deverão deixar livre a pas-
sagem pela faixa da esquerda, indo para a direita da via e parando, 
se necessário;

b) os pedestres, ao ouvirem o alarme sonoro ou avistarem a luz 
intermitente, deverão aguardar no passeio e somente atravessar a 
via quando o veículo já tiver passado pelo local;

....................................................................................................
..................

e) as prerrogativas de livre circulação e de parada serão apli-
cadas somente quando os veículos estiverem identificados por dis-
positivos regulamentares de alarme sonoro e iluminação intermi-
tente;

f) a prerrogativa de livre estacionamento será aplicada somen-
te quando os veículos estiverem identificados por dispositivos regu-
lamentares de iluminação intermitente;

....................................................................................................
....................

§ 3ºCompete ao Contran regulamentar os dispositivos de alar-
me sonoro e iluminação intermitente previstos no inciso VII do 
caput deste artigo.

§ 4ºEm situações especiais, ato da autoridade máxima federal 
de segurança pública poderá dispor sobre a aplicação das exceções 
tratadas no inciso VII do caput deste artigo aos veículos oficiais des-
caracterizados.” (NR)

“Art. 40. .....................................................................................
................

I - o condutor manterá acesos os faróis do veículo, por meio da 
utilização da luz baixa:

a) à noite;
b) mesmo durante o dia, em túneis e sob chuva, neblina ou 

cerração;
....................................................................................................

....................
IV - (revogado);
....................................................................................................

....................
§ 1ºOs veículos de transporte coletivo de passageiros, quando 

circularem em faixas ou pistas a eles destinadas, e as motocicletas, 
motonetas e ciclomotores deverão utilizar-se de farol de luz baixa 
durante o dia e à noite.

§ 2ºOs veículos que não dispuserem de luzes de rodagem diur-
na deverão manter acesos os faróis nas rodovias de pista simples 
situadas fora dos perímetros urbanos, mesmo durante o dia.” (NR)

“Art. 44-A.É livre o movimento de conversão à direita diante 
de sinal vermelho do semáforo onde houver sinalização indicativa 
que permita essa conversão, observados os arts. 44, 45 e 70 deste 
Código.”

“Art. 56-A.(VETADO).”
“Art. 64.As crianças com idade inferior a 10 (dez) anos que não 

tenham atingido 1,45 m (um metro e quarenta e cinco centímetros) 
de altura devem ser transportadas nos bancos traseiros, em dispo-
sitivo de retenção adequado para cada idade, peso e altura, salvo 
exceções relacionadas a tipos específicos de veículos regulamenta-
das pelo Contran.

Parágrafo único. O Contran disciplinará o uso excepcional de 
dispositivos de retenção no banco dianteiro do veículo e as espe-
cificações técnicas dos dispositivos de retenção a que se refere o 
caput deste artigo.” (NR)

“Art. 98 ......................................................................................
...............

§ 1º.............................................................................................
............

§ 2ºVeículos classificados na espécie misto, tipo utilitário, car-
roçaria jipe poderão ter alterado o diâmetro externo do conjunto 
formado por roda e pneu, observadas restrições impostas pelo fa-
bricante e exigências fixadas pelo Contran.” (NR)

“Art. 101.Ao veículo ou à combinação de veículos utilizados no 
transporte de carga que não se enquadre nos limites de peso e di-
mensões estabelecidos pelo Contran, poderá ser concedida, pela 
autoridade com circunscrição sobre a via, autorização especial de 
trânsito, com prazo certo, válida para cada viagem ou por período, 
atendidas as medidas de segurança consideradas necessárias, con-
forme regulamentação do Contran.

§ 1º(VETADO).
....................................................................................................

.........” (NR)
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“Art. 105. ...................................................................................
.............

....................................................................................................
................

VIII - luzes de rodagem diurna.
....................................................................................................

..........” (NR)
“Art. 106. ...................................................................................

..............
Parágrafo único. Quando se tratar de blindagem de veículo, 

não será exigido qualquer outro documento ou autorização para o 
registro ou o licenciamento.” (NR)

“Art. 121.Registrado o veículo, expedir-se-á o Certificado de 
Registro de Veículo (CRV), em meio físico e/ou digital, à escolha do 
proprietário, de acordo com os modelos e com as especificações 
estabelecidos pelo Contran, com as características e as condições 
de invulnerabilidade à falsificação e à adulteração.” (NR)

“Art. 129-B.O registro de contratos de garantias de alienação 
fiduciária em operações financeiras, consórcio, arrendamento mer-
cantil, reserva de domínio ou penhor será realizado nos órgãos ou 
entidades executivos de trânsito dos Estados e do Distrito Federal, 
em observância ao disposto no § 1º do art. 1.361 da Lei nº 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), e na Lei nº 13.709, de 14 de 
agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais).”

“Art. 131.O Certificado de Licenciamento Anual será expedido 
ao veículo licenciado, vinculado ao Certificado de Registro de Veícu-
lo, em meio físico e/ou digital, à escolha do proprietário, de acordo 
com o modelo e com as especificações estabelecidos pelo Contran.

....................................................................................................
....................

§ 4ºAs informações referentes às campanhas de chamamento 
de consumidores para substituição ou reparo de veículos não aten-
didas no prazo de 1 (um) ano, contado da data de sua comunicação, 
deverão constar do Certificado de Licenciamento Anual.

§ 5ºApós a inclusão das informações de que trata o § 4º deste 
artigo no Certificado de Licenciamento Anual, o veículo somente 
será licenciado mediante comprovação do atendimento às campa-
nhas de chamamento de consumidores para substituição ou reparo 
de veículos.” (NR)

“Art. 134.No caso de transferência de propriedade, expirado 
o prazo previsto no § 1º do art. 123 deste Código sem que o novo 
proprietário tenha tomado as providências necessárias à efetivação 
da expedição do novo Certificado de Registro de Veículo, o antigo 
proprietário deverá encaminhar ao órgão executivo de trânsito do 
Estado ou do Distrito Federal, no prazo de 60 (sessenta) dias, cópia 
autenticada do comprovante de transferência de propriedade, de-
vidamente assinado e datado, sob pena de ter que se responsabili-
zar solidariamente pelas penalidades impostas e suas reincidências 
até a data da comunicação.

Parágrafo único. O comprovante de transferência de proprie-
dade de que trata o caput deste artigo poderá ser substituído por 
documento eletrônico com assinatura eletrônica válida, na forma 
regulamentada pelo Contran.” (NR)

“Art. 134-A.O Contran especificará as bicicletas motorizadas e 
equiparados não sujeitos ao registro, ao licenciamento e ao empla-
camento para circulação nas vias”.

“Art. 138. ...................................................................................
................

....................................................................................................
....................

IV - não ter cometido mais de uma infração gravíssima nos 12 
(doze) últimos meses;

....................................................................................................
.............” (NR)

“Art. 145. ...................................................................................
.................

....................................................................................................
.....................

III - não ter cometido mais de uma infração gravíssima nos últi-
mos 12 (doze) meses;

....................................................................................................
............” (NR)

“Art. 147.(VETADO):
...................................................................................................

..............
§ 2ºO exame de aptidão física e mental, a ser realizado no local 

de residência ou domicílio do examinado, será preliminar e renová-
vel com a seguinte periodicidade:

I - a cada 10 (dez) anos, para condutores com idade inferior a 
50 (cinquenta) anos;

II - a cada 5 (cinco) anos, para condutores com idade igual ou 
superior a 50 (cinquenta) anos e inferior a 70 (setenta) anos;

III - a cada 3 (três) anos, para condutores com idade igual ou 
superior a 70 (setenta) anos.

....................................................................................................
...................

§ 4ºQuando houver indícios de deficiência física ou mental, 
ou de progressividade de doença que possa diminuir a capacidade 
para conduzir o veículo, os prazos previstos nos incisos I, II e III do 
§ 2º deste artigo poderão ser diminuídos por proposta do perito 
examinador.

....................................................................................................
...................

§ 6ºOs exames de aptidão física e mental e a avaliação psico-
lógica deverão ser analisados objetivamente pelos examinados, 
limitados aos aspectos técnicos dos procedimentos realizados, 
conforme regulamentação do Contran, e subsidiarão a fiscalização 
prevista no § 7º deste artigo.

§ 7ºOs órgãos ou entidades executivos de trânsito dos Estados 
e do Distrito Federal, com a colaboração dos conselhos profissio-
nais de medicina e psicologia, deverão fiscalizar as entidades e os 
profissionais responsáveis pelos exames de aptidão física e mental 
e pela avaliação psicológica no mínimo 1 (uma) vez por ano.” (NR)

“Art. 148-A.Os condutores das categorias C, D e E deverão 
comprovar resultado negativo em exame toxicológico para a ob-
tenção e a renovação da Carteira Nacional de Habilitação.

....................................................................................................
...................

§ 2ºAlém da realização do exame previsto no caput deste ar-
tigo, os condutores das categorias C, D e E com idade inferior a 70 
(setenta) anos serão submetidos a novo exame a cada período de 
2 (dois) anos e 6 (seis) meses, a partir da obtenção ou renovação 
da Carteira Nacional de Habilitação, independentemente da valida-
de dos demais exames de que trata o inciso I do caput do art. 147 
deste Código.

§ 3º(Revogado).
§ 4ºÉ garantido o direito de contraprova e de recurso adminis-

trativo, sem efeito suspensivo, no caso de resultado positivo para 
os exames de que trata este artigo, nos termos das normas do Con-
tran.

§ 5ºO resultado positivo no exame previsto no § 2º deste artigo 
acarretará a suspensão do direito de dirigir pelo período de 3 (três) 
meses, condicionado o levantamento da suspensão à inclusão, no 
Renach, de resultado negativo em novo exame, e vedada a aplica-
ção de outras penalidades, ainda que acessórias.

....................................................................................................
............” (NR)

“
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Art. 159.A Carteira Nacional de Habilitação, expedida em meio 
físico e/ou digital, à escolha do condutor, em modelo único e de 
acordo com as especificações do Contran, atendidos os pré-requisi-
tos estabelecidos neste Código, conterá fotografia, identificação e 
número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) do con-
dutor, terá fé pública e equivalerá a documento de identidade em 
todo o território nacional.

....................................................................................................
....................

§ 1º-AO porte do documento de habilitação será dispensado 
quando, no momento da fiscalização, for possível ter acesso ao sis-
tema informatizado para verificar se o condutor está habilitado.

....................................................................................................
......................

§ 11. (Revogado).
§ 12.Os órgãos ou entidades executivos de trânsito dos Estados 

e do Distrito Federal enviarão por meio eletrônico, com 30 (trinta) 
dias de antecedência, aviso de vencimento da validade da Cartei-
ra Nacional de Habilitação a todos os condutores cadastrados no 
Renach com endereço na respectiva unidade da Federação.” (NR)

“Art. 161.Constitui infração de trânsito a inobservância de 
qualquer preceito deste Código ou da legislação complementar, e 
o infrator sujeita-se às penalidades e às medidas administrativas 
indicadas em cada artigo deste Capítulo e às punições previstas no 
Capítulo XIX deste Código.

Parágrafo único. (Revogado).” (NR)
“Art. 165-B.Conduzir veículo para o qual seja exigida habilita-

ção nas categorias C, D ou E sem realizar o exame toxicológico pre-
visto no § 2º do art. 148-A deste Código, após 30 (trinta) dias do 
vencimento do prazo estabelecido:

Infração - gravíssima;
Penalidade - multa (cinco vezes) e suspensão do direito de diri-

gir por 3 (três) meses, condicionado o levantamento da suspensão 
à inclusão no Renach de resultado negativo em novo exame.

Parágrafo único. Incorre na mesma penalidade o condutor que 
exerce atividade remunerada ao veículo e não comprova a realiza-
ção de exame toxicológico periódico exigido pelo § 2º do art. 148-A 
deste Código por ocasião da renovação do documento de habilita-
ção nas categorias C, D ou E.”

“Art. 182. ...................................................................................
...............

....................................................................................................
...................

XI - sobre ciclovia ou ciclofaixa:
Infração - grave;
Penalidade - multa.” (NR)
“Art. 208.Avançar o sinal vermelho do semáforo ou o de para-

da obrigatória, exceto onde houver sinalização que permita a livre 
conversão à direita prevista no art. 44-A deste Código:

....................................................................................................
..........” (NR)

“Art. 211. ...................................................................................
..............

Parágrafo único. (VETADO).”(NR)
“Art. 218. ...................................................................................

.............
....................................................................................................

.................
III - ..............................................................................................

............
Infração - gravíssima;
Penalidade - multa (três vezes) e suspensão do direito de diri-

gir.” (NR)

“Art. 220. ...................................................................................
..............

....................................................................................................
.................

XII - ............................................................................................
.............

Infração - grave;
Penalidade - multa;
XIII - ...........................................................................................

..............
Infração - gravíssima;
Penalidade - multa;
....................................................................................................

...........” (NR)
“Art. 233. ...................................................................................

...............
Infração - média;
Penalidade - multa;
Medida administrativa - remoção do veículo.” (NR)
“Art. 233-A.(VETADO).”
“Art. 244. Conduzir motocicleta, motoneta ou ciclomotor:
I - sem usar capacete de segurança ou vestuário de acordo com 

as normas e as especificações aprovadas pelo Contran;
....................................................................................................

...................
IV - (revogado);
V - transportando criança menor de 10 (dez) anos de idade ou 

que não tenha, nas circunstâncias, condições de cuidar da própria 
segurança:

Infração - gravíssima;
Penalidade - multa e suspensão do direito de dirigir;
Medida administrativa - retenção do veículo até regularização 

e recolhimento do documento de habilitação;
....................................................................................................

......................
X - com a utilização de capacete de segurança sem viseira ou 

óculos de proteção ou com viseira ou óculos de proteção em desa-
cordo com a regulamentação do Contran;

XI - transportando passageiro com o capacete de segurança 
utilizado na forma prevista no inciso X do caput deste artigo:

Infração - média;
Penalidade - multa;
Medida administrativa - retenção do veículo até regularização;
XII – (VETADO).
....................................................................................................

.............” (NR)
“Art. 250. ...................................................................................

................
I - ................................................................................................

..............
....................................................................................................

...................
b)de dia, em túneis e sob chuva, neblina ou cerração;
c)de dia, no caso de veículos de transporte coletivo de passa-

geiros em circulação em faixas ou pistas a eles destinadas;
d)de dia, no caso de motocicletas, motonetas e ciclomotores;
e)de dia, em rodovias de pista simples situadas fora dos perí-

metros urbanos, no caso de veículos desprovidos de luzes de roda-
gem diurna;

II - (revogado);
....................................................................................................

..............” (NR)
“Art. 257. ...................................................................................

..................



LEGISLAÇÃO DE TRÂNSITO

46

....................................................................................................
.....................

§ 7ºQuando não for imediata a identificação do infrator, o prin-
cipal condutor ou o proprietário do veículo terá o prazo de 30 (trin-
ta) dias, contado da notificação da autuação, para apresentá-lo, na 
forma em que dispuser o Contran, e, transcorrido o prazo, se não o 
fizer, será considerado responsável pela infração o principal condu-
tor ou, em sua ausência, o proprietário do veículo.

....................................................................................................
.............” (NR)

“Art. 259. ...................................................................................
.................

....................................................................................................
....................

§ 4ºAo condutor identificado será atribuída pontuação pelas 
infrações de sua responsabilidade, nos termos previstos no § 3º do 
art. 257 deste Código, exceto aquelas:

I - praticadas por passageiros usuários do serviço de transporte 
rodoviário de passageiros em viagens de longa distância transitan-
do em rodovias com a utilização de ônibus, em linhas regulares in-
termunicipal, interestadual, internacional e aquelas em viagem de 
longa distância por fretamento e turismo ou de qualquer modalida-
de, excluídas as situações regulamentadas pelo Contran conforme 
disposto no art. 65 deste Código;

II - previstas no art. 221, nos incisos VII e XXI do art. 230 e nos 
arts. 232, 233, 233-A, 240 e 241 deste Código, sem prejuízo da apli-
cação das penalidades e medidas administrativas cabíveis;

III - puníveis de forma específica com suspensão do direito de 
dirigir.” (NR)

“Art. 261. ...................................................................................
................

I - sempre que, conforme a pontuação prevista no art. 259 des-
te Código, o infrator atingir, no período de 12 (doze) meses, a se-
guinte contagem de pontos:

a)20 (vinte) pontos, caso constem 2 (duas) ou mais infrações 
gravíssimas na pontuação;

b)30 (trinta) pontos, caso conste 1 (uma) infração gravíssima 
na pontuação;

c)40 (quarenta) pontos, caso não conste nenhuma infração 
gravíssima na pontuação;

....................................................................................................
.......................

§ 3ºA imposição da penalidade de suspensão do direito de diri-
gir elimina a quantidade de pontos computados, prevista no inciso 
I do caput ou no § 5º deste artigo, para fins de contagem subse-
quente.

....................................................................................................
.......................

§ 5ºNo caso do condutor que exerce atividade remunerada ao 
veículo, a penalidade de suspensão do direito de dirigir de que trata 
o caput deste artigo será imposta quando o infrator atingir o limite 
de pontos previsto na alínea c do inciso I do caput deste artigo, in-
dependentemente da natureza das infrações cometidas, facultado 
a ele participar de curso preventivo de reciclagem sempre que, no 
período de 12 (doze) meses, atingir 30 (trinta) pontos, conforme 
regulamentação do Contran.

....................................................................................................
.....................

§ 10.O processo de suspensão do direito de dirigir a que se 
refere o inciso II do caput deste artigo deverá ser instaurado con-
comitantemente ao processo de aplicação da penalidade de multa, 
e ambos serão de competência do órgão ou entidade responsável 
pela aplicação da multa, na forma definida pelo Contran.

....................................................................................................
..............” (NR)

“Art. 267.Deverá ser imposta a penalidade de advertência por 
escrito à infração de natureza leve ou média, passível de ser punida 
com multa, caso o infrator não tenha cometido nenhuma outra in-
fração nos últimos 12 (doze) meses.

§ 1º (Revogado).
§ 2º (Revogado).” (NR)
“Art. 268. ...................................................................................

....................
I - (revogado);
....................................................................................................

........................
VI - (revogado).
Parágrafo único. (VETADO).” (NR)
“Art. 268-A.Fica criado o Registro Nacional Positivo de Condu-

tores (RNPC), administrado pelo órgão máximo executivo de trân-
sito da União, com a finalidade de cadastrar os condutores que não 
cometeram infração de trânsito sujeita à pontuação prevista no art. 
259 deste Código, nos últimos 12 (doze) meses, conforme regula-
mentação do Contran.

§ 1ºO RNPC deverá ser atualizado mensalmente.
§ 2ºA abertura de cadastro requer autorização prévia e expres-

sa do potencial cadastrado.
§ 3ºApós a abertura do cadastro, a anotação de informação no 

RNPC independe de autorização e de comunicação ao cadastrado.
§ 4ºA exclusão do RNPC dar-se-á:
I - por solicitação do cadastrado;
II - quando for atribuída ao cadastrado pontuação por infração;
III - quando o cadastrado tiver o direito de dirigir suspenso;
IV - quando a Carteira Nacional de Habilitação do cadastrado 

estiver cassada ou com validade vencida há mais de 30 (trinta) dias;
V - quando o cadastrado estiver cumprindo pena privativa de 

liberdade.
§ 5ºA consulta ao RNPC é garantida a todos os cidadãos, nos 

termos da regulamentação do Contran.
§ 6ºA União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios po-

derão utilizar o RNPC para conceder benefícios fiscais ou tarifários 
aos condutores cadastrados, na forma da legislação específica de 
cada ente da Federação.”

“Art. 269. ...................................................................................
................

....................................................................................................
...................

§ 5ºNo caso de documentos em meio digital, as medidas admi-
nistrativas previstas nos incisos III, IV, V e VI do caput deste artigo 
serão realizadas por meio de registro no Renach ou Renavam, con-
forme o caso, na forma estabelecida pelo Contran.” (NR)

“Art. 270. ...................................................................................
................

....................................................................................................
....................

§ 2ºQuando não for possível sanar a falha no local da infração, 
o veículo, desde que ofereça condições de segurança para circula-
ção, deverá ser liberado e entregue a condutor regularmente ha-
bilitado, mediante recolhimento do Certificado de Licenciamento 
Anual, contra apresentação de recibo, assinalando-se ao condutor 
prazo razoável, não superior a 30 (trinta) dias, para regularizar a si-
tuação, e será considerado notificado para essa finalidade na mes-
ma ocasião.

....................................................................................................
.............” (NR)

“Art. 271. ...................................................................................
.................
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....................................................................................................
.....................

§ 9ºNão caberá remoção nos casos em que a irregularidade for 
sanada no local da infração.

....................................................................................................
.............” (NR)

“Art. 281-A.Na notificação de autuação e no auto de infração, 
quando valer como notificação de autuação, deverá constar o pra-
zo para apresentação de defesa prévia, que não será inferior a 30 
(trinta) dias, contado da data de expedição da notificação.”

“Art. 282.Caso a defesa prévia seja indeferida ou não seja 
apresentada no prazo estabelecido, será aplicada a penalidade e 
expedida notificação ao proprietário do veículo ou ao infrator, no 
prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, contado da data do 
cometimento da infração, por remessa postal ou por qualquer ou-
tro meio tecnológico hábil que assegure a ciência da imposição da 
penalidade.

....................................................................................................
....................

§ 6ºEm caso de apresentação da defesa prévia em tempo há-
bil, o prazo previsto no caput deste artigo será de 360 (trezentos e 
sessenta) dias.

§ 7ºO descumprimento dos prazos previstos no caput ou no § 
6º deste artigo implicará a decadência do direito de aplicar a pena-
lidade.” (NR)

“Art. 282-A.O órgão do Sistema Nacional de Trânsito responsá-
vel pela autuação deverá oferecer ao proprietário do veículo ou ao 
condutor autuado a opção de notificação por meio eletrônico, na 
forma definida pelo Contran.

§ 1ºO proprietário e o condutor autuado deverão manter seu 
cadastro atualizado no órgão executivo de trânsito do Estado ou do 
Distrito Federal.

§ 2ºNa hipótese de notificação prevista no caput deste artigo, 
o proprietário ou o condutor autuado será considerado notificado 
30 (trinta) dias após a inclusão da informação no sistema eletrônico 
e do envio da respectiva mensagem.

....................................................................................................
..............” (NR)

“Art. 284. ...................................................................................
..................

....................................................................................................
.....................

§ 1ºCaso o infrator opte pelo sistema de notificação eletrônica, 
conforme regulamentação do Contran, e opte por não apresentar 
defesa prévia nem recurso, reconhecendo o cometimento da infra-
ção, poderá efetuar o pagamento da multa por 60% (sessenta por 
cento) do seu valor, em qualquer fase do processo, até o vencimen-
to da multa.

....................................................................................................
.....................

§ 5ºO sistema de notificação eletrônica, referido no § 1º deste 
artigo, deve disponibilizar, na mesma plataforma, campo destinado 
à apresentação de defesa prévia e de recurso, quando o condutor 
não reconhecer o cometimento da infração, na forma regulamen-
tada pelo Contran.” (NR)

“Art. 285. ...................................................................................
.................

....................................................................................................
....................

§ 4ºNa apresentação de defesa ou recurso, em qualquer fase 
do processo, para efeitos de admissibilidade, não serão exigidos 
documentos ou cópia de documentos emitidos pelo órgão respon-
sável pela autuação.” (NR)

“Art. 289. ...................................................................................
................

I - tratando-se de penalidade imposta por órgão ou entidade da 
União, por colegiado especial integrado pelo Coordenador-Geral da 
Jari, pelo Presidente da Junta que apreciou o recurso e por mais um 
Presidente de Junta;

a) (revogada);
b) (revogada);
....................................................................................................

......................
Parágrafo único. No caso do inciso I do caput deste artigo, 

quando houver apenas uma Jari, o recurso será julgado por seus 
membros.” (NR)

“Art. 312-B. Aos crimes previstos no § 3º do art. 302 e no § 
2º do art. 303 deste Código não se aplica o disposto no inciso I do 
caput do art. 44 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 
(Código Penal).”

Art. 2ºO Anexo I da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 
(Código de Trânsito Brasileiro), passa a vigorar com as alterações 
dispostas no Anexo desta Lei.

Art. 3ºAs luzes de rodagem diurna, de que trata o inciso VIII do 
caput do art. 105 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Có-
digo de Trânsito Brasileiro), serão incorporadas progressivamente 
aos novos veículos automotores, fabricados no País ou importados, 
na forma e nos prazos estabelecidos pelo Conselho Nacional de 
Trânsito (Contran).

Art. 4ºFica mantido o prazo de validade dos documentos de 
habilitação expedidos antes da data de entrada em vigor desta Lei.

Art. 5º(VETADO).
Art. 6ºFicam revogados os seguintes dispositivos da Lei nº 

9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro):
I - incisos VII, XX e XXV do art. 10;
II - inciso XII do caput do art. 12;
III - inciso IV do caput do art. 40;
IV - § 3º do art. 148-A;
V - art. 151;
VI - § 2º do art. 158;
VII - § 11 do art. 159;
VIII - parágrafo único do art. 161;
IX - inciso IV do caput do art. 244;
X - inciso II do caput do art. 250;
XI - §§ 1º e 2º do art. 267;
XII - incisos I e VI do caput do art. 268; e
XIII - alíneas a e b do inciso I do caput do art. 289.
Art. 7ºEsta Lei entra em vigor após decorridos 180 (cento e 

oitenta) dias de sua publicação oficial.

ANEXO
Alterações do Anexo I da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 

1997 (Código de Trânsito Brasileiro)

“ANEXO I
DOS CONCEITOS E DEFINIÇÕES

....................................................................................................
ÁREA DE ESPERA - área delimitada por 2 (duas) linhas de reten-

ção, destinada exclusivamente à espera de motocicletas, motone-
tas e ciclomotores, junto à aproximação semafórica, imediatamen-
te à frente da linha de retenção dos demais veículos.

....................................................................................................
CICLOMOTOR - veículo de 2 (duas) ou 3 (três) rodas, provido 

de motor de combustão interna, cuja cilindrada não exceda a 50 
cm3 (cinquenta centímetros cúbicos), equivalente a 3,05 pol3 (três 
polegadas cúbicas e cinco centésimos), ou de motor de propulsão 



LEGISLAÇÃO DE TRÂNSITO

48

elétrica com potência máxima de 4 kW (quatro quilowatts), e cuja 
velocidade máxima de fabricação não exceda a 50 Km/h (cinquenta 
quilômetros por hora).

....................................................................................................
VEÍCULO DE COLEÇÃO - veículo fabricado há mais de 30 (trinta) 

anos, original ou modificado, que possui valor histórico próprio.

RESOLUÇÕES VIGENTES DO CONSELHO
NACIONAL DE TRÂNSITO

PREZADO CANDIDATO, HÁ DIVERSAS RESOLUÇÕES DO CON-
TRAN, PORTANTO, DISPONIBILIZAREMOS ALGUMAS RESOLU-
ÇÕES FREQUENTEMENTE EXIGIDAS EM CERTAMES PÚBLICOS.

Contran De acordo com o CTB, trata-se do coordenador do Sis-
tema Nacional de Trânsito, funcionando como órgão máximo nor-
mativo e consultivo.

A sede do Contran é no Distrito Federal. O órgão é presidido, 
segundo o artigo 10 do CTB, pelo dirigente do órgão máximo execu-
tivo de trânsito da União (que se trata do Denatran, o Departamen-
to Nacional de Trânsito).

A resolução é, de acordo com o regimento interno do Contran, 
um “ato normativo, destinado a regulamentar dispositivo do CTB, 
de competência do Conselho”.

Ou seja, é o instrumento que permite ao órgão fazer justamen-
te o que estávamos falando: estabelecer as normas para uma regra 
presente no Código de Trânsito.

RESOLUÇÃO Nº 780, DE 26 DE JUNHO DE 2019

Dispõe sobre o novo sistema de Placas de Identificação Veicular.

O Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN, no uso da com-
petência que lhe confere o art. 12, incisos I e VII, e art. 115, da Lei 
nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que instituiu o Código de 
Trânsito Brasileiro – CTB.

Considerando o que consta do Processo Administrativo nº 
50000.013843/2019- 62,

RESOLVE:

Art. 1º Esta Resolução dispõe sobre o novo sistema de placas 
de identificação de veículos registrados no território nacional e as 
medidas de transição entre o atual e o novo sistemas.

CAPÍTULO I
REQUISITOS DA PLACA DE IDENTIFICAÇÃO VEICULAR

Art. 2º Após o registro no respectivo órgão ou entidade exe-
cutivo de trânsito do Estado ou do Distrito Federal (DETRAN), cada 
veículo será identificado por Placas de Identificação Veicular – PIV 
dianteira e traseira, de acordo com os requisitos estabelecidos nes-
ta Resolução.

§ 1º Os reboques, semirreboques, motocicletas, motonetas, ci-
clomotores, cicloelétricos, triciclos, quadriciclos, bem como, quan-
do couber, os tratores destinados a puxar ou arrastar maquinaria 
de qualquer natureza ou a executar trabalhos agrícolas e de cons-
trução, de pavimentação ou guindastes serão identificados apenas 
pela PIV traseira.

§ 2º As especificações técnicas das PIV estão contidas no Anexo I.

§ 3º Caso os proprietários de veículos que estejam em circu-
lação desejem adotar voluntariamente o modelo de PIV previsto 
nesta Resolução, haverá a substituição automática do segundo ca-
racter numérico do modelo de PIV anterior por uma letra, confor-
me padrão contido no Anexo II.

Art. 3º O código de barras bidimensionais dinâmico (Quick Res-
ponse Code - QR Code) de que trata o art. 5º substituirá o lacre 
previsto no art. 115 do CTB, durante o período de implantação do 
dispositivo de identificação eletrônico denominado “placa eletrô-
nica”, de que trata a Resolução CONTRAN nº 537, de 17 de junho 
de 2015, que “dispõe sobre a implantação do Sistema Nacional de 
Identificação Automática de Veículos – SINIAV em todo o território 
nacional”, e suas sucedâneas.

Art. 4º É obrigatório o uso de segunda PIV traseira nos veículos 
equipados com engates para reboques ou carroceria intercambiá-
vel, transportando eventualmente carga que cobrir, total ou par-
cialmente, a PIV traseira.

§ 1º A segunda PIV deve ser disposta em local visível, podendo 
ser instalada:

I - no caso de engate de reboque, no para-choque ou carroce-
ria, admitida a utilização de suportes adaptadores;

II - no caso de transporte eventual de carga, ou de carroceria 
intercambiável, nos termos da Resolução CONTRAN nº 349, de 17 
de maio de 2010, e suas sucedâneas, no que couber.

§ 2º A segunda placa traseira também deverá atender os requi-
sitos de instalação de que trata o item 5 do Anexo I.

Art. 5º Todas as PIV deverão possuir código de barras bidi-
mensionais dinâmico (Quick Response Code - QR Code) contendo 
números de série e acesso às informações do banco de dados do 
fabricante, especificados no Anexo I, com a finalidade de controlar 
a produção, logística, estampagem e instalação das PIV nos respec-
tivos veículos, além da verificação da sua autenticidade.

Parágrafo único. O DENATRAN disponibilizará aplicativo aos 
órgãos e entidades do SNT para leitura do QR Code de que trata 
o caput.

CAPÍTULO II
COMPETÊNCIAS DOS ÓRGÃOS EXECUTIVOS DE TRÂNSITO

Art. 6º Compete ao Departamento Nacional de Trânsito - DE-
NATRAN:

I - cumprir e fazer cumprir as disposições desta Resolução;
II - Credenciar, mediante análise do requerimento devidamen-

te instruído e protocolado, as empresas fabricantes de PIV, as quais 
devem ser notificadas acerca da viabilidade do pedido, nos seguin-
tes prazos:

a) cento e vinte dias, para os requerimentos apresentados até 
1º de fevereiro de 2021;

b) noventa dias, para os requerimentos apresentados até 1º de 
fevereiro de 2022;

c) sessenta dias, para os requerimentos apresentados a partir 
de 2 de fevereiro de 2022

III - disponibilizar acesso às informações dos fabricantes cre-
denciados aos DETRAN;

IV - fiscalizar a regularidade das atividades dos fabricantes de 
PIV, suas instalações, equipamentos e soluções tecnológicas de 
controle e gestão do processo produtivo;

V - desenvolver, manter e atualizar o sistema informatizado de 
emplacamento;

VI - estabelecer os requisitos mínimos do sistema desenvolvido 
pelo fabricante, bem como os critérios de registro das informações 
necessárias para o rastreamento do processo de fabricação e es-
tampagem da PIV;
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VII - disponibilizar o sistema informatizado de emplacamento 
para a gestão e controle de distribuição do QR Code e das combina-
ções alfanuméricas, estampagem das PIV e emplacamento;

VIII - aplicar as sanções administrativas aos fabricantes creden-
ciados, registrando e informando em seu sítio eletrônico as sanções 
aplicadas.

Art. 7º Compete aos DETRAN:
I - cumprir e fazer cumprir as disposições desta Resolução;
II - credenciar as empresas estampadoras de PIV no âmbito de 

sua circunscrição, utilizando sistema informatizado disponibilizado 
pelo DENATRAN;

III - fiscalizar a regularidade das atividades dos estampadores 
de PIV, suas instalações, equipamentos, bem como o controle e 
gestão do processo produtivo;

IV - aplicar as sanções administrativas aos estampadores cre-
denciados no âmbito de sua circunscrição, registrando e informan-
do em seu sítio eletrônico as sanções aplicadas.

Art. 8º É vedado aos DETRAN estabelecerem a atividade de 
intermediários na execução das atividades de que trata esta Re-
solução.

Art. 9º É vedado ao DENATRAN e aos DETRAN:
I - credenciar empresa que não possua objeto social para a ati-

vidade de fabricação ou estampagem de PIV.
II - estabelecer critérios adicionais aos contidos no Anexo III.

CAPÍTULO III
FABRICANTES E ESTAMPADORES

Art. 10. A prestação de serviços de fabricação e estampagem 
das PIV será realizada por meio de credenciamento de fabricantes 
e estampadores, nos termos desta Resolução, sendo vedada a ha-
bilitação de empresas de forma diversa.

Parágrafo único. Para fins desta Resolução serão adotadas as 
seguintes definições:

I - Fabricante de Placa de Identificação Veicular - PIV: empresa 
credenciada pelo DENATRAN para exercer a atividade de fabrica-
ção, operação logística, gerenciamento informatizado e a distribui-
ção das PIV semiacabadas para os estampadores;

II - Estampador de Placa de Identificação Veicular - PIV: empre-
sa credenciada pelo órgão ou entidade executivo de trânsito dos 
Estados e do Distrito Federal (DETRAN), em sistema informatizado 
do DENATRAN, para exercer, exclusivamente, o serviço de acaba-
mento final das PIV e a comercialização com os proprietários dos 
veículos.

Art. 11. Os fabricantes de PIV serão credenciados pelo DENA-
TRAN, conforme critérios estabelecidos no Anexo III.

§ 1º Os fabricantes de PIV têm como finalidade a produção da 
placa semiacabada, bem como a logística, gerenciamento informa-
tizado e distribuição das PIV aos estampadores credenciados.

§ 2º Os fabricantes credenciados na forma desta Resolução po-
derão fornecer PIV para todas as Unidades da Federação, vedada 
qualquer restrição ao exercício dessa atividade por parte dos DE-
TRAN.

§ 3º É vedado aos fabricantes firmarem contratos de exclusivi-
dade com os estampadores, sob pena de descredenciamento.

§ 4º Os fabricantes somente poderão fornecer PIV para estam-
padores credenciados pelos DETRAN, para que estes realizem a es-
tampagem e o acabamento final.

§ 5º Cabe ao fabricante disponibilizar equipamentos e siste-
mas informatizados para garantir a prevenção contra as fraudes e 
operações não autorizadas, bem como todas as informações relati-
vas ao histórico dos processos realizados, nos termos estabelecidos 
pelo DENATRAN.

Art. 12. Os estampadores de PIV serão credenciados pelos res-
pectivos DETRAN, em sistema informatizado do DENATRAN, con-
forme critérios estabelecidos no Anexo III.

§ 1º Os estampadores têm como finalidade executar a estam-
pagem e o acabamento final das PIV.

§ 2º Os estampadores poderão adquirir PIV e insumos de qual-
quer fabricante regularmente credenciado pelo DENATRAN, inde-
pendentemente da Unidade da Federação de sua instalação.

§ 3º Os estampadores deverão emitir a nota fiscal diretamente 
ao consumidor final, sendo vedada a sub-rogação dessa responsa-
bilidade.

Art. 13. Os estampadores credenciados deverão realizar, sob 
sua única, exclusiva e indelegável responsabilidade, a comercializa-
ção direta com os proprietários dos veículos, sem intermediários ou 
delegação a terceiros a qualquer título, definindo de forma pública, 
clara e transparente o preço total da PIV.

§ 1º A disposição do caput não impede o proprietário de veícu-
lo de se fazer representar por qualquer pessoa, desde que apresen-
tada ao estampador a procuração com poderes específicos.

§ 2º Caso o DETRAN tenha regulamentado a atuação de despa-
chantes legalmente constituídos, desde que o proprietário volunta-
riamente decida por ser representado, a procuração de que trata o 
§ 1º poderá ser substituída por documento instituído pelo respec-
tivo DETRAN responsável pelo registro e licenciamento do veículo.

Art. 14. O credenciamento das empresas fabricantes e estam-
padoras terá validade de 5 (cinco) anos, podendo ser cassado a 
qualquer tempo, se não mantidos, no todo ou em parte, os requisi-
tos exigidos para o credenciamento conforme Anexo III, observado 
o devido processo administrativo.

Parágrafo único. O credenciamento deverá ser renovado, a pe-
dido, por igual período, sem limite de renovações, desde que aten-
didos os requisitos de  credenciamento estabelecidos no Anexo III, 
bem como o cumprimento das demais disposições desta Resolução. 

Art. 15. O descumprimento, no todo ou em parte, das regras 
previstas nesta Resolução, sujeitará os fabricantes e os estampa-
dores de PIV credenciados às seguintes sanções administrativas, 
conforme a gravidade da conduta, assegurado o devido processo 
administrativo, sem prejuízo de sanções cíveis ou penais cabíveis:

I - advertência;
II - suspensão do credenciamento de 30 (trinta) dias;
III - cassação do credenciamento.
§ 1º Constatado o descumprimento, de menor gravidade, das 

regras previstas nesta Resolução, será expedida a advertência ao 
credenciado, determinando-lhe que sane a irregularidade.

§ 2º Caso não seja sanada a irregularidade que ensejou a ad-
vertência no prazo de 30 (trinta) dias, será aplicada a penalidade de 
suspensão do credenciamento.

§ 3º Durante o período de suspensão, o credenciado não pode-
rá produzir, estampar ou comercializar as PIV.

§ 4º Constatado o cometimento de irregularidade grave, ou em 
caso de persistência do motivo da suspensão, será cassado o cre-
denciamento da empresa.

§ 5º No caso de cassação do credenciamento, a empresa puni-
da poderá requerer novo credenciamento depois de transcorridos 
2 (dois) anos da cassação, ficando sujeita à análise, pelo órgão com-
petente, das causas da penalidade, sem prejuízo do integral res-
sarcimento à Administração e aos usuários dos prejuízos causados 
com as irregularidades perpetradas.

§ 6º Enquanto perdurarem a penalidade de suspensão ou 
cassação de credenciamento, ou ainda no caso de não haver sua 
renovação, será bloqueado o acesso ao sistema informatizado de 
emplacamento.
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Art. 16. Sem prejuízo das demais disposições contidas nesta 
Resolução e em seus Anexos, as empresas credenciadas são res-
ponsáveis pelo cumprimento das seguintes exigências:

I – atender às especificações dos insumos personalizados utili-
zados na produção das PIV, constantes do Anexo I, estando sujeitas 
ao descredenciamento, no caso de fabricação e estampagem de 
PIV que não atendam às especificações;

II - garantir a confidencialidade das operações e de qualquer in-
formação que lhe seja confiada pelo DENATRAN ou pelos DETRAN, 
atestando que não será fornecida a terceiros sem autorização ex-
pressa e escrita, sob pena de descredenciamento;

III - manter arquivo eletrônico completo de fornecimento das 
PIV produzidas e estampadas, e fornecer sempre que solicitado, o 
acesso deste arquivo ao DENATRAN e aos DETRAN para consultas 
e auditorias;

IV - registrar os procedimentos relativos ao processo de fabri-
cação e estampagem das PIV no sistema informatizado de empla-
camento;

V - não se dedicar à produção ou distribuição de outros produ-
tos ou serviços relacionados à legalização dos veículos ou de seus 
condutores, de modo a restringir o acesso, a concentração e o per-
filhamento das informações relativas ao registro nacional de veícu-
los por entidade privada, sob pena de descredenciamento;

VI - disponibilizar aos consumidores, via internet, informações 
adequadas, claras e precisas sobre todas as etapas e procedimen-
tos relativos à produção, estampagem e acabamento das PIV, com 
especificação dos materiais utilizados, bem como o preço final da 
PIV, sendo solidariamente responsáveis pelas irregularidades pra-
ticadas e vícios do produto e do serviço pelo período mínimo de 5 
(cinco) anos;

VII - inserir, em campo específico no sistema informatizado de 
emplacamento, o serial (QR Code) das PIV utilizadas no atendimen-
to, o arquivo eletrônico (XML) da referida nota fiscal e o CPF do 
funcionário responsável;

VIII - ressarcir os custos relativos às transações sistêmicas, con-
forme normativos do DENATRAN que disciplinam o acesso aos seus 
sistemas e subsistemas informatizados.

Art. 17. As empresas produtoras dos insumos personalizados 
constantes do Anexo I somente poderão fornecer tais insumos para 
os fabricantes e estampadores credenciados, sob pena de respon-
sabilização cível e criminal. 

Art. 18. Fabricantes e estampadores respondem solidariamen-
te pelas irregularidades cometidas no processo de estampagem das 
PIV.

CAPÍTULO IV
PROCESSO PRODUTIVO

Art. 19. Todas as etapas do procedimento devem possuir tri-
lhas de auditoria comprobatórias, desde a fabricação e estampa-
gem da PIV até a sua vinculação ao veículo e inserção dos dados 
no sistema informatizado de emplacamento, nos termos estabele-
cidos pelo DENATRAN.

Parágrafo único. O responsável pelo emplacamento deverá fa-
zer, via sistema, a vinculação do QR Code à PIV disponibilizada.

Art. 20. No caso de extravio, furto ou roubo de quaisquer das 
PIV, o proprietário, possuidor ou condutor do veículo poderá re-
querer a substituição em qualquer Unidade da Federação onde o 
veículo estiver circulando, independentemente do município ou 
Unidade da Federação onde o veículo estiver registrado.

Parágrafo único. Aplica-se o disposto no caput a veículo que es-
tiver legalmente retido ou recolhido a depósito em outra Unidade 
da Federação ou município e necessite ser regularizado para voltar 
a circular em via pública.

CAPÍTULO V
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 21. A PIV de que trata esta Resolução deverá ser imple-
mentada pelos DETRAN até o dia 31 de janeiro de 2020, sendo exi-
gida nos casos de primeiro emplacamento do veículo.

§ 1º Também se exigirá a nova PIV para os veículos em circula-
ção, nos seguintes casos:

I – substituição de qualquer das placas em decorrência de mu-
dança de categoria do veículo ou furto, extravio, roubo ou dano da 
referida placa;

II – mudança de município ou de Unidade Federativa; ou
III - em que haja necessidade de instalação da segunda placa 

traseira de que trata o art. 4º.
§ 2º Os DETRAN que já adotaram o modelo de PIV de que trata 

a Resolução CONTRAN nº 729, de 26 de março de 2018, e suas alte-
rações, deverão adequar seus procedimentos às disposições conti-
das nesta Resolução até a data de sua entrada em vigor.

§ 3º Os emplacamentos realizados de acordo com a Resolução 
CONTRAN nº 729, de 2018, e suas alterações, serão aceitos por to-
dos os órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito – SNT e 
demais órgãos e entidades públicas e privadas que utilizem o siste-
ma de emplacamento para identificação veicular.

§ 4º Para o veículo já emplacado com o modelo de PIV de que 
trata esta Resolução ou a Resolução CONTRAN nº 729, de 2018, 
transferido para um Estado que ainda esteja em fase de transição 
para o novo modelo, não poderá ser exigido o retorno ao modelo 
de placa anterior.

§ 5º No caso do § 3º, havendo necessidade de aquisição de 
nova PIV, por extravio, furto, roubo ou dano ou por segunda placa 
traseira, o proprietário do veículo poderá adquiri-la de outra Uni-
dade da Federação, mediante intermediação do DETRAN onde seu 
veículo estiver registrado.

Art. 22. Os veículos em circulação que utilizem PIV no padrão 
estabelecido pela Resolução CONTRAN nº 231, de 15 de março de 
2007, e suas alterações, poderão circular até o seu sucateamento 
sem necessidade de substituição das placas e, a qualquer tempo, 
optar voluntariamente pelo novo modelo de PIV de que trata esta 
Resolução, ressalvado o disposto no § 2º deste artigo.

§ 1º No caso de adoção do novo modelo, os caracteres origi-
nais alfanuméricos da PIV deverão ser mantidos no cadastro do veí-
culo e constar no campo “placa anterior” do Certificado de Registro 
de Veículo – CRV e do Certificado de Registro e Licenciamento de 
Veículo - CRLV, atribuindo-se a nova combinação alfanumérica de 
que trata esta Resolução, na forma do Anexo II, devendo ser possí-
vel a consulta e demais transações referentes ao veículo por meio 
de ambas as combinações.

§ 2º É vedado aos DETRAN e estampadores exigirem a substi-
tuição das PIV pelo modelo de que trata esta Resolução, exceto nas 
situações previstas nos incisos do § 1º do art. 21 e na Resolução 
CONTRAN nº 670, de 18 de maio de 2017.

Art. 23. As empresas credenciadas nos termos da Resolução 
CONTRAN nº 729, de 2018, e suas alterações, continuarão a prestar 
seus serviços até o fim do prazo de credenciamento, sendo vedada 
a prorrogação em desacordo com esta Resolução.

Parágrafo único. Os DETRAN deverão providenciar o cadastra-
mento das empresas estampadoras já credenciadas pelo DENA-
TRAN, no prazo estabelecido no caput do art. 21.

Art. 24. No caso das PIV especiais tratadas no Anexo I, o DE-
NATRAN deverá providenciar as adequações nos sistemas RENA-
VAM e RENAINF de forma a possibilitar o registro das infrações que 
venham a ser cometidas quando da circulação  dos veículos com 
prerrogativa de utilização dessas PIV, nos termos de regulamenta-
ção específica.
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Art. 25. Os insumos utilizados para a confecção das PIV de que trata a Resolução CONTRAN nº 729, de 2018, e suas atualizações, po-
derão ser utilizados por fabricantes e estampadores até o fim de seus estoques.

Art. 26. Na implantação do novo sistema de PIV, eventuais aspectos regionais serão, a pedido dos DETRAN, avaliados pelo DENATRAN.
Art. 27. A instalação ou uso de PIV em desacordo com o disposto nesta Resolução implicará a aplicação das penalidades e medidas 

administrativas previstas nos artigos 221, 230, incisos I, III, IV e VI, 243 e 250, inciso III, do Código de Trânsito Brasileiro, conforme a con-
duta observada.

Art. 28. O DENATRAN definirá os critérios de transição para a implementação da nova PIV, além dos parâmetros e procedimentos para 
aplicação das penalidades previstas no art. 15.

Art. 29. Ficam revogadas as Resoluções do CONTRAN nº 729, de 06 de março de 2018, nº 733, de 10 de maio de 2018, nº 741, de 17 
de setembro de 2018, nº 748, de 30 de novembro de 2018, e nº 770, de 20 de dezembro de 2018.

Art. 30. Esta Resolução entrará em vigor 60 (sessenta) dias após a data de sua publicação.

ANEXO I
ESPECIFICAÇÕES DAS PLACAS DE IDENTIFICAÇÃO VEICULAR – PIV

1. CARACTERÍSTICAS BÁSICAS:
1.1. A PIV deve ser revestida, em seu anverso, de película retrorrefletiva, na cor branca com uma faixa na cor azul na margem superior, 

contendo ao lado esquerdo o logotipo do MERCOSUL, ao lado direito a Bandeira do Brasil e ao centro o nome BRASIL.
1.2. O padrão de estampagem é composto de 7 (sete) caracteres alfanuméricos, em alto relevo, na sequência LLLNLNN, com espaça-

mento equidistante e combinação aleatória, distribuída e controlada pelo DENATRAN.
1.2.1 O caracter “L” refere-se à letra, e o caracter “N” refere-se ao numeral.
1.3. O processo de estampagem dos caracteres alfanuméricos deve ser realizado por meio de filme térmico aplicado por calor (hot 

stamp).
1.4. A cor dos caracteres alfanuméricos da PIV será determinada de acordo com o uso dos veículos, conforme Tabela III.
2. MATERIAL, DIMENSÕES E CORES
2.1. Dimensões:
2.1.1 As PIV devem ter as dimensões apresentadas na Tabela I:

TABELA I - DIMENSÕES DA PIV

* A espessura (e) da placa refere-se à soma das espessuras do substrato metálico, mais a película retrorrefletiva flexível, mais o filme 
térmico.

2.1.2 As dimensões de que trata a Tabela acima poderão ser reduzidas em até 15% caso a PIV não caiba no receptáculo do veículo 
homologado pelo DENATRAN.

2.2. Material:
2.2.1. Metal: alumínio não galvanizado, com espessura de 1mm ± 0,2mm.
2.2.2. Película do fundo: microprismática ou microesférica retrorrefletiva;
2.2.3. Caracteres: filme térmico aplicado por calor (hot stamp), sem retrorrefletividade e sem efeito difrativo, sólido, com inscrições 

das palavras “MERCOSUR BRASIL MERCOSUL” sobre os caracteres, em letras maiúsculas, conforme Figura V.
2.3. Cores (conforme Figura III):
2.3.1. Fundo:
A placa deverá ter o fundo branco, conforme especificações contidas nas Tabelas IV e V.
2.3.2. Faixa Azul:
A placa deverá conter em sua margem superior uma faixa horizontal azul padrão Pantone 286, cujas medidas são dispostas na Tabela 

II:
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TABELA II - DIMENSÕES DA FAIXA AZUL CONFORME TIPO DE VEÍCULO

2.3.3 Caracteres:
A cor dos caracteres alfanuméricos da PIV será determinada de acordo com o uso dos veículos, nos termos da Tabela III:

TABELA III – COR DOS CARACTERES CONFORME O USO DO VEÍCULO

2.3.4. Nome do País (BRASIL): deverá ser vazado na cor branca, ao centro da faixa azul superior.
2.4. Fontes
2.4.1. Fonte da Combinação Alfanumérica:
2.4.1.1 Tipologia: FE Engschrift,
2.4.1.2 Altura (h): 53mm, para motocicletas, motonetas, ciclomotores, cicloelétricos, triciclos e quadriciclos; 65mm, para os demais 

veículos.
2.4.1.3 Largura: conforme Figuras I e II.
2.4.1.4 Espessura do traço: proporcional ao padrão da tipologia.
2.4.2. Fonte do Nome do País (BRASIL): Gill Sans Standard Bold Condensed 50 Interletrado
3. ESPECIFICAÇÕES DOS ELEMENTOS DE SEGURANÇA:
3.1. Emblema do MERCOSUL (Figuras I, II e III): É o Emblema Oficial do MERCOSUL, claramente visível e impresso na película retror-

refletiva, com um Pantone Azul (286) e Verde (347), com tamanho de 25mm por 20mm para motocicletas, motonetas, triciclos, ciclo 
elétricos, quadriciclos e ciclomotores e, de 32mm por 22mm, para os demais veículos. Esta aplicação é sobre fundo de cor conforme 
a Normativa, Emblema do MERCOSUL do Manual de Identidade Corporativa - Emblema do MERCOSUL/DEC CMC Nº 17/02. O extremo 
esquerdo da logomarca começa aos 15mm da borda esquerda, exceto para motocicleta, motoneta, triciclos, ciclo elétricos, quadriciclo e 
ciclomotor, em que a bissetriz do ângulo da placa deve coincidir com a bissetriz do ângulo do emblema.

3.2. Bandeira do Brasil (Figuras I, II e III): Deverá ser impressa na película retrorrefletiva e posicionada no canto superior direito, fa-
zendo coincidir a bissetriz da bandeira com a bissetriz principal da placa, a uma distância de 4 mm tanto da parte superior quanto do lado 
direito da placa. As medidas da bandeira são de 23 mm por 16 mm para motocicletas, motonetas, triciclos, ciclo elétricos, quadriciclos e 
ciclomotores e, de 28 mm por 20 mm, para os demais veículos. Para ambas, os cantos serão arredondados e terão uma borda branca de 
1 mm (±0,5 mm) de largura.

3.3. Signo/Distintivo internacional do Brasil – BR (Figuras I, II e III): a sigla “BR” deverá ser na fonte Gill Sans, cor Preta, aplicada por 
calor ou impressa no canto inferior esquerdo;

3.4. Marca d’água (Figuras I, II e IV): consiste em um efeito óptico visível sob condições de luz normais, inscrito no interior da película 
com o emblema do MERCOSUL em formato circular, gravados na construção da película retrorrefletiva, ocorrendo a cada 72mm.

3.5. Código bidimensional (2D): Gravação de forma indelével no canto superior esquerdo da placa, abaixo da faixa azul, com lado 
entre 16mm a 22 mm.

3.5.1 O código de barras bidimensionais dinâmico (Quick Response Code - QR Code), deve ser gerado a partir de algoritmo específico, 
de propriedade do DENATRAN, que deverá conter a identificação do fabricante e o número de série individual e acesso aos dados dos 
eventos envolvendo as placas, que permita a rastreabilidade sistêmica das placas desde a sua produção até a instalação  aos respectivos 
veículos, além da verificação da autenticidade por meio de sistema eletrônico.
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3.5.2 A obtenção do QR Code será feita diretamente pelos fabricantes credenciados pelo DENATRAN, que terão acesso exclusivo aos 
sistemas informatizados capazes de realizar a comunicação do referido código.

4. ESPECIFICAÇÕES DA PELÍCULA RETRORREFLETIVA:
4.1. As películas retrorrefletivas devem ser flexíveis para todas as condições atmosféricas com adesivo sensível à pressão, conformá-

vel para suportar a elongação necessária para o processo produtivo das placas veiculares.
4.2. A película deve ter coeficiente de retrorrefletividade, expresso em cd/lux/m2, conforme estabelecido na Tabela IV.

Tabela IV - Coeficientes de retrorrefletividade (cd/lux/m2)

4.3. As medições de coeficiente de retrorrefletividade devem ser realizadas em conformidade com a norma ASTM E-810.
4.4 A película retrorrefletiva deverá ser na cor branca com faixa azul, conforme definição na Tabela V.

Tabela V – Especificação de cromaticidade e luminância

na=não aplicável

4.5. As películas retrorrefletivas devem apresentar os valores de coordenadas de cromaticidade e luminância conforme as especifica-
ções nos termos do Sistema Colorimétrico padrão CIE 1964, com iluminante D65 e ângulo de observação de 10°.

4.6. As películas retrorrefletivas devem atender aos testes e ensaios estabelecidos segundo os seguintes itens da Norma Internacional 
ISO 7591:1982 (Veículos Rodoviários - Placas Refletivas para Veículos Motorizados e Trailers – Especificação):

4.6.1. Ensaio de temperatura, conforme item 8
4.6.2. Ensaio de adesão ao substrato, conforme item 9
4.6.3. Ensaio de resistência impacto, conforme item 10
4.6.4. Ensaio de resistência a flexão, conforme item 11
4.6.5. Ensaio de resistência a água, conforme item 12
4.6.6. Ensaio de lavagem, conforme item 13
4.6.7. Ensaio de resistência a gasolina, conforme item 14
4.7. Os fabricantes de películas retrorrefletivas devem obter, para os seus produtos, homologação pelo DENATRAN atendendo aos 

requisitos estabelecidos neste Anexo e em Portaria específica.
4.7.1 Até a edição da Portaria do DENATRAN, serão admitidas as películas retrorrefletivas que atendam aos requisitos estabelecidos 

no Anexo III.

4.8. O DENATRAN, após receber requerimento de homologação devidamente instruído e protocolado, notificará o interessado acerca 
da viabilidade do pedido, nos seguintes prazos:

I - cento e vinte dias, para os requerimentos apresentados até 1º de fevereiro de 2021;
II - noventa dias, para os requerimentos apresentados até 1º de fevereiro de 2022;
III - sessenta dias, para os requerimentos apresentados a partir de 2 de fevereiro de 2022.”

5. FIXAÇÃO DA PLACA AO VEÍCULO
5.1 A PIV deve ser afixada no veículo em primeiro plano, na extremidade traseira ou dianteira, em posição vertical, formando um 

ângulo de 90º em relação ao plano longitudinal, admitida uma tolerância de 10º, sem qualquer tipo de obstrução à sua visibilidade e legi-
bilidade. Em relação ao plano transversal, a PIV não deverá apresentar inclinação.

5.2 Admite-se, para os veículos de carga ou especial com PBT superior a 3.500 kg, que a placa traseira possa ser posicionada a uma 
distância afastada da extremidade do veículo, desde que garantido um ângulo máximo de visibilidade de 45o entre a extremidade superior 
da placa e a extremidade do veículo.

5.3 Deve ser fixada por elementos de fixação (parafusos, rebites, etc.) nos pontos destinados a este fim conforme apresentado nas 
Figuras I e II.

5.4 A fixação deve ser de tal forma que não prejudique a estrutura física da chapa da placa, podendo ser utilizado suporte específico 
para esta função.

5.5 Quando utilizado suporte específico para a fixação da placa, este não poderá encobrir nada além da borda da placa, tampouco 
possuir elementos refletivos ou luminosos.
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FIGURA I – PLACA DE MOTOCICLETAS, TRICICLOS,
MOTONETAS, QUADRICICLOS, CICLO ELÉTRICOS E CICLOMOTORES
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FIGURA II – PLACA DEMAIS VEÍCULOS
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FIGURA III – PADRÕES DE CORES

FIGURA IV – MARCAS D’AGUA DE SEGURANÇA DA PELÍCULA RETRORREFLETIVA
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FIGURA V - PADRÃO DAS INSCRIÇÕES SOBRE OS CARACTERES DA PIV

TABELA VI – PADRÃO DE CORES DAS INSCRIÇÕES

ANEXO II
TABELA DE CONVERSÃO DOS CARACTERES ALFANUMÉRICOS DA PIV

1. No caso de substituição da PIV de que trata a Resolução CONTRAN nº 231, de 15 de março de 2007 (padrão LLLNNNN), pela PIV de 
que trata esta Resolução (padrão LLLNLNN), será adotada a seguinte tabela equiparativa, para substituição do antepenúltimo caracter, de 
número para letra, a fim de que haja uma relação direta entre a antiga e a nova placa:
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Ex.: A placa anterior ABC1234 será substituída pela nova placa 
com o padrão alfanumérico ABC1C34.”

2. A faixa de letras de “A” a “J” será utilizada apenas para a con-
versão do modelo antigo para o novo de PIV, de forma a permitir 
a convivência entre ambos os modelos e possibilitar a consulta por 
ambos os critérios de placas.

ANEXO III

Requisitos para credenciamento de fabricantes e estampado-
res de Placas de Identificação Veicular – PIV

1. As empresas interessadas em credenciar-se para fabricar ou 
estampar placas de identificação veicular deverão apresentar re-
querimento destinado:

1.1. Ao DENATRAN, no caso de empresas interessadas em cre-
denciar-se como fabricantes de Placa de Identificação Veicular; ou

1.2. Ao DETRAN da respectiva Unidade da Federação, no caso 
de empresas interessadas em credenciar-se como estampadoras 
de Placa de Identificação Veicular.

2. O credenciamento será concedido para pessoas jurídicas 
instaladas no território nacional, mediante o protocolo de requeri-
mento acompanhado da comprovação do cumprimento dos requi-
sitos estabelecidos neste Anexo.

3. Requisitos para credenciamento de fabricantes:
3.1. Habilitação Jurídica, Fiscal e Trabalhista:
3.1.1. Cópia do Ato constitutivo, estatuto ou contrato social 

em vigor, devidamente registrado, com objeto social relacionado 
às atividades objeto do credenciamento que trata esta Resolução;

3.1.2. Cópia da Licença ou Alvará de funcionamento expedido 
pela Prefeitura do município ou pelo Governo do Distrito Federal;

3.1.3. Cópia do Comprovante de Inscrição no Cadastro Nacio-
nal de Pessoas Jurídicas (CNPJ) com Situação Cadastral Ativa;

3.1.4. Regularidade cadastral no Sistema de Cadastro Unificado 
de Fornecedores (SICAF), níveis I a IV;

3.1.5. Declaração contendo as seguintes informações:
a) não estarem o proprietário ou sócios envolvidos em ativida-

des comerciais e outras que possam comprometer sua isenção na 
execução da atividade credenciada;

b) não estar a empresa interessada, ou outra empresa do mes-
mo ramo da qual o interessado seja proprietário ou sócio, com de-
cretação de falência;

c) não estarem o proprietário ou sócios condenados por crimes 
nas esferas federal e estadual;

d) não haver registro de inidoneidade junto ao Tribunal de 
Contas da União – TCU;

3.2. O DENATRAN poderá verificar a regularidade das informa-
ções apresentadas;

3.3. Qualificação técnica:
3.3.1. Relação dos equipamentos, dos dispositivos e das ferra-

mentas de propriedade da pessoa jurídica, com seus devidos códi-
gos de identificação e respectivos comprovantes fiscais e prova de 
contabilização na empresa;

3.3.2. Comprovante de que possui tecnologia de certificação 
digital padrão ICPBrasil para a identificação das empresas e dos 
seus empregados junto ao DENATRAN e DETRAN e acesso aos sis-
temas informatizados;

3.3.3. Planta baixa e imagens detalhando a infraestrutura de 
suas instalações fabris ou de estampagem, conforme o tipo de cre-
denciamento pretendido;

3.3.4. Documento contendo o planejamento e a sistemática de 
controle e rastreabilidade das unidades produzidas, durante todo 
o processo de fabricação, distribuição e estampagem de forma a 
evitar que as placas sejam desviadas ou extraviadas;

3.3.5. Declaração de instalador e imagens que comprovem que 
suas instalações de fabricação e estampagem possuem sistema de 
monitoramento por meio de Circuito Fechado de Televisão – CFTV 
com tecnologia digital, com capacidade de armazenamento de ima-
gem por 90 (noventa) dias;

3.3.6. Laudo de Certificação de produto e do processo de pro-
dução de acordo com as especificações contidas na norma ISO 
7591:1982 e nesta Resolução, expedido por organismo de certifica-
ção competente, acompanhado de relatório com os resultados dos 
seguintes ensaios:

a) verificação visual;
b) exame da codificação e elemento de segurança;
c) cromaticidade, luminância e retrorrefletividade;
d) resistência à temperatura;
e) adesividade ao substrato de alumínio;
f) resistência ao impacto;
g) resistência à deformação;
h) resistência à umidade;
i) capacidade de limpeza;
j) resistência a combustíveis e produtos de limpeza abrasivos;
k) resistência à salinidade; e
l) durabilidade.
3.3.7. Comprovante de que a empresa possui as suas rotinas 

fabris e administrativas voltadas para a fabricação de placas veicu-
lares, certificadas segundo a Norma ISO 9001, indicando seu res-
ponsável técnico;

3.3.8. Apresentar, ao DENATRAN, amostras das PIV estam-
padas no padrão estabelecido nesta Resolução, sendo um par de 
placas para veículos e uma placa para motocicleta, motoneta, ciclo-
motor e similares.

4. Requisitos para credenciamento de estampadores:
4.1. Habilitação Jurídica, Fiscal e Trabalhista:
4.1.1. Cópia do Ato constitutivo, estatuto ou contrato social 

em vigor, devidamente registrado, com objeto social relacionado 
às atividades objeto do credenciamento que trata esta Resolução;

4.1.2. Cópia da Licença ou Alvará de funcionamento expedido 
pela Prefeitura do município ou pelo Governo do Distrito Federal;

4.1.3. Cópia do Comprovante de Inscrição no Cadastro Nacio-
nal de Pessoas Jurídicas (CNPJ) com Situação Cadastral Ativa;

4.1.4. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, Estadual 
ou Distrital e Municipal da sede da Pessoa Jurídica, ou outra equi-
valente, na forma da lei;

4.1.5. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, demonstrando 
situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos 
por Lei.

4.1.6. Declaração contendo as seguintes informações:
a) não estarem o proprietário ou sócios envolvidos em ativida-

des comerciais e outras que possam comprometer sua isenção na 
execução da atividade credenciada;

b) não estar a empresa interessada, ou outra empresa do mes-
mo ramo da qual o interessado seja proprietário ou sócio, com de-
cretação de falência;

c) não estarem o proprietário ou sócios condenados por crimes 
nas esferas federal e estadual;

d) não haver registro de inidoneidade junto ao Tribunal de 
Contas da União – TCU;

4.2. Regularidade cadastral no Sistema de Cadastro Unificado 
de Fornecedores (SICAF), níveis I a IV, substituirá os itens 4.1.5 e 
4.1.6;

4.3. O DETRAN poderá verificar a regularidade das informações 
apresentadas;

4.3. Qualificação técnica:
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4.3.1. Apresentar, ao DETRAN do respectivo Estado ou do Dis-
trito Federal, amostras das PIV estampadas no padrão estabelecido 
nesta Resolução, sendo um par de placas para veículos e uma placa 
para motocicleta, motoneta, ciclomotor e similares;

4.3.2. Relação dos equipamentos, dos dispositivos e das ferra-
mentas de propriedade da pessoa jurídica, com seus devidos códi-
gos de identificação e respectivos comprovantes fiscais e prova de 
contabilização na empresa;

4.3.3. Comprovante de que possui tecnologia de certificação 
digital padrão ICPBrasil para a identificação das empresas e dos 
seus empregados junto ao DENATRAN e DETRAN e acesso aos sis-
temas informatizados;

4.3.4. Planta baixa e imagens detalhando a infraestrutura de 
suas instalações fabris ou de estampagem, conforme o tipo de cre-
denciamento pretendido;

4.3.5. Documento contendo o planejamento e a sistemática de 
controle e rastreabilidade das unidades produzidas, durante todo 
o processo de fabricação, distribuição e estampagem de forma a 
evitar que as placas sejam desviadas ou extraviadas;

4.3.6. Declaração de instalador e imagens que comprovem que 
suas instalações de fabricação e estampagem possuem sistema de 
monitoramento por meio de Circuito Fechado de Televisão – CFTV 
com tecnologia digital, com capacidade de armazenamento de ima-
gem por 90 (noventa) dias;

4.4. Atestado de idoneidade financeira da empresa e dos só-
cios:

4.4.1. Certidão do Cartório de Títulos e Protestos do Município 
de inscrição da Pessoa Jurídica e dos Sócios da empresa.

5. Sistemas informatizados:
5.1. Após o credenciamento junto ao DENATRAN, o fabricante 

deverá apresentar sistema informatizado a ser avaliado e homolo-
gado pelo DENATRAN, com a finalidade de executar:

a) integração e interoperabilidade com o sistema informatiza-
do de emplacamento;

b) verificação eletrônica da regularidade do número do chassi 
dos veículos atendidos, em conformidade com os padrões interna-
cionais;

c) controle da rastreabilidade das placas produzidas ou estam-
padas, de forma a garantir a segurança e prevenção de fraudes;

d) o recebimento do QR Code para implantação nas PIV semia-
cabadas;

e) vinculação dos caracteres alfanuméricos da PIV estampada 
ao QR Code;

5.2. Os fabricantes devem disponibilizar o acesso ao sistema 
informatizado de que trata o item 5.1 para os estampadores que 
deles adquirirem PIV semiacabadas.

5.3. Os estampadores somente poderão atuar na atividade por 
meio do Sistema informatizado de que trata o item 5.1 devidamen-
te homologado pelo DENATRAN.

5.4. O fabricante não poderá comercializar placas com estam-
padores que não utilizem seu sistema informatizado para o exercí-
cio de suas atividades.

5.5. A fim de viabilizar a troca de informações necessárias à 
execução da fabricação e estampagem das PIV de que trata esta 
resolução, o fabricante deverá integrar o seu sistema informatizado 
com o banco de dados do DENATRAN.

6. Disposições gerais:
6.1. Atendidos os requisitos estabelecidos nesta Resolução, 

a empresa será credenciada como Fabricante ou Estampadora de 
Placas de Identificação Veicular.

6.2. O credenciamento da empresa deverá ser formalizado:
6.2.1. No caso de fabricante, mediante Portaria do DENATRAN 

a ser publicada no Diário Oficial da União;

6.2.2. No caso de estampador, mediante Portaria do DETRAN 
do respectivo Estado ou Distrito Federal a ser publicada na forma 
oficial estabelecida pela legislação estadual ou distrital, cuja cópia 
deve ser enviada ao DENATRAN para fins de controle e habilitação 
sistêmica.

6.3. O credenciamento equivale ao Termo de Autorização para 
fins de utilização do sistema informatizado de emplacamento do 
DENATRAN.

6.4. As empresas fabricantes e estampadoras, devidamente 
credenciadas, deverão ressarcir os custos inerentes ao uso do Sis-
tema, nos termos do normativo do DENATRAN que disciplina ao 
acesso aos seus sistemas e subsistemas informatizados.

6.5. No caso de alteração de endereço das instalações, a em-
presa somente poderá operar após atualização do processo de cre-
denciamento, nos termos desta Resolução, cumpridos os seguintes 
requisitos:

6.5.1. fabricante: subitens 3.1.1, 3.1.2, 3.1.3, 3.1.6, 3.1.7, 3.1.8, 
3.2.1, 3.4.3 e 3.4.5;

6.5.2. estampador: documentação constante dos itens 4.1 e 
4.2 devidamente atualizada para o novo endereço, bem como os 
subitens 4.3.4 e 4.3.6.

6.6. O DENATRAN e o DETRAN, a qualquer tempo, fiscalizarão 
as empresas por eles credenciadas quanto ao cumprimento dos re-
quisitos de credenciamento.

6.7. No exercício da fiscalização conforme subitens 6.6, cons-
tatada alguma irregularidade, serão aplicadas, no que couber, as 
disposições do art. 15 desta Resolução.

6.8. Uma vez credenciadas, as empresas fabricantes e estam-
padoras deverão submeter-se à sistemática de produção, controle 
e rotinas a serem determinadas pelo DENATRAN.

RESOLUÇÃO Nº 723, DE 06 DE FEVEREIRO DE 2018

Referendar a Deliberação CONTRAN nº 163, de 31 de outubro de 
2017, que dispõe sobre a uniformização do procedimento adminis-
trativo para imposição das penalidades de suspensão do direito de 

dirigir e de cassação do documento de habilitação, previstas nos 
arts. 261 e 263, incisos I e II, do Código de Trânsito Brasileiro (CTB), 

bem como sobre o curso preventivo de reciclagem.

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO (CONTRAN), no uso da 
competência que lhe confere o artigo 12, inciso I, da Lei nº 9.503, 
de 23 de setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito Bra-
sileiro (CTB) e nos termos do disposto no Decreto nº 4.711, de 29 
de maio de 2003, que trata da coordenação do Sistema Nacional de 
Trânsito (SNT).

Considerando a Lei nº 13.154, de 30 de julho de 2015, e a Lei nº 
13.281, de 04 de maio de 2016;

Considerando a necessidade de uniformizar os procedimentos 
relativos à imposição das penalidades de suspensão do direito de 
dirigir e de cassação do documento de habilitação na forma do dis-
posto nos arts. 261 e 263 do CTB, bem como do curso preventivo 
de reciclagem, previsto no art. 261, § 5º, do mesmo diploma legal;

Considerando o que consta no Processo Administrativo no 
80000.112839/2016-02,

RESOLVE:

Art. 1° Referendar a Deliberação CONTRAN nº 163, de 31 de 
outubro de 2017, publicada no Diário Oficial da União (DOU) do dia 
01 de novembro de 2017, nos termos desta Resolução.
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CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 2º Esta Resolução estabelece o procedimento administra-
tivo a ser seguido pelos órgãos e entidades componentes do Siste-
ma Nacional de Trânsito (SNT), quando da aplicação das penalida-
des de suspensão do direito de dirigir e de cassação do documento 
de habilitação, decorrentes de infrações cometidas a partir de 1º de 
novembro de 2016, bem como do curso preventivo de reciclagem.

Art. 3º A penalidade de suspensão do direito de dirigir será im-
posta nos seguintes casos:

I - sempre que o infrator atingir a contagem de 20 (vinte), no 
período de 12 (doze) meses;

II - por transgressão às normas estabelecidas no CTB, cujas in-
frações preveem, de forma específica, a penalidade de suspensão 
do direito de dirigir.

Art. 4º A cassação do documento de habilitação será imposta 
nos seguintes casos:

I - quando, suspenso o direito de dirigir, o infrator conduzir 
qualquer veículo;

II - no caso de reincidência, no prazo de doze meses, das infra-
ções previstas no inciso

III do art. 162 e nos arts. 163, 164, 165, 173, 174 e 175, todos 
do CTB.

Art. 5º As penalidades de que trata esta Resolução serão apli-
cadas pela autoridade de trânsito do órgão de registro do docu-
mento de habilitação, em processo administrativo, assegurados a 
ampla defesa, o contraditório e o devido processo legal.

CAPÍTULO II
DA SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR

SEÇÃO I
POR PONTUAÇÃO

Art. 6º Esgotados todos os meios de defesa da infração na esfe-
ra administrativa, a pontuação prevista no art. 259 do CTB será con-
siderada para fins de instauração de processo administrativo para 
aplicação da penalidade de suspensão do direito de dirigir.

Art. 7º Para fins de cumprimento do disposto no inciso I do art. 
3º serão consideradas as datas do cometimento das infrações.

§ 1º Os órgãos e entidades componentes do SNT que aplicam a 
penalidade de multa deverão comunicar, por meio do registro no RE-
NAINF ou outro sistema eletrônico, aos órgãos executivos de trânsito 
de registro do documento de habilitação, a pontuação correspon-
dente, após o encerramento da instância administrativa da infração.

§ 2º Será instaurado um único processo administrativo para 
aplicação da penalidade de suspensão do direito de dirigir quando a 
soma dos pontos relativos às infrações cometidas atingir 20 (vinte), 
no período de 12 (doze) meses.

§ 3º Não serão computados pontos nas infrações que preve-
em, por si só, a penalidade de suspensão do direito de dirigir.

§ 4º Ressalvada a hipótese do §3º, todas as demais infrações 
previstas no CTB deverão ser consideradas para cômputo de pontu-
ação, independentemente de sua natureza, inclusive as de respon-
sabilidade do proprietário.

§ 5º A qualquer tempo, havendo anulação judicial ou adminis-
trativa do autos de infração, o órgão autuador deverá efetuar nova 
comunicação aos órgãos de registro da habilitação, para que sejam 
adotadas providências quanto a processos administrativos de  sus-
pensão ou cassação do direito de dirigir eventualmente instaurados 
com base nas autuações anuladas.

§ 6º Configurada a hipótese do §5º, o órgão de registro da ha-
bilitação anulará, de ofício, a penalidade eventualmente aplicada, 
cancelando registro no RENACH, ainda que já tenha havido o encer-
ramento da instância administrativa.

SEÇÃO II 
POR INFRAÇÃO ESPECÍFICA

Art. 8º Para fins de cumprimento do disposto no inciso II do art. 
3º, o processo de suspensão do direito de dirigir deverá ser instau-
rado da seguinte forma:

I - para as autuações de competência do órgão executivo de 
trânsito estadual de registro do documento de habilitação do infra-
tor, quando o infrator for o proprietário do veículo, será instaurado 
processo único para aplicação das penalidades de multa e de sus-
pensão do direito de dirigir, nos termos do § 10 do art. 261 do CTB;

II - para as demais autuações, o órgão ou entidade responsável 
pela aplicação da penalidade de multa, encerrada a instância admi-
nistrativa de julgamento da infração, comunicará imediatamente 
ao órgão executivo de trânsito do registro do documento de habi-
litação, via RENAINF ou outro sistema, para que instaure processo 
administrativo com vistas à aplicação da penalidade de suspensão 
do direito de dirigir.

Parágrafo único. Na hipótese prevista no inciso I do caput, o 
procedimento de notificação deverá obedecer às disposições cons-
tantes na Resolução CONTRAN nº 619, de 06 de setembro de 2016, 
e suas alterações e sucedâneas, devendo constar ainda:

I - na notificação de autuação: a informação de que, mantida a 
autuação, serão aplicadas as penalidades de multa e de suspensão 
do direito de dirigir;

II - na notificação de penalidade: as informações referentes à 
penalidade de multa e à penalidade de suspensão do direito de di-
rigir, nos termos do art. 15 desta Resolução.

CAPÍTULO III 
DO CURSO PREVENTIVO DE RECICLAGEM

Art. 9º Para fins de cumprimento do disposto nos §§ 5º, 6º e 
7º do art. 261 do CTB, o órgão executivo de trânsito de registro do 
documento de habilitação do condutor aplicará a regulamentação 
prevista para o art. 268 do CTB.

§ 1º Para instauração do processo definido no caput, o condu-
tor que, no período de 12 (doze) meses, for autuado por infrações 
cuja soma dos pontos atinja 14 (quatorze) pontos, poderá requerer 
junto ao órgão de registro do documento de habilitação a participa-
ção no curso preventivo de reciclagem.

§ 2º Também fará jus ao estabelecido no § 1º o condutor que, 
possuindo uma soma de pontos por infrações inferior a 14 (quator-
ze) pontos, no período de 12 (doze) meses, seja uma vez mais autu-
ado, dentro desse período, e a soma dos pontos das infrações seja 
superior a 14 (quatorze) e não ultrapasse os 19 (dezenove) pontos.

§ 3º Poderá fazer o requerimento o condutor que, mesmo já 
tendo atingido a soma exata de 14 (quatorze) pontos, no período 
de 12 (doze) meses, for autuado por infrações que não ultrapassem 
19 (dezenove) pontos, sendo eliminada a pontuação, observado o 
disposto no §6º deste artigo.

§ 4º Para fins de instauração, análise e deferimento do proces-
so do curso preventivo de reciclagem, não é necessário o trânsito 
em julgado das infrações relacionadas no requerimento do condu-
tor ou a existência da pontuação respectiva no RENACH.

§ 5º Novo requerimento para o curso preventivo de reciclagem 
só poderá ser realizado uma vez a cada período de 12 (doze) me-
ses, contado da data de conclusão do último curso preventivo de 
reciclagem.

§ 6º Concluído com êxito o curso preventivo de reciclagem, a 
pontuação das infrações relacionadas será eliminada para todos os 
efeitos legais.
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CAPÍTULO IV
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DE SUSPENSÃO DO DIREITO 

DE DIRIGIR

Art. 10. O ato instaurador do processo administrativo de sus-
pensão do direito de dirigir de que trata esta Resolução, conterá o 
nome, a qualificação do infrator, a(s) infração(ões) com a descrição 
sucinta dos fatos e a indicação dos dispositivos legais pertinentes.

§ 1º Instaurado o processo, far-se-á a respectiva anotação no 
prontuário do infrator, a qual não constituirá qualquer impedimen-
to ao exercício dos seus direitos.

§ 2º A autoridade de trânsito deverá expedir notificação ao in-
frator, contendo no mínimo, os seguintes dados:

I - a identificação do infrator e do órgão de registro do docu-
mento de habilitação;

II - a finalidade da notificação, qual seja, dar ciência da instau-
ração do processo administrativo para imposição da penalidade de 
suspensão do direito de dirigir por somatório de pontos ou por in-
fração específica;

III - a data do término do prazo para apresentação da defesa;
IV - informações referentes à(s) infração(ões) que ensejou(a-

ram) a abertura do processo administrativo, fazendo constar:
a) o(s) número(s) do(s) auto(s) de infração(ões);
b) órgão(s) ou entidade(s) que aplicou(aram) a(s) penalidade(s) 

de multa;
c) a(s) placa(s) do(s) veículo(s);
d) tipificação(ões), código(s) da(s) infração(ões) e enquadra-

mento(s) legal(is);
e) a(s) data(s) da(s) infração(ões); e
f) o somatório dos pontos, quando for o caso.
§ 3º A notificação será expedida ao infrator por remessa postal, 

por meio tecnológico hábil ou por outro meio que assegure a sua 
ciência.

§ 4º A ciência da instauração do processo e da data do término 
do prazo para apresentação da defesa também poderá se dar no 
próprio órgão ou entidade de trânsito, responsável pelo processo, 
mediante certidão nos autos.

§ 5º Da notificação constará a data do término do prazo para 
a apresentação da defesa, que não será inferior a 15 (quinze) dias 
contados a partir da data da notificação da instauração do processo 
administrativo.

§ 6º A notificação devolvida, por desatualização do endereço 
do infrator no RENACH, será considerada válida para todos os efei-
tos legais.

§ 7º A notificação a pessoal de missões diplomáticas, de repar-
tições consulares de carreira e de representações de organismos 
internacionais e de seus integrantes será remetida ao Ministério 
das Relações Exteriores para as providências cabíveis, passando a 
correr os prazos a partir do seu conhecimento pelo infrator.

§ 8º Os órgãos de registro do documento de habilitação para 
fins de instauração do processo de suspensão ou cassação deve-
rão considerar, exclusivamente, as informações constantes no RE-
NAINF ou outro sistema informatizado.

CAPÍTULO V
DA APRESENTAÇÃO DE DEFESA E DE RECURSO

Art. 11. Os critérios gerais para apresentação de defesa, recur-
sos ou outros requerimentos deverão seguir as disposições cons-
tantes na Resolução CONTRAN nº 299, de 04 de dezembro de 2008, 
e suas sucedâneas.

CAPÍTULO VI 
DA APLICAÇÃO DA PENALIDADE

Art. 12. Concluída a análise do processo administrativo, a auto-
ridade do órgão ou entidade de trânsito proferirá decisão motivada 
e fundamentada.

Art. 13. Acolhidas as razões da defesa, o processo será arquiva-
do, dando-se ciência ao interessado.

Art. 14. Não apresentada, não conhecida ou não acolhida a de-
fesa, a autoridade de trânsito do órgão de registro do documento de 
habilitação aplicará a penalidade de suspensão do direito de dirigir.

Art. 15. Aplicada a penalidade, a autoridade de trânsito do 
órgão de registro do documento de habilitação deverá notificar o 
condutor informando-lhe:

I - identificação do órgão de registro do documento de habilita-
ção, responsável pela aplicação da penalidade;

II - identificação do infrator e número do registro do documen-
to de habilitação;

III - número do processo administrativo;
IV - a penalidade de suspensão do direito de dirigir aplicada, 

incluída a dosimetria fixada, e sua fundamentação legal;
V - a data limite para entrega do documento de habilitação físi-

co ou para interpor recurso à JARI;
VI - a data em que iniciará o cumprimento da penalidade fi-

xada, caso não seja entregue o documento de habilitação físico e 
não seja interposto recurso à JARI, nos termos do artigo 16 desta 
Resolução.

§ 1º O prazo de que trata o inciso V não será inferior a 30 (trin-
ta) dias.

§ 2º No caso de perda, extravio, furto ou roubo do documento 
de habilitação físico válido, o condutor deverá providenciar a emis-
são da 2ª via, para que seja juntada ao processo, a fim de se dar 
início ao cumprimento da penalidade. 

Art. 16. A data de início do cumprimento da penalidade será 
fixada e anotada no RENACH:

I - em 15 (quinze) dias corridos, contados do término do prazo 
para a interposição do recurso, em 1ª ou 2ª instância, caso não seja 
interposto, inclusive para os casos do documento de habilitação 
eletrônico;

II - no dia subsequente ao término do prazo para entrega do 
documento de habilitação físico, caso a penalidade seja mantida 
em 2ª instância recursal;

III - na data de entrega do documento de habilitação físico, 
caso ocorra antes das hipóteses previstas nos incisos I e II.

§ 1º Na notificação de resultado dos recursos de 1ª e de 2ª 
instâncias deverão constar as informações definidas no art. 15, no 
que couber.

§ 2º A inscrição da penalidade no RENACH conterá a data do 
início e término da penalidade, período durante qual o condutor 
deverá realizar o curso de reciclagem.

§ 3º Cumprido o prazo de suspensão do direito de dirigir, caso 
o condutor não realize ou seja reprovado no curso de reciclagem, 
deverá ser mantida a restrição no RENACH, que deverá ser impe-
ditivo para devolução ou renovação do documento de habilitação, 
impressão de 2ª via do documento de habilitação físico ou emissão 
de Permissão Internacional para Dirigir - PID.



LEGISLAÇÃO DE TRÂNSITO

62

§ 4º Caso o condutor já tenha cumprido o prazo de suspensão 
do direito de dirigir e seja flagrado na condução de veículo auto-
motor sem ter realizado o curso de reciclagem, e estiver portando 
o documento de habilitação físico, esta deverá ser recolhida e caso 
não esteja portando ou se trate de documento eletrônico, caberá a 
autuação do art. 232 do CTB, observado o disposto no § 4º do art. 
270 do CTB.

Art. 17. Os órgãos e entidades executivos de trânsito dos Esta-
dos e do Distrito Federal deverão aplicar a penalidade de suspen-
são do direito de dirigir, conforme o disposto no art. 261 do CTB.

Art. 18. O documento de habilitação físico, que tiver sido entre-
gue, ficará acostado aos autos e será devolvido ao infrator depois 
de cumprido o prazo de suspensão do direito de dirigir e compro-
vada a realização e aprovação no curso de reciclagem, no caso de 
documento de habilitação eletrônico este deverá ser regularizado 
na forma estabelecida pelo Departamento Nacional de Trânsito.

CAPÍTULO VII 
DA CASSAÇÃO DO DOCUMENTO DE HABILITAÇÃO

Art. 19. Deverá ser instaurado processo administrativo de cas-
sação do documento de habilitação, pela autoridade de trânsito do 
órgão executivo de seu registro, observado no que couber as dispo-
sições dos Capítulos IV, V e VI, desta Resolução, quando:

I - suspenso o direito de dirigir, o infrator conduzir qualquer 
veículo;

II - no caso de reincidência, no prazo de doze meses, das infra-
ções previstas no inciso

III do art. 162 e nos arts. 163, 164, 165, 173, 174 e 175, todos 
do CTB.

§ 1º Na hipótese prevista no inciso I do caput:
I - o processo administrativo será instaurado após esgotados 

todos os meios de defesa da infração que enseja a penalidade de 
cassação, na esfera administrativa, devendo o órgão executivo de 
registro do documento de habilitação observar as informações re-
gistradas no RENAINF ou outro sistema;

II - caso o condutor seja autuado por outra infração que pre-
veja suspensão do direito de dirigir, será aberto apenas o processo 
administrativo para cassação, sem prejuízo da penalidade de multa;

III - a autoridade de trânsito de registro do documento de habi-
litação do condutor, que tomar ciência da condução de veículo au-
tomotor por pessoa com direito de dirigir suspenso, por qualquer 
meio de prova em direito admitido, deverá instaurar o processo de 
cassação do documento de habilitação;

IV - quando não houver abordagem, não será instaurado pro-
cesso de cassação do documento de habilitação:

a) ao proprietário do veículo, nas infrações originalmente de 
sua responsabilidade;

b) nas infrações de estacionamento, quando não for possível 
precisar que o momento inicial da conduta se deu durante o cum-
primento da penalidade de suspensão do direito de dirigir.

V - é possível a instauração do processo de cassação do docu-
mento de habilitação do proprietário que não realizar a indicação 
do condutor infrator de que trata o art. 257, § 7º, do CTB.

§ 2º Na hipótese prevista no inciso II do caput:
I - o processo administrativo será instaurado após esgotados 

todos os meios de defesa da infração que configurou a reincidência, 
na esfera administrativa, devendo o órgão executivo de registro do 
documento de habilitação observar as informações registradas no 
RENAINF ou outro sistema;

II – para fins de reincidência, serão consideradas as datas de 
cometimento das infrações, independentemente da fase em que 
se encontre o processo de aplicação de penalidade da primeira in-
fração;

III – em relação à primeira infração, serão aplicadas todas as 
penalidades previstas;

IV – em relação à infração que configurar reincidência, caso 
haja previsão de penalidade de suspensão do direito de dirigir, esta 
deixará de ser aplicada, em razão da cassação.

§ 3º Poderá ser instaurado mais de um processo administrativo 
para aplicação da penalidade de cassação, concomitantemente.

§ 4º Após a aplicação da penalidade de cassação, o órgão exe-
cutivo de trânsito de registro do documento de habilitação deverá 
registrar essa informação no RENACH nos seguintes termos: “Docu-
mento de habilitação cassado”, com as datas de início e de término 
da penalidade, observado o disposto no art. 16.

Art. 20. Decorridos 02 (dois) anos da cassação do documento 
de habilitação, o infrator poderá requerer a sua reabilitação, sub-
metendo-se a todos os exames necessários, na forma estabelecida 
no §2º do art. 263, do CTB.

Parágrafo único. Decorrido o prazo previsto no caput, o con-
dutor será considerado inabilitado até a conclusão do processo de 
reabilitação.

Art. 21. A não concessão do documento de habilitação nos ter-
mos do §3º do art. 148, do CTB, não caracteriza a penalidade de 
cassação da Permissão para Dirigir.

Art. 22. No caso de perda, extravio, furto ou roubo do docu-
mento de habilitação físico válido, o condutor deverá providenciar 
a emissão da 2ª via, para que seja juntada ao processo, a fim de 
se dar início ao cumprimento das penalidades de cassação do do-
cumento de habilitação e de suspensão do direito de dirigir, que 
iniciará em 10 (dez) dias corridos caso essa providência não seja 
adotada.

CAPÍTULO VIII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 23. Esgotadas as tentativas para notificar o condutor por 
meio postal ou pessoal, as notificações de que trata esta Resolução 
serão realizadas por edital, na forma disciplinada pela Resolução 
CONTRAN nº 619, de 06 de setembro de 2016, e suas sucedâneas.

Art. 24. Aplicam-se a esta Resolução, os seguintes prazos pres-
cricionais previstos na Lei nº 9.873, de 23 de novembro de 1999:

I - Prescrição da Ação Punitiva: 5 anos;
II - Prescrição da Ação Executória: 5 anos;
III - Prescrição Intercorrente: 3 anos.
§ 1º O termo inicial da pretensão punitiva relativo à penalidade 

de suspensão do direito de dirigir será:
I - no caso previsto no inciso I do art. 3º desta Resolução, o 

dia subsequente ao encerramento da instância administrativa re-
ferente à penalidade de multa que totalizar 20 ou mais pontos no 
período de 12 meses;

II - no caso do inciso I do art. 8º desta Resolução, a data da 
infração;

III - no caso do inciso II do art. 8º desta Resolução, o dia sub-
sequente ao encerramento da instância administrativa referente à 
penalidade de multa.

§ 2º O termo inicial da pretensão punitiva relativo à penalidade 
de cassação do documento de habilitação será:

I - no caso do inciso I do art. 19 desta Resolução, a data do fato;
II - no caso do Inciso II do art. 19 desta Resolução, o dia sub-

sequente ao encerramento da instância administrativa referente à 
penalidade de multa da infração que configurou a reincidência.

§ 3º Interrompe-se a prescrição da pretensão punitiva com:
I - a notificação de instauração do processo administrativo;
II - a aplicação da penalidade de suspensão do direito de dirigir 

ou de cassação do documento de habilitação;
III - o julgamento do recurso na JARI, se houver.
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§ 4º Suspende-se a prescrição da pretensão punitiva ou da 
pretensão executória durante a tramitação de processo judicial, do 
qual o órgão tenha sido cientificado pelo juízo.

§ 5º Incide a prescrição intercorrente no procedimento admi-
nistrativo paralisado por mais de três anos.

§ 6º A declaração de prescrição acarretará o arquivamento do 
respectivo processo de ofício ou a pedido da parte.

§ 7º A declaração da prescrição das penalidades desta Reso-
lução não implicará, necessariamente, prejuízo da aplicação das 
demais penalidades e medidas administrativas previstas para a 
conduta infracional.

Art. 25. No curso do processo administrativo de que trata esta 
Resolução não incidirá nenhuma restrição no prontuário do infra-
tor, inclusive para fins de mudança de categoria do documento de 
habilitação, renovação e transferência para outra unidade da Fede-
ração, até a efetiva aplicação da penalidade de suspensão ou cassa-
ção do documento de habilitação.

§ 1º O processo administrativo deverá ser concluído pelo órgão 
ou entidade de trânsito que o instaurou, mesmo que haja transfe-
rência do prontuário para outra unidade da Federação.

§ 2º Na hipótese do § 1º, o órgão ou entidade de trânsito que 
aplicar a penalidade de suspensão do direito de dirigir ou cassação 
do documento de habilitação deverá comunicá-la ao órgão executi-
vo estadual de trânsito de registro do documento de habilitação do 
condutor para o cadastramento da penalidade no RENACH.

§ 3º A interposição de recurso intempestivo não impede o ca-
dastramento da penalidade no RENACH.

Art. 26. A apresentação de defesas, recursos e outros reque-
rimentos previstos nesta Resolução poderá ser realizada por meio 
eletrônico, quando disponível pelo órgão.

Art. 27. Os atos referentes aos processos de que trata esta Re-
solução deverão ser registrados no RENACH e no RENAINF.

Art. 28. As disposições desta Resolução aplicam-se, no que 
couber, à Permissão para Dirigir, à Autorização para Conduzir Ciclo-
motor e à Permissão Internacional para Dirigir.

§ 1º Havendo prazo a ser cumprido em relação a qualquer uma 
das penalidades previstas nesta Resolução aplicada ao condutor 
portador de Permissão para Dirigir, o reinício do processo de habi-
litação de que trata o § 4º do art. 148 do CTB somente se dará ao 
fim desse prazo, ainda que a CNH já tenha sido emitida em razão de 
efeito suspensivo, dispensado o curso de reciclagem.

§ 2º A não obtenção da CNH, tendo em vista a incapacidade de 
atendimento do disposto no § 3º do art. 148 do CTB, não exige a 
instauração do processo administrativo descrito nesta Resolução.

Art. 29. Os prazos de suspensão do direito de dirigir para pro-
cesso instaurado em decorrência da contagem de 20 (vinte) ou 
mais pontos, em que haja uma ou mais infrações praticadas antes 
de 1º de novembro de 2016, serão os estabelecidos no art. 16 da 
Resolução CONTRAN nº 182, de 09 de setembro de 2005.

Parágrafo único. Para os casos anteriores à publicação da Deli-
beração CONTRAN nº 163/2017, que já tenha a penalidade inscrita 
no RENACH, mas não tenha data de início do cumprimento da mes-
ma, os órgãos e entidades pertencentes ao SNT deverão adotar a 
medida administrativa de recolhimento da CNH e encaminhá-la aos 
DETRANs de registro do documento para aposição do início e fim 
do cumprimento da respectiva penalidade.

Art. 30. As informações de que trata o § 2º do art. 16 referen-
tes às penalidades aplicadas sob a égide da Resolução CONTRAN 
nº 182, de 2005, deverão ser lançadas pelos órgãos executivos de 
trânsito no prazo de 12 (doze) meses da publicação desta Resolu-
ção, na forma estabelecida no art. 16.

Art. 31. Ficam convalidadas as penalidades e medidas admi-
nistrativas aplicadas sob a égide da Resolução CONTRAN nº 182, 
de 2005.

Art. 32. Ficam revogadas as disposições da Resolução CON-
TRAN nº 182, de 2005, com exceção do art. 16, que permanecerá 
aplicável às infrações cometidas antes de 1º de novembro de 2016.

Art. 33. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publica-
ção.

RESOLUÇÃO N°, 396 DE 13 DE DEZEMBRO DE 2011

Dispõe sobre requisitos técnicos mínimos para a fiscalização da 
velocidade de veículos automotores, reboques e semirreboques, 

conforme o Código de Trânsito Brasileiro.

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO - CONTRAN, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 12, da lei nº 9.503, de 
23 de setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito Brasi-
leiro - CTB, e conforme o Decreto nº 4.711, de 29 de maio de 2003, 
que trata da Coordenação do Sistema Nacional de Trânsito – SNT; e

Considerando a necessidade de padronização dos procedimen-
tos referente à fiscalização eletrônica da velocidade;

Considerando que onde não houver sinalização regulamentar 
de velocidade, os limites máximos devem obedecer ao disposto no 
art. 61 do CTB;

Considerando a importância da fiscalização de velocidade 
como instrumento para redução de acidentes e de sua gravidade; e

Considerando o contido no processo nº 80001.020255/2007-
01;

Resolve:

Art.1° A medição das velocidades desenvolvidas pelos veículos 
automotores, elétricos, reboques e semirreboques nas vias públi-
cas deve ser efetuada por meio de instrumento ou equipamento 
que registre ou indique a velocidade medida, com ou sem dispositi-
vo registrador de imagem dos seguintes tipos:

I - Fixo: medidor de velocidade com registro de imagens insta-
lado em local definido e em caráter permanente;

II - Estático: medidor de velocidade com registro de imagens 
instalado em veículo parado ou em suporte apropriado;

III - Móvel: medidor de velocidade instalado em veículo em 
movimento, procedendo a medição ao longo da via;

IV - Portátil: medidor de velocidade direcionado manualmente 
para o veículo alvo.

§ 1º Para fins desta Resolução, serão adotadas as seguintes 
definições:

 a) medidor de velocidade: instrumento ou equipamento desti-
nado à medição de velocidade de veículos. 

b) controlador eletrônico de velocidade: medidor de velocida-
de destinado a fiscalizar o limite máximo regulamentado para a via 
ou trecho por meio de sinalização (placa R-19) ou, na sua ausência, 
pelos limites definidos no art. 61 do CTB;

c) redutor eletrônico de velocidade (barreira ou lombada ele-
trônica): medidor de velocidade, do tipo fixo, com dispositivo regis-
trador de imagem, destinado a fiscalizar a redução pontual de velo-
cidade em trechos considerados críticos, cujo limite é diferenciado 
do limite máximo regulamentado para a via ou trecho em um ponto 
específico indicado por meio de sinalização (placa R-19).

§ 2º Quando for utilizado redutor eletrônico de velocidade, o 
equipamento deverá ser dotado de dispositivo (display) que mostre 
aos condutores a velocidade medida.

Art. 2º O medidor de velocidade dotado de dispositivo regis-
trador de imagem deve permitir a identificação do veículo e, no 
mínimo:

I - Registrar:
a) Placa do veículo;
b) Velocidade medida do veículo em km/h;
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c) Data e hora da infração;
d) Contagem volumétrica de tráfego.
II- Conter:
a) Velocidade regulamentada para o local da via em km/h;
b) Local da infração identificado de forma descritiva ou codi-

ficado;
c) Identificação do instrumento ou equipamento utilizado, me-

diante numeração estabelecida pelo órgão ou entidade de trânsito 
com circunscrição sobre a via.

d) Data da verificação de que trata o inciso III do artigo 3º.
Parágrafo único. No caso de medidor de velocidade do tipo 

fixo, a autoridade de trânsito deve dar publicidade à relação de có-
digos de que trata a alínea “b” e à numeração de que trata a alínea 
“c”, ambas do inciso II, podendo, para tanto, utilizar-se de seu sítio 
na internet.

Art. 3° O medidor de velocidade de veículos deve observar os 
seguintes requisitos:

I - ter seu modelo aprovado pelo Instituto Nacional de Metrolo-
gia, Qualidade e Tecnologia - INMETRO, atendendo à legislação me-
trológica em vigor e aos requisitos estabelecidos nesta Resolução;

II - ser aprovado na verificação metrológica pelo INMETRO ou 
entidade por ele delegada;

III - ser verificado pelo INMETRO ou entidade por ele delegada,  
obrigatoriamente com periodicidade máxima de 12 (doze) meses e, 
eventualmente, conforme determina a legislação metrológica em 
vigência.

Art. 4º Cabe à autoridade de trânsito com circunscrição sobre 
a via determinar a localização, a sinalização, a instalação e a opera-
ção dos medidores de velocidade do tipo fixo.

§ 1° Não é obrigatória a presença da autoridade de trânsito ou 
de seu agente, no local da infração, quando utilizado o medidor de 
velocidade com dispositivo registrador de imagem que atenda ao 
disposto nos arts. 2º e 3º.

§ 2º Para determinar a necessidade da instalação de medidor 
de velocidade do tipo fixo, deve ser realizado estudo técnico que 
contemple, no mínimo, as variáveis do modelo constante no item A 
do Anexo I, que venham a comprovar a necessidade de controle ou 
redução do limite de velocidade no local, garantindo a visibilidade 
do equipamento.

§ 3° Para medir a eficácia dos medidores de velocidade do tipo 
fixo ou sempre que ocorrerem alterações nas variáveis constantes 
no estudo técnico, deve ser realizado novo estudo técnico que con-
temple, no mínimo, o modelo constante no item B do Anexo I, com 
periodicidade máxima de 12 (doze) meses.

§ 4° Sempre que os estudos técnicos do modelo constante no 
item B do Anexo I constatarem o elevado índice de acidentes ou 
não comprovarem sua redução significativa recomenda-se, além da 
fiscalização eletrônica, a adoção de outros procedimentos de enge-
nharia no local.

§ 5º Caso os estudos de que tratam o § 4º comprovem a neces-
sidade de remanejamento do equipamento, deverá ser realizado 
um novo estudo técnico do modelo constante no item A do Anexo I.

§ 6° Os estudos técnicos referidos nos §§ 2°, 3° , 4°e 5º devem:
I - estar disponíveis ao público na sede do órgão ou entidade de 

trânsito com circunscrição sobre a via;
II - ser encaminhados às Juntas Administrativas de Recursos de 

Infrações – JARI dos respectivos órgãos ou entidades.
III - ser encaminhados ao órgão máximo executivo de trânsito 

da União e aos Conselhos Estaduais de Trânsito - CETRAN ou ao 
Conselho de Trânsito do Distrito Federal - CONTRADIFE, quando 
por eles solicitados.

§ 7º Quando em determinado trecho da via houver instalado 
medidor de velocidade do tipo fixo, os equipamentos dos tipos es-
tático, portátil e móvel, somente poderão ser utilizados a uma dis-
tância mínima daquele equipamento de:

I – quinhentos metros em vias urbanas e trechos de vias rurais 
com características de via urbana;

II - dois quilômetros em vias rurais e vias de trânsito rápido.
Art. 5° A notificação da autuação/penalidade deve conter, 

além do disposto no CTB e na legislação complementar, expressas 
em km/h:

I - a velocidade medida pelo instrumento ou equipamento me-
didor de velocidade; 

II - a velocidade considerada para efeito da aplicação da pena-
lidade; e

III - a velocidade regulamentada para a via.
§ 1º Para configuração das infrações previstas no art. 218 do 

CTB, a velocidade considerada para efeito da aplicação da pena-
lidade será o resultado da subtração da velocidade medida pelo 
instrumento ou equipamento pelo erro máximo admitido previsto 
na legislação metrológica em vigor, conforme tabela de valores re-
ferenciais de velocidade e tabela para enquadramento infracional 
constantes do Anexo II.

§ 2º Para configuração da infração prevista no art. 219 do CTB, 
a velocidade considerada para efeito da aplicação da penalidade 
será o resultado da soma da velocidade medida pelo instrumento 
ou equipamento com o erro máximo admitido previsto na legisla-
ção metrológica em vigor, conforme tabela de valores referenciais 
de velocidade constante do Anexo III.

§ 3º A informação de que trata o inciso III, no caso da infração 
prevista no art. 219 do CTB, é a velocidade mínima que o veículo 
pode transitar na via (cinquenta por cento da velocidade máxima 
estabelecida).

Art. 6° A fiscalização de velocidade deve ocorrer em vias com 
sinalização de regulamentação de velocidade máxima permitida 
(placa R-19), observadas as disposições contidas no Manual Brasi-
leiro de Sinalização de Trânsito - Volume 1, de forma a garantir a se-
gurança viária e informar aos condutores dos veículos a velocidade 
máxima permitida para o local.

§ 1° A fiscalização de velocidade com medidor do tipo móvel 
só pode ocorrer em vias rurais e vias urbanas de trânsito rápido 
sinalizadas com a placa R-19 conforme legislação em vigor e onde 
não ocorra variação de velocidade em trechos menores que 5 (cin-
co) km.

§ 2º No caso de fiscalização de velocidade com medidor dos 
tipos portátil e móvel sem registrador de imagens, o agente de 
trânsito deverá consignar no campo “observações” do auto de in-
fração a informação do local de instalação da placa R-19, exceto na 
situação prevista no art. 7º.

§ 3º Para a fiscalização de velocidade com medidor dos tipos 
fixo, estático ou portátil deve ser observada, entre a placa R-19 e 
o medidor, uma distância compreendida no intervalo estabelecido 
na tabela constante do Anexo IV, facultada a repetição da placa em 
distâncias menores.

§ 4° Para a fiscalização de velocidade em local/trecho sinaliza-
do com placa R-19, em vias em que ocorra o acesso de veículos por 
outra via pública que impossibilite, no trecho compreendido entre 
o acesso e o medidor, o cumprimento do disposto no caput, deve 
ser acrescida, nesse trecho, outra placa R-19, assegurando ao con-
dutor o conhecimento acerca do limite de velocidade fiscalizado.

§ 5° Em locais/trechos onde houver a necessidade de redução 
de velocidade pontual e temporária por obras ou eventos, desde 
que devidamente sinalizados com placa R19, respeitadas as distân-
cias constantes do Anexo IV, poderão ser utilizados medidores de 
velocidade do tipo portátil ou estático.

§ 6º Para cumprimento do disposto no § 5º, o agente de trân-
sito deverá produzir relatório descritivo da obra ou evento com a 
indicação da sinalização utilizada, o qual deverá ser arquivado junto 
ao órgão de trânsito responsável pela fiscalização, à disposição  das 
JARI, CETRAN, CONTRADIFE e CONTRAN.
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§ 7º É vedada a utilização de placa R-19 que não seja fixa, exce-
to nos casos previstos nos §§ 5º e 6º.

Art. 7º Em trechos de estradas e rodovias onde não houver pla-
ca R-19 poderá ser realizada a fiscalização com medidores de velo-
cidade dos tipos móvel, estático ou portátil, desde que observados 
os limites de velocidade estabelecidos no § 1º do art. 61 do CTB.

§ 1º Ocorrendo a fiscalização na forma prevista no caput, quan-
do utilizado o medidor do tipo portátil ou móvel, a ausência da si-
nalização deverá ser informada no campo “observações” do auto 
de infração.

§ 2º Para cumprimento do disposto no caput, a operação do 
equipamento deverá estar visível aos condutores.

Art. 8º Quando o local ou trecho da via possuir velocidade má-
xima permitida por tipo de veículo, a placa R-19 deverá estar acom-
panhada da informação complementar, na forma do Anexo V.

§ 1º Para fins de cumprimento do estabelecido no caput, os 
tipos de veículos registrados e licenciados devem estar classificados 
conforme as duas denominações descritas a seguir: 

I - “VEÍCULOS LEVES” correspondendo a ciclomotor, motoneta, 
motocicleta, triciclo, quadriciclo, automóvel, utilitário, caminhone-
te e camioneta, com peso bruto total - PBT inferior ou igual a 3.500 
kg.

II - “VEÍCULOS PESADOS” correspondendo a ônibus, micro-ô-
nibus, caminhão, caminhão-trator, trator de rodas, trator misto, 
chassi-plataforma, motor-casa, reboque ou semirreboque e suas 
combinações.

§ 2° “VEÍCULO LEVE” tracionando outro veículo equipara-se a 
“VEÍCULO PESADO” para fins de fiscalização.

Art. 9º São exemplos de sinalização vertical para atendimento 
do art. 8º, as placas constantes do Anexo V .

Parágrafo único. Poderá ser utilizada sinalização horizontal 
complementar reforçando a sinalização vertical.

Art. 10. Os órgãos e entidades de trânsito com circunscrição so-
bre a via têm o prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a partir da data 
de publicação desta Resolução, para adequar seus procedimentos 
às disposições contidas no § 3º do art. 1º e no § 6º do art. 4º.

Parágrafo único. As exigências contidas na alínea “d” do inciso 
I e alínea “d” do inciso II do art. 2º aplicam-se aos equipamentos 
novos implantados a partir de 1º de janeiro de 2013.

Art. 11. As disposições desta Resolução não se aplicam à fisca-
lização das condutas tipificadas como infração no art. 220 do CTB. 

Art. 12. Ficam revogados o art. 3º e o Anexo II da Resolução 
CONTRAN nº 202/2006 e as Resoluções CONTRAN n°146/2003, 
214/2006 e 340/2010.

Art. 13. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publica-
ção.

Resolução 14/1998

Estabelece os equipamentos obrigatórios para a frota de 
veículos em circulação e dá outras providências. 

O Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN, usando da com-
petência que lhe confere o inciso I, do art.12 ,da Lei 9.503, de 23 
de setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro 
– CTB e conforme o Decreto 2.327, de 23 de setembro de 1997, que 
trata da coordenação do Sistema Nacional de Trânsito;

CONSIDERANDO o art. 105, do Código de Trânsito Brasileiro;
CONSIDERANDO a necessidade de proporcionar às autoridades 

fiscalizadoras, as condições precisas para o exercício do ato de fis-
calização;

CONSIDERANDO que os veículos automotores, em circulação 
no território nacional, pertencem a diferentes épocas de produção, 
necessitando, portanto, de prazos para a completa adequação aos 
requisitos de segurança exigidos pela legislação; resolve:

Art. 1º Para circular em vias públicas, os veículos deverão es-
tar dotados dos equipamentos obrigatórios relacionados abaixo, a 
serem constatados pela fiscalização e em condições de funciona-
mento: 

I) nos veículos automotores e ônibus elétricos:
1) pára-hoques, dianteiro e traseiro;
2) protetores das rodas traseiras dos caminhões;
3) espelhos retrovisores, interno e externo;
4) limpador de pára-brisa;
5) lavador de pára-brisa;
6) pala interna de proteção contra o sol (pára-sol) para o con-

dutor;
7) faróis principais dianteiros de cor branca ou amarela;
8) luzes de posição dianteiras (faroletes) de cor branca ou ama-

rela;
9) lanternas de posição traseiras de cor vermelha;
10) lanternas de freio de cor vermelha;
11) lanternas indicadoras de direção: dianteiras de cor âmbar e 

traseiras de cor âmbar ou vermelha;
12) lanterna de marcha à ré, de cor branca;
13) retrorefletores (catadióptrico) traseiros, de cor vermelha;
14) lanterna de iluminação da placa traseira, de cor branca;
15) velocímetro,
16) buzina;
17) freios de estacionamento e de serviço, com comandos in-

dependentes;
18) pneus que ofereçam condições mínimas de segurança;
19) dispositivo de sinalização luminosa ou refletora de emer-

gência, independente do sistema de iluminação do veículo;
20) (REVOGADO)
21) registrador instantâneo e inalterável de velocidade e tem-

po, nos veículos de transporte e condução de escolares, nos de 
transporte de passageiros com mais de dez lugares e nos de carga 
com capacidade máxima de tração superior a 19t;

22) cinto de segurança para todos os ocupantes do veículo;
23) dispositivo destinado ao controle de ruído do motor, na-

queles dotados de motor a combustão;
24) roda sobressalente, compreendendo o aro e o pneu, com 

ou sem câmara de ar, conforme o caso;
25) macaco, compatível com o peso e carga do veículo;
26) chave de roda;
27) chave de fenda ou outra ferramenta apropriada para a re-

moção de calotas;
28) lanternas delimitadoras e lanternas laterais nos veículos de 

carga, quando suas dimensões assim o exigirem;
29) cinto de segurança para a árvore de transmissão em veícu-

los de transporte coletivo e carga;
II) para os reboques e semireboques:
1) pára-choque traseiro;
2) protetores das rodas traseiras;
3) lanternas de posição traseiras, de cor vermelha;
4) freios de estacionamento e de serviço, com comandos inde-

pendentes, para veículos com capacidade superior a 750 quilogra-
mas e produzidos a partir de 1997;

5) lanternas de freio, de cor vermelha; 
6) iluminação de placa traseira;
7) lanternas indicadoras de direção traseiras, de cor âmbar ou 

vermelha;
8) pneus que ofereçam condições mínimas de segurança;
9) lanternas delimitadoras e lanternas laterais, quando suas di-

mensões assim o exigirem.
III) para os ciclomotores: 
1) espelhos retrovisores, de ambos os lados;
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2) farol dianteiro, de cor branca ou amarela;
3) lanterna, de cor vermelha, na parte traseira;
4) velocímetro;
5) buzina;
6) pneus que ofereçam condições mínimas de segurança;
7) dispositivo destinado ao controle de ruído do motor.
IV) para as motonetas, motocicletas e triciclos:
1) espelhos retrovisores, de ambos os lados;
2) farol dianteiro, de cor branca ou amarela;
3) lanterna, de cor vermelha, na parte traseira;
4) lanterna de freio, de cor vermelha
5) iluminação da placa traseira;
6) indicadores luminosos de mudança de direção, dianteiro e 

traseiro;
7) velocímetro;
8) buzina;
9) pneus que ofereçam condições mínimas de segurança;
10)“dispositivo destinado ao controle de ruído do motor, di-

mensionado para manter a temperatura de sua superfície externa 
em nível térmico adequado ao uso seguro do veículo pelos ocupan-
tes sob condições normais de utilização e com uso de vestimentas 
e acessórios indicados no manual do usuário fornecido pelo fabri-
cante, devendo ser complementado por redutores de temperatu-
ra nos pontos críticos de calor, a critério do fabricante, conforme 
exemplificado no Anexo desta Resolução”

V) para os quadricíclos:
1) espelhos retrovisores, de ambos os lados;
2) farol dianteiro, de cor branca ou amarela;
3) lanterna, de cor vermelha na parte traseira;
4) lanterna de freio, de cor vermelha;
5) indicadores luminosos de mudança de direção, dianteiros e 

traseiros;
6) iluminação da placa traseira;
7) velocímetro;
8) buzina;
9) pneus que ofereçam condições mínimas de segurança;
10) dispositivo destinado ao controle de ruído do motor;
11) protetor das rodas traseiras.
VI) nos tratores de rodas e mistos:
1) faróis dianteiros, de luz branca ou amarela;
2) lanternas de posição traseiras, de cor vermelha;
3) lanternas de freio, de cor vermelha;
4) indicadores luminosos de mudança de direção, dianteiros e 

traseiros;
5) pneus que ofereçam condições mínimas de segurança;
6) dispositivo destinado ao controle de ruído do motor.
VII) nos tratores de esteiras:
1) faróis dianteiros, de luz branca ou amarela;
2) lanternas de posição traseiras, de cor vermelha;
3) lanternas de freio, de cor vermelha;
4) indicadores luminosos de mudança de direção, dianteiros e 

traseiros;
5) dispositivo destinado ao controle de ruído do motor.
Parágrafo único: Quando a visibilidade interna não permitir, 

utilizar-se-ão os espelhos retrovisores laterais.
Art. 2º Dos equipamentos relacionados no artigo anterior, não 

se exigirá:
I) lavador de pára-brisa:
a) em automóveis e camionetas derivadas de veículos produzi-

dos antes de 1º de janeiro de 1974;
b) utilitários, veículos de carga, ônibus e microônibus produzi-

dos até 1º de janeiro de 1999;
II) lanterna de marcha à ré e retrorefletores, nos veículos fabri-

cados antes de 1º de janeiro de 1990;

III) registrador instantâneo e inalterável de velocidade e tem-
po:

a) para os veículos de carga com capacidade máxima de tração 
inferior a 19 (dezenove) toneladas, fabricados até 31 de dezembro 
de 1990;

b) nos veículos de transporte de passageiros ou de uso misto, 
registrados na categoria particular e que não realizem transporte 
remunerado de pessoas;

 c) até 30 de setembro de 1999, para os veículos de carga com 
capacidade máxima de tração inferior a 19 toneladas, fabricados a 
partir de 1° de janeiro de 1991

IV) cinto de segurança:
a) para os passageiros, nos ônibus e microônibus produzidos 

até 1º de janeiro de 1999;
b) até 1º de janeiro de 1999, para o condutor e tripulantes, nos 

ônibus e microônibus;
c) para os veículos destinados ao transporte de passageiros, 

em percurso que seja permitido viajar em pé.
V) pneu e aro sobressalente, macaco e chave de roda:
a) nos veículos equipados com pneus capazes de trafegar sem 

ar, ou aqueles equipados com dispositivo automático de enchimen-
to emergencial;

b) nos ônibus e microônibus que integram o sistema de trans-
porte urbano de passageiros, nos municípios, regiões e microregi-
ões metropolitanas ou conglomerados urbanos;

c) nos caminhões dotados de características específicas para 
transporte de lixo e de concreto;

d) nos veículos de carroçaria blindada para transporte de va-
lores.

e) para automóveis, camionetas, caminhonetes e utilitários, 
com peso bruto total – PBT, de até 3,5 toneladas, a dispensa poderá 
ser reconhecida pelo órgão máximo executivo de trânsito da União, 
por ocasião do requerimento do código específico de marca/mode-
lo/versão, pelo fabricante ou importador, quando comprovada que 
tal característica é inerente ao projeto do veículo, e desde que este 
seja dotado de alternativas para o uso do pneu e aro sobressalen-
tes, macaco e chave de roda

VI) velocímetro, naqueles dotados de registrador instantâneo e 
inalterável de velocidade e tempo, integrado.

Parágrafo único: Para os veículos relacionados nas alíneas “b”, 
“c”, e “d”, do inciso V, será reconhecida a excepcionalidade, so-
mente quando pertencerem ou estiverem na posse de firmas indi-
viduais, empresas ou organizações que possuam equipes próprias, 
especializadas em troca de pneus ou aros danificados.

VII) para-choques traseiro nos veículos mencionados no Art. 4º 
da Resolução nº 593, de 24 de maio de 2016, do CONTRAN.”

Art. 3º. Os equipamentos obrigatórios dos veículos destinados 
ao transporte de produtos perigosos, bem como os equipamentos 
para situações de emergência serão aqueles indicados na legislação 
pertinente

Art. 4º. Os veículos destinados à condução de escolares ou ou-
tros transportes especializados terão seus equipamentos obrigató-
rios previstos em legislação específica.

Art. 5º. A exigência dos equipamentos obrigatórios para a cir-
culação de bicicletas, prevista no inciso VI, do art. 105, do Código de 
Trânsito Brasileiro terá um prazo de cento e oitenta dias para sua 
adequação, contados da data de sua Regulamentação pelo CON-
TRAN.

Art. 6º. Os veículos automotores produzidos a partir de 1º de 
janeiro de 1999, deverão ser dotados dos seguintes equipamentos 
obrigatórios:

I - espelhos retrovisores externos, em ambos os lados;
II - registrador instantâneo e inalterável de velocidade e tem-

po, para os veículos de carga, com peso bruto total superior a 4536 
kg;
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III - encosto de cabeça, em todos os assentos dos automóveis, 
exceto nos assentos centrais;

IV - cinto de segurança graduável e de três pontos em todos os 
assentos dos automóveis. Nos assentos centrais, o cinto poderá ser 
do tipo sub-abdominal;

Parágrafo único: Os ônibus e microônibus poderão utilizar cin-
to sub-abdominal para os passageiros.

Art. 7º. Aos veículos registrados e licenciados em outro país, 
em circulação no território nacional, aplicam-se as regras do art. 
118 e seguintes do Código de Trânsito Brasileiro.

Art. 8º Ficam revogadas as Resoluções 657/85, 767/93, 002/98 
e o art. 65 da Resolução 734/89.

Art. 9º. Respeitadas as exceções e situações particulares pre-
vistas nesta Resolução, os proprietários ou condutores, cujos veí-
culos circularem nas vias públicas desprovidos dos requisitos esta-
belecidos, ficam sujeitos às penalidades constantes do art. 230 do 
Código de Trânsito Brasileiro, no que couber.

Art. 10. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publica-
ção.

RESOLUÇÃO Nº 609 , DE 24 DE MAIO DE 2016

Estabelece período de transição para os sistemas de regis-
tros de acidentes dos órgãos e entidades do Sistema Nacional de 

Trânsito.

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO (CONTRAN), usando da 
competência que lhe confere o Art.12, inciso I, da Lei nº 9.503, de 
23 de setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito Brasi-
leiro, e nos termos do disposto no Decreto nº 4.711, de 29 de maio 
de 2003, que trata da coordenação do Sistema Nacional de Trân-
sito (SNT); Considerando o disposto no Ofício nº 83/20161 DG da 
Direção Geral da Polícia Rodoviária Federal solicitando maior prazo 
para adequar o sistema que registra os acidentes rodoviários.

Considerando o que consta do Processo Administrativo nº: 
80000.057985/2010- 64.

RESOLVE:
Art. 1º Referendar a Deliberação nº 148, de 27 de abril de 

2016, do Presidente do Conselho Nacional de Trânsito CONTRAN, 
publicada no Diário Oficial da União-DOU 28 de abril de 2016.

Art. 2º Estabelecer período de transição entre a data de publi-
cação desta RESOLUÇÃO até o dia 1º de janeiro de 2017 para que 
os órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito adequem 
seus sistemas de registro de acidentes aos requisitos técnicos da 
Resolução CONTRAN nº 544, de 19 de agosto de 2015.

Art. 3º Restabelecer os efeitos da Resolução CONTRAN nº 362, 
15 de outubro de 2010.

Art. 4º A Resolução nº 362, de 2010, ficará definitivamente re-
vogada no dia 1º de janeiro de 2017.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação

RESOLUÇÃO N° 110, DE 24 FEVEREIRO DE 2000

Fixa o calendário para renovação do Licenciamento Anual de 
Veículos e revoga a Resolução CONTRAN no 95/99.

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO – CONTRAN, usando da 
competência que lhe confere o art. 12 da Lei n o 9.503, de 23 de se-
tembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro – CTB, 
e conforme o Decreto n o 2.327, de 23 de setembro de 1997, que 
trata da Coordenação do Sistema Nacional de Trânsito, e 

Considerando que a Resolução CONTRAN no 95/99, apresen-
ta incompatibilidade com os prazos estipulados por alguns Estados 
para recolhimento do IPVA;

Considerando que essa incompatibilidade obrigaria os órgãos 
executivos dos Estados e do Distrito Federal a licenciar veículos 
cujos proprietários ainda não tivessem recolhido o IPVA; e

Considerando que a alteração nos prazos fixados na Resolução 
CONTRAN no 95/99 não provoca prejuízos ao Registro Nacional de 
Veículos Automotores - RENAVAM, nem à fiscalização da regulari-
dade documental dos veículos, resolve:

Art. 1o Os órgãos executivos de trânsito dos Estados e do Dis-
trito Federal estabelecerão prazos para renovação do Licenciamen-
to Anual dos Veículos registrados sob sua circunscrição, de acordo 
com o algarismo final da placa de identificação, respeitados os limi-
tes fixados na tabela a seguir: 

Algarismo final da placa Prazo final para renovação

1 e 2 Até setembro

3, 4 e 5 Até outubro

6, 7 e 8 Até novembro

9 e 0 Até dezembro

Art. 2o As autoridades, órgãos, instituições e agentes de fisca-
lização de trânsito e rodoviário em todo o território nacional, para 
efeito de autuação e aplicação de penalidades, quando o veículo se 
encontrar fora da unidade da federação em que estiver registrado, 
deverão adotar os prazos estabelecidos nesta Resolução.

Art. 3 o Esta Resolução entra em vigor na data de sua publica-
ção, ficando revogada a Resolução CONTRAN no 95/99.

RESOLUÇÃO N°, 396 DE 13 DE DEZEMBRO DE 2011

Dispõe sobre requisitos técnicos mínimos para a fiscalização 
da velocidade de veículos automotores, reboques e semirreboques, 

conforme o Código de Trânsito Brasileiro.

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO - CONTRAN, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 12, da lei nº 9.503, de 
23 de setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito Brasi-
leiro - CTB, e conforme o Decreto nº 4.711, de 29 de maio de 2003, 
que trata da Coordenação do Sistema Nacional de Trânsito – SNT; e

Considerando a necessidade de padronização dos procedimen-
tos referente à fiscalização eletrônica da velocidade;

Considerando que onde não houver sinalização regulamentar 
de velocidade, os limites máximos devem obedecer ao disposto no 
art. 61 do CTB;

Considerando a importância da fiscalização de velocidade 
como instrumento para redução de acidentes e de sua gravidade; e

Considerando o contido no processo nº 80001.020255/2007-
01;

Resolve:
Art.1° A medição das velocidades desenvolvidas pelos veículos 

automotores, elétricos, reboques e semirreboques nas vias públi-
cas deve ser efetuada por meio de instrumento ou equipamento 
que registre ou indique a velocidade medida, com ou sem dispositi-
vo registrador de imagem dos seguintes tipos:

I - Fixo: medidor de velocidade com registro de imagens insta-
lado em local definido e em caráter permanente;

II - Estático: medidor de velocidade com registro de imagens 
instalado em veículo parado ou em suporte apropriado;

III - Móvel: medidor de velocidade instalado em veículo em 
movimento, procedendo a medição ao longo da via;
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IV - Portátil: medidor de velocidade direcionado manualmente 
para o veículo alvo.

§ 1º Para fins desta Resolução, serão adotadas as seguintes 
definições:

 a) medidor de velocidade: instrumento ou equipamento desti-
nado à medição de velocidade de veículos.

o limite máximo regulamentado para a via ou trecho por meio 
de sinalização (placa

R-19) ou, na sua ausência, pelos limites definidos no art. 61 do 
CTB;

c) redutor eletrônico de velocidade (barreira ou lombada ele-
trônica): medidor de velocidade, do tipo fixo, com dispositivo regis-
trador de imagem, destinado a fiscalizar a redução pontual de velo-
cidade em trechos considerados críticos, cujo limite é diferenciado 
do limite máximo regulamentado para a via ou trecho em um ponto 
específico indicado por meio de sinalização (placa R-19).

§ 2º Quando for utilizado redutor eletrônico de velocidade, o 
equipamento deverá ser dotado de dispositivo (display) que mostre 
aos condutores a velocidade medida.

Art. 2º O medidor de velocidade dotado de dispositivo regis-
trador de imagem deve permitir a identificação do veículo e, no 
mínimo:

I - Registrar:
a) Placa do veículo;
b) Velocidade medida do veículo em km/h;
c) Data e hora da infração;
d) Contagem volumétrica de tráfego.
II- Conter:
a) Velocidade regulamentada para o local da via em km/h;
b) Local da infração identificado de forma descritiva ou codi-

ficado;
c) Identificação do instrumento ou equipamento utilizado, me-

diante numeração estabelecida pelo órgão ou entidade de trânsito 
com circunscrição sobre a via.

d) Data da verificação de que trata o inciso III do artigo 3º.
Parágrafo único. No caso de medidor de velocidade do tipo 

fixo, a autoridade de trânsito deve dar publicidade à relação de có-
digos de que trata a alínea “b” e à numeração de que trata a alínea 
“c”, ambas do inciso II, podendo, para tanto, utilizar-se de seu sítio 
na internet.

Art. 3° O medidor de velocidade de veículos deve observar os 
seguintes requisitos:

I - ter seu modelo aprovado pelo Instituto Nacional de Metrolo-
gia, Qualidade e Tecnologia - INMETRO, atendendo à legislação me-
trológica em vigor e aos requisitos estabelecidos nesta Resolução;

II - ser aprovado na verificação metrológica pelo INMETRO ou 
entidade por ele delegada;

III - ser verificado pelo INMETRO ou entidade por ele delegada, 
obrigatoriamente com periodicidade máxima de 12 (doze) meses e, 
eventualmente, conforme determina a legislação metrológica em 
vigência.

Art. 4º Cabe à autoridade de trânsito com circunscrição sobre 
a via determinar a localização, a sinalização, a instalação e a opera-
ção dos medidores de velocidade do tipo fixo.

§ 1° Não é obrigatória a presença da autoridade de trânsito ou 
de seu agente, no local da infração, quando utilizado o medidor de 
velocidade com dispositivo registrador de imagem que atenda ao 
disposto nos arts. 2º e 3º.

§ 2º Para determinar a necessidade da instalação de medidor 
de velocidade do tipo fixo, deve ser realizado estudo técnico que 
contemple, no mínimo, as variáveis do modelo constante no item A 
do Anexo I, que venham a comprovar a necessidade de controle ou 
redução do limite de velocidade no local, garantindo a visibilidade 
do equipamento.

§ 3° Para medir a eficácia dos medidores de velocidade do tipo 
fixo ou sempre que ocorrerem alterações nas variáveis constantes 
no estudo técnico, deve ser realizado novo estudo técnico que con-
temple, no mínimo, o modelo constante no item B do Anexo I, com 
periodicidade máxima de 12 (doze) meses.

§ 4° Sempre que os estudos técnicos do modelo constante no 
item B do Anexo I constatarem o elevado índice de acidentes ou 
não comprovarem sua redução significativa recomenda-se, além da 
fiscalização eletrônica, a adoção de outros procedimentos de enge-
nharia no local.

§ 5º Caso os estudos de que tratam o § 4º comprovem a neces-
sidade de remanejamento do equipamento, deverá ser realizado 
um novo estudo técnico do modelo constante no item A do Anexo I.

§ 6° Os estudos técnicos referidos nos §§ 2°, 3° , 4°e 5º devem:
I - estar disponíveis ao público na sede do órgão ou entidade de 

trânsito com circunscrição sobre a via;
II - ser encaminhados às Juntas Administrativas de Recursos de 

Infrações – JARI dos respectivos órgãos ou entidades.
III - ser encaminhados ao órgão máximo executivo de trânsito 

da União e aos Conselhos Estaduais de Trânsito - CETRAN ou ao 
Conselho de Trânsito do Distrito Federal - CONTRADIFE, quando 
por eles solicitados.

§ 7º Quando em determinado trecho da via houver instalado 
medidor de velocidade do tipo fixo, os equipamentos dos tipos es-
tático, portátil e móvel, somente poderão ser utilizados a uma dis-
tância mínima daquele equipamento de:

I – quinhentos metros em vias urbanas e trechos de vias rurais 
com características de via urbana;

II - dois quilômetros em vias rurais e vias de trânsito rápido.
Art. 5° A notificação da autuação/penalidade deve conter, 

além do disposto no CTB e na legislação complementar, expressas 
em km/h:

I - a velocidade medida pelo instrumento ou equipamento me-
didor de velocidade;

II - a velocidade considerada para efeito da aplicação da pena-
lidade; e

III - a velocidade regulamentada para a via.
§ 1º Para configuração das infrações previstas no art. 218 do 

CTB, a velocidade considerada para efeito da aplicação da pena-
lidade será o resultado da subtração da velocidade medida pelo 
instrumento ou equipamento pelo erro máximo admitido previsto 
na legislação metrológica em vigor, conforme tabela de valores re-
ferenciais de velocidade e tabela para enquadramento infracional 
constantes do Anexo II.

§ 2º Para configuração da infração prevista no art. 219 do CTB, 
a velocidade considerada para efeito da aplicação da penalidade 
será o resultado da soma da velocidade medida pelo instrumento 
ou equipamento com o erro máximo admitido previsto na legisla-
ção metrológica em vigor, conforme tabela de valores referenciais 
de velocidade constante do Anexo III.

§ 3º A informação de que trata o inciso III, no caso da infração 
prevista no art. 219 do CTB, é a velocidade mínima que o veículo 
pode transitar na via (cinquenta por cento da velocidade máxima 
estabelecida).

Art. 6° A fiscalização de velocidade deve ocorrer em vias com 
sinalização de regulamentação de velocidade máxima permitida 
(placa R-19), observadas as disposições contidas no Manual Brasi-
leiro de Sinalização de Trânsito - Volume 1, de forma a garantir a se-
gurança viária e informar aos condutores dos veículos a velocidade 
máxima permitida para o local.

§ 1° A fiscalização de velocidade com medidor do tipo móvel 
só pode ocorrer em vias rurais e vias urbanas de trânsito rápido 
sinalizadas com a placa R-19 conforme legislação em vigor e onde 
não ocorra variação de velocidade em trechos menores que 5 (cin-
co) km.
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§ 2º No caso de fiscalização de velocidade com medidor dos 
tipos portátil e móvel sem registrador de imagens, o agente de 
trânsito deverá consignar no campo “observações” do auto de in-
fração a informação do local de instalação da placa R-19, exceto na 
situação prevista no art. 7º.

§ 3º Para a fiscalização de velocidade com medidor dos tipos 
fixo, estático ou portátil deve ser observada, entre a placa R-19 e 
o medidor, uma distância compreendida no intervalo estabelecido 
na tabela constante do Anexo IV, facultada a repetição da placa em 
distâncias menores.

§ 4° Para a fiscalização de velocidade em local/trecho sinaliza-
do com placa R-19, em vias em que ocorra o acesso de veículos por 
outra via pública que impossibilite, no trecho compreendido entre 
o acesso e o medidor, o cumprimento do disposto no caput, deve 
ser acrescida, nesse trecho, outra placa R-19, assegurando ao con-
dutor o conhecimento acerca do limite de velocidade fiscalizado.

§ 5° Em locais/trechos onde houver a necessidade de redução 
de velocidade pontual e temporária por obras ou eventos, desde 
que devidamente sinalizados com placa R19, respeitadas as distân-
cias constantes do Anexo IV, poderão ser utilizados medidores de 
velocidade do tipo portátil ou estático.

§ 6º Para cumprimento do disposto no § 5º, o agente de trân-
sito deverá produzir relatório descritivo da obra ou evento com a 
indicação da sinalização utilizada, o qual deverá ser arquivado junto 
ao órgão de trânsito responsável pela fiscalização, à disposição das 
JARI, CETRAN, CONTRADIFE e CONTRAN.

§ 7º É vedada a utilização de placa R-19 que não seja fixa, exce-
to nos casos previstos nos §§ 5º e 6º.

Art. 7º Em trechos de estradas e rodovias onde não houver pla-
ca R-19 poderá ser realizada a fiscalização com medidores de velo-
cidade dos tipos móvel, estático ou portátil, desde que observados 
os limites de velocidade estabelecidos no § 1º do art. 61 do CTB.

§ 1º Ocorrendo a fiscalização na forma prevista no caput, quan-
do utilizado o medidor do tipo portátil ou móvel, a ausência da si-
nalização deverá ser informada no campo “observações” do auto 
de infração.

§ 2º Para cumprimento do disposto no caput, a operação do 
equipamento deverá estar visível aos condutores.

Art. 8º Quando o local ou trecho da via possuir velocidade má-
xima permitida por tipo de veículo, a placa R-19 deverá estar acom-
panhada da informação complementar, na forma do Anexo V.

§ 1º Para fins de cumprimento do estabelecido no caput, os ti-
pos de veículos registrados e licenciados devem estar classificados 
conforme as duas denominações descritas a seguir:

I - “VEÍCULOS LEVES” correspondendo a ciclomotor, motoneta, 
motocicleta, triciclo, quadriciclo, automóvel, utilitário, caminhonete 
e camioneta, com peso bruto total - PBT inferior ou igual a 3.500 kg.

II - “VEÍCULOS PESADOS” correspondendo a ônibus, micro-ô-
nibus, caminhão, caminhão-trator, trator de rodas, trator misto, 
chassi-plataforma, motor-casa, reboque ou semirreboque e suas 
combinações.

§ 2° “VEÍCULO LEVE” tracionando outro veículo equipara-se a 
“VEÍCULO PESADO” para fins de fiscalização.

Art. 9º São exemplos de sinalização vertical para atendimento 
do art. 8º, as placas constantes do Anexo V .

Parágrafo único. Poderá ser utilizada sinalização horizontal 
complementar reforçando a sinalização vertical.

Art. 10. Os órgãos e entidades de trânsito com circunscrição so-
bre a via têm o prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a partir da data 
de publicação desta Resolução, para adequar seus procedimentos 
às disposições contidas no § 3º do art. 1º e no § 6º do art. 4º.

Parágrafo único. As exigências contidas na alínea “d” do inciso 
I e alínea “d” do inciso II do art. 2º aplicam-se aos equipamentos 
novos implantados a partir de 1º de janeiro de 2013.

Art. 11. As disposições desta Resolução não se aplicam à fisca-
lização das condutas tipificadas como infração no art. 220 do CTB.

Art. 12. Ficam revogados o art. 3º e o Anexo II da Resolução 
CONTRAN nº 202/2006 e as Resoluções CONTRAN n°146/2003, 
214/2006 e 340/2010.

Art. 13. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publica-
ção.

RESOLUÇÃO N º 352 DE 14 DE JUNHO DE 2010.

Dá nova redação ao inciso III do art.7.º da Resolução n.º 277, 
de 28 de maio de 2008, do CONTRAN. 

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO - CONTRAN, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 12, da Lei n.º 9.503, de 
23 de setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito Brasi-
leiro - CTB, e conforme o disposto no Decreto n.º 4.711, de 29 de 
maio de 2003, que trata da coordenação do Sistema Nacional de 
Trânsito – SNT;

RESOLVE:
Art. 1.º Referendar a Deliberação n.º 95, de 07 de junho de 

2010, do Presidente do Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN, 
publicada no Diário Oficial da União em 08 de junho de 2010.

Art. 2.º Alterar o inciso III do art. 7.º da Resolução n.º 277, de 
28 de maio de 2008, do CONTRAN passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“III – A partir de 1.º de setembro de 2010, os órgãos e enti-
dades componentes do Sistema Nacional de Trânsito fiscalizarão o 
uso obrigatório do sistema de retenção para o transporte de crian-
ças ou equivalente”.

Art. 2.º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publica-
ção. 

RESOLUÇÃO Nº 639, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2016

Suspende a exigência prevista no § 4º do art. 1º da Resolução
CONTRAN nº 277, de 28 de maio de 2008, com redação dada 

pela Resolução CONTRAN nº 541, de 15 de julho de 2015, de utili-
zação de dispositivo de retenção para o transporte de crianças com 
até sete anos e meio de idade em veículos utilizados no transporte 
escolar.

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO (CONTRAN), no uso da 
competência que lhe confere o artigo 12, inciso I, da lei nº 9.503, de 
23 de setembro de1997, que instituiu o Código de Trânsito Brasilei-
ro e nos termos do disposto no Decreto nº 4.711, de 29 de maio de 
2003, que trata da Coordenação do Sistema Nacional de Trânsito 
(SNT).

Considerando as dificuldades técnicas, econômicas e sociais 
para a adaptação dos veículos escolares em circulação para o uso 
dos dispositivos de retenção adequados para o transporte de crian-
ças;

Considerando a baixa oferta no mercado de dispositivos de re-
tenção para o transporte de crianças apropriados para o uso em 
veículos escolares dotados de cintos de segurança do tipo sub-ab-
dominal;

Considerando as regulamentações técnicas das Nações Unidas 
(R44 e R129) referente à melhoria da segurança de crianças trans-
portadas em veículos, utilizando dispositivos de retenção com sis-
tema de ancoragem ISOFIX;

Considerando a necessidade de realização de estudos comple-
mentares para a avaliar a efetividade da adaptação dos sistemas de 
retenção nos veículo já em circulação;
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Considerando as conclusões da Audiência Pública promovida 
pela Comissão de Educação em conjunto com a Comissão de Viação 
e Transporte da Câmara dos Deputados para debater a viabilidade 
do uso dos dispositivos de retenção para o transporte de crianças 
em veículos escolares;

Considerando o constante dos autos dos processos 
nº 80000.120929/2016-69, nº 80000.121034/2016-41, nº 
80000.119292/2016-68 e nº 80000.113650/2016-29,

RESOLVE:
Art. 1º Suspender a exigência prevista no § 4º do art. 1º da 

Resolução
CONTRAN nº 277, de 28 de maio de 2008, com redação dada 

pela Resolução CONTRAN nº 541, de 15 de julho de 2015, de utili-
zação de dispositivo de retenção para o transporte de crianças com 
até sete anos e meio de idade em veículos utilizados no transporte 
escolar, até que os referidos veículos sejam fabricados com cintos 
de três pontos e sistemas de ancoragem do tipo isofix.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor no data de sua publica-
ção.

Art. 3º Fica revogada a Resolução CONTRAN nº 562, de 22 de 
novembro de 2015.

RESOLUÇÃO N° 269 DE 15 DE FEVEREIRO DE 2008

Dá nova redação ao inciso I do art. 4º da Resolução nº 4/98, 
do CONTRAN, que dispõe sobre o trânsito de veículos novos, nacio-

nais ou importados, antes do registro e licenciamento.

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO – CONTRAN, usando da 
competência que lhe confere o art. 12, inciso I, da Lei nº 9.503, de 
23 de setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito Brasi-
leiro - CTB e conforme Decreto nº 4.711, de 29 de maio de 2003, 
que dispõe sobre a coordenação do Sistema Nacional de Trânsito,

Considerando que o veículo novo será registrado e licenciado 
no município de domicílio ou residência do adquirente e;

Considerando o disposto no processo nº 80001.005021/2003-
00/DENATRAN, resolve:

Art. 1º O inciso I do art. 4º da Resolução nº 4, de 23 de janeiro 
de 1998, do CONTRAN, passa a vigorar com a seguinte redação:

“I – do pátio da fábrica, da indústria encarroçadora ou conces-
sionária e do Posto Alfandegário, ao órgão de trânsito do município 
de destino, nos quinze dias consecutivos à data do carimbo de saí-
da do veículo, constante da nota fiscal ou documento alfandegário 
correspondente;”

Art. 2º Fica revogada a Resolução nº 20, de 17 de fevereiro de 
1998, do CONTRAN.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor da data de sua publica-
ção.

RESOLUÇÃO Nº 383 , DE 02 DE JUNHO DE 2011

Altera a Resolução nº 227, de 09 de fevereiro de 2007, do 
CONTRAN, que estabelece requisitos referentes aos sistemas de 

iluminação e sinalização de veículos.

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO – CONTRAN, usando da 
competência que lhe confere o artigo 12 da Lei nº 9.503, de 23 de 
setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro - 
CTB, e conforme o Decreto nº 4.711, de 29 de maio de 2003, que 
dispõe sobre a coordenação do Sistema Nacional de Trânsito,

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer requisitos refe-
rentes aos sistemas de iluminação e sinalização em veículos auto-
motores; e

CONSIDERANDO o constante nos processos nº 
80001.003214/2008-22 e 80001.009502/2004-67;

RESOLVE:

Art. 1º Alterar o § 7 do art. 1º da Resolução nº 227/2007 – 
CONTRAN, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º.........................................
§ 7º Ficam limitados a instalação e o funcionamento simultâ-

neo de no máximo 8 (oito) faróis, independentemente de suas fi-
nalidades.”

Art. 2º Acrescentar o § 9º ao art. 1º da Resolução nº 227/2007 
– CONTRAN, com a seguinte redação:

“Art. 1º.........................................
§ 9º É proibida a colocação de adesivos, pinturas, películas ou 

qualquer outro material nos dispositivos dos sistemas de ilumina-
ção ou sinalização de veículos.”

Art. 3º Acrescentar o art. 6º-A à Resolução nº 227/2007 – CON-
TRAN, com a seguinte redação: 

“Art. 6º-A. O não atendimento ao disposto nesta Resolução 
sujeita o infrator à aplicação das penalidades e medidas adminis-
trativas previstas no artigo 230, incisos IX, XII, XIII e XXII do CTB, 
conforme infração a ser apurada.”

Art. 4º Acrescentar os seguintes itens ao Anexo I da Resolução 
nº 227/2007 - CONTRAN, com a seguinte redação:

Anexo I, item 2.29: “Sinal lógico de frenagem da emergência” é 
o sinal que indica uma frenagem de emergência, conforme especi-
ficação do parágrafo 4.22.7.4.

Anexo I, item 2.30: “Dispositivo automático de regulagem de 
farol” é aquele que a regulagem é efetuada de modo autônomo, 
através de sensores e/ou outros meios, sem a intervenção do con-
dutor.

Anexo I, item 2.31: “Dispositivo de sinalização de frenagem de 
emergência” é o dispositivo que emite um sinal luminoso para in-
dicar aos usuários da via situados atrás do veículo, que uma força 
elevada de frenagem foi aplicada no mesmo.

Anexo I, item 4.22.: Dispositivo de sinalização de frenagem de 
emergência 

4.22.1. Presença
Opcional em veículos automotores.
O dispositivo de sinalização de frenagem de emergência quan-

do acionado deverá por em operação simultânea todas as lanternas 
de freio e/ou lanternas de direção instaladas.

4.22.2. Quantidade
Conforme especificado nos parágrafos 4.6.2 ou 4.8.2
4.22.3. Esquema de montagem
Conforme especificado nos parágrafos 4.6.3 ou 4.8.3
4.22.4. Posicionamento
Conforme especificado nos parágrafos 4.6.4 ou 4.8.4
4.22.5. Visibilidade geométrica
Conforme especificado nos parágrafos 4.6.5 ou 4.8.5
4.22.6. Orientação
Conforme especificado nos parágrafos 4.6.6 ou 4.8.6
4.22.7. Conexão elétrica 
4.22.7.1. Todas as lâmpadas do dispositivo de sinalização de 

frenagem de emergência devem lampejar em uma freqüência de 
4.0 ± 1.0 Hz.

4.22.7.1.1. Entretanto, se qualquer uma das lâmpadas trasei-
ras do dispositivo de sinalização de frenagem de emergência utili-
zar lâmpada de filamento a freqüência deve ser de 4.0 +0.0/-1.0 Hz.

4.22.7.1.2 É facultado aos projetos já existentes que todas as 
lâmpadas do dispositivo de sinalização de frenagem de emergência 
lampejem dentro de uma faixa de freqüência de 1.0 a 5.0 Hz.

4.22.7.2. O dispositivo de sinalização de frenagem de emergên-
cia deve operar independentemente das outras funções.
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4.22.7.3. O dispositivo de sinalização de frenagem de emergên-
cia deve ser ativado e desativado automaticamente.

4.22.7.3.1. O dispositivo de sinalização de frenagem de emer-
gência deve ser ativado somente quando a velocidade do veículo 
for maior que 50 km/h, e o sistema de freio for provido de um sinal 
lógico de frenagem de emergência, conforme definido no parágra-
fo 4.22.7.4.

4.22.7.3.2. O dispositivo de sinalização de frenagem de emer-
gência deve ser desativado se o sinal lógico do sistema de freio, 
definido no parágrafo

4.22.7.4, não for mais provido ou se o botão/comando da lan-
terna intermitente de advertência for ativado.

4.22.7.4 Quando um veículo é equipado com o dispositivo de 
sinalização de frenagem de emergência, a ativação e a desativação 
do sinal lógico de frenagem da emergência do mesmo devem seguir 
as especificações abaixo:

4.22.7.4.1 O sinal deve ser ativado pela aplicação do sistema de 
freio de serviço como indicado abaixo:

Não deve ser ativado abaixo de:

M1, N1 6 m/s2

M2, M3, N2 e N3 4 m/s2 

Para todos os veículos, o sinal deve ser desativado quando a 
desaceleração estiver abaixo de 2,5 m/s2.

Para os projetos já existentes, é facultada a desativação do si-
nal a uma desaceleração igual ou abaixo de 6 m/s2. 

4.22.7.4.2 As seguintes condições também podem ser utilizadas: 
(a)O sinal pode ser ativado pela aplicação do sistema de freio 

de serviço de tal maneira que em uma circunstância na qual o veí-
culo esteja sem carga e com o motor desengrenado, produza uma 
desaceleração conforme indicada abaixo: 

Não deve ser ativado abaixo de: 

M1, N1 6 m/s2

M2, M3, N2 e N3 4 m/s2 

Para todos os veículos, o sinal deve ser desativado quando a 
desaceleração estiver abaixo de 2.5 m/s2.

Ou;
(b)O sinal pode ser ativado quando o sistema de freio de ser-

viço é aplicado em uma velocidade acima de 50 km/h e o sistema 
antibloqueio está funcionando em ciclo completo (como definido 
no parágrafo 4.22.7.4.3).

O sinal deve ser desativado quando o sistema antibloqueio já 
não está funcionando em ciclo completo.

Para os projetos já existentes, é facultada a desativação do si-
nal a uma desaceleração igual ou abaixo de 6 m/s2.

4.22.7.4.3 Ciclo Completo: significa que o sistema antibloqueio 
está modulando repetidamente a força do freio para impedir que 
as rodas diretamente controladas travem. Aplicações de freio onde 
a modulação ocorra somente uma vez durante a frenagem não se-
rão consideradas para encontrar esta definição.

4.22.8. Indicador de acionamento 
Opcional.
4.22.9. Outros requisitos
4.22.9.1. Exceto aos veículos referenciados no parágrafo 

4.22.9.2. abaixo, se o veículo automotor estiver apto à carregar um 
reboque, o controle do dispositivo de sinalização de frenagem de 
emergência do veículo automotor deve também ser capaz de ope-
rar a sinalização de frenagem de emergência do reboque.

Quando o veículo automotor é eletronicamente conectado 
ao reboque, a frequência de lampejo do dispositivo de sinalização 
de frenagem de emergência para a combinação deve ser limitada 
à frequência especificada no parágrafo 4.22.7.1.1. Entretanto, se 
o veículo automotor puder detectar que não estão sendo usadas 
lâmpadas de filamento no reboque para o dispositivo de sinalização 
de frenagem de emergência, a frequência pode ser especificada 
conforme parágrafo 4.22.7.1.

4.22.9.2. Se o veículo automotor estiver apto à carregar um 
reboque com sistema de freios do tipo contínuo ou semi-contínuo, 
deve-se assegurar que uma fonte de alimentação constante seja 
fornecida através de um conector elétrico para as lanternas de freio 
para os reboques enquanto o sistema de freios for aplicado.

O dispositivo de sinalização de frenagem de emergência em 
qualquer reboque pode operar independentemente do veículo que 
o reboca, não sendo necessária a operação na mesma freqüência 
do veículo rebocador.

4.22.9.3. Para efeito desta resolução considera-se projeto já 
existente o modelo de veículo que já possua o Código de Marca/
Modelo/Versão junto ao DENATRAN.

4.22.9.3.1. Não se considera como projeto novo a derivação 
de um mesmo modelo básico de veículo que já possua Código de 
Marca / Modelo / Versão concedido pelo DENATRAN.

4.22.9.3.2. Na hipótese de novo projeto, o fabricante ou im-
portador deverá indicar essa condição no requerimento dirigido ao 
DENATRAN para concessão de código de marca modelo versão.

Art. 6º Alterar os seguintes itens do Anexo I da Resolução nº 
227/2007 - CONTRAN, que passam a vigorar com a seguinte reda-
ção:

Anexo I, item 2.16.1 “Lanterna de função única” um dispositivo 
ou parte de um dispositivo que tem só uma função e só uma super-
fície aparente na direção do eixo de referência (ver parágrafo 2.10 
deste Anexo) e uma ou mais fontes luminosas.

Para efeito de sua instalação no veículo, uma “lanterna de 
função única” é também qualquer conjunto de duas lanternas in-
dependentes ou agrupadas, idênticas ou não, possuindo a mesma 
função, se elas estão instaladas de maneira que a projeção de suas 
superfícies aparentes na direção do eixo de referência ocupa não 
menos do que 60% do menor quadrilátero circunscrevendo as pro-
jeções das referidas superfícies aparentes, na direção do eixo de 
referência.

Neste caso, esta lanterna é considerada como uma lanterna 
tipo “D”.

Esta possibilidade de combinação não se aplica aos faróis alto, 
baixo, de neblina e angular. 

Anexo I, item 2.16.2 “Duas lanternas” ou “ um número par de 
lanternas” é uma única superfície emissora de luz na forma de tira 
ou faixa se tal tira ou faixa é localizada simetricamente em relação 
ao plano longitudinal mediano do veículo, estendendo –se sobre 
ambos os lados do veículo no mínimo até 40 centímetros da bor-
da extrema externa do veículo e com comprimento mínimo de 80 
centímetros. A iluminação de tal superfície deve ser suprida por 
não menos do que duas fontes luminosas localizadas tão próximo 
quanto possível de suas extremidades. A superfície emissora de luz 
pode ser constituída por um conjunto de elementos justapostos em 
condições tais que as projeções das várias superfícies emissoras de 
luz individuais sobre um plano transversal ocupa não menos do que 
60% da área do menor quadrilátero circunscrevendo as projeções 
de tais superfícies emissoras de luz individuais;
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Anexo I, item 3.15: As cores das luzes emitidas pelos dispositivos de iluminação são as seguintes: 
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Anexo I, item 4.3.9: Outros requisitos

Os requisitos do parágrafo 3.5.2 não se aplicam aos faróis baixos. 
Faróis baixos com uma fonte luminosa tendo um fluxo luminoso objetivo que exceda a 2.000 lúmens devem ser instalados somente 

conjuntamente com a instalação do(s) dispositivo(s) da limpeza do farol(4). Adicionalmente, quanto à inclinação vertical, devem ser insta-
lados dispositivos automáticos de regulagem de farol onde se aplicam as prescrições do parágrafo 4.3.6.2.1.

Somente o farol baixo pode ser utilizado pra produzir iluminação de curva.
Se a iluminação de farol angular (de curva) é obtida por um movimento horizontal do farol completo ou do ponto de junção da linha 

de corte (do defletor), ela poderá funcionar somente se o veículo estiver sendo conduzido para frente; isto não se aplica se a iluminação 
angular for obtida para um esterçamento à direita em tráfego do lado direito. 

Anexo I, item 4.8.1: Presença

Dispositivos das categorias S1 ou S2, obrigatória em todas as categorias de veículos; dispositivos da categoria S3, obrigatória na clas-
sificação M1 e opcional para as demais classificações de veículo.

Anexo I, item 4.8.7: Conexões elétricas

As lanternas de freio devem acender quando o freio de serviço for acionado; não necessitam funcionar se a chave de ignição/parada 
do motor estiver em uma posição que torna impossível a operação do motor.

As lanternas de freio podem ser ativadas pela aplicação de um retardador, dispositivo automático de sinalização de parada e/ou dis-
positivo de sinalização de frenagem de emergência.

Anexo I, item 4.15.4.2: Na altura, acima do solo, não inferior a 250 mm nem superior a 1200 mm, (máximo 1500 mm se a carroçaria 
não permitir mantê-lo dentro dos 1200 mm especificados anteriormente).

Art. 7º Alterar o apêndice 7 do Anexo I da Resolução nº 227/2007 - CONTRAN, que passa a vigorar com a seguinte redação:

ANEXO1 - APÊNDICE 7
DISPOSITIVO DE ILUMINAÇÃO E SINALIZAÇÃO QUANTIDADES, CORES, OBSERVAÇÕES E REFERÊNCIAS.
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(1) – Presença obrigatória em veículos automotores.
(2) – Presença obrigatória em reboque e semi-reboque.
(3) – Proibido em reboque e semi-reboque.
(4) – Opcional em veículos automotores.
(5) – Opcional em reboque e semi-reboque.
(6) – Esquema de montagem - nenhuma especificação particular.



LEGISLAÇÃO DE TRÂNSITO

75

(7) – Posicionamento, nenhuma especificação particular.
(8) – Quantidade de 6 faróis permitida somente para veículos da categoria N3
(9) – obrigatório para veículos da categoria M1
(a) – Presença obrigatória em todos os reboques com largura superior a 1600 mm e opcional em reboque com largura igual ou inferior 

a 1600 mm.
(b) – Presença opcional para veículos automotores com comprimento não superior a 6 m e com largura não excedendo a 2m. Proibido 

em outros veículos.
(c) – Branca na dianteira e Vermelha na traseira.
(d) – Presença obrigatória para veículos que excedem a 2,10m de largura; opcional em veículos entre 1,80m a 2,10m de largura; nos 

veículo de carroçaria aberta as lanternas delimitadoras traseiras são opcionais.
(e) – Presença opcional em reboques desde que estejam agrupados com outros dispositivos luminosos traseiros.
(f) – Idêntica à luz incidente.
(g) – Presença obrigatória para veículos automotores que possuam todos os faróis frontais com refletores ocultáveis, e opcional nos 

outros veículos
(h) – Presença obrigatória em veículos automotores cujo comprimento exceda 6m; opcionais para aqueles inferiores a 6m.
(i) – Dois dispositivos obrigatórios e dois opcionais em todos os veículos com comprimento superior a 6.000mm.
(j) - Um dispositivo obrigatório e o segundo opcional em veículos automotores da categoria M1 e todos outros veículos com compri-

mento não superior a 6.000mm
(10) – Presença obrigatória em reboques
(11) – Opcional para reboque categoria O1 e obrigatório para reboques categoria O2,O3 E O4.
Art. 8º Alterar o item 1.3 do Anexo 6 da Resolução nº 227/2007 - CONTRAN, que passa a vigorar com a seguinte redação:
Anexo 6, item 1.3: “Lanterna de freio” é a lanterna usada para indicar a quem estiver atrás do veículo que o mesmo está sendo frea-

do ou está parado, através do uso do freio de serviço, ou de forma automática quando da aplicação dos sistemas de segurança veicular, 
retardador, dispositivo automático de sinalização de parada ou dispositivo de sinalização de frenagem de emergência.

Art. 9º Alterar os seguintes itens do Anexo 14 da Resolução nº 227/2007 - CONTRAN, que passam a vigorar com a seguinte redação:
Anexo 14, item 4.2: Fora do eixo de referência, em cada direção correspondente aos pontos na grade de distribuição de intensidade 

luminosa reproduzido no Apêndice 1 deste Anexo, a intensidade da luz emitida por cada farol não deve ser menor que o produto do mí-
nimo especificado no Parágrafo 4.1 pela porcentagem indicada na citada grade para a direção em questão.

A intensidade da luz emitida não deve ser superior a 1200 cd em qualquer direção.
Anexo 14, item 4.4: No caso de um farol contendo mais do que uma fonte luminosa, o farol deve cumprir com o requisito de inten-

sidade mínima no caso de falha de qualquer uma das fontes luminosas, e não ultrapassar a intensidade máxima quando todas as fontes 
estiverem iluminadas.

Um grupo de fontes luminosas, conectadas, as quais as falhas de qualquer uma delas interrompam a emissão de luz, devem ser con-
sideradas como uma única fonte de luz.

Anexo 14, item 5: SUPERFÍCIE ILUMINANTE 

A área da superfície iluminante aparente nas direções dos eixos de referencia não devem ser inferiores à 25cm2 e não superiores à 
200 cm2.

Anexo 14, apêndice 1, item 5: Grade (rede) de distribuição padrão da luz
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Art. 10. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

RESOLUÇÃO Nº 384 , DE 02 DE JUNHO DE 2011

Altera a Resolução nº 292, de 29 de agosto de 2008, do CONTRAN, que dispõe sobre modificações de veículos previstas nos arts. 98 e 
106 da Lei nº 9503, de 23 de setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro e dá outras providências.

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO – CONTRAN, usando da competência que lhe confere o artigo 12 da Lei nº 9.503, de 23 de 
setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro - CTB, e conforme o Decreto nº 4.711, de 29 de maio de 2003, que dispõe 
sobre a coordenação do Sistema Nacional de Trânsito,

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer requisitos mais seguros para alteração do sistema de iluminação e sinalização de veí-
culos automotores;

CONSIDERANDO o constante nos processos nº 80001.003214/2008-22;
RESOLVE:

Art. 1º Acrescentar o inciso V e parágrafo único ao art. 8º da Resolução nº 292/2008 – CONTRAN, com a seguinte redação:
“Art. 8º ...............................................................................................................
 ..........................................................................................................................
V- A instalação de fonte luminosa de descarga de gás em veículos automotores, excetuada a substituição em veículo originalmente 

dotado deste dispositivo.
Parágrafo único. Veículos com instalação de fonte luminosa de descarga de gás com CSV emitido até a data da entrada em vigor 

desta Resolução poderão circular até a data de seu sucateamento, desde que o equipamento esteja em conformidade com a resolução 
227/2007 - CONTRAN.”

Art. 2º Alterar o item 32 do Anexo da Resolução nº 292/2008 - CONTRAN (com alteração dada pela Resolução nº 319/2009 – CON-
TRAN), que passa a ter a seguinte redação: 

MODIFICAÇÃO APLICAÇÃO EXIGÊNCIA CLASSIFICAÇÃO DO VEÍCULO APÓS MODIFICAÇÃO

32 Sistema de
sinalização/
iluminação

Todos os veículos CSV, inciso V do art.8º desta 
Resolução e Resolução e nº 

227/2007 e seus anexos. 

Mesmo Tipo/Espécie

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

RESOLUÇÃO Nº 386, DE 2 DE JUNHO DE 2011

Dá nova redação aos artigos 4º e 5º da Resolução CONTRAN n.º 254/2007, que estabelece requisitos para os vidros de segurança e 
critérios para aplicação de inscrições, pictogramas e películas nas áreas envidraçadas dos veículos automotores, de acordo com o inciso 

III, do artigo 111 do Código de Trânsito Brasileiro – CTB.

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO - CONTRAN, usando da competência que lhe confere o art. 12, inciso I, da Lei n.º 9.503, de 
23 de setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro, e conforme Decreto n.º 4.711, de 29 de maio de 2003, que dispõe 
sobre a coordenação do Sistema Nacional de Trânsito – SNT,

Considerando, ainda o que consta no processo administrativo n.º 80000.006822/2011-02,

RESOLVE:

Art. 1º O art. 4º e o art. 5º da Resolução CONTRAN n.º 254, de 26 de outubro de 2007, passam a vigorar, respectivamente, com a 
seguinte redação:

“Art. 4º Os vidros de segurança a que se refere esta Resolução, deverão trazer marcação indelével em local de fácil visualização 
contendo, no mínimo, o índice de transmitância luminosa, a marca do fabricante do vidro e o símbolo de conformidade com a legislação 
brasileira definido pelo Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO.”

Art. 5º Fica a critério do DENATRAN admitir, exclusivamente para os vidros de segurança, para efeito de comprovação do atendimen-
to da NBR 9491 e suas normas complementares, os resultados de testes e ensaios obtidos por procedimentos ou métodos equivalentes, 
realizados no exterior.

(...)”.
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

RESOLUÇÃO N° 390 DE 11 DE AGOSTO DE 2011

Dispõe sobre a padronização dos procedimentos administrativos na lavratura de auto de infração, na expedição de notificação de 
autuação e de notificação de penalidades por infrações de responsabilidade de pessoas físicas ou jurídicas, sem a utilização de veículos, 
expressamente mencionadas no Código de Trânsito Brasileiro – CTB, e dá outras providências.
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O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO - CONTRAN, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 12, da lei nº 9.503, de 
23 de setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito Brasi-
leiro - CTB, e conforme o Decreto nº 4.711, de 29 de maio de 2003, 
que trata da Coordenação do Sistema Nacional de Trânsito – SNT;

Considerando a necessidade de adoção de normas comple-
mentares para uniformizar os procedimentos administrativos 
referentes às infrações de responsabilidade de pessoas físicas e 
jurídicas expressamente mencionadas no CTB sem a utilização de 
veículos; e

Considerando o contido no processo nº 80001.013187/2007-
15,

RESOLVE:

I – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Regulamentar o processo de autuação, notificação e 
aplicação da penalidade de multa referente às infrações de respon-
sabilidade de pessoas físicas ou jurídicas expressamente mencio-
nadas no CTB nos casos previstos nos artigos 93, 94 , 95 caput e §§ 
1º e 2º, 174, Parágrafo único, primeira parte, 221, Parágrafo único, 
243, 245, 246, 330 caput e § 5º, do CTB.

Art. 2° Constatada a infração pela autoridade de trânsito ou 
por seu agente, ou ainda comprovada sua ocorrência por apare-
lho eletrônico, equipamento audiovisual ou qualquer outro meio 
tecnologicamente disponível, previamente regulamentado pelo 
CONTRAN, será lavrado o Auto de Infração na forma definida nesta 
Resolução.

§ 1° O auto de infração de que trata o caput deste artigo será 
lavrado pela autoridade de trânsito ou por seu agente:

I – por anotação em documento próprio;
II – por registro em talão eletrônico, atendido o procedimento 

definido pelo órgão máximo executivo de trânsito da União; ou
III - por registro em sistema eletrônico de processamento de 

dados quando a infração for comprovada por equipamento de 
detecção provido de registrador de imagem, regulamentado pelo 
CONTRAN.

§ 2° O órgão ou entidade de trânsito não necessita imprimir o 
Auto de Infração elaborado na forma prevista no inciso II do pará-
grafo anterior para início do processo administrativo previsto no 
Capítulo XVIII do CTB, porém, quando impresso, será dispensada a 
assinatura da Autoridade ou de seu agente.

§ 3º O registro da infração, referido no inciso III do § 1° deste 
artigo, será referendado por autoridade de trânsito, ou seu agente, 
que será identificado no auto de infração.

§ 4º O infrator será sempre identificado no ato da autuação ou 
mediante diligência complementar, conforme Anexo II.

Art. 3º O Auto de infração previsto no artigo anterior deverá 
ser composto, no mínimo, pelos blocos de campos estabelecidos 
no Anexo I desta Resolução, os quais são de preenchimento obri-
gatório.

§ 1º O detalhamento das informações para preenchimento do 
Auto de Infração é o constante do Anexo II desta Resolução.

§ 2º Os órgãos e entidades de trânsito implementarão o mode-
lo de Auto de Infração, no âmbito de suas respectivas competências 
e circunscrição, observado o disposto nesta Resolução.

§ 3º O número mínimo de caracteres de cada campo e os có-
digos que serão utilizados no auto de infração de que trata esta 
Resolução atenderá à regulamentação do órgão máximo executivo 
de trânsito da União.

II – DA NOTIFICAÇÃO DA AUTUAÇÃO

Art. 4º À exceção do disposto no artigo 5º desta Resolução, 
após a verificação da regularidade e da consistência do Auto de In-
fração, a autoridade de trânsito expedirá, no prazo máximo de 30 
(trinta) dias contados da data da constatação da infração, a Noti-
ficação da Autuação dirigida ao infrator, na qual deverão constar:

I - os dados do auto de infração, conforme anexo I desta Re-
solução;

II - a data de sua emissão; e
III - data do término do prazo para a apresentação da defesa 

da autuação, não inferior a 15 (quinze) dias, contados da data da 
notificação da autuação ou publicação por edital.

§ 1º Quando utilizada a remessa postal, a expedição se carac-
terizará pela entrega da notificação da autuação pelo órgão ou en-
tidade de trânsito à empresa responsável por seu envio.

§ 2º A não expedição da notificação da autuação no prazo pre-
visto no caput deste artigo ensejará o arquivamento do auto de 
infração.

§ 3º Poderá ser apresentada Defesa da Autuação pelo infrator 
devidamente identificado até a data constante na Notificação da 
Autuação, conforme inciso III deste artigo.

§ 4º A autoridade de trânsito poderá socorrer-se de meios 
tecnológicos para verificação da regularidade e da consistência do 
auto de infração.

Art. 5º O auto de infração valerá como Notificação da Autuação 
quando for assinado pelo infrator.

Parágrafo único. Para que a Notificação da Autuação se dê na 
forma do caput deste artigo, o Auto de Infração deverá conter o 
prazo para apresentação de Defesa da Autuação, não inferior a 15 
(quinze) dias.

III – DA DEFESA DA AUTUAÇÃO

Art. 6º Interposta a defesa da autuação, nos termos do § 3º do 
art. 4º desta Resolução, caberá à autoridade competente apreciá-
-la, inclusive quanto ao mérito.

§ 1º Acolhida a Defesa da Autuação, o Auto de Infração será 
cancelado, seu registro será arquivado e a autoridade de trânsito 
comunicará o fato ao infrator.

§ 2º Não sendo interposta Defesa da Autuação no prazo previs-
to ou não acolhida, a autoridade de trânsito aplicará a penalidade 
de multa, nos termos desta Resolução.

IV - DA PENALIDADE DE MULTA

Art. 7º A Notificação da Penalidade de Multa deverá ser envia-
da ao infrator, responsável pelo seu pagamento, e deverá conter:

I – os dados do Auto de Infração;
II – a data de sua emissão;
III - a comunicação do não acolhimento da Defesa da Autuação;
IV – o valor da multa e a informação quanto ao desconto pre-

visto no caput do art. 284 do CTB;
V – data do término para apresentação de recurso, que será a 

mesma data para pagamento da multa, conforme §§ 4º e 5º do art. 
282 do CTB;

VI - campo para a autenticação eletrônica regulamentado pelo 
órgão máximo executivo de trânsito da União; e

VII - instruções para apresentação de recurso, nos termos dos 
arts. 286 e 287 do CTB.
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V - DA NOTIFICAÇÃO POR EDITAL

Art. 8º Esgotadas as tentativas para notificar o infrator meio 
postal ou pessoal, as notificações de que trata esta Resolução serão 
realizadas por edital publicado em diário oficial, na forma da lei.

§ 1º Os editais de que trata o caput deste artigo, de acordo 
com sua natureza, deverão conter, no mínimo, as seguintes infor-
mações:

I – Edital da Notificação da Autuação:
a) cabeçalho com identificação do órgão autuador e do tipo de 

notificação
b) instruções e prazo para interposição de defesa;
c) lista com o nº do auto de infração, data da infração, código 

da infração com desdobramento e o nº do CPF/CNPJ do infrator.
II – Edital da Notificação da Penalidade de Multa:
a) cabeçalho com identificação do órgão autuador e do tipo de 

notificação;
b) instruções e prazo para interposição de recurso e pagamen-

to;
c) lista com o nº do auto de infração, data da infração, código 

da infração com desdobramento, nº do CPF/CNPJ do infrator e va-
lor da multa.

§ 2º É facultado ao órgão autuador disponibilizar as informa-
ções das publicações em seu sítio na Internet.

§ 3º As publicações de que trata este artigo serão válidas para 
todos os efeitos, não isentando o órgão de trânsito de disponibilizar 
as informações das notificações, quando solicitado.

VI – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

Art. 9º Aplicada a penalidade de multa, caberá recurso em pri-
meira instância na forma dos art. 285, 286 e 287 do CTB, que serão 
julgados pelas JARI que funcionam junto ao órgão de trânsito que 
aplicou a penalidade.

Art. 10. Das decisões da JARI caberá recurso em segunda ins-
tância na forma dos arts. 288 e 289 do CTB.

Art. 11. O recorrente deverá ser informado das decisões dos 
recursos de que tratam os arts. 9º e 10 desta Resolução.

Parágrafo único. No caso de deferimento do recurso de que 
trata o art. 9º desta Resolução, o recorrente deverá ser informado 
se a autoridade recorrer da decisão.

VII – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 12. A contagem dos prazos para interposição da defesa da 
autuação e dos recursos de que trata esta Resolução será em dias 
consecutivos, excluindo-se o dia da notificação ou publicação por 
meio de edital, e incluindo-se o dia do vencimento.

Parágrafo Único. Considera-se prorrogado o prazo até o pri-
meiro dia útil se o vencimento cair em feriado, sábado, domingo, 
em dia que não houver expediente ou este for encerrado antes da 
hora normal.

Art. 13. No caso de falha nas notificações previstas nesta Re-
solução, a autoridade de trânsito poderá refazer o ato, respeitados 
os prazos legais, quando não será exigível a penalidade de multa 
aplicada.

Art. 14. Os órgãos autuadores deverão possibilitar, ao infrator, 
a atualização de seu endereço.

Parágrafo único. Caso o infrator não providencie a atualização 
do endereço prevista no parágrafo anterior, aplicar-se-á o disposto 
no §1º do art. 282 do CTB.

Art. 15. Os procedimentos para apresentação de defesa de au-
tuação e recursos, previstos nesta Resolução, atenderão ao dispos-
to em regulamentação específica.

Art. 16. Os órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito 
deverão adequar seus procedimentos até a data de entrada em vi-
gor desta Resolução.

Art. 17. Esta Resolução entrará em vigor após decorridos 180 
(cento e oitenta) dias de sua publicação oficial, quando ficará revo-
gada a Resolução nº 248/07, do CONTRAN.

RESOLUÇÃO Nº 619, DE 06 DE SETEMBRO DE 2016.

Estabelece e normatiza os procedimentos para a aplicação das 
multas por infrações, a arrecadação e o repasse dos valores arre-

cadados, nos termos do inciso VIII do art. 12 da Lei nº 9.503, de 23 
de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro – 

CTB, e dá outras providências.

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO – CONTRAN, usando da 
competência que lhe confere os incisos I, II e VIII do artigo 12, da 
Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que instituiu o Código de 
Trânsito Brasileiro - CTB, e conforme o Decreto nº 4.711, de 29 de 
maio de 2003, que dispõe sobre a coordenação do Sistema Nacio-
nal de Trânsito – SNT, e

Considerando a edição da Lei nº 13.281, de 4 de maio de 2016, 
que altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que instituiu 
o Código de Trânsito Brasileiro – CTB, e a Lei nº 13.146, de 6 de 
julho de 2015;

Considerando a necessidade de estabelecer e normatizar os 
procedimentos para a aplicação das multas por infrações, a arre-
cadação e o repasse dos valores arrecadados, nos termos do inciso 
VIII do art. 12 do CTB;

Considerando a necessidade de uniformizar e aperfeiçoar os 
procedimentos relativos à lavratura do Auto de Infração, expedi-
ção da notificação da autuação, identificação do condutor infrator 
e aplicação das penalidades de advertência por escrito e de multa, 
pelo cometimento de infrações de responsabilidade do proprietá-
rio ou do condutor do veiculo, com vistas a garantir maior eficácia, 
segurança e transparência dos atos administrativos;

Considerando a necessidade do estabelecimento de regras e 
padronização de documentos para arrecadação de multas de trân-
sito e a retenção, recolhimento e a prestação de informações do 
percentual de cinco por cento do valor arrecadado das multas des-
tinados à conta do Fundo Nacional de Segurança e Educação de 
Trânsito – FUNSET;

Considerando a necessidade de identificação inequívoca do 
real infrator e a necessidade de estabelecer as responsabilidades 
pelas infrações a partir de uma base de informações nacional única;

Considerando a necessidade de estabelecer regras e padroni-
zação para o acréscimo de juros de mora equivalentes à taxa re-
ferencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - Selic 
para títulos federais acumulada mensalmente, calculados a partir 
do mês subsequente ao da consolidação até o mês anterior ao do 
pagamento, e de 1% (um por cento) relativamente ao mês em que 
o pagamento estiver sendo efetuado;

Considerando o que consta do Processo nº 80001.002866/2003-
35, resolve:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Estabelecer e normatizar os procedimentos para a apli-
cação das multas por infrações, a arrecadação e o repasse dos valo-
res arrecadados, nos termos do inciso

VIII do art. 12 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que 
institui o Código de Trânsito Brasileiro – CTB.

Art. 2º Para os fins previstos nesta Resolução, entende-se por:
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I - Auto de Infração de Trânsito: é o documento que dá início ao 
processo administrativo para imposição de punição, em decorrên-
cia de alguma infração à legislação de trânsito.

II - notificação de autuação: é o procedimento que dá ciência 
ao proprietário do veículo de que foi cometida uma infração de 
trânsito com seu veículo. Caso a infração não tenha sido cometida 
pelo proprietário do veículo, deverá ser indicado o condutor res-
ponsável pelo cometimento da infração.

III - notificação de penalidade: é o procedimento que dá ciência 
da imposição de penalidade bem como indica o valor da cobrança 
da multa de trânsito.

IV - autuador: os órgãos e entidades executivos de trânsito e 
rodoviários competentes para julgar a defesa da autuação e aplicar 
penalidade de multa de trânsito;

V - arrecadador: os órgãos e entidades executivos de trânsito e 
rodoviários que efetuam a cobrança e o recebimento da multa de 
trânsito (de sua competência ou de terceiros), sendo responsáveis 
pelo repasse dos 5% (cinco por cento) do valor da multa de trânsito 
à conta do Fundo Nacional de Segurança e Educação de Trânsito – 
FUNSET;

VI - RENACH: Registro Nacional de Condutores Habilitados;
VII - RENAVAM: Registro Nacional de Veículos Automotores;
VIII - RENAINF: Registro Nacional de Infrações de Trânsito.
Art. 3º Constatada a infração pela autoridade de trânsito ou 

por seu agente, ou ainda comprovada sua ocorrência por apare-
lho eletrônico ou por equipamento audiovisual, reações químicas 
ou qualquer outro meio tecnológico disponível, previamente regu-
lamentado pelo Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN, será 
lavrado o Auto de Infração de Trânsito que deverá conter os da-
dos mínimos definidos pelo art. 280 do CTB e em regulamentação 
específica.

§ 1º O Auto de Infração de Trânsito de que trata o caput deste 
artigo poderá ser lavrado pela autoridade de trânsito ou por seu 
agente:

I - por anotação em documento próprio;
II - por registro em talão eletrônico isolado ou acoplado a equi-

pamento de detecção de infração regulamentado pelo CONTRAN, 
atendido o procedimento definido pelo Departamento Nacional de 
Trânsito – DENATRAN; ou

III - por registro em sistema eletrônico de processamento de 
dados quando a infração for comprovada por equipamento de 
detecção provido de registrador de imagem, regulamentado pelo 
CONTRAN.

§ 2° O órgão ou entidade de trânsito, sempre que possível, 
deverá imprimir o Auto de Infração de Trânsito elaborado nas for-
mas previstas nos incisos II e III do parágrafo anterior para início do 
processo administrativo previsto no Capítulo XVIII do CTB, sendo 
dispensada a assinatura da Autoridade ou de seu agente.

§ 3º O registro da infração, referido no inciso III do § 1° deste 
artigo, será referendado por autoridade de trânsito, ou seu agente, 
que será identificado no Auto de Infração de Trânsito.

§ 4º Sempre que possível o condutor será identificado no mo-
mento da lavratura do Auto de Infração de Trânsito.

§ 5º O Auto de Infração de Trânsito valerá como notificação da 
autuação quando for assinado pelo condutor e este for o proprie-
tário do veículo.

§ 6º Para que a notificação da autuação se dê na forma do § 
5º, o Auto de Infração de Trânsito deverá conter o prazo para apre-
sentação da defesa da autuação, conforme § 4º do art. 4º desta 
Resolução.

§ 7º O talão eletrônico previsto no inciso II do § 1º desta Re-
solução trata-se de sistema informatizado (software) instalado em 
equipamentos preparados para este fim ou no próprio sistema de 
registro de infrações dos órgãos ou entidades de trânsito, na forma 
disciplinada pelo DENATRAN.

CAPÍTULO II
DA NOTIFICAÇÃO DA AUTUAÇÃO

Art. 4º À exceção do disposto no § 5º do artigo anterior, após 
a verificação da regularidade e da consistência do Auto de Infração 
de Trânsito, a autoridade de trânsito expedirá, no prazo máximo 
de 30 (trinta) dias contados da data do cometimento da infração, a 
Notificação da Autuação dirigida ao proprietário do veículo, na qual 
deverão constar os dados mínimos definidos no art. 280 do CTB.

§ 1º Quando utilizada a remessa postal, a expedição se carac-
terizará pela entrega da notificação da autuação pelo órgão ou en-
tidade de trânsito à empresa responsável por seu envio.

§ 2º Quando utilizado sistema de notificação eletrônica, a ex-
pedição se caracterizará pelo envio eletrônico da notificação da 
atuação pelo órgão ou entidade de trânsito ao proprietário do ve-
ículo.

§ 3º A não expedição da notificação da autuação no prazo pre-
visto no caput deste artigo ensejará o arquivamento do Auto de 
Infração de Trânsito.

§ 4º Da Notificação da Autuação constará a data do término do 
prazo para a apresentação da Defesa da Autuação pelo proprietário 
do veículo ou pelo condutor infrator devidamente identificado, que 
não será inferior a 15 (quinze) dias, contados da data da notificação 
da autuação ou publicação por edital, observado o disposto no art. 
13 desta Resolução.

§ 5º A autoridade de trânsito poderá socorrer-se de meios 
tecnológicos para verificação da regularidade e da consistência do 
Auto de Infração de Trânsito.

§ 6º Os dados do condutor identificado no Auto de Infração de 
Trânsito deverão constar na Notificação da Autuação, observada a 
regulamentação específica.

§ 7º Torna-se obrigatório atualização imediata da base nacio-
nal, por parte dos órgãos e entidades executivos de trânsito dos Es-
tados e do Distrito Federal, sempre que houver alteração dos dados 
cadastrais do veículo e do condutor.

SEÇÃO I
DA IDENTIFICAÇÃO DO CONDUTOR INFRATOR

Art. 5º Sendo a infração de responsabilidade do condutor, e 
este não for identificado no ato do cometimento da infração, a No-
tificação da Autuação deverá ser acompanhada do Formulário de 
Identificação do Condutor Infrator, que deverá conter, no mínimo:

I - identificação do órgão ou entidade de trânsito responsável 
pela autuação;

II - campos para o preenchimento da identificação do condutor 
infrator: nome e números de registro dos documentos de habilita-
ção, identificação e CPF;

III
IV - campo para a assinatura do proprietário do veículo;
IV - campo para a assinatura do condutor infrator;
V - placa do veículo e número do Auto de Infração de Trânsito;
VI - data do término do prazo para a identificação do condutor 

infrator e interposição da defesa da autuação;
VII - esclarecimento das consequências da não identificação do 

condutor infrator, nos termos dos §§ 7º e 8º do art. 257 do CTB;
VIII - instrução para que o Formulário de Identificação do Con-

dutor Infrator seja acompanhado de cópia reprográfica legível do 
documento de habilitação do condutor infrator e do documento 
de identificação do proprietário do veículo ou seu representante 
legal, o qual, neste caso, deverá juntar documento que comprove 
a representação;



LEGISLAÇÃO DE TRÂNSITO

80

IX - esclarecimento de que a indicação do condutor infrator so-
mente será acatada e produzirá efeitos legais se o formulário de 
identificação do condutor estiver corretamente preenchido, sem 
rasuras, com assinaturas originais do condutor e do proprietário do 
veículo e acompanhado de cópia reprográfica legível dos documen-
tos relacionados no inciso anterior;

X - endereço para entrega do Formulário de Identificação do 
Condutor Infrator; e

XI - esclarecimento sobre a responsabilidade nas esferas penal, 
cível e administrativa, pela veracidade das informações e dos docu-
mentos fornecidos.

§ 1º Na impossibilidade da coleta da assinatura do condutor 
infrator, além dos documentos previstos nos incisos deste artigo, 
deverá ser anexado ao Formulário de Identificação do Condutor 
Infrator:

I - ofício do representante legal do Órgão ou Entidade identifi-
cando o condutor infrator, acompanhado de cópia de documento 
que comprove a condução do veículo no momento do cometimen-
to da infração, para veículo registrado em nome dos Órgãos ou En-
tidades da Administração Pública direta ou indireta da União, dos 
Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios; ou

II - cópia de documento onde conste cláusula de responsabi-
lidade por infrações cometidas pelo condutor e comprove a posse 
do veículo no momento do cometimento da infração, para veículos 
registrados em nome das demais pessoas jurídicas.

§ 2º No caso de identificação de condutor infrator em que a 
situação se enquadre nas condutas previstas nos incisos do art. 162 
do CTB, serão lavrados, sem prejuízo das demais sanções adminis-
trativas e criminais previstas no CTB, os respectivos Autos de Infra-
ção de Trânsito:

I - ao proprietário do veículo, por infração ao art. 163 do CTB, 
exceto se o condutor for o proprietário; e

II - ao condutor indicado, ou ao proprietário que não indicá-lo 
no prazo estabelecido, pela infração cometida de acordo com as 
condutas previstas nos incisos do art. 162 do CTB.

§ 3º Ocorrendo a situação prevista no parágrafo anterior, o 
prazo para expedição da notificação da autuação de que trata o 
inciso II, parágrafo único, do art. 281 do CTB, será contado a partir 
da data do protocolo do Formulário de Identificação do Condutor 
Infrator junto ao órgão autuador ou do prazo final para indicação.

§ 4º Em se tratando de condutor estrangeiro, além do atendi-
mento às demais disposições deste artigo, deverão ser apresenta-
das cópias dos documentos previstos em legislação específica.

§ 5º O formulário de identificação do condutor infrator poderá 
ser substituído por outro documento, desde que contenha as infor-
mações mínimas exigidas neste artigo.

§ 6º Os órgãos e entidades de trânsito deverão registrar as in-
dicações de condutor no RENACH, administrado pelo DENATRAN, o 
qual disponibilizará os registros de indicações de condutor de forma 
a possibilitar o acompanhamento e averiguações das reincidências 
e irregularidades nas indicações de condutor infrator, articulando-
-se, para este fim, com outros órgãos da Administração Pública.

§ 7º Constatada irregularidade na indicação do condutor in-
frator, capaz de configurar ilícito penal, a Autoridade de Trânsito 
deverá comunicar o fato à autoridade competente.

§ 8º O documento referido no inciso II do § 1º deverá conter, 
no mínimo, identificação do veículo, do proprietário e do condutor, 
cláusula de responsabilidade pelas infrações e período em que o 
veículo esteve na posse do condutor apresentado, podendo esta 
última informação constar de documento em separado assinado 
pelo condutor.

SEÇÃO II
RESPONSABILIDADE DO PROPRIETÁRIO

Art. 6º O proprietário do veículo será considerado responsável 
pela infração cometida, respeitado o disposto no § 2º do art. 5º, nas 
seguintes situações:

I - caso não haja identificação do condutor infrator até o térmi-
no do prazo fixado na Notificação da Autuação;

II - caso a identificação seja feita em desacordo com o estabe-
lecido no artigo anterior; e

III - caso não haja registro de comunicação de venda à época 
da infração.

Art. 7º Ocorrendo a hipótese prevista no artigo anterior e sen-
do o proprietário do veículo pessoa jurídica, será imposta multa, 
nos termos do § 8º do art. 257 do CTB, expedindo-se a notificação 
desta ao proprietário do veículo, nos termos de regulamentação 
específica.

Art. 8º Para fins de cumprimento desta Resolução, no caso de 
veículo objeto de penhor ou de contrato de arrendamento mer-
cantil, comodato, aluguel ou arrendamento não vinculado ao fi-
nanciamento do veículo, o possuidor, regularmente constituído e 
devidamente registrado no órgão ou entidade executivo de trânsito 
do Estado ou Distrito Federal, nos termos de regulamentação espe-
cífica, equipara-se ao proprietário do veículo.

Parágrafo único. As notificações de que trata esta Resolução 
somente deverão ser enviadas ao possuidor previsto neste artigo 
no caso de contrato com vigência igual ou superior a 180 (cento e 
oitenta) dias.

SEÇÃO III
DA DEFESA DA AUTUAÇÃO

Art. 9º Interposta a Defesa da Autuação, nos termos do § 4º do 
art. 4º desta Resolução, caberá à autoridade competente apreciá-
-la, inclusive quanto ao mérito.

§ 1º Acolhida a Defesa da Autuação, o Auto de Infração de 
Trânsito será cancelado, seu registro será arquivado e a autoridade 
de trânsito comunicará o fato ao proprietário do veículo.

§ 2º Não sendo interposta Defesa da Autuação no prazo previs-
to ou não acolhida, a autoridade de trânsito aplicará a penalidade 
correspondente, nos termos desta Resolução.

CAPÍTULO III
DA PENALIDADE DE ADVERTÊNCIA POR ESCRITO

Art. 10. Em se tratando de infrações de natureza leve ou mé-
dia, a autoridade de trânsito, nos termos do art. 267 do CTB, pode-
rá, de ofício ou por solicitação do interessado, aplicar a Penalidade 
de Advertência por Escrito, na qual deverão constar os dados míni-
mos definidos no art. 280 do CTB e em regulamentação específica.

§ 1º Até a data do término do prazo para a apresentação da de-
fesa da autuação, o proprietário do veículo, ou o condutor infrator, 
poderá requerer à autoridade de trânsito a aplicação da Penalidade 
de Advertência por Escrito de que trata o caput deste artigo.

§ 2º Não cabe recurso à Junta Administrativa de Recursos de 
Infrações – JARI da decisão da autoridade que aplicar a Penalida-
de de Advertência por Escrito solicitada com base no § 1º, exceto 
se essa solicitação for concomitante à apresentação de defesa da 
autuação.

§ 3º Para fins de análise da reincidência de que trata o caput do 
art. 267 do CTB, deverá ser considerada apenas a infração referente 
à qual foi encerrada a instância administrativa de julgamento de 
infrações e penalidades.
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§ 4º A aplicação da Penalidade de Advertência por Escrito de-
verá ser registrada no prontuário do infrator depois de encerrada a 
instância administrativa de julgamento de infrações e penalidades.

§ 5º Para fins de cumprimento do disposto neste artigo, o DE-
NATRAN deverá disponibilizar transação específica para registro da 
Penalidade de Advertência por Escrito no RENACH e no RENAVAM, 
bem como, acesso às informações contidas no prontuário dos con-
dutores e veículos para consulta dos órgãos e entidades compo-
nentes do Sistema Nacional de Trânsito.

§ 6º A Penalidade de Advertência por Escrito deverá ser envia-
da ao infrator, no endereço constante em seu prontuário ou por 
sistema de notificação eletrônica, se disponível.

§ 7º A aplicação da Penalidade de Advertência por Escrito não 
implicará em registro de pontuação no prontuário do infrator.

§ 8º Caso a autoridade de trânsito não entenda como medida 
mais educativa a aplicação da Penalidade de Advertência por Escri-
to, aplicará a Penalidade de Multa.

§ 9º A notificação devolvida por desatualização do endereço 
do infrator junto ao órgão ou entidade executivo de trânsito res-
ponsável pelo seu prontuário será considerada válida para todos 
os efeitos.

§ 10. Na hipótese de notificação por meio eletrônico, se dis-
ponível, o proprietário ou o condutor autuado será considerado 
notificado 30 (trinta) dias após a inclusão da informação no sistema 
eletrônico.

§ 11. Para cumprimento do disposto no § 1º, o infrator deve-
rá apresentar, ao órgão ou entidade responsável pela aplicação da 
penalidade, documento emitido pelo órgão ou entidade executivo 
de trânsito responsável pelo seu prontuário, que demonstre as in-
frações cometidas, se houverem, referente aos últimos 12 (doze) 
meses anteriores à data da infração, caso essas informações não 
estejam disponíveis no RENACH.

§ 12. Até que as providências previstas no § 5º sejam disponi-
bilizadas aos órgãos autuadores, a Penalidade de Advertência por 
Escrito poderá ser aplicada por solicitação da parte interessada.

§ 13. Para atendimento do disposto neste artigo, os órgãos e 
entidades executivos de trânsito dos Estados e do Distrito Federal 
deverão registrar e atualizar os registros de infrações e os dados 
dos condutores por eles administrados nas bases de informações 
do DENATRAN.

CAPÍTULO IV
DA NOTIFICAÇÃO DA PENALIDADE DE MULTA

Art. 11. A Notificação da Penalidade de Multa deverá conter:
I - os dados mínimos definidos no art. 280 do CTB e em regula-

mentação específica;
II - a comunicação do não acolhimento da Defesa da Autuação 

ou da solicitação de aplicação da Penalidade de Advertência por 
Escrito;

III - o valor da multa e a informação quanto ao desconto previs-
to no art. 284 do CTB;

IV - data do término para apresentação de recurso, que será a 
mesma data para pagamento da multa, conforme §§ 4º e 5º do art. 
282 do CTB;

V - campo para a autenticação eletrônica, regulamentado pelo 
DENATRAN; e

VI - instruções para apresentação de recurso, nos termos dos 
arts. 286 e 287 do CTB.

Parágrafo único. O órgão ou entidade integrante do Sistema 
Nacional de Trânsito responsável pela expedição da Notificação da 
Penalidade de Multa deverá utilizar documento próprio para ar-
recadação de multa que contenha as características estabelecidas 
pelo DENATRAN.

Art. 12. Até a data de vencimento expressa na Notificação da 
Penalidade de Multa ou enquanto permanecer o efeito suspensivo 
sobre o Auto de Infração de Trânsito, não incidirá qualquer restri-
ção, inclusive para fins de licenciamento e transferência, nos arqui-
vos do órgão ou entidade executivo de trânsito responsável pelo 
registro do veículo.

CAPÍTULO V
DA NOTIFICAÇÃO POR EDITAL

Art. 13. Esgotadas as tentativas para notificar o infrator ou o 
proprietário do veículo por meio postal ou pessoal, as notificações 
de que trata esta Resolução serão realizadas por edital publicado 
em diário oficial, na forma da lei, respeitados o disposto no §1º do 
art. 282 do CTB e os prazos prescricionais previstos na Lei nº 9.873, 
de 23 de novembro de 1999, que estabelece prazo de prescrição 
para o exercício de ação punitiva.

§ 1º Os editais de que trata o caput deste artigo, de acordo 
com sua natureza, deverão conter, no mínimo, as seguintes infor-
mações:

I - Edital da Notificação da Autuação:
a) cabeçalho com identificação do órgão autuador e do tipo de 

notificação;
b) instruções e prazo para apresentação de defesa da autua-

ção;
c) lista com a placa do veículo, número do Auto de Infração 

de Trânsito, data da infração e código da infração com desdobra-
mento.

II - Edital da Notificação da Penalidade de Advertência por Es-
crito:

a) cabeçalho com identificação do órgão autuador e do tipo de 
notificação;

b) instruções e prazo para interposição de recurso, observado 
o disposto no § 2º do art. 10 desta Resolução;

c) lista com a placa do veículo, número do Auto de Infração de 
Trânsito, data da infração, código da infração com desdobramento 
e número de registro do documento de habilitação do infrator.

III - Edital da Notificação da Penalidade de Multa:
a) cabeçalho com identificação do órgão autuador e do tipo de 

notificação;
b) instruções e prazo para interposição de recurso e pagamento;
c) lista com a placa do veículo, número do Auto de Infração de 

Trânsito, data da infração, código da infração com desdobramento 
e valor da multa.

§ 2º É facultado ao órgão autuador publicar extrato resumido 
de edital no Diário Oficial, o qual conterá as informações constan-
tes das alíneas “a” e “b” dos incisos I, II ou III do §1º deste artigo, 
sendo obrigatória a publicação da íntegra do edital, contendo todas 
as informações descritas no §1º deste artigo, no seu sítio eletrônico 
na Internet.

§ 3º As publicações de que trata este artigo serão válidas para 
todos os efeitos, não isentando o órgão de trânsito de disponibilizar 
as informações das notificações, quando solicitado.

§ 4º As notificações enviadas eletronicamente dispensam a pu-
blicação por edital.

CAPÍTULO VI
DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

Art. 14. Aplicadas as penalidades de que trata esta Resolução, 
caberá recurso em primeira instância na forma dos artigos 285, 286 
e 287 do CTB, que serão julgados pelas JARI que funcionam junto ao 
órgão de trânsito que aplicou a penalidade, respeitado o disposto 
no § 2º do art. 10 desta Resolução.
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Art. 15. Das decisões da JARI caberá recurso em segunda ins-
tância na forma dos arts. 288 e 289 do CTB.

Art. 16. O recorrente deverá ser informado das decisões dos 
recursos de que tratam os artigos 14 e 15.

Parágrafo único. No caso de deferimento do recurso de que 
trata o art. 13, o recorrente deverá ser informado se a autoridade 
recorrer da decisão.

Art. 17. Somente depois de esgotados os recursos, as penalida-
des aplicadas poderão ser cadastradas no RENACH.

CAPÍTULO VII
DO VALOR PARA PAGAMENTO DA MULTA

Art. 18. Sujeitam-se ao disposto no § 4º do art. 284 do CTB 
apenas os autos de infrações lavrados a partir de 1º de novembro 
de 2016.

SEÇÃO I
PARA PAGAMENTO ATÉ A DATA DE VENCIMENTO

INDICADA NA NOTIFICAÇÃO DE PENALIDADE:

Art. 19. Pelo valor equivalente a 80% (oitenta por cento) do 
valor original da multa conforme caput do art. 284, conforme:

I - fórmula: Valor original x 0,80 = valor a pagar.
Art. 20. Pelo valor equivalente a 60% (sessenta por cento) 

do valor original da multa, quando da opção precedente de re-
cebimento da Notificação pelo sistema de notificação eletrônica, 
quando disponibilizada pelo órgão máximo executivo de trânsito 
da União aos órgãos autuadores, conforme previsto no § 1º do art. 
284 do CTB, conforme:

I - fórmula: Valor original x 0,60 = valor a pagar.

SEÇÃO II
PARA PAGAMENTO APÓS A DATA DE VENCIMENTO

INDICADA NA NOTIFICAÇÃO DE PENALIDADE:

Art. 21. Para quitação no período compreendido entre a data 
imediata após o vencimento, até o último dia do mês seguinte ao 
do vencimento, pelo valor original da multa acrescido de juros re-
lativos ao mês de pagamento, no percentual de 1% (um por cento), 
conforme:

I - fórmula: Valor original x 1,01 = valor corrigido a pagar.
Art. 22. Para quitação após o mês subseqüente ao do venci-

mento, pelo valor original da multa, acrescido da variação mensal 
da taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custó-
dia - Selic, definida pelo somatório dos percentuais mensais, não 
capitalizados, divulgados para o período entre o mês subseqüen-
te ao do vencimento e o mês anterior ao do pagamento, inclusive 
e adicionado ainda, o percentual de 1% (um por cento) relativo a 
juros do mês de pagamento, qualquer que seja o dia desse mês 
considerado, conforme:

I - fórmulas: Período = incluir mês subseqüente ao vencimento 
e excluir o mês de pagamento.

II - valor: Valor original x fator multiplicador = valor a pagar
III - fator multiplicador: 1,01 + (Σ percentuais mensais da SELIC 

do período)
§ 1º O cálculo do acréscimo de mora e o valor atualizado devi-

do, com base na variação da taxa SELIC indicado neste artigo serão 
mantidos pelo órgão arrecadador, que aplicará a variação mensal 
acumulada da taxa básica de juros SELIC, proveniente do somatório 
dos índices de correção no período divulgados pelo Banco Central 
do Brasil – BACEN, cujo índice obtido e montante atualizado serão 
definidos com duas casas decimais, desprezadas as demais sem ar-
redondamento, como forma de uniformizar o valor resultante.

§ 2º O cálculo adicional de juros de mora, não capitalizado, 

com índice fixo de 1% (um por cento), relativo ao acréscimo do mês 
de pagamento, em que não ocorrerá o cômputo da variação mensal 
da taxa SELIC, será também mantido pelo órgão arrecadador, com-
plementando o valor final do débito vencido, válido até o último dia 
útil do mês de pagamento considerado.

§ 3º O usuário devedor da multa imposta será orientado por 
texto na Notificação de Penalidade sobre a validade do documen-
to para fins de pagamento, cujo prazo coincide com o vencimento 
indicado, após o que deverá ser consultado o órgão autuador e/ou 
arrecadador, para a obtenção do valor atualizado para pagamento.

§ 4º Interposto recurso no prazo legal, se julgado improceden-
te, a incidência de juros de mora deverá ser considerado a partir do 
encerramento da instância administrativa.

§ 5º A interposição do recurso fora do prazo legal ensejará a 
cobrança de juros de mora a partir do vencimento da Notificação 
de Penalidade.

CAPÍTULO VIII
DA ARRECADAÇÃO DAS MULTAS E

DO REPASSE DOS VALORES

Art. 23. Os órgãos e entidades executivos de trânsito e execu-
tivos rodoviários dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
integrantes do Sistema Nacional de Trânsito – SNT, para arrecada-
rem multas de trânsito de sua competência ou de terceiros, deve-
rão utilizar o documento próprio de arrecadação de multas de trân-
sito estabelecido pelo DENATRAN, com vistas a garantir o repasse 
automático dos valores relativos ao FUNSET.

§ 1º O recolhimento do percentual de 5% (cinco por cento) do 
valor arrecadado das multas de trânsito à conta do FUNSET é de 
responsabilidade do órgão de trânsito arrecadador.

§ 2º O pagamento das multas de trânsito será efetuado na rede 
bancária arrecadadora.

§ 3º O recebimento de multas pela rede arrecadadora será fei-
to exclusivamente à vista e de forma integral, podendo ser realiza-
do parcelamento, por meio de cartão de crédito, por conta e risco 
de instituições integrantes do Sistema de Pagamentos Brasileiro 
(SPB). (Alterada pela Resolução nº 697, de 10 de outubro de 2017).

Art. 24. Os órgãos autuadores da União, para arrecadarem 
multas de trânsito de sua competência, deverão utilizar a Guia de 
Recolhimento da União – GRU do tipo Cobrança, observado o De-
creto n.º 4.950, de 9 de janeiro de 2004 e a Instrução Normativa da 
Secretaria do Tesouro Nacional - STN nº 2, de 22 de maio de 2009, 
e suas alterações posteriores.

Parágrafo único. O recolhimento do percentual de 5% (cinco 
por cento) do valor arrecadado das multas de trânsito à conta do 
FUNSET pelos órgãos autuadores da União dar-se-á na forma esta-
belecida pela Secretaria do Tesouro Nacional – STN, do Ministério 
da Fazenda.

Art. 25. Os demais órgãos e entidades integrantes do Sistema 
Nacional de Trânsito, arrecadadores de multas de trânsito, de sua 
competência ou de terceiros, e recolhedores de valores à conta do 
Fundo Nacional de Segurança e Educação de Trânsito – FUNSET de-
verão prestar informações ao DENATRAN até o 20º (vigésimo) dia 
do mês subseqüente ao da arrecadação, na forma disciplinada pelo 
próprio DENATRAN.

Art. 25-A Os órgãos e entidades integrantes do Sistema Nacio-
nal de Trânsito poderão firmar, sem ônus para si, acordos e par-
cerias técnico-operacionais para viabilizar opagamento de multas 
de trânsito e demais débitos relativos ao veículo com cartões de 
débito ou crédito, disponibilizando aos infratores ou proprietários 
de veículos alternativas para quitar seus débitos à vista ou em par-
celas mensais, com a imediata regularização da situação do veículo.
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§ 1º Os órgãos e entidades integrantes do Sistema Nacional de 
Trânsito deverão solicitar autorização ao Departamento Nacional 
de Trânsito - DENATRAN para viabilizar o pagamento de multas de 
trânsito e demais débitos relacionados a veículos com cartões de 
débito ou crédito.

§ 2º A autorização de que trata o § 1º será expedida pelo DE-
NATRAN por meio de Ofício ao dirigente máximo da entidade soli-
citante.

§ 3º Os órgãos e entidades integrantes do Sistema Nacional de 
Trânsito autorizados pelo DENATRAN poderão promover a habili-
tação, por meio de contratação ou credenciamento, de empresas 
credenciadoras (adquirentes), subcredenciadora (subadquirentes) 
ou facilitadoras para processar as operações e os respectivos pa-
gamentos.

§ 4º As empresas referidas no §3º deverão estar previamente 
credenciadas pelo DENATRAN, na forma de normativo a ser edita-
do por aquele órgão, e serem autorizadas, por instituição creden-
ciadora supervisionada pelo Banco Central do Brasil, a processar 
pagamentos, inclusive parcelados, mediante uso de cartões de 
débito e crédito normalmente aceitos no mercado, sem restrição 
de bandeiras, e apresentar ao interessado os planos de pagamento 
dos débitos em aberto, possibilitando ao titular do cartão conhecer 
previamente os custos adicionais de cada forma de pagamento e 
decidir pela opção que melhor atenda às suas necessidades.

§ 5º Os encargos e eventuais diferenças de valores a serem 
cobrados por conta do parcelamento via cartão de crédito ficam a 
cargo do titular do cartão de crédito que aderir a essa modalidade 
de pagamento.

§ 6º Os órgãos e entidades integrantes do Sistema Nacional de 
Trânsito que adotarem essa modalidade de arrecadação de multas 
por meio de cartões de débito ou crédito deverão encaminhar re-
latórios mensais ao DENATRAN contendo o montante arrecadado 
de forma discriminada, para fins de controle dos repasses relativos 
ao FUNSET.

§ 7º Na ausência de prestação de contas a que se refere o §6º, 
o DENATRAN poderá suspender a autorização para que os órgãos 
e entidades de trânsito admitam o pagamento parcelado ou à vista 
de multas de trânsito por meio de cartões de débito ou crédito.

§ 8º O parcelamento poderá englobar uma ou mais multas de 
trânsito vinculadas ao veículo.

§ 9º A aprovação e efetivação do parcelamento por meio do 
Cartão de Crédito pela Operadora de Cartão de Crédito libera o li-
cenciamento do veículo e a respectiva emissão do Certificado de 
Registro de Licenciamento do Veículo - CRLV.

§ 10º O pagamento parcelado de multas já vencidas deverá ser 
acrescido de juros de mora equivalentes à taxa referencial do Sis-
tema Especial de Liquidação e de Custódia (SELIC), nos termos do § 
4º do art. 284 do CTB, conforme disciplinado pelos artigos 21 e 22 
desta Resolução.

§ 11º O valor total do parcelamento, excluído a taxa sobre a 
operação de Cartão de Crédito, deverá ser considerada como re-
ceita arrecadada, para fins de aplicação de recurso, conforme o art. 
320 do CTB, bem como para fato gerador do repasse relativo ao 
FUNSET.

§ 12º Ficam excluídos do parcelamento disposto neste artigo:
I – as multas inscritas em dívida ativa;
II – os parcelamentos inscritos em cobrança administrativa;
III – os veículos licenciados em outras Unidades da Federação; e
IV – multas aplicadas por outros órgãos autuadores que não 

autorizam o parcelamento ou arrecadação por meio de cartões de 
crédito ou débito.

§ 13º O órgão ou entidade de trânsito autuador da multa de 
trânsito é o competente para autorizar o parcelamento, em caráter 
facultativo, podendo delegar tal competência, na forma do art. 25 
do CTB.

§ 14º O DENATRAN ficará responsável por autorizar e fiscalizar 
as operações dos órgãos de trânsito que adotarem a modalidade de 
parcelamento com Cartão de Crédito para o pagamento das multas 
de trânsito, bem como para credenciar as empresas, regulamen-
tando as disposições deste artigo.

§ 15º O credenciamento de pessoas jurídicas para prestação 
dos serviços previstos nesta Resolução será feito exclusivamente 
pelo DENATRAN e deverá ser antecedido da comprovação de:

I – habilitação jurídica;
II – regularidade fiscal e trabalhista;
III – qualificação econômico-financeira; e
IV – qualificação técnica
(Alterada pela Resolução nº 736, de 5 de julho de 2018).

 CAPÍTULO IX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 26. Nos casos dos veículos registrados em nome de mis-
sões diplomáticas, repartições consulares de carreira ou represen-
tações de organismos internacionais e de seus integrantes, as noti-
ficações de que trata esta Resolução, respeitado o disposto no § 6º 
do art. 10, deverão ser enviadas ao endereço constante no registro 
do veículo junto ao órgão executivo de trânsito do Estado ou Dis-
trito Federal e comunicadas ao Ministério das Relações Exteriores 
para as providências cabíveis, na forma definida pelo DENATRAN.

Art. 27. A contagem dos prazos para apresentação de condutor 
e interposição da Defesa da Autuação e dos recursos de que trata 
esta Resolução será em dias consecutivos, excluindo-se o dia da no-
tificação ou publicação por meio de edital, e incluindo-se o dia do 
vencimento.

Parágrafo único. Considera-se prorrogado o prazo até o primei-
ro dia útil se o vencimento cair em feriado, sábado, domingo, em 
dia que não houver expediente ou este for encerrado antes da hora 
normal.

Art. 28. No caso de falha nas notificações previstas nesta Reso-
lução, a autoridade de trânsito poderá refazer o ato, observados os 
prazos prescricionais.

Art. 29. A notificação da autuação e a notificação da penalida-
de de multadeverão ser encaminhadas à pessoa física ou jurídica 
que conste como proprietária do veículo na data da infração, res-
peitado o disposto no § 6º do art. 10.

§ 1º Caso o Auto de Infração de Trânsito não conste no pron-
tuário do veículo na data do registro da transferência de proprieda-
de, o proprietário atual será considerado comunicado quando do 
envio, pelo órgão ou entidade executivos de trânsito, do extrato 
para pagamento do IPVA e demais débitos vinculados ao veículo, 
ou quando do vencimento do prazo de licenciamento anual.

§ 2º O DENATRAN deverá adotar as providências necessárias 
para fornecer aos órgãos de trânsito responsáveis pela expedição 
das notificações os dados da pessoa física ou jurídica que constava 
como proprietário do veículo na data da infração.

§ 3º Até que sejam disponibilizadas as informações de que 
trata o § 2º, as notificações enviadas ao proprietário atual serão 
consideradas válidas para todos os efeitos, podendo este informar 
ao órgão autuador os dados do proprietário anterior para continui-
dade do processo de notificação.

§ 4º Após efetuar a venda do veículo, caso haja Auto de Infra-
ção de Trânsito em seu nome, a pessoa física ou jurídica que cons-
tar como proprietária do veículo na data da infração deverá provi-
denciar atualização de seu endereço junto ao órgão ou entidade de 
trânsito de registro do veículo.

§ 5º Caso não seja providenciada a atualização do endereço 
prevista no § 4º, a notificação devolvida por esse motivo será con-
siderada válida para todos os efeitos.
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Art. 30. É facultado antecipar o pagamento do valor correspon-
dente à multa, junto ao órgão ou entidade de trânsito responsável 
pela aplicação dessa penalidade, em qualquer fase do processo 
administrativo, sem prejuízo da continuidade dos procedimentos 
previstos nesta Resolução para expedição das notificações, apre-
sentação da defesa da autuação e dos respectivos recursos.

Parágrafo único. Caso o pagamento tenha sido efetuado ante-
cipadamente, conforme previsto no caput, a Notificação da Penali-
dade deverá ser expedida com a informação de que a multa encon-
tra-se paga, com a indicação do prazo para interposição do recurso 
e sem código de barras para pagamento.

Art. 31. Os procedimentos para apresentação de defesa de au-
tuação e recursos, previstos nesta Resolução, atenderão ao dispos-
to em regulamentação específica.

Art. 32. Aplica-se o disposto nesta Resolução, no que couber, 
às autuações em que a responsabilidade pelas infrações não sejam 
do proprietário ou condutor do veículo, até que os procedimentos 
sejam definidos por regulamentação específica.

Art. 33. Aplicam-se a esta Resolução os prazos prescricionais 
previstos na Lei nº 9.873, de 23 de novembro de 1999, que estabe-
lece prazo de prescrição para o exercício de ação punitiva.

Parágrafo único. O DENATRAN definirá os procedimentos para 
aplicação uniforme dos preceitos da lei de que trata o caput pelos 
demais órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito.

Art. 34. Fica o DENATRAN autorizado a expedir normas com-
plementares para o fiel cumprimento das disposições contidas nes-
ta Resolução.

Art. 35. Esta Resolução entra em vigor em 1º de novembro de 
2016, quando fica revogada a Resolução CONTRAN nº 404, de 12 
de junho de 2012.

RESOLUÇÃO Nº 752, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2018

Estabelece requisitos de proteção aos pedestres em casos de 
atropelamento.

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO - CONTRAN, usando da 
competência que lhe confere o art. 12, inciso I, da Lei nº 9.503, de 
23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro 
- CTB, e conforme o Decreto nº 2.327, de 23 de setembro de 1997, 
que trata da coordenação do Sistema Nacional de Trânsito;

Considerando a necessidade de aumentar a segurança nos ve-
ículos por meio da harmonização dos requisitos nacionais de segu-
rança veicular com os requisitos internacionais equivalentes, con-
forme previsto no Plano Nacional de Redução de Mortes e Lesões 
no Trânsito – PNATRANS; e

Considerando o constante do Processo Administrativo nº 
80000.122134/2016-95,

RESOLVE:
Art. 1º Esta Resolução estabelece requisitos de proteção aos 

pedestres em casos de atropelamento
Art. 2º Os veículos tipo automóvel, camioneta, utilitário e ca-

minhonete, nacionais e importados, devem cumprir com os requisi-
tos para a proteção aos pedestres no advento de um atropelamen-
to, conforme procedimentos de ensaios estabelecidos no Anexo I 
desta Resolução.

Parágrafo único. Estão isentos dos requisitos estabelecidos 
nesta Resolução:

I - caminhonetes, cuja posição do condutor (ponto R) seja à 
frente do eixo dianteiro ou até 1.100mm para trás da linha central 
transversal do eixo dianteiro, no sentido longitudinal;

II - automóveis, camionetas e utilitários com PBT acima de 
2500 kg (dois mil e quinhentos quilogramas) que são derivados de 
caminhonetes, e onde a posição do condutor “Ponto R” é à frente 
do eixo dianteiro ou até 1.100mm longitudinalmente para a trás da 
linha central transversal do eixo dianteiro.

Art. 3º Os requisitos constantes desta Resolução, entram em 
vigor:

I - a partir de 1º de janeiro de 2025, para novos projetos de 
veículos, produzidos ou importados,

II - a partir de 1º de janeiro de 2030 para os demais veículos 
que não se enquadram na definição de novos projetos

§ 1º Para efeitos desta Resolução, considera-se novo projeto o 
modelo de veículo que nunca obteve o Código de Marca/Modelo/
Versão junto ao órgão máximo executivo de trânsito da União (De-
natran).

§ 2º Não se considera como projeto novo à derivação de um 
mesmo modelo básico de veículo que já possua Código de Marca/
Modelo/Versão concedida pelo Denatran e/ou veículos cuja parte 
dianteira da carroceria, delimitada a partir da coluna “A” em diante, 
tenha semelhança estrutural e de forma ao do automóvel do qual 
o projeto deriva.

§ 3º Na hipótese de novo projeto, o fabricante ou importador 
deverá indicar essa condição no requerimento dirigido ao Denatran 
para concessão de código de marca modelo versão

Art. 4° Estão dispensados do atendimento aos requisitos desta 
Resolução:

I - Os veículos de uso exclusivo fora-de-estrada;
II - Os veículos especiais, segundo definidos pela norma NBR 

13776 da Associação Brasileira de Normas Técnicas;
III - Os veículos de uso bélico;
IV - Os veículos resultantes de transformações de veículos su-

jeitos a homologaçãocompulsória, cuja data de fabricação do veí-
culo original objeto de transformação seja anterior a 1º de janeiro 
de 2023.

V - Os fabricantes de veículos de pequena série;
VI - Os fabricantes de veículos artesanais;
VII - As réplicas de veículos;
VIII - Os automóveis de carroçaria Buggy.
Parágrafo único. Para os efeitos desta Resolução, ficam adota-

das as seguintes definições:
I - fabricante de veículos de pequena série: pessoa jurídica cuja 

produção está limitada a 30 (trinta) veículos por marca/modelo e 
100 (cem) unidades no período de 1º de janeiro a 31 de dezembro 
de cada ano;

II - fabricante de veículos artesanais: pessoa física ou jurídica, 
que fabrica, no máximo, 03 (três) veículos no período de 1º de ja-
neiro a 31 de dezembro de cada ano;

III - réplica: veículo produzido por um fabricante de pequena 
série e que:

a) assemelha-se a outro veículo que foi descontinuado há pelo 
menos 30 (trinta) anos;

b) possua licença do fabricante original, seus sucessores ou 
cessionários ou atual proprietário de tais direitos;

IV – Buggy: veículo para utilização especial em atividade de la-
zer, capaz de circular em terrenos arenosos, dotados de rodas e 
pneus largos, normalmente sem capota e portas. Além disso, es-
tando o veículo com a massa em ordem de marcha, em superfície 
plana, com as rodas dianteiras paralelas à linha de centro longitudi-
nal do veículo e os pneus inflados com a pressão recomendada pelo 
fabricante, deverá apresentar um ângulo de ataque mínimo de 25º; 
um ângulo de saída mínimo de 20º; altura livre do solo, entre eixos, 
mínimo de 200 mm e altura livre do solo, sob os eixos dianteiro e 
traseiro, mínimo de 180 mm.

V- veículos especiais: veículos definidos pela norma NBR 13776 
da Associação Brasileira de Normas Técnicas.

Art. 5º Para comprovação do atendimento aos requisitos desta 
Resolução serão aceitos os resultados de ensaios de proteção ao 
pedestre de veículos que cumpram com os Regulamentos das Na-
ções Unidas UN-R127 ou conforme GTR9.
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Art. 6º Os anexos desta Resolução encontram-se disponíveis no sítio eletrônico www.denatran.gov.br.
Art. 7º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, sendo facultada a antecipar a sua aplicação total ou parcial.

ANEXO I
DEFINIÇÕES, PROCEDIMENTO E REQUISITOS DE ENSAIO DE PROTEÇÃO AO PEDESTRE

1. Definições
Ao efetuar medições conforme descrito nesta Parte, o veículo deve estar na posição normal de condução. Caso o veículo esteja equi-

pado com um emblema, emblema sobressalente ou outra estrutura, que possa ser dobrada para trás ou retraída ao aplicar-se uma carga 
máxima de 100 N, então esta carga deve ser aplicada antes e/ou enquanto tais medições estão sendo feitas. Qualquer componente do 
veículo que possa alterar o formato ou a posição, exceto os componentes da suspensão ou dispositivos ativos para proteger pedestres, 
deve ser colocado em sua posição de armazenamento. Para os efeitos deste Regulamento:

1.1. “Área de teste da cabeça de um adulto” é uma área nas superfícies externas da estrutura dianteira. Esta área é limitada:
(a) Na dianteira, por uma distância de invólucro (WAD) de 1.700 mm ou uma linha de 82,5 mm para a retaguarda da linha de frente 

do capô, o que for mais para trás em uma determinada posição lateral;
(b) Na traseira, por um WAD de 2.100 mm ou linha de 82,5 mm para a frente da linha de referência traseira do capô, o que for mais 

avançado em uma determinada posição lateral; e
(c) E em cada lado, por uma linha de 82,5 mm dentro da linha de referência lateral. A distância de 82,5 mm deve ser ajustada com 

uma fita flexível mantida de maneira tensa ao longo da superfície externa do veículo.
1.2. “O intervalo de avaliação (AI)” do pêndulo de perna inferior flexível é definido e limitado pelo tempo do primeiro contato do 

pêndulo de perna inferior flexível com o veículo e o tempo do último cruzamento zero de todos os segmentos do fêmur e da tíbia após o 
primeiro local máximo subsequente a qualquer valor marginal de 15 Nm, dentro das suas fases comuns de cruzamento zero. A AI é idênti-
ca para todos os segmentos ósseos e ligamentos do joelho. No caso de qualquer segmento ósseo não ter um cruzamento zero durante as 
fases comuns de cruzamento zero, as curvas de histórico de tempo para todos os segmentos ósseos são deslocadas para baixo até todos 
os momentos de flexão estarem cruzando zero. O deslocamento para baixo deve ser aplicado apenas para a determinação da AI.

1.3. “Coluna A” significa o primeiro e o mais externo suporte do teto, que se estende do chassi ao teto do veículo.
1.4. “Linha de frente do capô” significa a extremidade da estrutura externa superior dianteira do veículo, incluindo o capô e os ae-

rofólios, as travessas superior e lateral do entorno do farol e quaisquer outros acessórios. A linha de referência que identifica a posição 
da linha de frente do capô é definida pela sua altura acima do plano de referência do piso e pela distancia horizontal que a separa do 
para-choque (linha do para-choque).

1.5. “Altura da linha de frente do capô” significa, em qualquer ponto da linha de frente do capô, a distância vertical entre o plano de 
referência do piso e a linha de referência da linha de frente do capô naquele ponto.

1.6. “Linha de referência da linha de frente do capô” significa o traçado geométrico dos pontos de contato entre uma régua de 1.000 
mm de comprimento e a superfície dianteira do capô, quando a régua, mantida paralela com o plano longitudinal vertical do veículo e 
inclinada para trás em 50° da vertical e com a extremidade inferior 600 mm acima do piso, estiver atravessada e em contato com a linha 
de frente do capô (veja a Figura 1). Para veículos que tenham a superfície superior do capô inclinada a 50°, de maneira que a régua faça 
um contato contínuo ou um contato múltiplo ao invés de um ponto de contato, a linha de referência é determinada com a régua inclinada 
para trás a um ângulo de 40° da vertical. Para veículos cujo formato a extremidade inferior da régua faça o primeiro contato, então aquele 
contato é considerado como sendo a linha de referência da linha de frente do capô, naquela posição lateral. Para veículos cujo formato a 
extremidade superior da régua faça primeiro contato com o veículo, então o traçado geométrico de uma distancia de invólucro de 1.000 
mm será utilizada como linha de referência de linha de frente do capô naquela posição lateral.

A extremidade superior do para-choque deve também ser considerada como a linha de frente do capô para os fins deste Regulamen-
to, caso seja contatado pela régua durante este procedimento.

FIGURA 1
LINHA DE REFERÊNCIA DA LINHA DE FRENTE DO CAPÔ
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1.7. “Linha de referência traseira do capô” significa o traçado geométrico dos pontos de contato mais atrás entre a esfera com diâme-
tro de 165 mm e a estrutura dianteira do veículo quando a esfera estiver passando pela estrutura dianteira do veículo, enquanto mantém 
contato com o para-brisa (veja a Figura 2). As palhetas e os braços do limpador são removidos durante este processo. Onde não houver 
intersecção entre a linha de referência traseira do capô e a linha de referência lateral, a linha de referência traseira do capô deve ser es-
tendida e/ou modificada, utilizando-se um molde semicircular, com raio de 100 mm. O molde deve ser feito de um material flexível fino 
que seja facilmente dobrado em uma curvatura simples em qualquer direção. O molde deve, preferivelmente, resistir à curvatura dupla 
ou complexa onde isto poderia resultar em enrugamento. O material recomendado é uma chapa plástica fina revestida de espuma para 
permitir que o molde “agarre” na superfície do veículo.

O molde deve ser marcado com quatro pontos (de “A” a “D”), conforme mostrado na Figura 3, enquanto o molde estiver sobre uma 
superfície plana. O molde deve ser colocado sobre o veículo com os Cantos “A” e “B” coincidindo com a linha de referência lateral. Garan-
tindo que estes dois cantos permaneçam coincidindo com a linha de referência lateral, o molde deve deslizar progressivamente para trás 
até que o arco do molde faça o primeiro contato com a linha de referência traseira do capô. Durante todo o processo, o molde deve estar 
curvado para seguir, o mais próximo possível, o contorno externo da parte superior do capô do veículo, sem enrugamento ou dobras do 
molde. Caso o contato entre o molde e a linha de referência traseira do capô seja tangencial e o ponto de tangência esteja fora do arco 
delimitado pelos pontos “C” e “D”, então a linha de referência traseira do capô é estendida e/ou modificada para seguir o arco circunfe-
rencial do molde para atingir a linha de referência lateral do capô, conforme mostrado na Figura 4.

Caso o molde não possa fazer contato simultâneo com a linha de referência lateral do capô nos pontos “A” e “B” e tangencialmente 
com a linha de referência traseira do capô, ou o ponto no qual a linha de referência traseira do capô e o molde tocam dentro do arco 
delimitado pelos pontos “C” e “D”, então devem ser utilizados moldes adicionais onde os raios são progressivamente aumentados em 
incrementos de 20 mm, até que todos os critérios acima sejam atendidos.

FIGURA 2
LINHA DE REFERÊNCIA TRASEIRA DO CAPÔ
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1.8. “Parte superior do capô” é a área que é limitada por (a), (b) e (c), como segue:
(a) Linha de referência da linha de frente do capô;
(b) Linha de referência traseira do capô;
(c) Linhas de referência laterais.
1.9. “Área de teste da Parte Superior do capô” é composta pela área de teste de cabeça de criança e a área de teste de cabeça de 

adulto, conforme definido nos itens 1.14 abaixo e 1.1 acima, respectivamente.
1.10. “Para-choque” significa a estrutura dianteira, inferior e externa de um veículo. Inclui todas as estruturas que são destinadas 

a fornecer proteção a um veículo quando envolvido em uma colisão frontal em baixa velocidade e também quaisquer acessórios desta 
estrutura. A altura de referência e os limites laterais do para-choque são identificados pelos cantos e pelas linhas de referência do para-
-choque.

1.11. “Avanço do para-choque” significa qualquer seção longitudinal de um veículo, a distância horizontal medida em qualquer plano 
longitudinal vertical do veículo entre a linha de referência superior do para-choque e a linha de referência da linha de frente do capô.

1.12. “Área de teste do para-choque” significa a superfície frontal do para-choque limitada por dois planos verticais longitudinais que 
intersectam pontos 66 mm dentro dos cantos definidos dos para-choques. Esta distância deve ser ajustada com uma fita flexível segura 
na superfície exterior do veículo.

1.13. “Centro do joelho” do pêndulo inferior da perna é definido como o centro sobre o qual o joelho é efetivamente dobrado.
1.14. “Área de teste da cabeça de uma criança” é uma área nas superfícies externas da estrutura dianteira. Esta área é limitada por:
(a) Na dianteira, por uma distância de invólucro (WAD) de 1.000 mm ou uma linha de 82,5 mm para a retaguarda da linha de frente 

do capô, o que for mais para trás em uma determinada posição lateral;
(b) Na traseira, por um WAD de 1.700 mm ou linha de 82,5 mm para a frente da linha de referência traseira do capô, o que for mais 

avançado em uma determinada posição lateral; e
(c) E em cada lado, por uma linha de 82,5 mm dentro da linha de referência lateral.
A distância de 82,5 mm deve ser ajustada com uma fita flexível mantida de maneira tensa ao longo da superfície externa do veículo.
1.15. “Canto do para-choque” significa o ponto de contato do veículo com o plano vertical que faz um ângulo de 60° com o plano 

longitudinal vertical do veículo e é tangente à superfície externa do para-choque (veja a Figura 5).
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FIGURA 5
CANTO DO PARA-CHOQUE

1.16. “Ponto de referência do canto” significa a intersecção da linha de referência da linha de frente do capô e a linha de referência 
lateral do capô (veja a Figura 6).

FIGURA 6
DETERMINAÇÃO DO PONTO DE REFERÊNCIA DO CANTO; INTERSECÇÃO DA LINHA DE REFERÊNCIA DA LINHA DE FRENTE DO 

CAPÔ E A LINHA DE REFERÊNCIA LATERAL DO CAPÔ

1.17. “Peso do motorista” significa o peso nominal de um motorista que deve ser de 75 kg (subdividido em peso do ocupante de 68 
kg no banco e peso de bagagem de 7 kg, de acordo com a norma ISO 2416–1992).

1.18. “Fêmur” do pêndulo da perna inferior é definido como todos os componentes ou peças de componentes (incluindo cobertura 
de músculo e pele, amortecedor, instrumentação e suportes, polias, etc. fixados ao pêndulo com o objetivo de arremessá-lo) acima do 
nível do centro do joelho.

1.19. “Linha de referência dianteira para cabeça de criança” significa o traçado geométrico, conforme descrito na estrutura dianteira 
do veículo, utilizando-se uma linha WAD1000. Em caso de veículos onde a distância do invólucro à linha de referência da linha de frente 
do capô, seja maior que 1.000 mm em qualquer ponto, então a linha de referência da linha de frente do capô será utilizada como a linha 
de referência para a cabeça da criança naquele ponto.

1.20. “Estrutura dianteira” significa todas as estruturas externas do veículo exceto o para-brisa, a parte superior do para-brisa, as 
colunas A e estruturas atrás dos mesmos. Inclui ainda, mas não limitado a, o para-choque, o capô, aerofólio, caçamba, eixos do limpador 
e estrutura inferior do para-brisa.
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1.21. “Plano de referência do piso” significa um plano horizontal, real ou imaginário, que passa pelos pontos mais baixos de contato 
para todos os tipos de pneus de um veículo enquanto o veículo está em sua posição normal de condução. Caso o veículo esteja sobre o 
piso, então o nível do piso e o plano de referência do piso são os únicos e os mesmos. Caso o veículo esteja levantado, como por exemplo, 
para permitir uma folga adicional debaixo do para-choque, então o plano de referência do piso está acima do nível do piso.

1.22. “Critério de Traumatismo Craniano (HIC)” significa o resultado calculado dos históricos de tempo do acelerômetro, utilizando-se 
a seguinte fórmula:

Onde:
“a”é a aceleração resultante medida em unidades de gravidade “g” (1 g = 9,81m/s²); “t1” e “t2” são os dois instantes de tempo (ex-

pressos em segundos) durante o impacto, definindo um intervalo entre o início e o final do período de registro para o qual o valor de HIC 
é de no máximo (t2 - t1 ≤ 15 ms).

1.23. “Altura inferior do para-choque” significa a distância vertical entre o plano de referência do piso e a linha de referência inferior 
do para-choque, com o veículo na posição normal de condução.

1.24. “Linha de referência inferior do para-choque” significa o limite para os pontos significantes do contato do pedestre com o 
para-choque. É definido como o traçado geométrico dos pontos mais baixos de contato entre a régua de 700 mm de comprimento e o 
para-choque, quando a régua, mantida paralela com o plano longitudinal vertical do veículo e inclinada para frente em 25° da vertical, está 
passando pela dianteira do veículo, enquanto mantendo contato com o piso e com a superfície do para-choque (veja a Figura 7).

FIGURA 7
LINHA DE REFERÊNCIA INFERIOR DO PARA-CHOQUE (LBRL)

1.25. “Peso em ordem de marcha” significa o peso nominal de um veículo conforme determinado pela soma do peso sem carga do 
veículo e o peso do motorista.

1.26. “Ponto de medição” também pode ser referido como “ponto de teste” ou “ponto de impacto”. Em todos os casos, o resultado 
do teste deve ser atribuído a este ponto, independentemente de onde ocorre o primeiro contato.

1.26.1. “Ponto de medição” para o teste de cabeça significa um ponto na superfície externa do veículo selecionado para avaliação. O 
ponto de medição é onde o perfil da cabeça contata a seção transversal da superfície exterior do veículo em um plano longitudinal vertical 
através do centro de gravidade da cabeça (veja a Figura 8A).

1.26.2. “Ponto de medição” para o teste da perna inferior ao para-choque e o teste da perna superior para o teste do para-choque 
está localizado no plano longitudinal vertical através do eixo central do pêndulo (veja a Figura 8B).
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FIGURA 8A
PONTO DE MEDIÇÃO NO PLANO LONGITUDINAL VERTICAL ATRAVÉS DO CENTRO DO PÊNDULO DE FORMA DE CABEÇA

Nota: Devido à geometria espacial da parte superior do capô, o primeiro contato pode não ocorrer no mesmo plano vertical longitu-
dinal ou transversal que contém o ponto de medição A. Figura 8B

Ponto de medição no plano longitudinal vertical através do centro do eixo central do pêndulo de forma de perna

1.27. “Posição normal de condução” significa o veículo posicionado sobre uma superfície horizontal plana com seu peso em ordem de 
marcha e com os pneus inflados de acordo com as especificações de pressão recomendadas pelo fabricante, as rodas dianteiras na posição 
para frente em linha reta e com o peso do passageiro colocado no banco do passageiro dianteiro. Os bancos dianteiros são colocados na 
posição intermediária nominal. A suspensão deve ser ajustada na condição de condução normal, conforme especificado pelo fabricante 
para uma velocidade de 40 km/h.

1.28. “Peso do passageiro” significa o peso nominal de um passageiro que deve ter 68 kg, com um peso adicional de 7 kg para a baga-
gem que deve estar localizada no compartimento de bagagem, de acordo com a norma ISO 2416– 1992.

1.29. “Marcas de referência primárias” significa furos, superfícies, marcas e sinais de identificação na carroçaria do veículo. O tipo de 
marca de referência utilizada e a posição vertical (Z) de cada marca em relação ao solo devem ser especificadas pelo fabricante do veículo 
de acordo com as condições de funcionamento especificadas no parágrafo 1.25. Estas marcas devem ser selecionadas de modo a poder 
verificar facilmente as alturas de marcha atrás e traseira do veículo e a atitude do veículo. Se as marcas de referência primárias forem 
encontradas dentro de ± 25 mm da posição de projeto no eixo vertical (Z), então a posição de projeto deve ser considerada como a altura 
de passeio normal. Se esta condição for satisfeita, o veículo deve ser ajustado para a posição de projeto, ou todas as medidas adicionais 
devem ser ajustadas e os testes realizados, para simular o veículo na posição de projeto.

1.30. “Linha de referência lateral” significa o traçado geométrico dos pontos mais altos de contato entre a régua de 700 mm de com-
primento e as laterais do veículo, quando a régua, mantida paralela com o plano vertical transversal do veículo e inclinada para dentro em 
45°, esteja atravessada por baixo, e mantenha contato com as laterais da estrutura dianteira (veja a Figura 9).
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1.31. “Um terço da linha de frente do capô” significa o traçado geométrico entre os pontos de referência do canto, medidos com uma 
fita flexível que segue o contorno externo da régua, dividido em 3 partes iguais.

1.32. “Um terço da parte superior do capô” significa o traçado geométrico da área entre as linhas de referência laterais do capô, me-
didos com uma fita flexível que segue o contorno externo da parte superior do capô em qualquer seção transversal, dividido em 3 partes 
iguais.

1.33. “Um terço do para-choque” significa o traçado geométrico entre os cantos do para-choque, medidos com uma fita flexível que 
segue o contorno externo do para-choque, dividido em 3 partes iguais.

1.34. “Tíbia” do pêndulo da perna inferior é definida como todos os componentes ou peças de componentes (incluindo cobertura de 
músculo e pele, instrumentação e suportes, polias, etc. fixados ao pêndulo com o objetivo de arremessá-lo) abaixo do nível do centro do 
joelho. Observe que a tíbia conforme definido, inclui tolerâncias para peso, etc. do pé.

1.35. “Peso sem carga do veículo” significa o peso nominal de um veículo completo, conforme determinado pelo critério a seguir:
a) Peso do veículo com carroçaria e todos os equipamentos instalados de fábrica, equipamentos elétricos e auxiliares para o funcio-

namento normal do veículo, incluindo líquidos, ferramentas, extintor de incêndio, peças de reposição padrão, calços e roda de reserva, 
se instalados.

b) O tanque de combustível deve ser abastecido com, pelo menos, 90 por cento da capacidade nominal e os demais sistemas que 
contenham líquidos (exceto aqueles para água usada) em cem por cento da capacidade especificada pelo fabricante.

1.36. “Linha de referência superior do para-choque” significa uma linha que identifique o limite superior para os pontos significantes 
do contato do pedestre com o para-choque. É definido como o traçado geométrico dos pontos mais altos de contato entre a régua de 700 
mm de comprimento e o para-choque, quando a régua, mantida paralela com o plano longitudinal vertical e inclinada para trás em 20°, es-
tiver passando pela parte dianteira do veículo, enquanto mantém contato com o piso e com a superfície do parachoque (veja a Figura 10).

Quando necessário, a régua deve ser encurtada para evitar qualquer contato com estruturas acima do para-choque.
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1.37. “Tipo de veículo com relação aos requisitos de proteção ao pedestre” significa uma categoria de veículos que, exceto em relação 
às colunas A, não diferem em tal respeito essencial como:

(a) A estrutura,
(b) As dimensões principais,
(c) Os materiais das superfícies externas do veículo,
(d) A disposição de componentes (externos ou internos), na medida em que eles podem ser considerados como tendo um efeito 

negativo sobre os resultados dos testes de impacto, prescritos neste Regulamento.
1.38. “Veículos da categoria M1 derivados de N1” significa aqueles veículos da categoria M1 que, exceto as colunas A, possuem a 

mesma estrutura geral e formato da categoria de veículos N1 pré-existente.
1.39. “Veículos da categoria N1 derivados de M1” significa aqueles veículos da categoria N1 que, exceto as colunas A, possuem a 

mesma estrutura geral e formato da categoria de veículos M1 pré-existente.
1.40. “Para-brisa” significa a parte dianteira envidraçada do veículo situada entre as colunas A.
1.41. “Distância do Invólucro (WAD)” significa o traçado geométrico descrito na superfície externa da estrutura externa do veículo por 

uma extremidade da fita flexível, quando é mantida em um plano longitudinal vertical do veículo e passada pela estrutura dianteira. A fita 
é mantida esticada durante toda a operação com uma extremidade mantida no mesmo nível do plano de referência do piso, verticalmente 
abaixo da face dianteira do para-choque e a outra extremidade mantida em contato com a estrutura dianteira (veja a Figura 11). O veículo 
está na posição de condução normal.

Este procedimento deve ser seguido, utilizando-se fitas alternativas de comprimentos adequados, para descrever as distâncias de 
invólucros de 1.000 mm (WAD1000), de 1.700 mm (WAD1700) e de 2.100 mm (WAD2100).
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FIGURA 11
MEDIÇÃO DE DISTÂNCIA DE INVÓLUCRO

2. Especificações
2.1. Teste de perna ao para-choque Para veículos com uma altura inferior do para-choque na posição de teste de teste inferior a 425 

mm, devem ser aplicados os requisitos constantes no item 2.1.1. Para veículos com uma altura de para-choque inferior na posição de teste 
que seja maior que, ou igual a, 425 mm e menor que 500 mm, devem ser aplicados os requisitos dos itens 2.1.1. ou 2.1.2., a critério do 
fabricante. Para veículos com uma altura inferior do para-choque na posição de teste de mais de, ou igual a, 500 mm, devem ser aplicados 
os requisitos constantes no item 2.1.2.

2.1.1. Perna inferior ao para-choque: Quando testado, de acordo com o Anexo 3, item 1. (pêndulo de perna inferior flexível), o valor 
absoluto do alongamento do ligamento colateral médio dinâmico máximo no joelho não deve exceder 22 mm e o ligamento cruzado an-
terior dinâmico máximo e alongamento do ligamento cruzado posterior não devem exceder 13 mm. O valor absoluto dos momentos de 
flexão dinâmica na tíbia não deve exceder 340 Nm. Além disso, o fabricante poderá designar larguras de teste de para-choque até no má-
ximo de 264 mm no total, onde o valor absoluto do momento de flexão da tíbia não deve exceder 380 Nm. Uma Parte Contratante pode 
restringir a aplicação do requisito de zona de relaxamento na sua legislação nacional se decidir que tal restrição é apropriada. O pêndulo 
inferior da perna deve ser certificado de acordo com o Anexo 4, item 1.

2.1.2. Perna superior ao para-choque: Quando testado, de acordo com o Anexo 3, item 2. (perna superior ao para-choque), a soma 
instantânea das forças de impacto em relação ao tempo não deve exceder 7,5 kN e o momento de flexão no pêndulo de teste não deve 
exceder 510 N.m. O pêndulo superior da perna deve ser certificado de acordo com o Anexo 4, item 2.

2.2. Testes de cabeça
2.2.1. Cabeças de criança e adulto: Quando testados de acordo com o Anexo 3, itens 3., 4., e 5., o HIC gravado não deve exceder 1.000 

acima de dois terços das áreas de teste da Parte Superior do capô. O HIC para as áreas remanescentes não deve exceder 1.700 para ambas 
as cabeças. Caso haja apenas uma área de teste de cabeça de criança, o HIC registrado não deve exceder 1.000 acima de dois terços da 
área de teste. Para a área remanescente, HIC não deve exceder 1.700.

2.2.2. Impacto de cabeça de criança: Quando testado de acordo com o Anexo 3, itens 3. e 4., o HIC gravado não deve exceder 1.000 
acima de um mínimo da metade da área de teste de cabeça de criança. O HIC para as áreas remanescentes não deve exceder 1.700.

2.2.3. Os pêndulos de cabeça devem ser certificados de acordo com o Anexo 4, item 3.

ANEXO 1
CONDIÇÕES GERAIS DE TESTE

1. Temperatura e umidade
1.1. No momento do teste, as instalações de teste e o veículo ou subsistema devem ter uma umidade relativa de 40 ± 30 por cento e 

temperatura estabilizada de 20 ± 4ºC.
2. Local do teste de impacto
2.1. O local do teste deve compreender uma superfície plana, lisa e dura com uma inclinação que não exceda 1 por cento.
3. Preparação do veículo
3.1. Deve ser utilizado para o teste um veículo completo ou uma seção da carroçaria, ajustado às condições a seguir:
3.1.1. O veículo deve estar em sua posição normal de condução, e deverá estar firmemente fixado sobre suportes levantados ou 

então sobre uma superfície horizontal plana com o freio de estacionamento aplicado.
3.1.2. A seção da carroçaria deve incluir, no teste, todas as peças da estrutura dianteira do veículo, todos os componentes sob o capô 

e todos os componentes atrás do para-brisa que poderiam ser envolvidos em um impacto frontal com um usuário vulnerável da estrada, 
para demonstrar o desempenho e as interações de todos os componentes contributivos do veículo. A seção da carroçaria deve ser firme-
mente montada na posição normal de condução do veículo.

3.2. Todos os dispositivos designados para proteger os usuários vulneráveis da estrada quando atingidos por um veículo devem ser 
corretamente ativados antes e/ou estar ativos durante o teste pertinente. O fabricante deverá ser responsável por mostrar que quaisquer 
dispositivos irão funcionar conforme pretendido em um impacto contra pedestres.

3.3. Para componentes do veículo que poderiam alterar o formato ou a posição, exceto os dispositivos ativos para proteger os pe-
destres, e que tenham mais de um formato ou posição fixa devem exigir que o veículo esteja de conformidade com os componentes em 
cada formato ou posição fixa.
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ANEXO 2
ESPECIFICAÇÕES DO PÊNDULO DE TESTE (IMPACTADOR)

1. Pêndulo da perna inferior

1.1. O pêndulo flexível da perna inferior deve consistir em pele e pele, segmentos flexíveis do osso longo (representando fêmur e 
tíbia) e uma articulação do joelho como mostrado na Figura 1. O pêndulo montado deve ter uma massa total de 13,2 kg ± 0,4 kg. As di-
mensões do pêndulo totalmente montado devem ser como definido na Figura 1.

Os suportes, polias, protetores, peças de conexão, etc. fixados ao pêndulo com o objetivo de arremessa-lo e / ou protegê-lo, podem 
se estender além das dimensões e tolerâncias mostradas na Figura 1 e nas Figuras 2 (a) e (b).

1.2. A forma transversal dos segmentos do corpo principal do fêmur, os segmentos do corpo principal da tíbia e suas faces de impacto 
devem ser como definido na Figura 2 (a).

1.3. A forma de secção transversal da articulação do joelho e a face de impacto devem ser como definido na Figura 2 (b).

1.4. As massas do fêmur e da tíbia sem a carne e a pele, incluindo as partes de conexão na articulação do joelho, devem ter 2,46 kg ± 
0,12 kg e 2,64 kg ± 0,13 kg, respectivamente. A massa da articulação do joelho sem a carne e a pele deve ser de 4,28 kg ± 0,21 kg. A massa 
montada do fêmur, a articulação do joelho e a tíbia sem a carne e a pele devem ser de 9,38 kg ± 0,3 kg. Os centros de gravidade do fêmur 
e da tíbia sem a carne e a pele, incluindo as partes de conexão na articulação do joelho, devem ser como definidos na Figura 1. O centro 
de gravidade da articulação do joelho deve ser conforme definido na Figura 1. 

O momento de inércia do fêmur e da tíbia sem a carne e a pele, incluindo as peças de conexão inseridas na articulação do joelho, 
sobre o eixo X através do respectivo centro de gravidade deve ser de 0,0325 kg m² ± 0,0016 kgm² e 0,0467 kg m² ± 0,0023 kgm² respec-
tivamente. O momento de inércia da articulação do joelho em relação ao eixo X através do respectivo centro de gravidade deve ser de 
0,0180 kgm² ± 0.0009 kgm².

2. Instrumentação da perna inferior

2.1. Quatro transdutores devem ser instalados na tíbia para medir os momentos de flexão nos locais dentro da tíbia. Três transdutores 
devem ser instalados no fêmur para medir os momentos de flexão aplicados ao fêmur. Os locais de detecção de cada um dos transdutores 
são como definidos na Figura 2. O eixo de medição de cada transdutor deve ser o eixo X do pêndulo.

2.2. Três transdutores devem ser instalados na articulação do joelho para medir os alongamentos do Ligamento Colateral Medial 
(MCL), do Ligamento Cruzado Anterior (ACL) e do Ligamento Cruzado Posterior (PCL). As posições de medição de cada transdutor são 
mostradas na Figura 3. Os locais de medição devem estar dentro de ± 4 mm ao longo do eixo X a partir do centro da junção do joelho.

2.3. O valor de resposta da instrumentação Channel Frequency Class (CFC), conforme definido na ISO 6487: 2002, deve ser 180 para 
todos os transdutores. Os valores de resposta da Classe de Amplitude do Canal (CAC), conforme definido em ISO 6487: 2002, devem ser 
de 30 mm para os alongamentos do ligamento do joelho e 400 Nm para os momentos de flexão da tíbia e do fêmur. Isso não exige que o 
próprio pêndulo seja capaz de alongar ou dobrar fisicamente até esses valores.

2.4. A determinação de todos os momentos de flexão da tíbia do pêndulo inferior flexível e os alongamentos do ligamento devem ser 
limitados ao intervalo de avaliação (AI), conforme definido no item 2.2. deste regulamento.
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FIGURA 1
PÊNDULO DE PERNA INFERIOR FLEXÍVEL

DIMENSÕES E LOCAIS DO CENTRO DE GRAVIDADE DO FÊMUR, ARTICULAÇÃO DO JOELHO E TÍBIA (VISTA LATERAL)
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FIGURA 2
PÊNDULO DE PERNA INFERIOR FLEXÍVEL, PLANO ESQUEMÁTICO DE DIMENSÕES DO FÊMUR, DA TÍBIA E DO JOELHO (VISTA 

SUPERIOR)

FIGURA 3
LOCAIS DOS INSTRUMENTOS DO PÊNDULO DE PERNA INFERIOR FLEXÍVEL
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3. Pêndulo da perna superior
3.1. O pêndulo da perna superior deve ser rígido, revestido com espuma no lado do impacto e com um comprimento de 350 ± 5 mm 

(veja a Figura 4).
3.2. O peso total do pêndulo da perna superior, incluindo-se aqueles componentes de propulsão e orientação que efetivamente são 

peças do pêndulo durante o impacto deve ser de 9,5 ± 0,1 kg.
3.3. O peso total da travessa dianteira e outros componentes na parte dianteira dos conjuntos do transdutor de carga, juntamente 

com aquelas peças dos conjuntos do transdutor de carga na parte dianteira dos elementos ativos, mas excluindo-se a espuma e a pele, 
deve ser de 1,95 ± 0,05 kg.

3.4. O pêndulo da perna superior para o teste do para-choque deve ser montado no sistema de propulsão por uma junta limitadora de 
torção e ser indiferente à carga fora do eixo. O pêndulo deve mover-se somente no sentido especificado do impacto quando em contato 
com o veículo, devendo-se evitar o movimento em outras direções, incluindo-se a rotação sobre qualquer eixo.

3.5. A junta limitadora de torção deve ser colocada de tal forma que o eixo longitudinal da travessa dianteira esteja vertical no mo-
mento do impacto com uma tolerância de ±2°, com o torque de fricção de junta ajustado em 675 ± 25 Nm.

3.6. O centro de gravidade daquelas peças do pêndulo que está efetivamente à frente da junta limitadora de torção, incluindo-se 
quaisquer pesos instalados, deve permanecer na linha central longitudinal do pêndulo, com uma tolerância de ± 10 mm.

3.7. O comprimento entre as linhas centrais do transdutor de carga deve ser de 310 ± 1 mm e o diâmetro da travessa dianteira deve 
ser de 50 ± 1 mm.

4. Instrumentação da perna superior
4.1. Deve ser medida a tensão da travessa dianteira para avaliar os momentos de flexão em três posições, conforme mostrado na 

Figura 4, utilizando-se um canal separado para cada uma. Os medidores de tensão estão localizados no pêndulo na parte posterior da 
travessa dianteira. Os dois medidores de tensão externos estão localizados 50 ± 1 mm do eixo simétrico do pêndulo. O medidor de tensão 
intermediário está localizado no eixo simétrico com uma tolerância de ±1 mm.

4.2. Dois transdutores de carga devem ser instalados para medir individualmente as forças aplicadas em uma das extremidades do 
pêndulo da perna superior, mais os medidores de tensão que medem os momentos de flexão no centro do pêndulo da perna superior e 
nas posições de 50 mm em ambos os lados da linha central (veja a Figura 4)

4.3. CFC do valor de resposta de instrumentação, conforme definido em ISO 6487:2002, deve ser de 180 para todos os transdutores. 
Os valores de resposta CAC, conforme definido em ISO 6487:2002, devem ser de 10 kN para os transdutores de força e de 1.000 N.m para 
as medições de momento de flexão.

FIGURA 4
PÊNDULO DA PERNA SUPERIOR
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5. Pêndulos de cabeças de criança e adulto
5.1. Pêndulo da cabeça de criança (veja a Figura 5)
5.1.1. O pêndulo da cabeça de criança deve ser feito de alumínio, apresentar construção homogênea e ter um formato esférico. O 

diâmetro total deve ser de 165 ± 1 mm. O peso deve ser de 3,5 ± 0,07 kg. O momento de inércia sobre um eixo através do centro de 
gravidade e perpendicular à direção de impacto deve estar dentro da faixa de 0,008 a 0,012 kgm2 . O centro de gravidade do pêndulo de 
cabeça, incluindo a instrumentação deve estar localizado no centro geométrico da esfera com uma tolerância de ±2 mm. A esfera deve ser 
revestida com uma pele sintética de 14 ± 0,5 mm de espessura, que deve cobrir, pelo menos, a metade da esfera.

5.1.2. A primeira frequência natural do pêndulo de cabeça de criança deve ser acima de 5.000 Hz.
5.2. Instrumentação da cabeça de criança
5.2.1. O entalhe na esfera deve permitir a montagem de um acelerômetro triaxial ou de três uniaxiais dentro de ±10 mm de tolerância 

do local de massa sísmica do centro da esfera para o eixo de medição, e de massa sísmica de ± 1 mm de tolerância de localização do centro 
da esfera para o sentido perpendicular para o eixo de medição.

5.2.2. Caso sejam utilizados três acelerômetros uniaxiais, um dos acelerômetros deve ter seu eixo sensitivo perpendicular à face de 
fixação A (veja a Figura 5) e sua massa sísmica deve estar posicionada dentro de um campo de tolerância cilíndrico de 1 mm de raio e 20 
mm de comprimento. A linha central do campo de tolerância deve passar perpendicularmente pela face de fixação e seu ponto interme-
diário deve coincidir com o centro da esfera do pêndulo de cabeça.

5.2.3. Os acelerômetros restantes devem estar com seus eixos sensitivos perpendiculares entre si e paralelos à face de fixação A e 
seu peso sísmico deve estar posicionado dentro de um campo de tolerância esférico com raio de 10 mm. O centro do campo de tolerância 
deve coincidir com o centro da esfera do pêndulo de cabeça.

5.2.4. CFC do valor de resposta de instrumentação, conforme definido em ISO 6487:2002, deve ser de 1.000. O valor de resposta CAC, 
conforme definido em ISO 6487:2002, deve ser de 500 para a aceleração.

5.3. Pêndulo da cabeça de adulto (veja a Figura 6)
5.3.1. O pêndulo da cabeça de adulto deve ser feito de alumínio, apresentar construção homogênea e ter um formato esférico. O di-

âmetro total é de 165 ± 1 mm, conforme mostrado na Figura 6. O peso deve ser 4,5 ± 0,1 kg. O momento de inércia sobre um eixo através 
do centro de gravidade e perpendicular à direção de impacto deve estar dentro da faixa de 0,010 a 0,013 kgm2. 

O centro de gravidade do pêndulo de cabeça, incluindo a instrumentação deve estar localizado no centro geométrico da esfera com 
uma tolerância de ±5 mm.
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A esfera deve ser revestida com uma pele sintética de 14 ± 0,5 mm de espessura, que deve cobrir, pelo menos, a metade da esfera.

5.3.2. A primeira frequência natural do pêndulo de cabeça deve estar acima de 5.000 Hz.
5.4. Instrumentação da cabeça de adulto
5.4.1. O entalhe na esfera deve permitir a montagem de um acelerômetro triaxial ou de três uniaxiais dentro de ±10 mm de tolerância 

do local de massa sísmica do centro da esfera para o eixo de medição, e de 1 mm de tolerância de localização da massa sísmica do centro 
da esfera para o sentido perpendicular ao eixo de medição.

5.4.2. Caso sejam utilizados três acelerômetros uniaxiais, um dos acelerômetros deve ter seu eixo sensitivo perpendicular à face de 
fixação A (veja a Figura 6) e sua massa sísmica deve estar posicionada dentro de um campo de tolerância cilíndrico de 1 mm de raio e 20 
mm de comprimento. A linha central do campo de tolerância deve passar perpendicularmente pela face de fixação e seu ponto interme-
diário deve coincidir com o centro da esfera do pêndulo de cabeça.

5.4.3. Os acelerômetros restantes devem estar com seus eixos sensitivos perpendiculares entre si e paralelos à face de fixação A e 
seu peso sísmico deve estar posicionado dentro de um campo de tolerância esférico com raio de 10 mm. O centro do campo de tolerância 
deve coincidir com o centro da esfera do pêndulo de cabeça.

5.4.4. CFC do valor de resposta de instrumentação, conforme definido em ISO 6487:2002, deve ser de 1.000. O valor de resposta CAC, 
conforme definido em ISO 6487:2002, deve ser de 500 para a aceleração.

5.5. Face traseira do pêndulo de cabeça de criança e adulto. Deverá estar disponível uma face plana traseira na superfície externa dos 
pêndulos de cabeça que seja perpendicular à direção de deslocamento, e tipicamente perpendicular ao eixo de um dos acelerômetros, 
bem como ser uma placa plana capaz de fornecer acesso aos acelerômetros e um ponto de fixação para o sistema de propulsão.

ANEXO 3
PROCEDIMENTOS DE TESTE

1. Perna inferior ao para-choque
1.1. Para cada prova, o pêndulo (fêmur, articulação do joelho e tíbia) deve ser coberto por carne e pele composta por folhas de borra-

cha sintética (R1, R2) e folhas de neoprene (N1F, N2F, N1T, N2T, N3), como mostrado na Figura 1. O tamanho das folhas deve estar dentro 
dos requisitos descritos na Figura 1. As folhas são necessárias para ter características de compressão como mostrado na Figura 2. As ca-
racterísticas de compressão devem ser verificadas usando material do mesmo lote que as folhas usadas para o impacto de carne e pele.
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1.2. Todos os componentes do pêndulo devem ser armazenados por um período de tempo suficiente em uma área de armazena-
mento controlada com uma temperatura estabilizada de 20 ° C ± 4 ° C antes da remoção do pêndulo para o teste. Após a remoção do 
armazenamento, o pêndulo não deve ser submetido a condições diferentes das que pertencem à área de ensaio, conforme definido no 
ponto 1.1 do Anexo 1.

1.3. Cada teste deverá ser completado dentro de duas horas a partir do momento em que o pêndulo a ser utilizado for removido da 
área controlada de armazenamento.

1.4. Os pontos de medição selecionados devem estar na área de teste do parachoque, conforme definido no item 1.11 do Regula-
mento.

1.5. Um mínimo de três testes da perna inferior ao para-choque devem ser realizados, um no terço mediano e nos terços externos do 
para-choque na posição avaliada como sendo a mais propensa a causar ferimentos. Os testes devem ser realizados em diferentes tipos de 
estrutura, onde eles variam por toda a área a ser avaliada. Os pontos de medição selecionados devem estar no mínimo, separados a uma 
distância de 132 mm horizontalmente, e de um mínimo de 66 mm dentro dos cantos definidos do para-choque. Estas distâncias mínimas 
devem ser determinadas com uma fita flexível, mantida estirada ao longo da superfície externa do veículo. As posições testadas pelos 
laboratórios devem ser indicadas no relatório de teste.

1.6. A direção da velocidade do vetor de velocidade de impacto deve estar no plano horizontal e paralela ao plano vertical longitudinal 
do veículo. A tolerância para a direção do vetor de velocidade no plano horizontal e no plano longitudinal deve ser de ±2° no momento 
do primeiro contato. O eixo do pêndulo deve estar perpendicular ao plano horizontal com uma tolerância de ±2° no ângulo de arfagem e 
rolagem no plano lateral e longitudinal. Os planos horizontal, longitudinal e lateral são ortogonais entre si (veja a Figura 3).

1.7. A parte inferior do pêndulo (sem peças necessárias para o lançamento e / ou proteção) deve estar a 75 mm acima do plano de 
referência do solo no momento do primeiro contato com o para-choques (ver Figura 4), com uma tolerância de ± 10 mm. Ao determinar 
a altura do sistema de propulsão, devese fazer uma provisão para a influência da gravidade durante o período de voo livre do pêndulo.

1.8. O pêndulo de perna inferior para os testes do para-choque deve estar em “voo livre” no momento do impacto. O pêndulo deve 
ser liberado para o voo livre em uma distância tal do veículo que os resultados do teste não sejam influenciados pelo contato do pêndulo 
com o sistema de propulsão durante o retorno do pêndulo. O pêndulo poderá ser impulsionado por qualquer meio que possa ser mostra-
do para atender aos requisitos do teste.

1.9. No momento do primeiro contato, o pêndulo deve ter a orientação pretendida sobre seu eixo vertical para a operação correta da 
rótula do joelho, com uma tolerância de ±5° (veja a Figura 3).

1.10. Para os testes de perna inferior, deve aplicar-se uma tolerância de impacto horizontal e vertical de ± 10 mm. O laboratório de 
teste pode verificar em um número suficiente de pontos de medição que esta condição pode ser atendida e os testes estão sendo condu-
zidos com a precisão necessária.

1.11. Durante o contato entre o pêndulo e o veículo, o pêndulo não deve contatar o piso ou qualquer objeto que não seja parte do 
veículo.

1.12. A velocidade de impacto do pêndulo ao atingir o para-choque deve ser de
11,1 ± 0,2 m/s. O efeito da gravidade deve ser considerado quando a velocidade de impacto for obtida a partir de medições tomadas 

antes do momento do primeiro contato.

FIGURA 1
PÊNDULO DE PERNA INFERIOR FLEXÍVEL: DIMENSÕES DA CARNE E DA PELE
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FIGURA 2
PÊNDULO DE PERNA INFERIOR FLEXÍVEL: CARACTERÍSTICAS DE COMPRESSÃO DA CARNE E DA PELE

a) Folhas de borracha sintética

b) Folhas de Neoprene
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FIGURA 3
TOLERÂNCIAS DE ÂNGULOS PARA O PÊNDULO DE PERNA INFERIOR FLEXÍVEL NO MOMENTO DO PRIMEIRO IMPACTO

FIGURA 4
PÊNDULO DE PERNA INFERIOR FLEXÍVEL PARA ENSAIOS DE PARA-CHOQUES PARA VEÍCULO COMPLETO EM POSIÇÃO

NORMAL DE CONDUÇÃO (ESQUERDA) E PARA SEÇÃO DA CARROÇARIA MONTADO EM SUPORTES (DIREITO)
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2. Perna superior ao para-choque
2.1. Para cada teste o músculo simulado com espuma deve ser de duas novas capas de espuma de 25 mm de espessura do tipo CF-

45 ou equivalente, que deve ser cortada de uma manta de material usado para o teste de certificação dinâmico. A pele deve ser de uma 
manta de borracha reforçada com fibra com espessura de 1,5 mm. Os pesos da espuma e da pele de borracha juntos devem ser de 0,6 
± 0,1 kg (isto exclui quaisquer reforços, fixações, etc. que sejam utilizados para fixar as extremidades traseiras da pele de borracha na 
travessa traseira). A espuma e a pele de borracha devem ser dobradas para trás voltadas para a traseira, com a pele de borracha fixada 
através de espaçadores à travessa traseira de forma que os lados da pele de borracha sejam mantidos paralelos. A espuma deve ser de tal 
tamanho e formato que uma folga adequada seja mantida entre a espuma e os componentes que estão atrás da travessa dianteira, para 
evitar circuitos significativos de carga entre a espuma e estes componentes.

2.2. O pêndulo de teste ou, pelo menos, o músculo simulado com espuma deve ser armazenado durante um período de, pelo me-
nos, quatro horas, em uma área de armazenamento controlada com uma umidade estabilizada de 35 ± 15 por cento e uma temperatura 
estabilizada de 20 ± 4 °C antes da remoção do pêndulo para teste. Após a remoção do local de armazenamento, o pêndulo não deve ser 
submetido a condições distintas daquelas da área de teste.

2.3. Cada teste deverá ser completado dentro de duas horas a partir do momento em que o pêndulo a ser utilizado for removido da 
área controlada de armazenamento.

2.4. Os pontos de medição selecionados devem estar na área de teste do parachoque, conforme definido no item 1.12 do Regula-
mento.

2.5. Um mínimo de três testes da perna superior ao para-choque deve ser realizado, um no terço mediano e nos terços externos do 
para-choque na posição avaliada como sendo a mais propensa a causar ferimentos. Os testes devem ser realizados em diferentes tipos de 
estrutura, onde eles variam por toda a área a ser avaliada. Os pontos de medição selecionados devem estar no mínimo, separados a uma 
distância de 132 mm horizontalmente, e de um mínimo de 66 mm dentro dos cantos definidos do para-choque. Estas distâncias mínimas 
devem ser determinadas com uma fita flexível, mantida estirada ao longo da superfície externa do veículo. As posições testadas pelos 
laboratórios devem ser indicadas no relatório de teste.

2.6. A direção do impacto deve ser paralela ao eixo longitudinal do veículo, com o eixo da perna superior vertical no momento do 
primeiro contato. A tolerância nesta direção é de ±2°.

No momento do primeiro contato, a linha central do pêndulo deve estar verticalmente a meio caminho entre a linha de referência 
do para-choque superior e a linha de referência do para-choque inferior com uma tolerância de ± 10 mm e a linha central vertical do 
pêndulo deve ser posicionada lateralmente com o local de impacto selecionado com uma tolerância de ± 10 mm. O laboratório de teste 
pode verificar em um número suficiente de pontos de medição que esta condição pode ser atendida e os testes estão sendo conduzidos 
com a precisão necessária.

2.7. A velocidade de impacto do pêndulo da perna superior ao atingir o parachoque deve ser de 11,1 ± 0,2 m/s.
3. Procedimentos de teste de cabeça de criança e adulto – Especificações comuns de teste
3.1. Propulsão dos pêndulos de cabeça
3.1.1. Os pêndulos de cabeça devem estar em “voo livre” no momento do impacto, na velocidade requerida de impacto (conforme 

especificado nos itens 4.6. e 5.6.) e na direção requerida de impacto (conforme especificado nos itens 4.7. e 5.7.).
3.1.2. Os pêndulos devem ser liberados para o voo livre em uma distância tal do veículo que os resultados do teste não sejam influen-

ciados pelo contato do pêndulo com o sistema de propulsão durante o retorno do pêndulo.
3.2. Medição da velocidade de impacto
3.2.1. A velocidade do pêndulo de cabeça deve ser medida em alguns pontos durante o voo livre antes do impacto, de acordo com o 

método especificado em ISO 3784:1976. A velocidade medida deve ser ajustada, considerando-se todos os fatores que poderiam afetar 
o pêndulo entre o ponto de medição e o ponto de impacto, para determinar a velocidade do pêndulo no momento do impacto. O ângulo 
do vetor de velocidade no momento do impacto deve ser calculado ou medido.

3.3. Gravação
3.3.1. Os históricos de tempo de aceleração devem ser gravados, e HIC deverá ser calculado. O ponto de medição na estrutura dian-

teira do veículo deve ser registrado. A gravação dos resultados de teste deve estar de acordo com a ISO 6487:2002.
3.4. Divisão das zonas da cabeça
3.4.1. O fabricante deve identificar as zonas da área de teste superior do capô onde HIC não deve exceder 1.000 (zona HIC 1000) ou 

1.700 (zona HIC 1700) (veja a Figura 5).
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FIGURA 5
EXEMPLO DE MARCAÇÃO DA ZONA HIC1000 E DA ZONA HIC1700

3.4.2. Marcação da área de teste da “parte superior do capô”, bem como a zona “HIC1000” e zona “HIC1700” estará baseada em um 
desenho fornecido pelo fabricante, quando visto do plano horizontal acima do veículo que está paralelo ao plano zero horizontal do veí-
culo. Uma quantidade suficiente de coordenadas X e Y deve ser fornecida pelo fabricante para marcar as áreas no veículo real enquanto 
considera o contorno externo do veículo na direção Z.

3.4.3. As áreas da “zona HIC1000” e zona “HIC1700” poderão compreender várias peças, com o número destas peças não estando 
limitado. A determinação da zona impactada é feita pelo ponto de medição.

3.4.4. O cálculo da superfície da área de impacto, bem como as áreas da superfície da “zona HIC1000” e da zona “HIC1700” deve ser 
realizado na base de um capô projetado quando visto a partir de um plano horizontal paralelo ao plano zero horizontal acima do veículo, 
na base dos dados de desenhos fornecidos pelo fabricante.

3.5. Pontos de medição – Especificações Particulares Apesar das disposições dos itens 4.2. e 5.2 abaixo, caso uma quantidade de 
posições de medição tenha sido selecionada como passíveis de causar ferimentos e a área de teste restante for excessivamente pequena 
para selecionar outra posição de medição enquanto mantendo o espaçamento mínimo entre os pontos, então menos de nove testes para 
cada pêndulo poderão ser realizados. As posições testadas pelos laboratórios devem ser indicadas no relatório de teste. Entretanto, os 
serviços técnicos que realizam os testes devem efetuar o maior número de testes necessário para garantir a conformidade do veículo com 
os valores de limite de critério de ferimentos na cabeça (HIC) de 1.000 para a zona HIC1000 e 1.700 para a zona HIC1700, especialmente 
nos pontos próximos a bordas entre os dois tipos de zonas.

4. Cabeça de criança – Procedimento específico de teste
4.1. Os testes devem ser feitos para a estrutura dianteira dentro dos limites, conforme definido no item 1.13. Para os testes na área 

traseira da parte superior do capô, o pêndulo de cabeça não deve contatar o para-brisa ou a coluna A antes de impactar a parte superior 
do capô.

4.2. No mínimo, nove testes devem ser realizados com o pêndulo de cabeça de criança, três testes cada, no meio e nos terços ex-
ternos das áreas de teste da parte superior do capô de criança/adulto pequeno, nas posições avaliadas como sendo as mais prováveis 
de causar ferimentos. Os testes devem ser de diferentes tipos de estrutura, onde os mesmos variam por toda a área a ser avaliada e nas 
posições avaliadas como sendo as mais prováveis de causar ferimentos.

4.3. Os pontos selecionados de medição para o pêndulo de cabeça de criança/adulto pequeno devem estar a um mínimo de 165 mm 
de distância e dentro da área de teste da cabeça infantil conforme definido no item 1.14 do Regulamento.

Estas distâncias mínimas devem ser determinadas com uma fita flexível, mantida estirada ao longo da superfície externa do veículo.
4.4. Nenhum ponto de medição deve ser localizado de maneira que o pêndulo irá impactar a área de teste com um golpe de raspão, 

resultando em um segundo impacto mais severo fora da área de teste.
4.5. Para o teste da cabeça de criança, deve aplicar-se uma tolerância de impacto longitudinal e transversal de ± 10 mm. Esta tolerân-

cia é medida ao longo da superfície do capô. O laboratório de teste pode verificar em um número suficiente de pontos de medição que 
esta condição pode ser atendida e os testes estão sendo conduzidos com a precisão necessária.

4.6. A velocidade da cabeça no momento do impacto deve ser de 9,7 ± 0,2m/s.
4.7. A direção do impacto deve ser no plano vertical longitudinal do veículo a ser testado a um ângulo de 50 ± 2° na horizontal. A 

direção do impacto de testes na estrutura dianteira deve ser para baixo e para trás.
5. Procedimento específico de teste de cabeça de adulto
5.1. Os testes devem ser feitos para a estrutura dianteira dentro dos limites, conforme definido no item 2.1. deste Regulamento. Para 

os testes na traseira da parte superior do capô, o pêndulo de cabeça não deve contatar o para-brisa ou a coluna A antes de impactar a 
parte superior do capô.
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5.2. No mínimo, nove testes devem ser realizados com o pên-
dulo de cabeça de adulto, três testes cada, no meio e nos terços 
externos das áreas de teste da parte superior do capô de adulto, 
nas posições avaliadas como sendo as mais prováveis de causar 
ferimentos. Os testes devem ser de diferentes tipos de estrutura, 
onde os mesmos variam por toda a área a ser avaliada e nas posi-
ções avaliadas como sendo as mais prováveis de causar ferimentos.

5.3. Os pontos selecionados de medição no capô para o pên-
dulo de cabeça de adulto devem estar a um mínimo de 165 mm de 
distância e dentro da área de teste da cabeça de adulto conforme 
definido no item 1.1 do Regulamento. Estas distâncias mínimas de-
vem ser determinadas com uma fita flexível, mantida estirada ao 
longo da superfície externa do veículo.

5.4. Nenhum ponto de medição deve ser localizado de maneira 
que o pêndulo irá impactar a área de teste com um golpe de ras-
pão, resultando em um segundo impacto mais severo fora da área 
de teste.

5.5. Para o teste de cabeça adulta, é aplicável uma tolerância 
de impacto longitudinal e transversal de ± 10 mm. Esta tolerância é 
medida ao longo da superfície do capô. O laboratório de teste pode 
verificar em um número suficiente de pontos de medição que esta 
condição pode ser atendida e os testes estão sendo conduzidos 
com a precisão necessária.

5.6. A velocidade da cabeça no momento do impacto deve ser 
de 9,7 ± 0,2m/s.

5.7. A direção do impacto deve ser no plano vertical longitudi-
nal do veículo a ser testado a um ângulo de 65 ± 2° na horizontal. A 
direção do impacto de testes na estrutura dianteira deve ser para 
baixo e para trás.

ANEXO 4
CERTIFICAÇÃO DO PÊNDULO (IMPACTADOR)

1. Certificação do pêndulo de perna inferior flexível
1.1. O pêndulo deve ser certificado usando dois testes de certi-

ficação da seguinte forma: Primeiro, a certificação deve ser realiza-
da de acordo com o procedimento de teste de certificação inversa 
(IC) prescrito no item 1.4. deste anexo antes de iniciar uma série 
de testes de veículos. Em segundo lugar, após um máximo de 10 
veículos testados, a certificação deve ser realizada de acordo com 
o procedimento de teste de certificação do pêndulo (PC) prescrito 
no item 1.3. deste anexo. O teste de certificação em curso deve 
constituir a sequência IC-PC - PC - IC - PC - PC - etc., com um máximo 
de 10 testes entre cada certificação. Além disso, o pêndulo deve ser 
certificado de acordo com os procedimentos prescritos no item 1.2. 
abaixo de pelo menos uma vez por ano.

1.2. Testes estatísticos
1.2.1. O fêmur e a tíbia do pêndulo de perna inferior flexível 

devem atender aos requisitos especificados no item 1.2.2. deste 
anexo quando testado de acordo com o item 1.2.4. deste anexo. 
A articulação do joelho do pêndulo da perna inferior deve atender 
aos requisitos especificados no item 1.2.3. deste anexo quando tes-
tado de acordo com o item 1.2.5 deste anexo. A temperatura esta-
bilizada do pêndulo durante os testes de certificação deve ser de 
20 °C ± 2 °C. Os valores de resposta CAC, conforme definido na ISO 
6487:2002 devem ser de 30 mm para os alongamentos do ligamen-
to do joelho e 4 kN para a carga externa aplicada. Para esses testes, 
a filtragem passa-baixa em uma frequência apropriada é permitida 
para remover o ruído de frequência mais alto, sem afetar significa-
tivamente a medida da resposta do pêndulo.

1.2.2. Quando o fêmur e a tíbia do pêndulo são carregados em 
flexão de acordo com o item 1.2.4. abaixo, o momento aplicado e 
a deflexão gerada no centro do fêmur e da tíbia (Mc e Dc) devem 
estar dentro dos corredores mostrados na Figura 1.

1.2.3. Quando a articulação do joelho do pêndulo é carregada 
em dobra de acordo com o item 1.2.5. deste anexo, os alongamen-
tos MCL, ACL e PCL e o momento de flexão aplicado ou a força no 
centro da articulação do joelho (Mc ou Fc) devem estar dentro dos 
corredores mostrados na Figura 2.

1.2.4. As bordas do fêmur e da tíbia, que não se dobram, de-
vem ser montadas firmemente na plataforma de suporte como 
mostrado na Figura 3 e na Figura 4. O eixo Y do pêndulo deve ser 
paralelo ao eixo de carregamento dentro de uma tolerância de 180 
° ± 2 ° . Para obter carregamentos repetitivos, as pastilhas de plásti-
co de politetrafluoroetileno (PTFE) de baixa fricção são usadas sob 
cada suporte (ver Figura 3 e Figura 4). O centro da força de carga 
deve ser aplicado no centro do fêmur e na tíbia com uma tolerân-
cia de ± 2 mm ao longo do eixo Z. A força deve ser aumentada de 
modo a manter uma taxa de deflexão entre 10 e 100 mm / minuto 
até o momento de flexão na parte central (Mc) do fêmur ou da tíbia 
chegar a 380 Nm.

1.2.5. As extremidades da articulação do joelho devem ser 
montadas firmemente na plataforma de suporte como mostrado 
na Figura 5. O eixo Y do pêndulo deve ser paralelo ao eixo de car-
regamento com uma tolerância de ± 2 °. Para obter carregamentos 
repetitivos, são utilizadas sob coberturas plásticas de politetraflu-
oroetileno (PTFE) de baixa fricção (ver Figura 5). Para evitar danos 
ao pêndulo, deve ser colocada uma folha de Neoprene debaixo da 
rampa de carga e a face do pêndulo da articulação do joelho descri-
ta na Figura 3 do Anexo 4 deve ser removida. A folha de Neoprene 
utilizada neste teste deve ter características de compressão, con-
forme mostrado na Figura 2

(b) do Anexo 5.
O centro da força de carga deve ser aplicado no centro da jun-

ção do joelho com uma tolerância de ± 2 mm ao longo do eixo Z 
(veja a Figura 5 abaixo). A carga externa deve ser aumentada de 
modo a manter uma taxa de deflexão entre 10 e 100 mm / minuto 
até o momento de flexão na parte central da articulação do joelho 
(Mc) atingir 400 Nm.

1.3. Testes de certificação dinâmica (teste de pêndulo)
1.3.1. Certificação
1.3.1.1. A instalação de teste utilizada para o teste de certifica-

ção deve ter uma temperatura estabilizada de 20 °C ± 2 °C durante 
o teste.

1.3.1.2. A temperatura da área de certificação deve ser medida 
no momento da certificação e registrada em um relatório de certi-
ficação.

1.3.2. Requisitos
1.3.2.1. Quando o pêndulo de perna inferior flexível é utilizado 

para um teste de acordo com o item 1.3.3. abaixo, o valor absoluto 
do momento máximo de flexão da tíbia em:

(a) Tibia-1 deve ser 235 Nm ≤ 272 Nm;
(b) Tibia-2 deve ser 187 Nm ≤ 219 Nm;
(c) Tibia-3 deve ser 139 Nm ≤ 166 Nm;
(d) Tibia-4 deve ser 90 Nm ≤ 111 Nm.
O valor absoluto do alongamento máximo de:
(a) O MCL deve ser de 20,5 ≤ 24,0 mm;
(b) ACL deve ser 8,0 mm ≤ 10,5 mm;
(c) PCL deve ser 3,5 mm ≤ 5,0 mm.
Para todos esses valores para o momento máximo de flexão e 

o alongamento máximo, as leituras utilizadas devem ser do tempo 
de impacto inicial à 200 ms após o tempo de impacto.

1.3.2.2. CFC do valor de resposta de instrumentação, conforme 
definido em ISO 6487:2002, deve ser de 180 para todos os trans-
dutores. Os valores de resposta de CAC, conforme definido em ISO 
6487:2002, devem ser de 30 mm para os alongamentos do ligamen-
to do joelho e 400 Nm para os momentos de flexão da tíbia.
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1.3.3. Procedimento de teste
1.3.3.1. O pêndulo flexível da perna inferior, incluindo a carne 

e a pele, deve ser suspenso do teste de certificação dinâmico 15 ° 
± 1 ° para cima da horizontal como mostrado na Figura 6 abaixo. O 
pêndulo deve ser liberado da posição suspensa e cair livremente 
contra a junta do pino da plataforma de teste como mostrado na 
Figura 6

1.3.3.2. O centro da articulação do joelho do pêndulo deve ser 
de 30 mm ± 1 mm abaixo da linha inferior da barra de rolagem, e a 
face de impacto da tíbia sem a carne e a pele deve estar localizada 
a 13 mm ± 2 mm do bordo superior dianteiro da barra de rolagem 
quando o pêndulo está pendurado livremente, como mostrado na 
Figura 6 abaixo.

1.4. Testes de certificação dinâmica (teste inverso)
1.4.1. Certificação
1.4.1.1. A instalação de teste utilizada para o teste de certifica-

ção deve ter uma temperatura estabilizada de 20 °C ± 2 °C durante 
o teste.

1.4.1.2. A temperatura da área de certificação deve ser medida 
no momento da certificação e registrada em um relatório de certi-
ficação.

1.4.2. Requisitos
1.4.2.1. Quando o pêndulo de perna inferior flexível é utilizado 

para o teste de acordo com o item 1.4.3. deste anexo, o valor abso-
luto do momento máximo de flexão da tíbia:

(a) Tibia-1 deve ser 230 Nm ≤ 272 Nm;
(b) Tibia-2 deve ser 210 Nm ≤ 252 Nm;
(c) Tibia-3 deve ser 166 Nm ≤ 192 Nm;
(d) Tibia-4 deve ser 93 Nm ≤ 108 Nm.
O valor absoluto do alongamento máximo de:
(a) O MCL deve ser de 17,0 ≤ 21,0 mm;
(b) ACL deve ser de 8,0 mm ≤ 10,0 mm;
(c) PCL deve ser 4,0 mm ≤ 6,0 mm.
Para todos esses valores para o momento máximo de flexão e 

o alongamento máximo, as leituras utilizadas devem ser do tempo 
de impacto inicial à 50 ms após o tempo de impacto.

1.4.2.2. O valor de resposta da instrumentação CFC, conforme 
definido na ISO 6487: 2002, deve ser 180 para todos os transduto-
res. Os valores de resposta CAC, conforme definido na ISO 6487: 
2002, devem ser de 30 mm para os alongamentos do ligamento do 
joelho e 400 Nm para os momentos de flexão da tíbia.

1.4.3. Procedimento de teste
1.4.3.1. O pêndulo de perna inferior flexível montado (com a 

carne e a pele) deve ser pendurado verticalmente e livremente sus-
penso por um equipamento de teste como mostrado na Figura 7 
abaixo. É impactado pela borda superior de um pêndulo de “favo 
de mel” de alumínio orientado linearmente, coberto por um pano 
de papel fino com uma espessura máxima de 1 mm, a uma veloci-
dade de impacto de 11,1 m s ± 0,2 m/s. O dispositivo de perna deve 
atingir uma condição de vôo livre dentro de 10 ms após o tempo do 
primeiro contato do pêndulo de favo de mel.

1.4.3.2. O “favo de mel” da liga 5052, C, deve ser de 200 mm 
± 5 mm de largura, 160 mm ± 5 mm de altura e 60 mm ± 2 mm de 
profundidade e deve ter uma força de queda de 75 libras por pole-
gada quadrada (psi) ± 10 por cento. O favo deve ter tamanhos de 
células de 3/16 de polegada ou 1/4 de polegada e uma densidade 
de 2,0 libras por pé cúbico (pcf) para o tamanho da célula de 3/16 
polegadas ou uma densidade de 2,3 pcf para o tamanho de célula 
de ¼ polegada.

1.4.3.3. A borda superior da face do favo deve estar alinhada 
com a placa rígida do pêndulo guiado linearmente. No momento 
do primeiro contato, a borda superior do favo deve estar alinhada 
com a linha central do joelho dentro de uma tolerância vertical de 
± 2 mm.

O “favo de mel” não deve ser deformado antes do teste de 
impacto.

1.4.3.4. No momento do primeiro contato, o ângulo de inclina-
ção do pêndulo da perna inferior flexível (rotação em torno do eixo 
Y) e, portanto, o ângulo de inclinação do vetor de velocidade do 
pêndulo de favo de mel deve estar dentro de uma tolerância de ± 2 
° em relação ao lateral plano vertical. O ângulo de rolo do pêndulo 
da perna inferior flexível (rotação em torno do eixo X) e, portanto, o 
ângulo de rolamento do pêndulo de favo de mel deve estar dentro 
de uma tolerância de ± 2 ° em relação ao plano vertical longitudinal. 
O ângulo de guinada do pêndulo da perna inferior flexível (rotação 
em torno do eixo Z) e, portanto, o ângulo de guinada do vetor de 
velocidade do pêndulo de favo de mel deve estar dentro de uma 
tolerância de ± 2 °.

2. Certificação do pêndulo da perna superior
2.1. O pêndulo certificado poderá ser utilizado para no máxi-

mo 20 impactos antes da recertificação (este limite não se aplica 
aos componentes de propulsão ou de orientação). O pêndulo deve 
também ser recertificado caso tenha transcorrido mais de um ano 
desde a última certificação, ou caso alguma saída do transdutor do 
pêndulo, em algum impacto tenha excedido CAC especificada.

2.2. Certificação
2.2.1. O músculo simulado com espuma para o pêndulo de tes-

te deve ser armazenado durante um período de, pelo menos, qua-
tro horas, em uma área de armazenamento controlada com uma 
umidade estabilizada de 35 ± 10 por cento e com uma temperatura 
estabilizada de 20 ± 2°C antes da remoção do pêndulo para certifi-
cação. O próprio pêndulo de teste deve ter uma temperatura de 20 
± 2°C no momento do impacto. As tolerâncias de temperatura para 
o pêndulo de teste devem ser aplicadas a uma umidade relativa 
de 40 ± 30 por cento após um período de imersão de, pelo menos, 
quatro horas antes de sua aplicação em um teste.

2.2.2. A instalação de teste utilizada para o teste de certifica-
ção deve ter uma umidade estabilizada de 40 ± 30 por cento e a 
temperatura estabilizada de 20 ± 4°C durante a certificação.

2.2.3. Cada certificação deverá ser completada dentro de duas 
horas a partir do momento em que o pêndulo a ser calibrado for 
removido da área controlada de armazenamento.

2.2.4. A umidade relativa e a temperatura da área de certifica-
ção deve ser medida no momento da certificação e registrada no 
relatório de certificação.

2.3. Requisitos
2.3.1. Quando o pêndulo for impulsionado em um pêndulo ci-

líndrico fixo, o pico de força medido em cada transdutor de carga 
não deverá ser inferior a 1,20 kN e superior a 1,55 kN e a diferença 
entre os picos de força medidos nos transdutores de carga superior 
e inferior não deve ser maior que 0,10 kN.

Além disso, o pico do momento de flexão, medido pelos medi-
dores de tensão não deve ser inferior a 190 N.m e superior a 250 
N.m na posição central e inferior a 160 N.m e superior a 220 N.m 
para as posições externas. A diferença entre o pico superior e infe-
rior dos momentos de flexão não deve ser superior a 20 N.m.

Para todos estes valores, as leituras utilizadas devem ser do 
impacto inicial com o pêndulo e não da fase de contenção. Qual-
quer sistema utilizado para conter o impactador ou pêndulo deve 
ser arranjado de tal forma que a fase de contenção não sobreponha 
o tempo com o impacto inicial. O sistema de contenção não deve 
fazer que as saídas do transdutor excedam a CAC especificada.

2.3.2. CFC do valor de resposta de instrumentação, conforme 
definido em ISO 6487:2002, deve ser de 180 para todos os trans-
dutores. Os valores de resposta CAC, conforme definido em ISO 
6487:2002, devem ser de 10 kN para os transdutores de força e de 
1.000 N.m para as medições de momento de flexão.

2.4. Procedimento de teste
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2.4.1. O pêndulo deve ser montado no sistema de propulsão 
e de orientação, através de uma junta limitadora de torção. A jun-
ta limitadora de torção deve ser colocada de tal forma que o eixo 
longitudinal da travessa dianteira esteja perpendicular em relação 
ao eixo do sistema de orientação, com uma tolerância de ±2°, com 
o torque de fricção de junta ajustado em 675 ± 25 Nm. O sistema 
de orientação deve estar completamente instalado com as guias de 
baixa fricção, que permita que o pêndulo seja movido apenas no 
sentido especificado do impacto, quando em contato com o pên-
dulo.

2.4.2. O peso do pêndulo deve ser ajustado para fornecer um 
peso de 12 ± 0,1 kg, temperatura para o pêndulo de teste devem 
ser aplicadas a uma umidade relativa de 40 ± 30 por cento após 
um período de imersão de, pelo menos, quatro horas antes de sua 
aplicação em um teste.

2.2.2. A instalação de teste utilizada para o teste de certifica-
ção deve ter uma umidade estabilizada de 40 ± 30 por cento e a 
temperatura estabilizada de 20 ± 4°C durante a certificação.

2.2.3. Cada certificação deverá ser completada dentro de duas 
horas a partir do momento em que o pêndulo a ser calibrado for 
removido da área controlada de armazenamento.

2.2.4. A umidade relativa e a temperatura da área de certifica-
ção deve ser medida no momento da certificação e registrada no 
relatório de certificação.

2.3. Requisitos
2.3.1. Quando o pêndulo for impulsionado em um pêndulo ci-

líndrico fixo, o pico de força medido em cada transdutor de carga 
não deverá ser inferior a 1,20 kN e superior a 1,55 kN e a diferença 
entre os picos de força medidos nos transdutores de carga superior 
e inferior não deve ser maior que 0,10 kN. Além disso, o pico do 
momento de flexão, medido pelos medidores de tensão não deve 
ser inferior a 190 N.m e superior a 250 N.m na posição central e 
inferior a 160 N.m e superior a 220 N.m para as posições externas. 
A diferença entre o pico superior e inferior dos momentos de flexão 
não deve ser superior a 20 N.m.

Para todos estes valores, as leituras utilizadas devem ser do 
impacto inicial com o pêndulo e não da fase de contenção. Qual-
quer sistema utilizado para conter o impactador ou pêndulo deve 
ser arranjado de tal forma que a fase de contenção não sobreponha 
o tempo com o impacto inicial. O sistema de contenção não deve 
fazer que as saídas do transdutor excedam a CAC especificada.

2.3.2. CFC do valor de resposta de instrumentação, conforme 
definido em ISO 6487:2002, deve ser de 180 para todos os trans-
dutores. Os valores de resposta CAC, conforme definido em ISO 
6487:2002, devem ser de 10 kN para os transdutores de força e de 
1.000 N.m para as medições de momento de flexão.

2.4. Procedimento de teste
2.4.1. O pêndulo deve ser montado no sistema de propulsão e 

de orientação, através de uma junta limitadora de torção. A junta 
limitadora de torção deve ser colocada de tal forma que o eixo lon-
gitudinal da travessa dianteira esteja perpendicular em relação ao 
eixo do sistema de orientação, com uma tolerância de ±2°, com o 
torque de fricção de junta ajustado em 675 ± 25 Nm. O sistema de 
orientação deve estar completamente instalado com as guias de bai-
xa fricção, que permita que o pêndulo seja movido apenas no sentido 
especificado do impacto, quando em contato com o pêndulo.

2.4.2. O peso do pêndulo deve ser ajustado para fornecer um 
peso de 12 ± 0,1 kg, este peso inclui aquele dos componentes de 
propulsão e de orientação que efetivamente fazem parte do pên-
dulo durante o impacto.

2.4.3. O centro de gravidade daquelas peças do pêndulo que 
estão efetivamente à frente da junta limitadora de torção, incluin-
do-se quaisquer pesos adicionais instalados, deve permanecer na 
linha central longitudinal do pêndulo, com uma tolerância de ± 10 
mm.

2.4.4. O pêndulo deve ser certificado com espuma previamen-
te inutilizada.

2.4.5. A espuma do pêndulo não deve ser excessivamente ma-
nuseada ou deformada antes, durante ou após a instalação.

2.4.6. O pêndulo com a travessa vertical dianteira deve ser im-
pulsionado horizontalmente a uma velocidade de 7,1 ± 0,1 m/s no 
pêndulo estacionário, conforme mostrado na Figura 7.

2.4.7. O tubo do pêndulo deve ter um peso de 3 ± 0,03 kg, uma 
espessura de parede de 3 ± 0.15 mm e um diâmetro externo de 150 
mm +1 mm/-4 mm. O comprimento total do tubo do pêndulo deve 
ser de 275 ± 25 mm. O tubo do pêndulo deve ser feito de aço sem 
costura trefilado a frio (é permitida a galvanização da superfície 
metálica visando à proteção contra corrosão), com um acabamento 
de superfície externa maior que 2,0 micrômetros. Deve ser suspen-
sa por dois cabos de 1,5 ± 0,2 mm de diâmetro e de comprimento 
mínimo de 2,0 m. A superfície do pêndulo deve estar limpa e seca. 
O tubo do pêndulo deve ser posicionado de tal forma que o eixo 
longitudinal do cilindro fique perpendicular à travessa dianteira (ou 
seja, nivelado), com uma tolerância de ±2°, e na direção do movi-
mento do pêndulo, com uma tolerância de ±2°, e com o centro do 
tubo do pêndulo alinhado com o centro da travessa dianteira do 
pêndulo, com tolerâncias de ±5 mm lateralmente e ±5 mm verti-
calmente.

3. Cabeça de criança e adulto
3.1. Os pêndulos certificados poderão ser utilizados para no 

máximo 20 impactos antes da recertificação. Os pêndulos devem 
ser recertificados caso tenha transcorrido mais de um ano desde a 
última certificação, ou caso a saída do transdutor do pêndulo, em 
algum impacto tenha excedido CAC especificada.

3.2. Teste de queda
3.2.1. Quando os pêndulos de cabeça caírem de uma altura de 

376 ± 1 mm, de acordo com o item 3.3. abaixo, o pico resultante da 
aceleração medida por um acelerômetro triaxial (ou três uniaxiais) 
no pêndulo de cabeça deve ser:

(a) Para o pêndulo de cabeça de criança não inferior a 245 g e 
não superior a 300 g;

(b) Para o pêndulo de cabeça de adulto não inferior a 225 g e 
não superior a 275 g.

A curva de tempo de aceleração deve ser unimodal. 
3.2.2. Os valores de resposta de instrumentação CFC e CAC 

para cada acelerômetro devem ser de 1.000 Hz e 500 g respectiva-
mente, conforme definido em ISO 6487:2002.

3.2.3. Os pêndulos de cabeça devem ter uma temperatura de 
20 ± 2°C no momento do impacto. As tolerâncias de temperatura 
devem ser aplicadas a uma umidade relativa de 40 ± 30 por cento 
após um período de imersão de, pelo menos, quatro horas antes de 
sua aplicação em um teste.

3.3. Procedimento de teste
3.3.1. O pêndulo de cabeça deve ser suspenso por uma sonda 

de queda, conforme mostrado na Figura 9.
3.3.2. O pêndulo de cabeça deve cair de uma altura especifica-

da de forma que assegure a liberação instantânea em uma placa de 
aço horizontal plana rigidamente apoiada, com 50 mm de espessu-
ra e 300 x 300 mm quadrados que apresente uma superfície limpa 
e seca e um acabamento de superfície entre 0,2 e 2,0 micrômetros.

3.3.3. O pêndulo de cabeça deve cair com a face traseira do 
pêndulo de acordo com o ângulo de teste especificado no Anexo 3, 
item 4.7 para o pêndulo de cabeça de criança e no Anexo 3, item 
5.7. para o pêndulo de cabeça de adulto em relação à vertical, con-
forme mostrado na Figura 8. A suspensão do pêndulo de cabeça 
deve ser tal que não gire durante a queda.

3.3.4. O teste de queda deve ser realizado três vezes, com o 
pêndulo de cabeça girado 120° ao redor de seu eixo simétrico após 
cada teste.
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FIGURA 1
PÊNDULO DE PERNA INFERIOR FLEXÍVEL: REQUISITOS DOS CORREDORES DO FÊMUR E DA TÍBIA NO TESTE DE CERTIFICAÇÃO 

ESTÁTICA

a) Corredor de dobra do fêmur

(b) Corredor de dobra de Tibia
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FIGURA 2
PÊNDULO DE PERNA INFERIOR FLEXÍVEL: CORREDORES DE REQUISITOS PARA A ARTICULAÇÃO DO JOELHO NO TESTE DE 

CERTIFICAÇÃO ESTÁTICA
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FIGURA 3
PÊNDULO DE PERNA INFERIOR FLEXÍVEL: CONFIGURAÇÃO DE TESTE DE IMPACTO PARA O FÊMUR NO TESTE DE CERTIFICAÇÃO 

ESTÁTICA

FIGURA 4
PÊNDULO DE PERNA INFERIOR FLEXÍVEL: CONFIGURAÇÃO DE TESTE PARA A TÍBIA NO TESTE DE CERTIFICAÇÃO ESTÁTICA
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FIGURA 5
PÊNDULO DE PERNA INFERIOR FLEXÍVEL: CONFIGURAÇÃO DO TESTE PARA A ARTICULAÇÃO DO JOELHO NO TESTE DE CERTIFI-

CAÇÃO ESTÁTICA

FIGURA 6
PÊNDULO DE PERNA INFERIOR FLEXÍVEL: CONFIGURAÇÃO DO TESTE PARA O TESTE DINÂMICO DE CERTIFICAÇÃO DO PÊNDU-

LO DE PERNA BAIXA (TESTE DE PÊNDULO)
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FIGURA 7
PÊNDULO DE PERNA INFERIOR FLEXÍVEL: CONFIGURAÇÃO DO TESTE PARA O TESTE DINÂMICO DE CERTIFICAÇÃO DO PÊNDU-

LO DE PERNA BAIXA (TESTE INVERSO)

FIGURA 8
CONFIGURAÇÃO DE TESTE PARA TESTE DE CERTIFICAÇÃO DO PÊNDULO DE PERNA SUPERIOR DINÂMICO
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FIGURA 9
CONFIGURAÇÃO DE TESTE PARA TESTE DE BIO-FIDELIDADE DO PÊNDULO DA CABEÇA DINÂMICO

EXERCÍCIOS

1. Julgue os itens subseqüentes com respeito ao SNT.
I Os órgãos e entidades componentes do SNT respondem, no âmbito das respectivas competências, objetivamente, por danos cau-

sados aos cidadãos em virtude de ação, omissão ou erro na execução e manutenção de programas, projetos e serviços que garantam o 
exercício do direito do trânsito seguro.

II O SNT é o conjunto de órgãos e entidades da União, dos estados, do DF e dos municípios que tem por finalidade o exercício das 
atividades de planejamento, administração, normatização, pesquisa, registro e licenciamento de veículos, formação, habilitação e recicla-
gem de condutores, educação, engenharia, operação do sistema viário, policiamento, fiscalização, julgamento de infrações e de recursos 
e aplicação de penalidades.

III Compõem o SNT: o CONTRAN, os conselhos estaduais de trânsito (CETRAN) e o Conselho de Trânsito do Distrito Federal (CON-
TRANDIFE), os órgãos e entidades executivos de trânsito da União, dos estados, do DF e dos municípios, os órgãos e entidades executivos 
rodoviários da União, dos estados, do DF e dos municípios, a PRF, as polícias militares dos estados e do DF e as juntas administrativas de 
recursos de infrações.

IV As Câmaras Temáticas, órgãos técnicos vinculados ao CONTRAN, são integradas por especialistas e têm como objetivo estudar e 
oferecer sugestões e embasamento técnico sobre assuntos específicos para decisões daquele colegiado.

A quantidade de itens certos é igual a
A. 0.
B. 1.
C. 2.
D. 3.
E. 4.

2. São órgãos com funções coordenadora, consultiva e normativa:
I - CONTRAN.
II - CETRAN.
III - DENATRAN.
IV - DETRAN.

Assinale a alternativa correta:
A.Apenas as afirmativas I e II estão corretas.
B.Apenas as afirmativas III e IV estão corretas.
C.Apenas as afirmativas I, II e III estão corretas.
D.Apenas as afirmativas II, III e IV estão corretas.
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3. O SNT é o conjunto de entidades da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios. O Sistema Nacional de Trânsito é 
subordinado ao:

A.Ministério do Meio Ambiente.
B.Ministério da Saúde.
C.Ministério da Educação.
D.Ministério das Cidades.

4. Em relação às normas gerais de circulação e conduta, avalie 
as afirmativas a seguir.

I. Os usuários das vias terrestres devem abster-se de todo ato 
que possa constituir perigo ou obstáculo para o trânsito de veícu-
los, de pessoas ou de animais.

II. Os usuários das vias terrestres podem obstruir o trânsito 
ou torná-lo perigoso, atirando ou abandonando na via objetos ou 
substâncias.

III. Antes de colocar o veículo em circulação nas vias públicas, o 
condutor deve verificar a existência e as boas condições de funcio-
namento dos equipamentos de uso obrigatório.

Assinale:
A.se apenas a afirmativa I estiver correta.
B.se apenas as afirmativas I e II estiverem corretas.
C.se apenas as afirmativas I e III estiverem corretas.
D.se apenas as afirmativas II e III estiverem corretas.
E.se todas as afirmativas estiverem corretas.

5. As normas descritas a seguir estão corretas, à exceção de 
uma. Assinale-a.

A.Antes de efetuar uma ultrapassagem, o condutor deve certi-
ficar-se de que nenhum condutor que venha atrás já tenha iniciado 
uma manobra para ultrapassá-lo.

B.Antes de efetuar uma ultrapassagem, o condutor deve cer-
tificar-se de que quem o precede na mesma faixa de trânsito não 
haja indicado o propósito de ultrapassar um terceiro.

C.Ao efetuar a ultrapassagem, o condutor deve afastarse do 
usuário ou usuários aos quais ultrapassa, de tal forma que deixe 
livre uma distância lateral de segurança.

D.Ao efetuar a ultrapassagem, o condutor não deve indicar 
com antecedência a manobra pretendida, para evitar que o condu-
tor do veículo a ser ultrapassado faça uma manobra que impeça a 
ultrapassagem.

E.Após efetuar a ultrapassagem, o condutor deve retomar a 
faixa de trânsito de origem, acionando a luz indicadora de direção 
do veículo, adotando os cuidados necessários para não pôr em pe-
rigo ou obstruir o trânsito dos veículos que ultrapassou.

6. A respeito da segurança no trânsito, de acordo com a legisla-
ção vigente, é correto afirmar que

A. todo condutor, ao perceber que outro que o segue tem a 
intenção de ultrapassá-lo, deverá deslocar-se para a faixa imediata-
mente à esquerda, imprimindo alguma aceleração ao veículo.

B. o condutor deverá utilizar o pisca alerta em imobilizações ou 
situações de emergência, quando for obrigado a transitar em velo-
cidade muito inferior àquela da faixa pela qual transita.

C. o condutor não deverá ultrapassar veículos em vias com 
duplo sentido de direção e pista única, nos trechos de curva e em 
aclives, exceto quando houver sinalização apontando a existência 
de acostamento nesses lugares.

D. todo condutor, ao efetuar ultrapassagem, deverá afastar-se 
do usuário o qual ultrapassa, de tal forma que deixe livre uma dis-
tância lateral de segurança.

E. os veículos de tração animal serão conduzidos preferencial-
mente pela faixa central da pista ou, quando o número de faixas for 
inferior a três e inexistir faixa específica a eles destinada, deverão 
ser conduzidos junto à guia de calçada ou acostamento.

7. m relação ao comportamento a ser adotado pelos condu-
tores de veículos não motorizados e pedestres é correto afirmar:

A.o ciclista desmontado empurrando a bicicleta equipara-se ao 
automóvel em direitos e deveres.

B.nas áreas urbanas, quando não houver passeios ou quando 
não for possível a utilização destes, a circulação de pedestres na 
pista de rolamento será feita com prioridade sobre os veículos, pe-
los bordos da pista, em fila única, em sentido contrário ao do fluxo, 
exceto em locais proibidos pela sinalização e nas situações em que 
a segurança ficar comprometida.

C.os pedestres poderão utilizar-se da pista de rolamento, 
quando se deslocarem transportando objetos que atrapalhem a 
circulação dos demais pedestres.

D.nos trechos urbanos de vias rurais e nas obras de arte a se-
rem construídas, deverá ser previsto passeio destinado à circulação 
dos pedestres, que deverão, nessas condições, usar o acostamento.

E.nas áreas urbanas quando houver obstrução da calçada ou 
da passagem para pedestres, qualquer indivíduo tem autonomia 
para sinalizar o local de circulação de pedestres.

8. São veículos de passageiros EXCETO:
A.ônibus.
B.motoneta.
C.triciclo.
D.carroça.
E.charrete.

9. A sinalização semafórica pode ser dividida nos seguintes gru-
pos:

A.regulamentação e advertência.
B.regulamentação e veicular.
C.veicular e pedestre.
D.veicular, pedestre e ciclista.
E.vermelho, amarelo e verde.

10. Via caracterizada por acessos especiais com trânsito livre, 
sem interseções em nível, sem acessibilidade direta aos lotes lin-
deiros e sem travessia de pedestres em nível é caracterizada como

A.via arterial.
B.via de trânsito rápido.
C.estrada.
D.via local.
E.passarela.

11. O auxílio de pessoas sinalizando o acidente é bastante efi-
ciente, porém arriscado. Ao se colocar pessoas para sinalização em 
dia ensolarado, é necessário que:

I. Suas roupas sejam coloridas para contrastar com o terreno.
II. Fiquem na lateral da pista, sempre de frente para o fluxo 

dos veículos.
III. Prestem muita atenção e fiquem preparados para o caso de 

surgir algum veículo desgovernado.
IV. Agitem o tempo todo um pano colorido para alertar os mo-

toristas.
V. Sejam vistas de longe pelos motoristas, sendo contraindica-

do ficar logo depois de uma curva ou outro local perigoso.

Está correto o que afirma em
A.I, II , IV e V, apenas.
B.I, III, IV e V, apenas.
C.II, IV e V, apenas.
D.I, II e V, apenas.
E.I, II, III, IV e V.
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12. Sobre as penalidades aplicadas ao condutor de veículo au-
tomotor e elétrico é correto afirmar:

A.as multas decorrentes de infração cometida em unidade da 
Federação diversa da do licenciamento do veículo serão arrecada-
das e compensadas na forma estabelecida pelo CONTRAN.

B.a infração de natureza leve é punida com multa de valor cor-
respondente a 80 (oitenta) UFIR.

C.a infração média leva a perda de quatro pontos.
D.sempre que o infrator atingir a contagem de vinte pontos, 

no período de doze meses, será apenado com uma nova multa no 
valor de 1.000 (um mil) UFIR.

E.decorrido 1 (um) ano da cassação da Carteira Nacional de 
Habilitação, o infrator poderá requerer sua reabilitação, submeten-
do-se a todos os exames necessários à habilitação, na forma esta-
belecida pelo CONTRAN.

13. Dirigir sob a influência de álcool constitui infração gravíssi-
ma, passível de punição com

I. multa e perda do direito de dirigir por doze meses, caso o 
condutor apresente concentração de álcool por litro de sangue in-
ferior a seis decigramas.

II. a perda da propriedade do veículo, no caso de envolvimento 
em acidente de trânsito com vítima de morte.

III. pena de detenção, de seis meses a cinco anos, caso o con-
dutor apresente concentração de álcool por litro de sangue igual ou 
superior a seis decigramas.

IV. prestação de serviço social de assistência a vítimas de aci-
dente de trânsito com incapacitação para o trabalho.

A quantidade de itens certos é igual a
A.0.
B.1.
C.2.
D.3.
E.4.

14. Considerando a prática do crime de trânsito tipificado 
como homicídio culposo, assinale a opção correta.

A.A pena imputada é aumentada caso o condutor deixe de 
prestar socorro à vítima do acidente, quando possa fazê-lo sem ris-
co pessoal.

B.Eventuais penas podem ser eliminadas quando o condutor 
participar de disputa ou competição não autorizada, desde que não 
resulte em dano à incolumidade pública ou privada.

C.A pena imputada é atenuada quando o profissional, no exer-
cício de suas funções, estiver conduzindo veículo de transporte de 
passageiros.

D.A pena por trafegar em velocidade incompatível com a segu-
rança pode ser atenuada na proximidade de hospitais, em face da 
existência de ambulâncias.

15. A Lei no 12.587/2012 •  que dispõe sobre a Política Na-
cional de Mobilidade Urbana •  está fundamentada nos seguintes 
princípios:

I. Acessibilidade universal; desenvolvimento sustentável das ci-
dades, nas dimensões socioeconômicas e ambientais; equidade no 
acesso dos cidadãos ao transporte público coletivo.

II. Eficiência, eficácia e efetividade na prestação dos serviços 
de transporte urbano; gestão democrática e controle social do pla-
nejamento e avaliação da Política Nacional de Mobilidade Urbana.

III. Prioridade dos modos de transportes não motorizados so-
bre os motorizados e dos serviços de transporte público coletivo 
sobre o transporte individual motorizado.

IV. Reduzir as desigualdades e promover a inclusão social; pro-
mover o acesso aos serviços básicos e equipamentos sociais.

Está correto o que se afirma em
A. I e II, apenas.
B. I, II, III e IV.
C. II e III, apenas.
D. III e IV, apenas.
E. I, II e III, apenas.

16. A Política Nacional de Mobilidade Urbana (PNMU), apro-
vada pela Lei Federal no 12.587/2012, traz como medida a neces-
sidade de integração da política de desenvolvimento urbano com 
os meios de deslocamento nas cidades, com destaque para o pla-
nejamento e a gestão do solo urbano. Neste sentido, as diretrizes 
estabelecidas pelo PNMU devem

A. estabelecer ações prioritárias nas definições da política mu-
nicipal de desenvolvimento urbano.

B. apresentar elementos complementares aos fundamentos 
dos Planos Diretores em suas atuais revisões.

C. determinar a forma urbana das cidades afim de propiciar 
maior racionalização na circulação de pessoas e mercadorias.

D. regular os parâmetros e índices urbanísticos a fim de desin-
centivar o transporte individual.

E. determinar o traçado do sistema viário da cidade, existente 
e projetado.

17. Dentre as principais causas de acidentes, podemos desta-
car as falhas humanas que são a imperícia, a imprudência e a ne-
gligência. O acidente ocorre por imprudência quando o condutor:

A.Avança o sinal vermelho.
B.Desconhece as regras de circulação.
C.Realiza a manutenção do veículo.
D.Pratica direção defensiva.

18. Ao analisar o desenvolvimento das condições de trânsito 
com bastante antecedência, e os riscos a que está sujeito, o condu-
tor do veículo pratica a direção defensiva.

A capacidade de manejar os controles do veículo e de executar 
perfeitamente as manobras necessárias corresponde ao seguinte 
aspecto da direção defensiva:

A.conhecimento
B.atenção
C.previsão
D.decisão
E.habilidade

19. As embreagens são dimensionadas de acordo com critérios 
que levam em consideração alguns itens, como torque do motor, 
características do câmbio, utilização do veículo etc. Considerando-
-se essas características, é correto afirmar que as molas do disco de 
embreagem

A. servem para aumentar a rotação do câmbio.
B. fazem parte do sistema de amortecimento da partida.
C. aumentam o coeficiente de atrito.
D. amortecem o acoplamento entre motor e câmbio.
E. facilitam o engate das marchas.

20. Acerca do uso dos faróis do veículo, a legislação de trânsito 
determina que,

A. nas vias não iluminadas, o condutor trafegue com os faróis 
apagados.

B. durante a noite, o condutor mantenha apagados os faróis 
do veículo.

C. durante a noite, o condutor mantenha acesos os faróis do 
veículo, utilizando luz alta constantemente.
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D. nas vias não iluminadas, o condutor use luz alta, exceto ao 
cruzar com outro veículo ou ao segui-lo.

E. nas vias iluminadas, o condutor use luz alta, inclusive ao cru-
zar com outro veículo ou ao segui-lo.

21. Uma das situações em que se deve retirar a vítima do ve-
ículo, antes da chegada do socorro profissional, é quando houver

I. perigo imediato de incêndio.
II. solicitação da vítima.
III. descontrole emocional da vítima.
IV. suspeita de fratura cervical.

Está correto o descrito APENAS em
A.I.
B.I, II e III.
C.I, III e IV.
D.II e III.
E.III e IV.

22. Como realizar os primeiros socorros em caso de fratura ex-
posta:

A. Deve-se proteger o ferimento com gaze ou panos limpos an-
tes de imobilizar para não entrar poeira ou outra substancia que 
podem favorecer infecções e imobilizar.

B. Procurar colocar a vitima à sombra, fazer compressas frias 
sobre a cabeça e envolver seu corpo com pano molhado.

C. Deve-se imobilizar a articulação e colocar compressas frias 
no local.

D. Nenhuma das alternativas.

GABARITO

1 E

2 A

3 D

4 C

5 D

6 D

7 D

8 D

9 A

10 B

11 E

12 A

13 B

14 A

15 A

16 B

17 A

18 E

19 D

20 D

21 A

22 A

ANOTAÇÕES
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